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LEIS MUNICIPAIS
LEI Nº 7.235, DE 26 DE JUNHO DE 2.019

P. 75.528/18 	 Altera e cria dispositivos na Lei Municipal nº 3.601, de 27 de julho de 1.993 na 
estrutura organizacional das Secretarias Municipais de Obras e de Planejamento.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º 	 Altera o inciso II do § 1º do art. 16 da Lei Municipal nº 3.601, de 27 de julho de 

1.993, que passa a ter a seguinte redação:
“Art. 16	 (...)
§ 1º	 (...)

II - 	 REVOGADO.” (NR)
Art. 2º 	 Inclui o inciso III no § 1º do art. 16 da Lei Municipal nº 3.601, de 27 de julho de 

1.993, com a seguinte redação:
“Art. 16	 (...).
§ 1º	 (...).

III - 	 Pela Seção de Projetos Viários.” (NR)
Art. 3º 	 Altera a redação do inciso V do § 1º do art. 5º da Lei Municipal nº 3.601, de 27 de 

julho de 1.993, que passa a ter a seguinte redação:
“Art. 5º	 (...).
§ 1º	 (...).

V - 	 REVOGADO.” (NR)
Art. 4º 	 Inclui o inciso III no § 5º do art. 15A da Lei Municipal nº 3.601, de 27 de julho de 

1.993, com a seguinte redação:
“Art. 15A 	 (...)
	 (...)
§ 5º	 (...).

III - 	 Pela Divisão de Projetos Públicos e Serviços Técnicos, 
abrangendo:
a)	 a Seção de Projetos Arquitetônicos;
b)	 a Seção de Acessibilidade e Mobiliário Urbano;
c)	 a Seção de Projetos Estruturais;
d)	 a Seção de Projetos de Instalações Prediais;
e)	 a Seção de Documentação Técnica;
f)	 a Seção de Orçamentos e Análises de Custo.”(NR)

Art. 5º 	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Bauru, 26 de junho de 2.019.
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DECRETOS MUNICIPAIS

DECRETO N° 14.303, DE 26 DE JUNHO DE 2.019
P. 35.402/17 	 Estabelece diretrizes referentes aos tipos de acidentes de trabalho.
		  O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelo art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru, e
Considerando 	 a necessidade de estabelecer os tipos de acidentes de trabalho, acidente de trabalho 

grave/fatal, acidente de trajeto/percurso, acidente de trânsito, acidente de caráter 
biológico e doenças ocupacionais, tendo como bases norteadoras as legislações 
federais vigentes;

Considerando 	 a necessidade de orientar as ações dos servidores, chefias, expedientes e demais 
envolvidos na ocorrência de acidentes ou doenças ocupacionais com servidores 
públicos municipais;

Considerando 	 ainda a necessidade de estabelecer dúvidas acerca da abertura e preenchimento da 
Notificação de Acidente de Trabalho - NAT em meio eletrônico,

D E C R E T A
TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º	 O presente regulamento estabelece as diretrizes a serem adotadas nos casos de 

acidentes e doenças ocupacionais no âmbito da Prefeitura Municipal de Bauru, 
considerando os seguintes objetivos:
I - 	 tratar da definição de acidente de trabalho, acidente de trabalho grave/

fatal, acidente de trajeto/percurso, acidente de trânsito, acidente de caráter 
biológico e doenças ocupacionais, com base nas legislações federais 
vigentes;

II - 	 prestar as devidas orientações quanto às ações a serem adotadas pelos 
servidores, chefias, expedientes e demais envolvidos na ocorrência de 
acidentes ou doenças ocupacionais com servidores públicos ou com os 
trabalhadores vinculados à Prefeitura Municipal de Bauru;

III - 	 estabelecer os procedimentos de abertura e preenchimento da NAT - 
Notificação de Acidente de Trabalho em meio eletrônico.

TÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES

CAPÍTULO I
DO ACIDENTE DE TRABALHO

Art. 2º 	 Acidente de trabalho é aquele que ocorre no exercício do trabalho a serviço da 
Prefeitura Municipal de Bauru, provocando lesão corporal ou perturbação funcional 
que cause a morte, ou a perda ou a redução - permanente ou temporária - da 
capacidade para o trabalho.

Art. 3º 	 Acidente de trabalho grave/fatal é aquele que demanda hospitalização e ou resulta 
em fratura ou amputação de partes do corpo; ferimentos com lesão de vísceras, 
nervos ou tendões; politraumatismo ou traumatismo cranioencefálico; queimaduras 
de 3º grau e acidentes que resultem em morte.

CAPÍTULO II
DO ACIDENTE DE TRAJETO/PERCURSO

Art. 4º	 Acidente de trajeto/percurso é aquele que ocorre no percurso compreendido 
entre o portão da residência do servidor e o seu local de trabalho e vice-versa, 
independentemente do meio de transporte utilizado.

Parágrafo único. 	 Quando se tratar de morador de prédio de apartamentos ou condomínio residencial 
fechado, o trajeto será considerado a partir da portaria de entrada do prédio ou do 
condomínio.

Art. 5º	 Nos acidentes de trajeto/percurso que resultarem em lesão ao servidor acidentado, 
a emissão de Boletim de Ocorrência será necessária somente para os casos que 
envolverem veículos motorizados na condição de condutor ou carona e atropelamento 
do servidor.

CAPÍTULO III
DO ACIDENTE DE TRÂNSITO

Art. 6º	 Acidente de trânsito é aquele que ocorre no deslocamento do servidor já em serviço, 
utilizando meio de transporte seguro e usual necessário, tanto no perímetro urbano 
quanto em viagens, incluindo-se os deslocamentos urbanos realizados por meio de 
caminhada.

Art. 7º	 Nos acidentes de trânsito que resultarem em lesão ao servidor acidentado, a emissão 
de Boletim de Ocorrência será necessária somente para os casos que envolverem 
veículos motorizados na condição de condutor ou carona e atropelamento do servidor. 

CAPÍTULO IV
DO ACIDENTE BIOLÓGICO

Art. 8º 	 Acidente de caráter biológico é aquele resultante da exposição acidental a material 
biológico:
I -	 sangue;
II - 	 fluidos orgânicos potencialmente infectantes;
III - 	 fluidos orgânicos potencialmente não infectantes, exceto se contaminado 

com sangue;
IV - 	 contato direto com fluidos corpóreos durante a realização de procedimentos 

invasivos;
V - 	 manipulação de lixo e superfícies contaminadas, sem que medidas de 

segurança sejam utilizadas.
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§ 1º	 Entende-se como fluidos potencialmente infectantes o sêmen, a secreção vaginal, o 
líquor, o líquido sinovial, o líquido pleural, o líquido peritoneal, o líquido pericárdico 
e o líquido amniótico.

§ 2º	 Entende-se como fluidos potencialmente não infectantes o suor, as fezes, a urina e a 
saliva.

§ 3º	 Entende-se como paciente fonte aquele com o qual o acidentado teve contato com 
secreções e sangue.   

Art. 9º	 As exposições que podem trazer riscos de transmissão ocupacional do vírus HIV 
(Vírus da Imunodeficiência Humana), HBV (Hepatite tipo B) e HCV (Hepatite tipo 
C) são definidas como:
I - 	 exposições percutâneas: lesões provocadas por instrumentos perfurantes e 

cortantes;
II - 	 exposições em mucosas: quando há respingos na face envolvendo olho, 

nariz, boca ou genitália;
III - 	 exposições cutâneas (pele não íntegra);
IV -	 mordeduras humanas: consideradas como exposição de risco quando 

envolverem a presença de sangue, devendo ser avaliadas tanto para o 
indivíduo que provocou a lesão quanto àquele que tenha sido exposto.

Art. 10	 Nos casos de acidente biológico deverão ser adotados os seguintes procedimentos em 
relação ao acidentado:
I - 	 realização de sorologia ou teste rápido do acidentado para HIV (Vírus da 

Imunodeficiência Humana), HBV (Hepatite tipo B)  e HCV (Hepatite tipo 
C);

II - 	 checar carteira de vacinação e constatar a específica para a hepatite B;
III - 	 comprovação de imunidade por meio do exame anti-HBs (antígeno de 

superfície - Hepatite B);
IV - 	 realização de profilaxia antirretroviral, pós-exposição ao HIV, quando se 

tratar de fonte desconhecida ou sorologia positiva para o HIV (teste rápido);
V - 	 apresentação de cópias impressas dos resultados dos exames colhidos no dia 

do acidente (sorologia ou teste rápido do acidentado e do paciente fonte para 
HIV, HBV e HCV) em perícia a ser agendada na SESMT, com o médico do 
trabalho.

Art. 11	 Nos casos de acidente biológico deverão ser adotados os seguintes procedimentos em 
relação ao paciente fonte:
I - 	 avaliação quanto à infecção pelo HIV, hepatite B e hepatite C, no momento 

da ocorrência do acidente;
II - 	 se o paciente fonte é conhecido:

a) 	 necessário orientá-lo sobre a importância da realização dos exames 
sorológicos para o profissional de saúde acidentado;

b) 	 realizar coleta dos exames laboratoriais preferencialmente logo após 
o acidente;

c) 	 comunicar resultados dos exames sorológicos ao paciente, sendo que 
na presença de qualquer evidência de infecção, encaminhá-lo para 
acompanhamento clínico-laboratorial.

III - 	 se o paciente é desconhecido:
a) 	 considerar administração de antirretroviral.

CAPÍTULO V
DAS DOENÇAS OCUPACIONAIS

Art. 12	 Doenças ocupacionais são as moléstias de evolução lenta e progressiva, originárias 
de causa igualmente gradativa e durável, vinculadas às condições de trabalho, uma 
vez estabelecido o nexo causal, podendo ser:
I - 	 doença profissional: aquela produzida ou desencadeada pelo exercício do 

trabalho peculiar a determinada atividade e constante da respectiva relação 
elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social;

II - 	 doença do trabalho: aquela adquirida ou desencadeada em função de 
condições especiais em que o trabalho é realizado e como ele se relaciona 
diretamente, constante da relação mencionada no inciso I.

Parágrafo único. 	 Não se caracterizam como doenças ocupacionais:
I - 	 doenças degenerativas: são aquelas que modificam o comportamento 

da célula, causando uma gradual lesão do tecido de caráter irreversível e 
evolutivo;

II - 	 doenças inerentes ao grupo etário: são aquelas que têm necessariamente a 
idade como fato gerador da enfermidade;

III - 	 doenças que não produzam incapacidade laborativa: são aquelas que não 
ensejam a perda da capacidade laboral;

IV - 	 doenças endêmicas: adquirida por segurado habitante de região e que se 
desenvolva, salvo comprovação de que é resultante de exposição ou contato 
direto determinado pela natureza do trabalho.

TÍTULO III
DA CARACTERIZAÇÃO DO ACIDENTE DE TRABALHO

Art. 13	 A caracterização dos acidentes como sendo “do trabalho” tem como embasamento os 
preceitos da legislação federal.

§ 1º	 Todo acidente de trabalho passível de ser enquadrado como acidente de trajeto deverá 
ser encaminhado pela Medicina do Trabalho à Segurança do Trabalho (SESMT) para 
a caracterização, por meio da elaboração de croqui do trajeto percorrido pelo servidor 
acidentado, para que se estabeleça o nexo causal (nexos cronológico e topográfico) 
do acidente de trabalho.

§ 2º	 Serão aceitáveis pequenos desvios e toleradas algumas variações quanto ao tempo de 
deslocamento, desde que compatíveis com o percurso do referido trajeto.

§ 3º	 Nas situações em que houver dúvidas quanto à caracterização do acidente de trabalho 
passível de ser enquadrado como doença ocupacional, a Medicina do Trabalho 
poderá acionar a Segurança do Trabalho para que elabore avaliação/laudo do posto 
de trabalho do servidor, com vistas à identificação de riscos físicos, químicos, 
biológicos, mecânicos, ergonômicos, estressantes e outros dados que colaborem para 
o estabelecimento do nexo causal.	

TÍTULO IV
DAS EQUIPARAÇÕES

Art. 14	 Equiparam-se a acidente de trabalho as seguintes situações:
I - 	 O acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa única, 

tenha contribuído diretamente para a morte do servidor, para redução ou 
perda da sua capacidade para o trabalho ou produzido lesão que exija 
atenção médica para a sua recuperação;

II - 	 O acidente sofrido pelo servidor no local e no horário do trabalho, em 
consequência de:
a) 	 ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou 

companheiro de trabalho;
b) 	 ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa 

relacionada ao trabalho;
c) 	 ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de 

companheiro de trabalho;
d) 	 ato de pessoa privada do uso da razão;
e) 	 desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou 

decorrentes de força maior.
III - 	 A doença proveniente de contaminação acidental do empregado no exercício 

de sua atividade;
IV - 	 O acidente sofrido pelo servidor, ainda que fora do local e horário de 

trabalho:
a) 	 na execução de ordem ou na realização de serviço sob a autoridade da 

Prefeitura Municipal de Bauru;
b) 	 na prestação espontânea de qualquer serviço à Prefeitura Municipal 

de Bauru para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito;
c) 	 em viagem a serviço da Prefeitura Municipal de Bauru;
d) 	 no percurso da residência para o local de trabalho ou desse para 

aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de 
propriedade do servidor;

e) 	 nos períodos destinados a refeição ou descanso ou por ocasião da 
satisfação de outras necessidades fisiológicas no local do trabalho;

f) 	 na ocorrência de acidente durante a participação em cursos, palestras, 
convenções, SIPATs, eventos comemorativos e outros, nos quais a 
participação seja de interesse da Prefeitura Municipal de Bauru, e 
devidamente autorizados, ainda que fora do horário de expediente 
normal e/ou de seu local/localidade de trabalho, inclusive em outras 
cidades, estados ou países;

g) 	 na ocorrência de acidente durante a participação em eventos 
esportivos, tanto por força de sua própria função/atividade quanto na 
condição de competidor, os quais a participação seja de interesse da 
Prefeitura Municipal de Bauru e devidamente autorizado, ainda que 
fora do horário de expediente normal e/ou de seu local/localidade de 
trabalho, inclusive em outras cidades, estados ou países;

h) 	 na ocorrência de acidente durante o atendimento à convocação da 
área de Defesa Civil, nas situações de emergência (calamidade 
pública, desastres naturais, etc.), devidamente autorizados pela 
Prefeitura Municipal de Bauru;

i) 	 na ocorrência de acidente com servidor que, no gozo de férias ou 
licença prêmio, é convocado para atendimento à situação de urgência 
ou emergência no trabalho, por interesse e necessidade da Prefeitura 
Municipal de Bauru;

j) 	 na ocorrência de acidente durante a prestação de serviço voluntário 
ou remunerado de interesse da Prefeitura Municipal de Bauru, na 
execução de tarefa não constante do Relatório de Atividades do cargo 
do acidentado;

k) 	 na ocorrência de acidente durante o deslocamento (trajeto) para o 
SESMT e retorno à residência, apenas nos casos em que o servidor 
tenha sido convocado por interesse da Prefeitura Municipal de 
Bauru, excluindo-se os casos em que o próprio servidor agendou seu 
atendimento por interesse próprio;

l) 	 na ocorrência de acidente durante o deslocamento (trajeto) do servidor 
para efetuar consulta ou retorno, tratamentos ou procedimentos 
referentes a acidente de trabalho já sofrido anteriormente pelo 
mesmo, havendo a necessidade da abertura de nova Notificação de 
Acidente de Trabalho - NAT;

m) 	 na ocorrência de acidente com servidor que, por motivo de 
necessidade própria, desloca-se rotineiramente de seu local de 
trabalho para a escola em que estuda ou vice-versa, considerando-se 
o portão da escola ou portão de acesso ao seu local de trabalho como 
o local de término de seu trajeto, desde que haja, obrigatoriamente, a 
comunicação ou aviso prévio às chefias da ocorrência desse tipo de 
deslocamento;

n) 	 na ocorrência de acidente de trajeto no qual o servidor, apesar de se 
beneficiar de vale-transporte, por motivo particular tenha se utilizado 
de veículo próprio ou outro meio de locomoção, que não o transporte 
público, para o seu deslocamento;

o) 	 na ocorrência de acidente por motivo de intoxicação alimentar devido 
à ingestão de alimento contaminado, durante horário de almoço no 
próprio local de trabalho, em refeitório ou outro local improvisado 
para tal.

TÍTULO V
DA NÃO CARACTERIZAÇÃO DO ACIDENTE DE TRABALHO

Art. 15 	 Não se enquadram como acidente de trabalho as seguintes situações:
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I - 	 acidente sofrido no deslocamento (trajeto) para clínicas, hospitais, 
consultórios e outros e desses para o trabalho e à residência - quando da 
impossibilidade de retornar ao trabalho - para passar por consulta médica, 
procedimentos, exames e tratamentos médicos, bem como durante o tempo 
de permanência nesses locais, quando por interesse do próprio servidor, 
inclusive na condição de acompanhante a parentes e a terceiros;

II - 	 acidente sofrido por servidor em período que se encontrar em greve;
III - 	 acidente ocorrido no deslocamento (trajeto) e/ou permanência em 

estabelecimentos da Prefeitura Municipal de Bauru, quando o servidor 
encontra-se no gozo de férias, licenças legalmente previstas, por iniciativa 
ou necessidade pessoal;

IV - 	 desmaios ocasionados por hipotensão, ataques cardíacos, AVC (acidente 
vascular cerebral), diabetes alterado e outras causas genéticas ou 
hereditárias;

V - 	 acometimento de doenças transmissíveis sazonais;
VI - 	 doenças que modifiquem o comportamento da célula, causando uma gradual 

lesão do tecido, de caráter irreversível, causando degeneração progressiva 
do organismo como um todo, podendo atingir vasos sanguíneos, tecidos, 
ossos, visão, órgãos internos, cérebro, etc. (doenças degenerativas);

VII - 	 doença inerente ao grupo etário (tem a idade como fator gerador da 
enfermidade);

VIII - 	 doença que não produza incapacidade laborativa;
IX - 	 doença endêmica adquirida por servidor habitante de região em que a 

mesma se desenvolva, salvo comprovação de que é resultante de exposição 
ou contato direto determinado pela natureza do trabalho.

TÍTULO VI
DA NOTIFICAÇÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO - NAT

Art. 16	 A Notificação de Acidente de Trabalho – NAT é o documento utilizado para 
comunicar o acidente ou doença ocupacional, dando início a um procedimento de 
investigação, com a finalidade de assegurar os direitos do servidor.

CAPÍTULO I
DA ABERTURA

Seção I
Da Obrigatoriedade da Abertura

Art. 17	 Será obrigatória a abertura de Notificação de Acidente de Trabalho – NAT nos 
seguintes casos:
I - 	 acidente com lesão, mesmo que sem afastamento;
II - 	 acidente com afastamento, independente do número de dias;
III - 	 acidente por doença ocupacional desde que devidamente caracterizado pela 

Medicina do Trabalho;
IV - 	 acidente de trajeto/trânsito com lesão no servidor envolvido.

Seção II
Do Prazo Legal

Art. 18	 O prazo para abertura da Notificação de Acidente de Trabalho - NAT é de 01 (um) dia 
útil - 24 (vinte e quatro) horas após o ocorrido.

Seção III
Da Perda do Prazo para a Abertura da Notificação de Acidente de Trabalho -NAT

Art. 19	 Caso ocorra a perda do prazo para a abertura, será necessário o envio de uma 
justificativa por escrito, a qual deverá ser encaminhada juntamente com  a NAT ao 
SESMT - Perícia Médica,  para avaliação e posterior aceitação ou não da justificativa 
apresentada. 

Parágrafo único.	 A justificativa deverá ser feita em formulário apropriado, conforme Anexo I, o qual 
está disponibilizado no site da Prefeitura Municipal de Bauru.

Seção IV
Da Responsabilidade Pelo Preenchimento

Art. 20	 A Notificação de Acidente de Trabalho – NAT deverá ser preenchida pela área da 
Administração e Expediente a que pertence o servidor acidentado. 

Seção V
Das Testemunhas do Acidente

Art. 21		 É obrigatório o arrolamento de no mínimo 01 (uma) e no máximo 02 (duas) 
testemunhas para constar na NAT.

Art. 22	 Caso não haja testemunhas oculares do acidente, poderá ser arrolado(a) o(a)  
primeiro(a) servidor(a) da própria área de trabalho do acidentado que recebeu a 
comunicação do acidente.

Seção VI
Da Reabertura da Notificação de Acidente de Trabalho - NAT

Art. 23	 A reabertura da Notificação de Acidente de Trabalho – NAT ocorrerá nos casos de 
agravamento de lesão resultante de acidente de trabalho ou de doença ocupacional já 
ocorrida anteriormente com o servidor.

§ 1º 	 Na NAT de reabertura de acidente de trabalho deverão constar as mesmas informações 
da época do acidente, exceto quanto ao afastamento, último dia trabalhado, atestado 
médico e data da emissão, que serão relativos à data da reabertura. 

§ 2º 	 Não serão consideradas como reabertura de NAT as situações de simples assistência 
médica, nas quais não resultar em afastamento.

Seção VII
Da Não Abertura da Notificação de Acidente de Trabalho – NAT

Art. 24	 A Notificação de Acidente de Trabalho – NAT não deverá ser aberta nos seguintes 
casos:
I - 	 acidentes que não tenham resultado em lesões pessoais e sem necessidade 

de avaliação médica, determinando apenas danos materiais;
II - 	 acidentes ocorridos quando o servidor, estando a trabalho, tem necessidade 

de se ausentar por motivos de interesse particular. 
Seção VIII

Do Preenchimento Eletrônico da Notificação de Acidente de Trabalho – NAT

Art. 25	 A Notificação de Acidente de Trabalho - NAT deverá ser preenchida obrigatoriamente 
por meio eletrônico, conforme  instruções estabelecidas no Anexo II.

Parágrafo único. 	 O preenchimento eletrônico da NAT deverá ser feito em formulário apropriado, o 
qual está disponibilizado no site da Prefeitura Municipal de Bauru.

Art. 26	 As guias do formulário de Notificação de Acidente de trabalho – NAT a serem 
preenchidas são:
I - 	 emitente;
II - 	 acidentado;
III -	  acidente ou doença;
IV - 	 testemunhas.

Art. 27	 Todos os itens seguidos de asterisco (*) são de preenchimento obrigatório, exceto os 
padronizados de identificação da Prefeitura Municipal de Bauru.

Art. 28	 Os itens passíveis de gerar dúvidas são seguidos de um sinal de interrogação (?), 
devendo o interessado deslizar o mouse sobre o mesmo para obter a explicação sobre 
como preencher.

Seção IX
Do Preenchimento Manual da Notificação de Acidente de Trabalho – NAT

Art. 29	 Caso ocorram problemas no computador ou na rede no momento do preenchimento 
da  NAT, o interessado deverá dirigir-se ao expediente da  secretaria em que estiver 
lotado, para a emissão do documento. 

§ 1º 	 A emissão manual da NAT dar-se-á excepcionalmente na hipótese de problemas 
de acesso ao sistema de informação da Prefeitura Municipal de Bauru ou outros, 
devidamente justificadis conforme Anexo I. 

§ 2º	 O preenchimento manual da NAT deverá ser feito em formulário apropriado (Anexo 
III), o qual está disponibilizado na intranet da Prefeitura Municipal de Bauru.

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS

Seção I
Do Atendimento ao Acidentado

Art. 30	 Em qualquer situação de ocorrência de acidente de trabalho a prioridade sempre será 
a do atendimento ao acidentado.

Parágrafo único. 	 Procedimentos de “primeiros socorros” somente podem ser administrados por 
profissionais da saúde e socorristas devidamente capacitados, devendo se fazer a 
opção, quando necessário, do acionamento da Unidade de Resgate do Corpo de 
Bombeiros ou do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência –SAMU.

Seção II
Da Comunicação do Acidente de trabalho

Art. 31	 É de responsabilidade do próprio servidor acidentado, quando reunir condições 
físicas para tal, comunicar o acidente ocorrido à sua chefia imediata e, na sua falta, 
assim que houver possibilidade, ao expediente de seu setor de trabalho, respeitando 
sempre o prazo estabelecido para a abertura da Notificação de Acidente de Trabalho 
- NAT.

Art. 32	 Em caso de acidentes de maior gravidade, na hipótese do servidor não reunir 
condições físicas para informar sobre a ocorrência do acidente, a comunicação 
poderá ser feita:
I - 	 por seus companheiros de trabalho – se o acidente ocorrer em ambiente de 

trabalho;
II - 	 por parentes ou conhecidos;
III - 	 por entidade sindical competente;
IV - 	 pelo médico que assistiu o acidentado;
V - 	 pela autoridade policial - quando se tratar de acidente de trajeto/trânsito.

Art. 33	 Os casos de acidente de trabalho nos quais ocorram a morte do servidor deverão 
ser comunicados de imediato à autoridade policial pelo Secretário da pasta a qual o 
trabalhador pertence, conforme fluxograma contido no Anexo V deste Decreto.

Seção III
Do Expediente Administrativo

Art. 34	 É de responsabilidade do Expediente Administrativo da Secretaria de lotação do 
acidentado a emissão e o preenchimento da parte I da NAT (Notificação de Acidente 
de trabalho) ou da CAT (Comunicação de Acidente de trabalho) para acidentes 
ocorridos com servidores públicos dentro do prazo estabelecido por lei - 24 (vinte e 
quatro) horas após a ocorrência do acidente.

Parágrafo único. 	 O documento deverá ser emitido em 6 (seis) vias e posteriormente entregue ao 
acidentado ou familiar, orientando-o para encaminha-lo à unidade de atendimento 
médico/hospitalar  na qual o  acidentado foi atendido.

Art. 35	 É de responsabilidade do Expediente Administrativo da Secretaria de lotação 
do acidentado o agendamento de perícia médica do servidor junto ao SESMT - 
Medicina do Trabalho, comunicando posteriormente, a data ao acidentado ou ao 
parente próximo.

Parágrafo único. 	 No caso em que o acidentado encontre-se desacordado em virtude da gravidade das 
lesões resultantes do acidente, excepcionalmente, será acionado o Serviço Social do 
SESMT  para que seja dado o devido  encaminhamento à NAT , bem como o apoio 
necessário à família da vítima quanto à  perícia médica e outras questões relacionadas 
ao acidente.

Seção IV
Do Acidentado

Art. 36	 O acidentado sempre deve procurar por atendimento médico/hospitalar e, assim 
que possível, comunicar a ocorrência do acidente à sua área de lotação, chefia e/
ou Expediente Administrativo da Secretaria de lotação, desde que reúna condições 
físicas para tal.

Art. 37	 A Notificação de Acidade de Trabalho – NAT, após devidamente preenchida pelo 
Expediente Administrativo, deverá ser encaminhada pelo acidentado ou familiar para 
o local que prestou o primeiro atendimento médico ao acidentado.

Parágrafo único. 	 A unidade de atendimento médico hospitalar deverá providenciar o preenchimento 
e a assinatura da parte médica da NAT  pelo médico que realizou  o primeiro 
atendimento ao acidentado. 
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Art. 38	 Caso o atendimento tenha ocorrido com urgência, devido a gravidade da(s) lesão(ões), 
a NAT deverá ser encaminhada  por familiar do acidentado  ao local em que  ocorreu 
o primeiro atendimento para o preenchimento e a  assinatura da parte médica pelo 
médico atendente.  

§ 1º 	 Na ausência do médico atendente citado no caput,  o documento deverá ser entregue 
à  assistente social do hospital para que providencie o preenchimento junto ao 
profissional  (situação exclusiva para o caso de médico plantonista). 

§ 2º	 A Notificação de Acidente de Trabalho (NAT) devidamente preenchida deverá ser 
entregue no SESMT – Medicina do Trabalho.

Art. 39	 No dia agendado para efetuar a perícia médica no SESMT, o servidor deverá 
apresentar:
I - 	 Formulário de NAT devidamente preenchido (parte I pelo expediente e parte 

II pelo médico assistente);
II - 	 Processamento de Licença em 02 (duas) vias e atestado médico (original e 

cópia – se houver); 
III - 	 Exames relacionados ao acidente (se houver).

Seção V
Da Área de Medicina do Trabalho

Art. 40	 É de responsabilidade da área de medicina do trabalho realizar o agendamento da 
perícia médica, após receber a solicitação por parte do Expediente Administrativo da 
Secretaria de lotação do acidentado.

Parágrafo único. 	 O médico perito tem como atribuição se pronunciar conclusivamente sobre as 
condições de saúde e a capacidade laboral do acidentado.

Art. 41	 A perícia médica deverá ser agendada mesmo que não ocorra pedido de afastamento 
pelo médico, para que o acidente fique registrado no prontuário médico do servidor.

Seção VI
Da Área de Segurança do Trabalho

Art. 42	 É de responsabilidade da área de Segurança do Trabalho receber a Notificação de 
Acidente de trabalho no Sistema e providenciar sua investigação.

§ 1º 	 A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA deverá participar das 
investigações de acidentes de trabalho, instruídas através de procedimento 
administrativo próprio.

§ 2º 	 A área de Segurança do Trabalho deverá elaborar, a partir da compilação dos dados 
acidentários, relatórios estatísticos de acidentes de trabalho.

CAPÍTULO III
ACIDENTES DOS COMISSIONADOS E CELETISTAS (CLT)

Art. 43	 A abertura da CAT (Comunicação de Acidente de trabalho) deverá ser feita em 
consonância com o estabelecido pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, 
sendo que o formulário específico para abertura da CAT, apenas em meio manual, 
para os comissionados e celetistas.

Parágrafo único. 	 O preenchimento manual da CAT deverá ser feito em formulário apropriado, o qual 
está disponibilizado no site da Prefeitura Municipal de Bauru.

Art. 44	 Quando se tratar de servidor público efetivo em cargo comissionado, deverão ser 
seguidos os procedimentos normais já preconizados para os servidores públicos.

TÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 45	 É parte integrante deste Decreto os anexos de I a V, sendo:
I - 	 Anexo I – Modelo da justificativa por perda de prazo na emissão da NAT 

e/ou a necessidade da emissão da NAT manual, a ser encaminhado ao 
SESMT;

II - 	 Anexo II – Notificação de Acidente de Trabalho (NAT) - Instruções para o 
preenchimento eletrônico;

III -	 Anexo III – NAT Manual;
IV - 	 Anexo IV – NAT Manual – Instruções para o preenchimento manual;
V - 	 Anexo V –  Fluxograma das ações a serem adotadas em caso de acidente 

fatal.
Art. 46	 A Secretaria Municipal da Administração, através da área de Segurança e Medicina do 

Trabalho - SESMT fará as compatibilizações necessárias nas normas complementares 
e nos procedimentos de trabalho, em conformidade com este Decreto.

Art. 47	 Em casos omissos neste Decreto, caberá à Secretaria Municipal da Administração, 
por meio da área de Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT, a avaliação e 
posteriores providências que se fizerem necessárias.

Art. 48	 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Bauru, 26 de junho de 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

ANTONIO CARLOS GARMS
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

DAVID JOSÉ FRANÇOSO
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data.
DANILO ALTAFIM PINHEIRO

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

ANEXO I
MODELO DA JUSTIFICATIVA A SER ENCAMINHADA À SESMT

ANEXO II
NOTIFICAÇÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO – NAT

PREENCHIMENTO ELETRÔNICO
INSTRUÇÕES:

Como a acessar Guia de Preenchimento NAT em meio eletrônico:
Site da Prefeitura Municipal de Bauru (www.bauru.sp.gov.br) > Servidor > Intranet > Links Importantes 
>  SESMT – Registro de Acidente de Trabalho > Acidentes de Trabalho  >  Guia de Preenchimento NAT. 
Como preencher:
1.	 As guias a serem preenchidas são:- emitente, acidentado, acidente ou doença e testemunhas.
2.	 Todos os itens seguidos de asterisco (*) são de preenchimento obrigatório (exceto os padronizados de 
identificação da Prefeitura).
3.	 Os itens passíveis de gerar dúvidas são seguidos de um sinal de interrogação (?), bastando deslizar o 
mouse sobre o mesmo para obter a explicação sobre como preencher.
4.	 Ao concluir o preenchimento de cada guia, clicar em “Avançar”.
5.	 Caso ocorra o esquecimento do preenchimento de algum dos itens obrigatórios, ao se clicar em 
“Avançar” aparecerá mensagem em letra vermelha indicando o item faltante.
6.	 Concluído o preenchimento das guias citadas no item 1, avance para a última guia “Confirmação 
Prévia”, na qual aparecerá o documento na íntegra,  para simples conferência. Uma vez detectado algum 
erro, retorne ao campo específico e efetue a correção.  Caso não haja erros, clique em “Gravar” e em 
seguida “Imprimir”.
7.	 Caso o arquivo contendo a  NAT não abra para possibilitar a impressão de forma automática, acesse 
opcionalmente o seguinte caminho:-
Site da Prefeitura Municipal de Bauru (www.bauru.sp.gov.br) > Servidor > Intranet > Links Importantes >  
SESMT – Registro de Acidente de Trabalho > Consulta NAT (digitar a matrícula e a data de nascimento do 
acidentado), clicar no ícone verde, seta para baixo, para realização do download da NAT.
8.	 Ao final do preenchimento, caso resolva desistir da abertura da NAT, basta clicar em “Cancelar” na 
guia “Confirmação Prévia”. 
9.	 Após a emissão da NAT, o sistema disponibilizará um prazo limite de 24 (vinte e quatro) horas  para a 
realização de possíveis alterações,  por meio do seguinte caminho:-
Site da Prefeitura Municipal de Bauru (www.bauru.sp.gov.br) > Servidor > Intranet > Links Importantes >  
SESMT – Registro de Acidente de Trabalho > Consulta NAT (digitar a  matricula e a data de nascimento do 
acidentado), clicar no ícone “lápis amarelo” para a realização das alterações necessárias, repetindo todos os 
procedimentos anteriores para o  preenchimento e a gravação da NAT.
Observação:- Esse procedimento emitirá uma segunda versão da mesma NAT, podendo ser repetido quantas 
vezes for necessário dentro do prazo limite das 24 (vinte e quatro) horas.
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ANEXO III
NOTIFICAÇÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO – NAT

PREENCHIMENTO MANUAL

ANEXO IV
NOTIFICAÇÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO – NAT

INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO MANUAL
PARTE I - EMITENTE

Informações relativas ao EMPREGADOR:
Campo 1. Emitente - informar no campo demarcado o dígito que especifica o responsável pela emissão da 
Notificação de Acidente de Trabalho (NAT), sendo:
1- Empregador; 
2- Sindicato; 
3- Médico; 
4- Segurado ou seus dependentes.
Obs. A informação padrão é 1- Empregador. Porém, caso necessário, esse item pode ser alterado.
Campo 2. Tipo de NAT - informar no campo demarcado o dígito que especifica o tipo de NAT, sendo:
1. Inicial - refere-se à primeira comunicação do acidente ou doença do trabalho;
2. Reabertura - quando houver reinício de tratamento ou afastamento por agravamento da lesão (acidente 
ou doença comunicado anteriormente à FUNPREV);
3. Comunicação de Óbito - refere-se à comunicação do óbito em decorrência de acidente de trabalho. 
Deverá ser anexada a cópia da Certidão de Óbito e, quando houver, o Laudo de Necropsia.
Campo 3. Razão Social/Nome - Prefeitura Municipal de Bauru. (pré-preenchido)
Campo 4. Tipo 1 CNPJ: 46.137.410/0001-80. (pré-preenchido)
Campo 5. CNAE: 84.11-6 - Referente à Administração Pública em Geral. (pré-preenchido)
Campo 6. Endereço: Praça das Cerejeiras, 1-59. (pré-preenchido)
Campo 7. Bairro: Vila Noemy. (pré-preenchido)
Campo 8. CEP: 17.014-900. (pré-preenchido) 
Campo 9. Município - Bauru. (pré-preenchido)
Campo 10. UF - SP. (pré-preenchido)
Campo 11. Telefone - 3235-1000. (pré-preenchido) 
Informações relativas ao ACIDENTADO:
Campo 12. Nome - informar o nome completo do servidor acidentado, sem abreviaturas.
Campo 13. Data de Nascimento - informar a data completa de nascimento do servidor acidentado, 
utilizando a forma (DD/MM/AAAA).
Campo 14. Sexo - informar o sexo do servidor acidentado usando (1)  para “Masculino” e (2) para 
“Feminino”.
Campo 15. Estado civil - Informar o código que especifica o estado civil do servidor acidentado, sendo:
1. Solteiro; 
2. Casado; 
3. Viúvo; 
4. Separado; 
5. Outros (quando o estado civil for desconhecido).
Campo 16. Cargo/Função - informar o nome do Cargo/Função do servidor acidentado à época do acidente 
ou da doença.
Campo 17. Matrícula - informar o número da matrícula do servidor acidentado.
Campo 18. Data de admissão – informar a data de admissão do servidor acidentado, utilizando a forma 
(DD/MM/AAAA).
Campo 19. Carteira de Identidade (RG) - informar o número do documento de identidade do servidor 
acidentado.
Campo 20. Secretaria - informar o nome da Secretaria de lotação do servidor acidentado.
Campo 21. Lotação - informar o nome do setor de lotação.  Exemplo: Seção, Divisão, Escola, etc. do 
servidor acidentado.
Campo 22. Endereço do local de trabalho - informar o nome da rua, avenida, praça, etc. e número do 
endereço do local de trabalho do servidor acidentado.
Campo 23. Bairro – informar o nome do bairro do local de trabalho do servidor acidentado.
Campo 24. CEP – informar o número do CEP do local de trabalho do servidor acidentado.
Campo 25. Município – informar o nome do Município do local de trabalho do servidor acidentado.
Campo 26. UF – informar a Unidade da Federação do local de trabalho do servidor acidentado, exemplo: 
São Paulo (SP).
Campo 27. Telefone do local de trabalho – informar o número do telefone do local de trabalho do servidor 
acidentado.
Campo 28. Endereço da residência do acidentado - informar o nome da rua, avenida, praça, etc. e número 
do endereço da residência do servidor acidentado.
Campo 29. Bairro - informar o nome do bairro da residência do servidor acidentado.
Campo 30. CEP - informar o número do CEP da residência do servidor acidentado.
Campo 31. Município - informar o nome do Município da residência do servidor acidentado.
Campo 32. UF - informar a Unidade da Federação da residência do servidor acidentado, exemplo: São 
Paulo (SP).
Campo 33. Telefone do servidor - informar o número do telefone do servidor acidentado. 
Informações relativas ao ACIDENTE OU DOENÇA:
Campo 34. Data do acidente - informar a data em que o acidente ocorreu. No caso de doença, informar 
como data do acidente a da conclusão do diagnóstico ou a do início da incapacidade laborativa, devendo 
ser consignada aquela que ocorrer primeiro. A data deverá ser completa, utilizando quatro dígitos para o 
ano. Exemplo: 16/02/2018.
Campo 35. Hora do acidente - informar a hora da ocorrência do acidente, utilizando quatro dígitos 
(Exemplo: 10:45). No caso de doença, o campo deverá ficar em branco.
Campo 36. Após quantas horas de trabalho? - informar o número de horas decorridas desde o início da 
jornada de trabalho até o momento do acidente. No caso de doença, o campo deverá ficar em branco.
Campo 37. Tipo - informar tipo de acidente, (1) para “Típico”, (2) para “Doença” e (3) para “Trajeto”.
Campo 38. Houve afastamento? - informar se houve ou não afastamento do trabalho, (1) para “Sim” e (2) 
para “Não”.
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Obs.: É importante ressaltar que a NAT deverá ser emitida para todo acidente ou doença relacionados ao 
trabalho, ainda que não haja afastamento ou incapacidade.
Campo 39. Último dia trabalhado - informar a data do último dia em que efetivamente houve trabalho do 
servidor acidentado, ainda que a jornada não tenha sido completa. Exemplo: 16/02/2018.
Campo 40. Local do acidente – informar o nome do local onde ocorreu o acidente. Exemplos: 
- em estabelecimento de lotação; 
- em estabelecimento fora do local de lotação;
- em via pública; 
- em via rural;
- outros.
Campo 41. Especificação do local do acidente - especificar o local onde ocorreu o acidente. Exemplos: sala 
de aula, sala de atendimento, pátio, rampa de acesso, estacionamento, posto de trabalho, cozinha, refeitório, 
banheiro, escada, corredor, quadra, calçada, oficina, viatura, etc.
Obs. Caso o acidente ocorra fora do local de lotação do servidor acidentado, preencher neste campo o 
endereço do local do acidente (rua, avenida, n.º).
Campo 42. Parte(s) do corpo atingida(s): 
•	 para acidente de trabalho: deverá ser informada a parte do corpo diretamente atingida pelo agente 
causador, seja externa ou internamente (vide Tabela 1);
•	 para doenças profissionais, do trabalho ou equiparadas: informar o órgão ou sistema lesionado (vide 
Tabela 1).
Obs.: Deverá ser especificado o lado atingido (direito ou esquerdo), quando se tratar de parte do corpo que 
seja bilateral.
Campo 43. Agente causador - informar o agente diretamente relacionado ao acidente, podendo ser 
máquina, equipamento, ferramenta, produtos químicos, sangue, secreções, etc. Pode ainda ser considerada 
uma situação específica como queda, choque elétrico, atropelamento, perfurocortantes, etc.
Campo 44. Descrição da situação geradora do acidente ou doença - descrever a situação ou a atividade 
de trabalho desenvolvida pelo servidor acidentado e por outros diretamente relacionados ao acidente. 
Tratando-se de acidente de trajeto, especificar o deslocamento e informar se o percurso foi ou não alterado 
ou interrompido por motivos alheios ao trabalho. No caso de doença, descrever a atividade de trabalho, o 
ambiente ou as condições em que o trabalho era realizado.
Campo 45. Houve registro policial? - informar se houve ou não registro policial. No caso de constar (1) 
“SIM” deverá ser encaminhada cópia do documento à SESMT - Perícia Médica.
Campo 46. Houve morte? - informar (1) para “Sim” e (2) para “Não”. 
Obs.: A comunicação do óbito, em decorrência de acidente de trabalho. Deverá ser anexada a cópia da 
Certidão de Óbito e, quando houver, o Laudo de Necropsia.
Informações relativas às TESTEMUNHAS:
Campo 47. Nome - informar o nome completo da testemunha que tenha presenciado o acidente. Caso não 
haja, poderá ser o primeiro servidor da própria área de trabalho do acidentado que recebeu a comunicação 
do acidente. 
Campo 48. Endereço - informar o endereço completo da testemunha.
Campo 49. Bairro - informar o nome do bairro da testemunha.
Campo 50. CEP – informar o número do CEP da testemunha.
Campo 51. Município - informar o município de residência da testemunha.
Campo 52. UF - informar a Unidade da Federação de residência da testemunha.
Campo 53. Telefone - informar o número do telefone da testemunha. 
Campo 54. Nome - informar o nome completo da testemunha que tenha presenciado o acidente. Caso não 
haja, poderá ser o primeiro servidor da própria área de trabalho do acidentado que recebeu a comunicação 
do acidente..
Campo 55. Endereço - informar o endereço completo da testemunha.
Campo 56. Bairro - informar o nome do bairro da testemunha.
Campo 57. CEP – informar o número do CEP da testemunha.
Campo 58. Município - informar o município de residência da testemunha.
Campo 59. UF - informar a Unidade da Federação de residência da testemunha.
Campo 60. Telefone - informar o número do telefone da testemunha. 
Informações relativas à Identificação do responsável pela emissão da  Notificação de Acidente de trabalho 
(NAT):
Campo 61. Nome - Informar o nome do responsável pela emissão da NAT.
Campo 62. Matrícula e/ou RG - informar o número da matrícula do responsável pela emissão da NAT, caso 
o emissor da NAT seja servidor, e/ou RG, caso o emissor não seja servidor.
Campo 63. Local e Data - informar o local e a data da emissão da NAT, exemplo: Bauru, 16 de fevereiro 
de 2018.
Assinatura do responsável pela emissão da NAT - Facultado o uso do carimbo por parte do emissor da NAT. 

PARTE II - ATESTADO MÉDICO
Deverá ser preenchido por profissional médico.
Campo 64. Unidade de atendimento médico - informar o nome do local onde foi prestado o atendimento 
médico.
Campo 65. Data - informar a data do atendimento. A data deverá ser completa, utilizando-se quatro dígitos 
para o ano. Exemplo: 16/02/2018.
Campo 66. Hora – Informar a hora do atendimento utilizando quatro dígitos. Exemplo: 15:10.
Campo 67. Houve internação? - informar se ocorreu internação do servidor acidentado, devendo preencher 
a quadrícula no campo com dígito (1) para “Sim” ou dígito (2) para “Não”.
Campo 68. Duração provável do tratamento - informar o período provável do tratamento, mesmo que 
superior a 15 (quinze) dias.
Campo 69. Deverá o acidentado afastar-se do trabalho durante o tratamento? - informar a necessidade 
do afastamento do acidentado de suas atividades laborais, durante o tratamento, devendo preencher a 
quadrícula no campo com dígito (1) para “Sim” ou dígito (2) para “Não”.

Campo 70. Descrição e natureza da lesão - fazer relato claro e  sucinto, informando a natureza, tipo da 
lesão e/ou quadro clínico da doença, citando a parte do corpo atingida, sistemas ou aparelhos. Exemplos: 
a) edema, equimose e limitação dos movimentos na articulação tíbio társica direita;
b) sinais flogísticos, edema no antebraço esquerdo e dor à movimentação da flexão do punho esquerdo.
Campo 71. Diagnóstico provável - informar, objetivamente, o diagnóstico. Exemplos: 
a) entorse tornozelo direito; 
b) tendinite dos flexores do carpo.
Campo 72. CID - 10 - classificar conforme a Classificação Internacional de Doenças - CID - 10. Exemplos: 
a) S93.4 - entorse e distensão do tornozelo;
b) M65.9 - sinovite ou tendinite não especificada.
Campo 73. Observações - citar qualquer tipo de informação médica adicional, como condições patológicas 
pré-existentes, concausas, se há compatibilidade entre o estágio evolutivo das lesões e a data do acidente 
declarada, se há recomendação especial para permanência no trabalho, etc.
Obs.: Havendo recomendação especial para a permanência no trabalho, justificar.
Campo 74. Local e data - informar o local e a data do atendimento médico.
Campo 75. Identificação do Médico Atendente - médico que realizou o primeiro atendimento junto ao 
servidor acidentado.
Assinatura e carimbo do médico atendente com CRM - deverá ser consignada a assinatura do médico 
atendente e aposto o seu carimbo com o número de registro junto ao Conselho Regional de Medicina - 
CRM.

TABELA 1

Parte do corpo atingida Especificação da parte do corpo atingida

Cabeça

Couro cabeludo; 
Crânio (inclusive encéfalo);

Ouvido;
Pavilhão da orelha;

Testa;
Supercílio;

Olho (inclusive nervo ótico e visão);
Nariz (inclusive fossas nasais, seios da face e 

olfato);
Boca (inclusive lábios, dentes, língua);

Mandíbula (inclusive queixo);
Face, partes múltiplas (qualquer combinação das 
partes da cabeça atingidas, ex: olhos e nariz, boca 

e queixo, etc.);
Pescoço.

Membros superiores

Braço (acima do cotovelo);
Antebraço (entre o punho e o cotovelo);

Punho;
Mão (exceto punho e dedos);

Dedo(s);
Membros superiores, partes múltiplas (qualquer 
combinação das partes dos membros superiores 

atingidos, ex: braço e cotovelo, antebraço e 
punho, etc.).

Membros inferiores

Coxa;
Joelho;

Tornozelo;
Perna (exceto tornozelo e joelho);

Pé (exceto artelhos);
Artelhos (dedos dos pés);

Membros inferiores, partes múltiplas (qualquer 
combinação das partes que compõe os membros 

inferiores atingidos, ex: coxa e joelhos, pé e 
artelhos, etc.).

Tronco

Ombro;
Tórax (inclusive órgãos internos);

Dorso (inclusive músculos dorsais, coluna e 
medula espinhal);

Abdome (inclusive órgãos internos);
Quadris (inclusive pelve, órgãos pélvicos e 

nádegas);
Genitália;

Tronco, partes múltiplas (qualquer combinação 
das partes do tronco atingidas, ex: tórax e 

abdome, quadris e genitália, etc.).

Aparelhos e Sistemas

Aparelho respiratório;
Aparelho circulatório;
Aparelho digestivo;
Aparelho urogenital;
Sistema muscular;

Sistema esquelético;
Sistema linfático;
Sistema nervoso.
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ANEXO V
FLUXOGRAMA DAS AÇÕES A SEREM ADOTADAS EM CASO DE ACIDENTE FATAL

 DECRETO Nº 14.304, DE 26 DE JUNHO DE 2.019
P. 65.194/18 Ap. 17.344/03 (capa)	 Permite à ASSOCIAÇÃO DAS REVENDAS DE INSUMOS 
AGRÍCOLAS DA REGIÃO DE BAURU – ARIBAU, o uso de um imóvel de propriedade do Município de 
Bauru.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelo art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru,

D E C R E T A
Art. 1º	 Fica permitido à ASSOCIAÇÃO DAS REVENDAS DE INSUMOS AGRÍCOLAS 

DA REGIÃO DE BAURU – ARIBAU, o uso de um imóvel de propriedade do 
Município de Bauru, localizado nos limites do Aterro Sanitário, próximo à Rodovia 
SP-300, na área a seguir descrita e caracterizada no desenho S.P. nº 3475:
“Inicia-se no ponto A situado a 21,778 metros perpendicularmente à divisa da 
Fazenda Araçatuba I e à 21,699 da cerca da divisa do acesso à Rodovia SP 300 
(pontos estes distantes 48,357 metros e 50,146 metros respectivamente do encontro 
das cercas de divisa da Fazenda Araçatuba I e do Aterro Sanitário de Bauru); daí 
segue paralelamente à cerca da divisa da Fazenda Araçatuba I por 60,00 metros até 
encontrar o ponto B; deste deflete 90° à direita e segue por 49,463 metros até o ponto 
C; deste deflete à direita e segue 77,760 metros até o ponto A, inicial deste perímetro, 
perfazendo uma área de 1.483,885 metros quadrados.” 

Art. 2º	 Do Termo de Permissão deverão constar, dentre outras condições, obrigatoriamente 
as seguintes:
I- 	 Prazo indeterminado, podendo ser rescindido o termo de permissão a 

qualquer tempo, por ambas as partes, desde que comunicada a parte 
contrária com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

II-	 Gratuidade da permissão;
III-	 Utilização do imóvel exclusivamente para o exercício das atividades 

estatutárias da Associação, principalmente para o recebimento e 
armazenamento de embalagens de agrotóxicos;

IV-	 Devolução do imóvel por desvio de finalidade, descumprimento de cláusula 
contratual ou interesse do Município em 30 (trinta) dias após notificada a 
Permissionária;

V-	 Manutenção, guarda e conservação do imóvel por parte da Permissionária, 
a qual assumirá a responsabilidade por todos os fatos decorrentes do uso, 
devendo devolvê-lo no final da permissão no mesmo estado em que o 
recebeu;

VI-	 O pagamento do consumo de água, esgoto, energia elétrica e demais taxas, 
tributos e outros incidentes sobre o imóvel será de responsabilidade da 
Permissionária;

VII-	 Toda e qualquer reforma ou benfeitoria a ser introduzida no imóvel será de 
exclusiva responsabilidade da Permissionária e não poderá ser objeto de 
indenização por parte do Município quando da devolução do mesmo.

Art. 3º	 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Bauru, 26 de junho de 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

ANTONIO CARLOS GARMS
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

ALINE PRADO FOGOLIN
SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TURISMO E RENDA

Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data.
DANILO ALTAFIM PINHEIRO

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

DECRETO Nº 14.305, DE 26 DE JUNHO DE 2.019
P. 7.779/19	 Permite à ASSOCIAÇÃO DOS SURDOS DE BAURU E REGIÃO – ASBA, a 

utilização de um imóvel de propriedade da Prefeitura Municipal de Bauru.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelo art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru,

D E C R E T A
Art. 1º	 Fica permitido à ASSOCIAÇÃO DOS SURDOS DE BAURU E REGIÃO – ASBA, 

o uso da sala de aula número 01, da sala dos professores, dos banheiros adaptados 
(masculino e feminino) e da cozinha, partes integrantes do imóvel localizado na rua 
Padre Anchieta, nº 25-0, Jardim Fonte do Castelo, cadastrado na Prefeitura Municipal 
sob o nº 4/0758/001.

Art. 2º	 Do Termo de Permissão de Uso deverão constar, dentre outras condições, 
obrigatoriamente as seguintes:
I-	 Prazo indeterminado para o uso, podendo ser rescindido o Termo de 

Permissão de Uso a qualquer momento, conforme conveniência da 
Administração;

II-	 Utilização da sala de aula número 01, da sala dos professores, dos banheiros 
adaptados (masculino e feminino) e da cozinha do imóvel referido no 
art. 1º para a instalação e funcionamento da Associação dos Surdos de 
Bauru e Região – ASBA, tendo por fim, exclusivamente, promover ações 
voltadas à assistência social das pessoas com deficiência auditiva, surdez, 
surdocegueira e associados, conforme disposto no art. 2º do Estatuto Social 
da ASBA;

III-	 Devolução do imóvel por desvio de finalidade ou interesse do Município de 
Bauru (Permitente), 30 (trinta) dias após notificado a Permissionária;

IV-	 manutenção, guarda e conservação da sala de aula número 01, da sala dos 
professores, dos banheiros adaptados (masculino e feminino) e da cozinha 
do imóvel referido no art. 1º;

V-	 a Permissionária assumirá a responsabilidade por todos os fatos decorrentes 
do uso da sala de aula número 01, da sala dos professores, dos banheiros 
adaptados (masculino e feminino) e da cozinha do imóvel referido no art. 
1º, bem como o pagamento da diferença de valores das contas de água, 
luz e telefones, conforme entendimento da Sra. Secretária Municipal 
da Educação no Processo Administrativo nº 7.779/19 (fls. 35), que será 
calculado com base nos valores cobrados em cada mês do ano de 2.018, 
perfazendo uma média anual, que será utilizada como referência para o uso 
compartilhado durante o ano de 2.019, e assim sucessivamente enquanto 
perdurar a permissão de uso;

VI-	 a Permissionária assumirá os demais ônus incidentes sobre a sala de aula 
número 01, a sala dos professores, os banheiros adaptados (masculino e 
feminino) e a cozinha do imóvel referido no art. 1º;

VII-	 toda e qualquer edificação/benfeitoria a ser introduzida no imóvel, bem 
como qualquer alteração ou modificação nos espaços constantes desta 
permissão de uso, deverão ser previamente autorizadas pelo Permitente 
e será de exclusiva responsabilidade da Permissionária, não constituindo 
objeto de indenização por parte do Município quando da devolução dos 
espaços utilizados no imóvel;

VIII-	 Gratuidade da permissão, por expressa autorização do Sr. Prefeito Municipal 
constante do Processo Administrativo nº 7.779/19 (fls. 29).

Art. 3º	 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Bauru, 26 de junho de 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

ANTONIO CARLOS GARMS
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

ISABEL CRISTINA MIZIARA
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO

Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data.
DANILO ALTAFIM PINHEIRO

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO

ATOS DO GABINETE
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PORTARIA GP 59/19
Clodoaldo Armando Gazzetta, Prefeito Municipal de Bauru, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:
Designar o servidor GUSTAVO MELLO RISSATO, RG 32.261.418-1, CPF 361.849.608 para exercer 
a função de GESTOR como responsável pelo controle administrativo e financeiro de convênio para 
implantação de “Centro de Formação Esportiva” a ser firmado com a Secretaria de Esportes do Estado de 
São Paulo.

Registra-se e cumpra-se
Bauru, 26 de junho de 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU

PORTARIA GP 60/19
Designa membros para compor a Comissão de Estudo Socioambiental - CESA

O Prefeito Municipal de Bauru, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 
51 da Lei Orgânica do Município de Bauru, em atendimento ao Decreto 14.291/2019, que cria a Comissão 
de Estudos Socioambientais, conforme artigo 3º designa para comporem a Comissão:
Secretaria Municipal de Meio Ambiente:
Sidney Rodrigues
Raquel Biem Mori
Daniel Contieri Rolim
Gabinete do Prefeito:
Elaine Cristina Fusa
Departamento de Água e Esgoto:
Elton Rafael Alves de Oliveira
Secretaria Municipal de Planejamento:
Natasha Lamônica Moinhos
Samira de Almeida Soares da Silva
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos:
Eduardo Jannone da Silva
Alcimar Luciane Mazieiro Mondillo
Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento
Luiz Fernando Nogueira Silva
Otaviano Alves Pereira

PUBLICA-SE, REGISTRA-SE E CUMPRA-SE.
Bauru, 27 de junho de 2.019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

OUVIDORIA GERAL

A OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO (criada pelo Decreto nº 13787 de 23 de maio de 2018) 
recebe manifestações referentes aos serviços prestados pelas secretarias municipais (exceto Secretaria da 
Saúde), EMDURB e DAE nos seguintes tipos:
ELOGIO;
SUGESTÃO;
RECLAMAÇÃO;
DENÚNCIA.
Acesse a OUVIDORIA GERAL pelos seguintes canais:
Site da prefeitura: www.bauru.sp.gov.br/ouvidoria
email: ouvidoria@bauru.sp.gov.br
Telefone: 3235-1156 (segunda a sexta das 8h as 18h)
Correspondência enviadas para o seguinte endereço:
OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Praça das Cerejeiras 1-59
Vila Noemy - Bauru - SP
CEP 17014-500

Seção II
Secretarias Municipais

Secretaria da Administração
David José Françoso

Secretário
LOCAIS E HORÁRIOS DE ATENDIMENTO

SEDE da Secretaria da Administração
Secretário, Expediente, Compras e Licitações, Administração de Pessoal, Recursos Humanos e Avaliação 

Funcional.
Praça das Cerejeiras, 1-59 – Altos da Cidade – CEP. 17014-900

Atendimento: 8h às 12h – 13h às 18h
Almoxarifado Central e Patrimônio

Avenida Hélio Police, s/nº - Jardim Redentor – CEP. 17032-290

Atendimento: 7h às 12h – 13h às 17h
SESMT

Rua General Marcondes Salgado, 2-45 – Centro – CEP. 17010-040
Atendimento: 8h às 12h – 13h às 17h

CONTATOS

Secretário da Administração: (14) 98129-1264
Gabinete do Secretário: (14) 3235-1099 

Divisão de Administração e Expediente: 3235-1203 / 3235-1110
Departamento de Administração de Materiais (Compras e Licitações): (14) 3235-1287 / (14) 3235-

1062 / (14) 3235-1357 / (14) 3235-1113 / (14) 3235-1337
Divisão de Almoxarifado: (14) 3203-7533 / (14) 3227-1431

Divisão de Patrimônio: (14) 3203-7548
Divisão de Serviços Essenciais: (14) 3227-6828

Departamento de Administração de Pessoal: (14) 3235-1199 / (14) 3235-1229 / (14) 3235-1137 / (14) 
3235-1351 / (14) 3235-1227 / (14) 3235-1305

Departamento de Avaliação Funcional: (14) 3235-1158
Divisão de Apoio ao Servidor: (14) 3234-9022

Perícia Médica: (14) 3227-5647
Seção de Segurança e Medicina do Trabalho: (14) 3234-9022

Serviço Social: (14) 3227-5650
Divisão de Avaliação: (14) 3235-1277

Departamento de Recursos Humanos: (14) 3235-1207
Divisão de Concursos: (14) 3235-1081

Escola de Gestão Pública: (14) 3235-1043

E-mail: administracao@bauru.sp.gov.br

PESQUISA DE ATENDIMENTO: http://www.bauru.sp.gov.br/pesquisa_atendimento.aspx
OUVIDORIA: http://www.bauru.sp.gov.br/ouvidoria.aspx

FAQ – PERGUNTAS MAIS FREQUENTES: http://www.bauru.sp.gov.br/administracao/

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

DISPENSA: A partir 01/07/2019, portaria nº 1.815/2019, dispensa, a pedido, o servidor MARCO 
AURELIO OCTAVIANO, RG nº 24.346.564-6, matrícula nº 24.593, da função de confiança de Diretor de 
Divisão de Bibliotecas, da Secretaria Municipal de Cultura, conforme processo nº 94.173/2019.

TRANSFERÊNCIA: A partir de 03/07/2019, portaria nº 1.816/2019, transfere, a servidora KELLY 
GUARIENTO, matrícula nº 29.605, RG nº 32.933.835-3, Especialista em Gestão Administrativa e 
Serviços – Contador, da Secretaria Municipal de Economia e Finanças para a Secretaria Municipal da 
Educação, conforme processo nº  84.479/2019.

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

TORNA SEM EFEITO
PORTARIA Nº 1803/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito no 
Diário Oficial nº 3134, a PORTARIA N.º 1504/2019 que nomeou  o (a) Sr(a). PAULO DE OLIVEIRA 
GALVÃO NETO, portador(a) do RG nº 496431523, classificação 26º lugar, no cargo efetivo de 
“ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO ADJUNTO - PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA FUNDAMENTAL 6° AO 9° ANO - ARTE”, edital 04/2016, DESISTÊNCIA TÁCITA.

PORTARIA Nº 1804/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito 
no Diário Oficial nº 3134, a PORTARIA N.º 1484/2019 que nomeou  o (a) Sr(a). KASY APARECIDA 
GODOY DE AGUIAR, portador(a) do RG nº 33265591X, classificação 151º lugar, no cargo efetivo de 
“ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA”, edital 14/2015, DESISTÊNCIA 
TÁCITA.

PORTARIA Nº 1805/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito 
no Diário Oficial nº 3134, a PORTARIA N.º 1480/2019 que nomeou  o (a) Sr(a). TATIANA CRISTINA 
GONÇALVES RIBEIRO, portador(a) do RG nº 337017360, classificação 138º lugar, no cargo efetivo de 
“AGENTE EDUCACIONAL - AUXILIAR DE CRECHE”, edital 02/2016, DESISTÊNCIA TÁCITA.

PORTARIA Nº 1806/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito 
no Diário Oficial nº 3134, a PORTARIA N.º 1486/2019 que nomeou  o (a) Sr(a). EMERSON ANDREI 
ALMEIDA CORREA, portador(a) do RG nº 456269502, classificação 55º lugar, no cargo efetivo de 
“AGENTE EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA”, edital 16/2015, DESISTÊNCIA 
TÁCITA.

PORTARIA Nº 1807/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito no 
Diário Oficial nº 3134, a PORTARIA N.º 1487/2019 que nomeou  o (a) Sr(a). NATALIA MARCIANO 
DOS SANTOS, portador(a) do RG nº 405452573, classificação 56º lugar, no cargo efetivo de “AGENTE 
EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA”, edital 16/2015, DESISTÊNCIA TÁCITA.

PORTARIA Nº 1808/2019: A Diretora de Departamento de Recursos Humanos no uso de suas atribuições 
legais, que confere com a Lei Municipal 7.109 de 12 de setembro de 2018, resolve: Tornar Sem Efeito 
no Diário Oficial nº 3134, a PORTARIA N.º 1506/2019 que nomeou  o (a) Sr(a). MONIQUE ALVES, 
portador(a) do RG nº 476841148, classificação 57º lugar, no cargo efetivo de “AGENTE EDUCACIONAL 
- SECRETÁRIO DE ESCOLA”, edital 16/2015, DESISTÊNCIA TÁCITA.
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CONVOCAÇÃO/NOMEAÇÃO: Os (as) candidatos (as) relacionados (as) abaixo deverão comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos, situado na Praça das Cerejeiras 1-59, Vila Noemi, 2º Andar, no dia e 
horário indicado, com os documentos (ORIGINAIS) relacionados no ANEXO I.
A Diretora de Departamento de Administração de Pessoal, em conformidade com o disposto no decreto 
municipal 6664 de 22 de julho de 1993 e, considerando cumpridas todas as medidas que a legislação impõe, 
expede.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1809/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO ADJUNTO - PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA FUNDAMENTAL 6° AO 9° ANO - ARTE, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário 
Oficial nº 3134 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta 
publicação, o(a) Sr(a) DAIANE SPIN RONDINA, portador(a) do RG n 414637574, em virtude do(a) 
mesmo (a) haver se classificado em 29º lugar, no concurso público para ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO 
ADJUNTO - PROFESSOR SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA FUNDAMENTAL 6° AO 9° 
ANO - ARTE, edital nº 04/2016 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 02/07/2019 ÀS 08h.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1810/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de 
ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, no quadro de servidores desta 
Prefeitura, Diário Oficial nº 3134 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 
30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) SUHEILA BARBOSA REDICOPA, portador(a) do RG n 
264283454, em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 153º lugar, no concurso público para 
ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, edital nº 14/2015 para exercer as 
funções do cargo.
COMPARECER EM 02/07/2019 ÀS 09h.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1811/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL- AUXILIAR DE CRECHE, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário Oficial 
nº 3134 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta 
publicação, o(a) Sr(a) FATIMA APARECIDA FERNANDES ROBIM, portador(a) do RG n 12329882, 
em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 142º lugar, no concurso público para AGENTE 
EDUCACIONAL- AUXILIAR DE CRECHE, edital nº 02/2016 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 02/07/2019 ÀS 10h.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1812/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário 
Oficial nº 3134 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta 
publicação, o(a) Sr(a) ANTONIO CARLOS PINTO, portador(a) do RG n 19196540, em virtude do(a) 
mesmo (a) haver se classificado em 60º lugar, no concurso público para AGENTE EDUCACIONAL - 
SECRETÁRIO DE ESCOLA, edital nº 16/2015 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 02/07/2019 ÀS 14h.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1813/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário 
Oficial nº 3134 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta 
publicação, o(a) Sr(a) CRISTIANE BRITO DOS SANTOS, portador(a) do RG n 295852677, em virtude 
do(a) mesmo (a) haver se classificado em 61º lugar, no concurso público para AGENTE EDUCACIONAL 
- SECRETÁRIO DE ESCOLA, edital nº 16/2015 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 02/07/2019 ÀS 15h.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1814/2019: Fica nomeado(a), para prover o cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário 
Oficial nº 3134 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta 
publicação, o(a) Sr(a) MARCIO ARIEDE RODRIGUES DA SILVA, portador(a) do RG n 338083832, 
em virtude do(a) mesmo (a) haver se classificado em 62º lugar, no concurso público para AGENTE 
EDUCACIONAL - SECRETÁRIO DE ESCOLA, edital nº 16/2015 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 02/07/2019 ÀS 16h.

ANEXO I (ORIGINAIS)
1. RG e CPF (com nome atualizado e menos de 10 anos de emissão);
2. Certidão de casamento (atualizada e legível);
3. Certidão da Justiça Eleitoral que comprove que está QUITE, ao qual pode ser retirada no link abaixo: 
(http://www.tse.jus.br/eleitor/servicos/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral);
4. CTPS (Carteira de Trabalho - com nome atualizado);
5. Comprovante de Situação Cadastral do CPF (com nome atualizado), ao qual pode ser retirado no link 
abaixo: (https://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/SSL/ATCTA/CPF/ConsultaPublica.asp);
6. Comprovante de endereço atual;
7. Extrato do PIS/PASEP, com nome atualizado, verificar junto a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ou 
BANCO DO BRASIL, se existe o cadastro em mais de 01 (um) número de PIS ou PASEP, caso exista dois 
números deverá solicitar a regularização para um único número. É importante que todos os dados cadastrais 
do candidato estejam atualizados junto ao órgão responsável do PIS (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL) 
ou PASEP (BANCO DO BRASIL), antes da emissão e apresentação do documento junto ao Recursos 
Humanos desta Prefeitura, para evitar problemas futuros; 
8. Comprovação de regularidade com o serviço militar (reservista e/ou equivalente);
9. Atestado de Antecedentes Criminais do Estado de seu RG (www.ssp.sp.gov.br) com o nome 
atualizado;
10. Certidão de Distribuição de Ações Criminais On Line (https://esaj.tjsp.jus.br/sco/abrirCadastro.do) 
(prazo de 5 dias para emissão)
11. Certidão de nascimento de filhos até 21 anos e/ou se deficiente de qualquer idade;
12. CPF de filhos até 21 anos, se deficiente, de qualquer idade e, se estudante, até 24 anos;
13. Carteira de Vacinação dos filhos menores de 14 anos;
14. PRÉ-REQUISITO EXIGIDO NO EDITAL DO CONCURSO. (Diplomas e/ou certificados);
15. Declaração ou certidão negativa de débitos para os cargos que possuem registros em seus respectivos 
conselhos; 

16. Declaração de horário e local de trabalho para os cargos que por Lei cabem acumulação (para 
fins de análise do acúmulo e/ou compatibilidade de horários);

CONCURSO PÚBLICO

HOMOLOGAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO
À vista do Relatório Final apresentado pela Comissão Examinadora em 25/06/2019 contendo dentre outros, 
o Resultado Final e Classificação dos Candidatos aprovados, HOMOLOGO o concurso público realizado 
para o cargo efetivo de TÉCNICO EM MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE – 
MECÂNICO DE MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS (EDITAL 29/2018)

Bauru, 25 de junho de 2019.

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA
PREFEITO MUNICIPAL

ERRATA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU, por meio da Secretaria Municipal de Administração, no 
uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta no Edital nº 13/2019 de Abertura de Inscrições do 
Concurso Público para o cargo de ESPECIALISTA EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS 
– ECONOMISTA publicado no Diário Oficial do Município de Bauru no dia 08 (oito) e 18 (dezoito) de 
junho de 2019, resolve RETIFICAR o Anexo I -  Descrição de Cargo:

ONDE SE LÊ: 
ANEXO I

DESCRIÇÃO DO CARGO

ESPECIALISTA EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS - ECONOMISTA
Executar tarefas relativas à elaboração de estudos, pesquisas e análises sobre atividades e assuntos de 
economia, além de planejamento, orientação, supervisão ou assistência na elaboração de trabalhos relativos 
às atividades econômicas ou financeiras. Formular planos para o incremento das atividades econômicas 
do município. Analisar processos. Dar orientação técnica e fornecer informações sobre a administração de 
negócios. Analisar levantamentos de custos dos serviços municipais, visando à racionalização da utilização 
dos recursos públicos. Analisar conjuntura econômica. Fazer estudo de viabilidade e de mercado relacionado 
à economia setorial e regional. Analisar ambiente político-institucional. Analisar tendências de longo prazo. 
Construir cenários econômicos. Interpretar dados estatísticos e matemáticos.  Fazer previsões de alteração 
e traçar planos econômicos.  Assessorar a tomada de decisões estratégicas do poder executivo. Fornecer 
subsídios para a tomada de decisões estratégicas do poder executivo. Analisar dados relativos a aplicação 
e resultados da política tributária municipal em conjunto com o Departamento de Arrecadação Tributária 
e a Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, propondo soluções para a melhoria da arrecadação com 
justiça social. Estimar impactos econômicos que podem interferir na sociedade de forma geral. Realizar 
estudos de implantação de projetos verificando seu impacto no desenvolvimento do município, através 
de custos benefícios. Prestar consultoria, realizar pesquisa econômico-financeira, análise de política 
econômica, fiscal, monetária, cambial e creditícia, bem como formular e implementar políticas econômicas 
e fiscais do município. Realizar o planejamento, formulação, implementação, acompanhamento e avaliação 
de planos, programas, projetos de natureza econômico-financeira. Efetuar estudos e análises de mercado 
financeiro e de capitais e derivados.  Produzir e analisar informações estatísticas de natureza econômica 
e financeira. Realizar a avaliação patrimonial e econômico-financeira de empresas e avaliação econômica 
de bens intangíveis. Realizar levantamentos e cálculos para defesa dos interessados do município no 
âmbito judicial e extrajudicial, bem como atuar no campo da assistência técnica, mediação e arbitragem, 
em matéria de natureza econômico-financeira, incluindo cálculos de liquidação. Efetuar análise 
financeira de investimentos. Realizar estudo e análise para elaboração de orçamentos e avaliação de seus 
resultados. Promover estudos de mercado, de viabilidade e de impacto econômico-social relacionado ao 
meio ambiente, à ecologia, ao desenvolvimento sustentável e aos recursos naturais. Realizar auditoria 
de natureza econômico-financeira, quando solicitado. Formular, analisar e implementar estratégias 
empresariais e concorrenciais. Efetuar estudos e análises acerca de economia e finanças internacionais, 
relações econômicas internacionais, aduanas e comércio exterior. Fornecer subsídios e prestar auxílio para 
a regulação de serviços públicos e defesa da concorrência.  Efetuar estudos e cálculos atuariais nos âmbitos 
previdenciários e de seguros em geral. Executar demais atividades inerentes à função essencial do cargo.

LEIA-SE: 
ANEXO I

DESCRIÇÃO DO CARGO

ESPECIALISTA EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS - ECONOMISTA
Executar tarefas relativas à elaboração de estudos, pesquisas e análises sobre atividades e assuntos de 
economia, além de planejamento, orientação, supervisão ou assistência na elaboração de trabalhos relativos 
às atividades econômicas ou financeiras. Formular planos para o incremento das atividades econômicas 
do município. Analisar processos. Dar orientação técnica e fornecer informações sobre a administração de 
negócios. Analisar levantamentos de custos dos serviços municipais, visando à racionalização da utilização 
dos recursos públicos. Analisar conjuntura econômica. Fazer estudo de viabilidade e de mercado relacionado 
à economia setorial e regional. Analisar ambiente político-institucional. Analisar tendências de longo prazo. 
Construir cenários econômicos. Interpretar dados estatísticos e matemáticos.  Fazer previsões de alteração 
e traçar planos econômicos.  Assessorar a tomada de decisões estratégicas do poder executivo. Fornecer 
subsídios para a tomada de decisões estratégicas do poder executivo. Analisar dados relativos a aplicação 
e resultados da política tributária municipal em conjunto com o Departamento de Arrecadação Tributária 
e a Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, propondo soluções para a melhoria da arrecadação com 
justiça social. Estimar impactos econômicos que podem interferir na sociedade de forma geral. Realizar 
estudos de implantação de projetos verificando seu impacto no desenvolvimento do município, através 
de custos benefícios. Prestar consultoria, realizar pesquisa econômico-financeira, análise de política 
econômica, fiscal, monetária, cambial e creditícia, bem como formular e implementar políticas econômicas 
e fiscais do município. Realizar o planejamento, formulação, implementação, acompanhamento e avaliação 
de planos, programas, projetos de natureza econômico-financeira. Efetuar estudos e análises de mercado 
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financeiro e de capitais e derivados.  Produzir e analisar informações estatísticas de natureza econômica 
e financeira. Realizar a avaliação patrimonial e econômico-financeira de empresas e avaliação econômica 
de bens intangíveis. Realizar levantamentos e cálculos para defesa dos interessados do município no 
âmbito judicial e extrajudicial, bem como atuar no campo da assistência técnica, mediação e arbitragem, 
em matéria de natureza econômico-financeira, incluindo cálculos de liquidação. Efetuar análise 
financeira de investimentos. Realizar estudo e análise para elaboração de orçamentos e avaliação de seus 
resultados. Promover estudos de mercado, de viabilidade e de impacto econômico-social relacionado ao 
meio ambiente, à ecologia, ao desenvolvimento sustentável e aos recursos naturais. Realizar auditoria 
de natureza econômico-financeira, quando solicitado. Formular, analisar e implementar estratégias 
empresariais e concorrenciais. Efetuar estudos e análises acerca de economia e finanças internacionais, 
relações econômicas internacionais, aduanas e comércio exterior. Fornecer subsídios e prestar auxílio para 
a regulação de serviços públicos e defesa da concorrência.  Efetuar estudos e cálculos atuariais nos âmbitos 
previdenciários e de seguros em geral. Realizar lançamentos de documentações nos órgãos competentes. 
Executar demais atividades inerentes à função essencial do cargo.

Bauru/SP, 02 de julho de 2019.
A Comissão

EDITAL Nº 12/2019
ABERTURA DE INSCRIÇÕES

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU, através da Secretaria Municipal da Administração, por 
determinação do Sr. Prefeito, faz saber que, com base no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei 
Orgânica do Município de Bauru e nas Leis Municipais vigentes, realizará Concurso Público na modalidade 
“Provas”, regido de acordo com as Instruções Especiais, parte integrante deste Edital, para o provimento 
do Cargo Público Efetivo de ASSISTENTE  EM CONSTRUÇÃO CIVIL/INFRAESTRUTURA – 
PINTOR DE OBRAS, descrito no Capítulo II deste Instrumento. O referido Cargo Público reger-se-á 
pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações 
posteriores), pelo Regime Jurídico Único do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 
3.373/91 e alterações posteriores), pelo Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei 
Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), pelo Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores 
da Secretaria Municipal da Administração (Lei Municipal nº 5.975/10 e alterações posteriores) e demais 
disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1. O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade da Comissão Examinadora, composta por: 
Gabriela Gonçalves dos Santos, Giovanna Ghirardello Vicentini, Marco Antonio Ribeiro da Silva, 
Valeria Biondo, Maria Aline Lemos Silva Thobias, Adriana Rufino da Silva, e sob a coordenação de 
Mariana Felix Bueno Belone e Sandra Marquezi Pirola Bezerra, sendo todos os membros nomeados 
pela Portaria nº 1658/2019, obedecidas as normas deste Edital.
2. O Concurso destina-se ao preenchimento de vagas ora existentes e que vierem a surgir e é relativo 
ao cargo efetivo descrito no Capítulo II, obedecida à ordem classificatória, durante o prazo de validade 
previsto neste Edital.
3. Os candidatos aprovados que, não tendo sido contemplados pelo número de vagas previstas pelo 
Capítulo II, integrarão o Cadastro de Reserva, com expectativa de direito à nomeação dentro do prazo de 
validade do Concurso Público regulado pelo presente Edital e eventual prorrogação, em relação aos cargos 
remanescentes, aos que vagarem e aos que forem criados.
4. Os candidatos que tomarem posse estarão subordinados ao Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações posteriores), ao Regime Jurídico Único do 
Servidor Público Municipal (Lei Municipal nº 3.373/91 e alterações posteriores), ao Regime Disciplinar 
do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da Secretaria Municipal da Administração (Lei Municipal 
nº 5.975/10 e alterações posteriores) e demais disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos 
Municipais.
5. Os candidatos ao cargo do presente Concurso Público ficarão sujeitos à Jornada Básica de Trabalho 
prevista no Capítulo II deste Edital. 
6. O cargo, a(s) vaga(s), a escolaridade/pré-requisito e os vencimentos estão estabelecidos no Capítulo II 
deste Edital.
7. A data, o local e horário de realização da 1ª Fase - Prova Objetiva serão divulgados no Edital de 
Convocação publicado no Diário Oficial de Bauru em 30 (trinta) de julho de 2019.
8. A data, o local e horário de realização da 2ª Fase – Prova Prática serão divulgados no Edital de 
Convocação publicado no Diário Oficial de Bauru em 24 (vinte e quatro) de setembro de 2019.
9. A Descrição do Cargo consta no Anexo I deste Edital.
10. O Conteúdo Programático consta no Anexo II deste Edital.
11. A contratação será pelo Regime Estatutário.

CAPÍTULO II – DO CARGO, DA(S) VAGA(S), DA ESCOLARIDADE/PRÉ-REQUISITO, DOS 
VENCIMENTOS, DOS BENEFÍCIOS, DA JORNADA DE TRABALHO E DO VALOR DAS 
INSCRIÇÕES:

Cargo Vaga
(s)

Escolaridade/
Pré-Requisito Vencimentos¹ Benefícios²

Jornada 
Básica de 
Trabalho³

Valor 
Inscrição

Assistente em 
Construção Civil/
Infraestrutura – 

PINTOR DE OBRAS

01
Conclusão 
do Ensino 

Fundamental
R$ 1.079,81 R$ 500,00 40 horas / 

semanais R$ 25,00

Notas: 
Vencimento¹: Referência Salarial C1 / Grade dos Assistentes, da Lei Municipal n° 5.975/10 e alterações 
posteriores. 
Benefícios²: Vale Compra (R$ 500,00) – Lei Municipal nº 5.323/05 e alterações posteriores e Lei Municipal 
nº 7.200/19. Vale transporte (Lei Municipal nº 4.214/97, Decreto nº 11.637/11 e Decreto nº 12.449/14).

CAPÍTULO III – DAS INSCRIÇÕES:
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
1.1) Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor 
da inscrição somente após tomar conhecimento de todos os procedimentos, requisitos e condições exigidos 
para o concurso. 
2. As inscrições para o Concurso Público regulado neste Edital serão realizadas EXCLUSIVAMENTE 
pela internet, no site www.bauru.sp.gov.br na ÁREA DE CONCURSOS das 0h (zero hora) do dia 03 
(três) de julho de 2019 ate às 16h do dia 18 (dezoito) de julho de 2019, (horário de Brasília/DF), devendo 
o candidato adotar os seguintes procedimentos:
2.1) Escolha do Cargo: Escolher o Cargo desejado em “Inscrições Abertas” e selecionar “Fazer 
Inscrição”.
2.2) Cadastro: O candidato deverá efetuar seu acesso ao sistema (caso já possua usuário e senha 
cadastrados) ou cadastrar-se em “Cadastro do Candidato”, informando corretamente todos os dados 
solicitados, atentando-se para os dados OBRIGATÓRIOS.
2.3) Seleção do Cargo Desejado: Após preencher o cadastro, o candidato deverá optar pelo cargo para o 
qual pretende concorrer, sendo, no caso regulado pelo presente Edital: Assistente em Construção Civil/
Infraestrutura – PINTOR DE OBRAS, e selecionar “Fazer Inscrição”.
2.4) Confirmação de Inscrição: Ler atentamente o “Formulário de Inscrição”, selecionar a opção de 
confirmação dos dados e após “Confirmar Inscrição”.
2.5) Recolhimento da Taxa de Inscrição - Impressão do Boleto Bancário e do Pré-Comprovante de 
Inscrição: Após preencher o cadastro e escolher qual o cargo que pretende concorrer, o candidato deverá 
providenciar a impressão do Boleto Bancário no valor de R$ 25,00 (vinte e cinco reais), importância esta 
referente à Taxa de Inscrição, não restituível sob qualquer hipótese, bem como do Pré-Comprovante de 
Inscrição.   
a) O Boleto Bancário impresso nos termos indicados no Item 2.5 poderá ser pago em qualquer 
agência bancária, até a data de seu vencimento. Não serão aceitos pagamentos em cheque, através de 
transferência, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra 
via que não a especificada neste Edital. Sendo verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição 
que não atenda a todos os requisitos fixados no presente Item, a mesma será cancelada. 
b) Não será aceito, como comprovante de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de agendamento 
bancário ou extrato bancário.
c) O candidato que efetuar o pagamento do Boleto Bancário referente a outro concurso que não o 
do cargo previsto neste edital não poderá utilizá-lo para efetivar a inscrição neste concurso, sendo 
obrigado a novo pagamento.
2.6) Todos os candidatos inscritos poderão reimprimir seu boleto bancário, caso necessário, no máximo até 
as 16h do dia 18 (dezoito) de julho de 2019, quando este recurso será retirado do site, para pagamento 
neste mesmo dia, impreterivelmente.
2.7) Efetivação da Inscrição: O candidato deverá acompanhar (mediante login e senha de acesso) 
durante os 05 (cinco) dias úteis subsequentes ao pagamento do Boleto Bancário tratado no Item 2.5, 
na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br a efetivação de sua 
inscrição. A inscrição do candidato somente será válida após a sua Efetivação, nos termos indicados 
neste item. Caso não seja observada tal determinação, o candidato ficará impossibilitado de realizar 
a prova, não tendo direito a restituição dos valores recolhidos a título de Taxa de Inscrição.
a) O candidato deve imprimir o COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO (com status PAGO ou ISENTO) 
na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br após a efetivação e, 
para sua segurança, levar no dia da Prova.
b) Caso o candidato tenha efetuado o pagamento do Boleto Bancário nos termos indicados neste Capítulo 
e não tenha a confirmação de seu pagamento no site supracitado, este deverá entrar em contato com o 
Departamento de Recursos Humanos, pelos telefones (14) 3235-1081, (14) 3235-1076 ou (14) 3235-1207, 
das 08h às 12h e das 13h às 18h. 
Observações: a) Por se tratar de um sistema informatizado de concursos, o candidato deverá seguir todas 
as orientações deste, previstas neste Capítulo, bem como arquivar seu usuário e senha para possibilitar 
posteriores consultas e/ou outras inscrições em outros concursos desta Prefeitura.
b) A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por qualquer procedimento, efetuado pela internet, 
não recebido por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento 
das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência 
de dados.
3. O candidato deverá estar atento ao boleto que irá utilizar para pagamento de sua inscrição, pois caso 
efetue o pagamento de boleto referente à inscrição cancelada, o pagamento será inválido, impossibilitando 
sua participação no certame.
4. A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por inscrições não recebidas por quaisquer 
motivos de ordem técnica ou por procedimento indevido dos usuários ou de instituições bancárias. Assim, 
é recomendável que o candidato realize a sua inscrição e efetue o respectivo pagamento com a devida 
antecedência.
5. As alterações de nome, RG e data de nascimento, referentes a este concurso, deverão ser realizadas na 
área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site: www.bauru.sp.gov.br  até o último dia 
de inscrição. É de inteira responsabilidade do candidato o correto e completo preenchimento dos dados 
pessoais solicitados no ato da inscrição, dispondo do direito da Comissão Examinadora excluir do certame 
o candidato que não o fizer. 
6. As informações prestadas no cadastro/inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, dispondo 
a Comissão Examinadora do direito de excluir do certame aquele que NÃO preencher o cadastro/inscrição 
de forma completa e correta.

CAPÍTULO IV – DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO:
1. De acordo com a Lei Municipal nº 6.871/16 e Lei Municipal nº 6.939/17, ficarão isentos do recolhimento 
da Taxa de Inscrição, os candidatos que comprovarem no mínimo 02 (duas) DOAÇÕES DE SANGUE, 
realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção da inscrição, em órgão 
oficial ou em entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município. 
2. A isenção, tratada no Item 1 deste Capítulo deverá ser expressamente requerida no ato da inscrição 
efetuada nos termos indicados no Capítulo IV, ficando o candidato inteiramente responsável pelas 
informações prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo teor das afirmativas. 
3. Não será concedida a Isenção da Taxa de Inscrição tratada no Item 1 deste Capítulo aos que deixarem 
de requerê-la expressamente, omitirem informações e/ou torná-las inverídicas.



11DIÁRIO OFICIAL DE BAURU TERÇA, 02 DE JULHO DE 2.019

4. Para efetivar a Isenção da Taxa de Inscrição nos termos do presente Capítulo, os candidatos deverão 
apresentar no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça 
das Cerejeiras, nº 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, nos dias 03 (três),  04 (quatro) e 05 
(cinco) de julho de 2019, das 08h30min às 17h, documento hábil a comprovar no mínimo 02 (duas) 
doações de sangue, realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção da 
inscrição, expedido por órgão oficial ou por entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo 
Estado ou pelo Município, obrigatoriamente com a cópia do Pré-comprovante de inscrição, devidamente 
impresso nos termos indicados no Capítulo IV. O PRÉ-COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO encontra-
se disponível na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br
5. Será aceito o seguinte documento para fins de concessão da Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição: 
Declaração firmada em papel timbrado do órgão oficial ou da entidade coletora de sangue credenciada 
pela União, pelo Estado ou pelo Município, contendo o nome completo e o número de identidade do 
doador, a data das 02 (duas) últimas doações, com assinatura, e carimbo do responsável do setor / 
área / departamento (cópia autenticada ou cópia simples acompanhada da via original).
6. Os candidatos que optarem pela apresentação de cópia do comprovante de doação de sangue nos termos 
indicados no Item 5 deste Capítulo, deverão apresentar no local e período designados no Item 4, a via 
original de seu comprovante de doação para que seja providenciada sua regular autenticação.
7. Será indeferido o Requerimento de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição que estiver preenchido 
incorretamente, que for encaminhado por outro meio que não o estabelecido no Item 4 deste Capítulo e 
que não observar os requisitos elencados no Item 5, também deste Capítulo.
8. As decisões sobre deferimento/indeferimento de Isenção de Taxa de Inscrição serão publicadas no Diário 
Oficial de Bauru em 11 (onze) de julho de 2019.
9. Contra a decisão que indeferir a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br
10. O candidato beneficiado com a Isenção da Taxa de Inscrição terá sua inscrição efetivada nos termos do 
Capítulo IV, Item 2.7.
11. Os candidatos que tiverem a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição indeferida e desejarem efetivar 
sua inscrição, poderão fazê-lo mediante pagamento do Boleto Bancário, nos termos indicados no Capítulo 
IV.
11.1) O Boleto Bancário para os optantes “Doadores” será gerado com o valor integral da Inscrição, 
permitindo aos candidatos efetuarem o pagamento em caso de indeferimento da Isenção do pagamento 
da taxa de Inscrição pelos motivos expostos nos itens anteriores, observados o período de inscrição e os 
horários bancários de sua região.

CAPÍTULO V – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DA(S) PROVA(S): 
1. Condições Especiais para Prestação da Prova: Os candidatos com necessidades especiais temporárias 
ou permanentes, poderão requerê-las, de forma justificada, no ato da inscrição, apresentando pedido 
detalhado das condições especiais de que necessita, como por exemplo: prova ampliada, auxílio para 
leitura da prova, sala de fácil acesso, utilização de aparelho (auditivo, medição de glicemia, etc...) ou outras 
condições as quais deverão estar claramente descritas no pedido.
1.1) A solicitação da Condição Especial para prestar a prova deverá vir acompanhada de Laudo Médico, 
expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término do período designado para as 
inscrições, no qual conste a Classificação Internacional de Doença – CID da doença que acomete o 
candidato, bem como a justificativa de necessidade da condição pleiteada pelo candidato. 
1.1.1) A não observância, pelo candidato, de quaisquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda 
do direito de atendimento da condição especial.
1.2) O laudo médico deverá ser enviado pelo correio com A.R. (Aviso de Recebimento) endereçado a 
Comissão Examinadora do referido concurso, para o Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, n° 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, 
no período de 03 (três) a 18 (dezoito) de julho de 2019.
1.3) O atendimento às condições especiais pleiteadas ficará sujeito à análise da razoabilidade do solicitado.
1.4) As decisões sobre o requerimento de condição especial para prestação da Prova, serão publicadas no 
Diário Oficial de Bauru em 30 (trinta) de julho de 2019.
1.5) Contra a decisão que indeferir a solicitação de condição especial para prestação da prova caberá 
recurso, devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como 
termo inicial o 1° (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível 
no site: www.bauru.sp.gov.br  

CAPÍTULO VI – DA CANDIDATA LACTANTE:
1. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova em sala reservada, além 
de informar na inscrição, deverá apresentar pessoalmente ou por e-mail, os seguintes documentos:
1.1) Pessoalmente: A candidata lactante deverá apresentar na Prefeitura Municipal de Bauru – Departamento 
de Recursos Humanos, localizado na Praça das Cerejeiras, nº 1-59, Vila Noemy, CEP: 17014-900 – Bauru/
SP, 2° andar, requerimento contendo seu nome completo, o número da Carteira de Identidade (RG), o 
número do CPF, a nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como seu número de inscrição, 
acompanhado de cópia da Certidão de Nascimento da criança e do documento de identificação oficial com 
foto do acompanhante adulto, das 08h às 12h e das 13h às 18h, no período de 03 (três) de julho de 2019 
a 22 (vinte e dois)  de agosto de 2019 e das 08h às 12h e das 13h às 16h, no dia 23 (vinte e três) de 
agosto de 2019.
1.2) Por e-mail: A candidata lactante deverá encaminhar cópia digitalizada da certidão de nascimento da 
criança e o documento de identificação oficial com foto do acompanhante adulto, para o e-mail rh@bauru.
sp.gov.br até às 16h do dia 23 (vinte e três) de agosto de 2019. A candidata deverá informar seu nome 
completo, o número de sua Carteira de Identidade (RG), o número do CPF, a nomenclatura do cargo que 
pretende concorrer, bem como seu número de inscrição. 
2. Caso a candidata não tenha informado a condição de lactante na inscrição, esta deve observar o 
estabelecido nos itens 1.1 e 1.2.
3. O acompanhante adulto ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança.  Este estará 
submetido a todas as normas constantes no Edital regulamentador do certame, inclusive no tocante ao uso 
de equipamentos eletrônicos e celulares.
4. A candidata que não levar 01 (um) acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local 
de realização da prova.
5. No momento da amamentação, a candidata será acompanhada por um fiscal sem a presença do 
responsável pela criança e sem o material da prova.

6. Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no Item 1, a candidata deverá apresentar 
na data designada para realização da prova cópia da Certidão de Nascimento da criança, bem como o 
documento de identificação do acompanhante, que deverá ser apenas 01 (uma) pessoa. 
7. A Prefeitura Municipal de Bauru não disponibilizará, em hipótese alguma, acompanhante para guarda 
da criança.
8. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.

CAPÍTULO VII – DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA:
1. As pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Federal nº 7.853/89, no Decreto Federal nº 3.298/99, na 
Lei Complementar Estadual nº 683/92 e alterações posteriores, no Decreto Estadual nº 60.449/14, na Lei 
Municipal nº 6.871/16 e na Lei Municipal nº 6.939/17, é assegurado o direito de inscrever-se para o cargo 
em Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência.
2. Em cumprimento a legislação Federal, Estadual e Municipal, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% 
(cinco por cento) das vagas a serem preenchidas. 
3. As frações decorrentes do cálculo do percentual de que trata o caput desse artigo só serão arredondadas 
para o número inteiro subsequente quando maiores ou iguais a 05 (cinco).  
4. O candidato com deficiência, antes de inscrever-se no presente concurso deverá verificar se as atribuições 
do cargo são compatíveis com a sua deficiência. 
5. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 
4º do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça, e na 
Lei Brasileira de Inclusão (LBI)  nº 13.146/15 – Estatuto da Pessoa com Deficiência.
6. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no artigo 40 do Decreto 
Federal nº 3.298/99, participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere ao conteúdo da prova, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de 
aplicação da prova. 
7. O candidato com deficiência poderá requerer no ato da inscrição e na forma disciplinada pelo Capítulo 
VI deste Edital, condição especial, para o dia de realização da prova, indicando as suas necessidades, 
conforme previsto no artigo 40, parágrafos 1º e 2º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e alterações.
8. O candidato deverá declarar no ato da inscrição tal condição, especificando-a no Formulário de 
Inscrição preenchido via internet nos termos indicados no Capítulo IV.
8.1) Para Efetivar sua Inscrição nos termos indicados no Capítulo IV, o candidato com deficiência deverá 
apresentar Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses 
antes do término do período designado para as inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença 
– CID, a provável causa da deficiência que lhe acomete, se há sequelas que assegurem a adaptação de sua 
prova, informando ainda, o nome do candidato, carteira de identidade (RG), número do CPF, conforme 
modelo do Anexo III. 
a) O Laudo Médico para os fins acima indicados deverá constar expressamente que a deficiência se 
enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e alterações posteriores. 
9. Os benefícios previstos nos parágrafos 1º e 2º do artigo 40 do Decreto Federal nº 3.298/99, deverão ser 
requeridos conforme modelo do Anexo IV e tal Requerimento deverá ser enviado pelo correio com A.R. 
(Aviso de Recebimento) endereçado a Comissão Examinadora do referido concurso, para o Departamento 
de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, n° 1-59, Vila 
Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, no período de 03 (três) a 18 (dezoito) de julho de 2019.
10. Além do já determinado, o candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja 
concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, no campo destinado para tal finalidade.
11. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste 
Capítulo, não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua condição.
12. O candidato com deficiência, se classificado na forma estabelecida por este Edital, além de figurar na 
lista de classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de deficientes. 
13. O candidato com deficiência aprovado no concurso regulado por este Edital, quando convocado, deverá, 
munido de documento de identidade original, submeter-se à avaliação a ser realizada pelos médicos 
oficiais do Município de Bauru, objetivando verificar se a deficiência declarada se enquadra na previsão do 
artigo 4º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, assim como se há compatibilidade ou não da 
deficiência com as atribuições do cargo a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 e 43 da referida norma, 
observadas as seguintes disposições:
13.1) A avaliação de que trata este Item terá caráter terminativo.
13.2) Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo postulado, o candidato 
será eliminado do certame.
13.3) Será eliminado da lista de deficientes o candidato, cuja deficiência assinalada no Formulário de 
Inscrição não se fizer constatada na forma do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas 
alterações, devendo o mesmo permanecer apenas na lista de classificação geral. 
14. As vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação 
no concurso ou na perícia médica, esgotada a listagem especial, serão preenchidas pelos demais candidatos 
com estrita observância à ordem classificatória.
15. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda do 
direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.
16. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para o Concurso Público regulado por este Edital 
e não será devolvido ao candidato.
17. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
restrição funcional, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.
18. As decisões sobre o requerimento de inscrição como deficiente serão publicadas no Diário Oficial de 
Bauru em 30 (trinta) de julho de 2019.
19. Contra a decisão que indeferir a solicitação de inscrição como deficiente caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br 

CAPÍTULO VIII – DAS PROVAS E RESPECTIVAS PONTUAÇÕES: 
1. O concurso regulado pelo presente Edital será na modalidade “Provas”, com caráter eliminatório e 
classificatório, com valores atribuídos, a seguir:
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Cargo Prova Nº 
Questões Peso Caráter Duração da 

Prova

Assistente em 
Construção Civil/
Infraestrutura – 

PINTOR DE OBRAS

Prova 
Objetiva

Conhecimentos 
Específicos 16

40 Eliminatório e 
Classificatório 03 horas

Matemática 08

Língua 
Portuguesa 08

Legislação 08

Prova 
Prática

2ª Fase – Prova Prática: 
de caráter eliminatório e 
classificatório, valendo 60 
(sessenta) pontos, consistirá 
na identificação, manuseio e 
uso de ferramentas, materiais 
e equipamentos utilizados nas 
atividades inerentes ao cargo 
levando em consideração o 
tipo de obra e o local onde 
o serviço será executado, 
envolvendo: procedimentos 
de escolha das tintas e 
vernizes, quantificação de 
material, identificação e 
resolução de problemas em 
superfície a ser pintada, tipos 
de texturização em paredes, 
serviços específicos como 
pintura de portas, janelas, 
armários e rodapés e uso de 
EPI’s, demonstrando domínio 
e habilidade.

60 Eliminatório e 
Classificatório -

2. O Concurso Público realizado para preenchimento do cargo de Assistente em Construção Civil/
Infraestrutura – PINTOR DE OBRAS será composto por Prova Objetiva e Prova Prática, nos termos 
abaixo descritos:
2.1) 1ª Fase - Prova Objetiva: de caráter eliminatório e classificatório, valendo 40 (quarenta) pontos, 
prevista para realizar-se no dia 25 (vinte e cinco) de agosto de 2019, será composta por 40 (quarenta) 
questões objetivas de múltipla escolha com 04 (quatro) alternativas cada uma, versando sobre os 
assuntos constantes no Conteúdo Programático do Anexo II, sendo considerada apenas 01 (uma) 
alternativa correta, e sua aplicação terá duração de 03 (três) horas, sendo aprovados os candidatos que 
obtiverem no mínimo 60% (sessenta por cento) de aproveitamento.
2.2) 2ª Fase – Prova Prática: de caráter eliminatório e classificatório, valendo 60 (sessenta) pontos, 
consistirá na identificação, manuseio e uso de ferramentas, materiais e equipamentos utilizados nas 
atividades inerentes ao cargo levando em consideração o tipo de obra e o local onde o serviço será executado, 
envolvendo: procedimentos de escolha das tintas e vernizes, quantificação de material, identificação e 
resolução de problemas em superfície a ser pintada, tipos de texturização em paredes, serviços específicos 
como pintura de portas, janelas, armários e rodapés e uso de EPI’s, demonstrando domínio e habilidade.
2.2.1) Serão convocados para realização da 2ª Fase – Prova Prática os candidatos habilitados na 1ª 
Fase - Prova Objetiva, considerando-se os 40 (quarenta) primeiros colocados, conforme descrito no 
Capítulo X.

CAPÍTULO IX – DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS:
1. A data, local e horário para realização da 1ª Fase - Prova Objetiva serão publicados no Edital de 
Convocação no Diário Oficial de Bauru em 30 (trinta) de julho de 2019.
2. A data, o local e horário de realização da 2ª Fase – Prova Prática serão publicados no Edital de 
Convocação publicado no Diário Oficial de Bauru em 24 (vinte e quatro) de setembro de 2019.
3. Só será permitida a participação do candidato na 1ª Fase - Prova Objetiva e 2ª Fase – Prova Prática, 
nas respectivas datas, locais e horários constantes dos respectivos Editais de Convocação publicados no 
Diário Oficial de Bauru.
4. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações na imprensa oficial, não 
podendo alegar desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso na realização da 1ª Fase - Prova 
Objetiva.
5. O candidato deverá comparecer ao local designado para realização da 1ª Fase - Prova Objetiva, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início, munido do seguinte 
documento original: Carteira de Identidade (RG) ou Carteira Expedida por Órgão de Classe que 
tenha força de documento de identificação ou Carteira de Trabalho ou qualquer outro documento 
com foto reconhecido por lei. Não serão aceitas cópias, ainda que autenticadas.
5.1) Por medida de segurança, o candidato deverá levar no dia da Prova o Comprovante de Inscrição. 
6. Os documentos deverão estar em perfeitas condições e com fotos atuais, de forma a permitirem 
com clareza a identificação do candidato.
7. O não comparecimento na 1ª Fase - Prova Objetiva, qualquer que seja o motivo, caracterizará a 
desistência do candidato e resultará na sua automática eliminação. Não será concedida, em nenhuma 
hipótese, uma segunda chamada de prova. 
7.1) Não serão considerados os casos de alterações psicológicas, patológicas e/ou fisiológicas temporárias 
de candidatos e não será dispensado tratamento diferenciado em função dessas alterações, não havendo a 
possibilidade de oferecer condição especial e segunda chamada de Prova. 
8. Ao adentrar a sala de aplicação, o candidato não poderá ausentar-se da mesma antes do início da prova. 

9. O candidato somente poderá ausentar-se da sala em que será aplicada a Prova Objetiva, após o início da 
mesma, para beber água ou ir ao banheiro, acompanhado de um fiscal.
10. Nos casos de necessidade de atendimento de urgência, o candidato poderá ausentar-se da sala e ser 
atendido nas dependências do local onde se realiza a prova sob acompanhamento de um fiscal. Ao final do 
atendimento, poderá retornar à sala, sem prorrogação do prazo para término da prova.
11. A inviolabilidade das provas será comprovada na sala de aplicação, no momento do rompimento do(s) 
lacre(s) e da(s) embalagem(ns) de provas, na presença de até 03 (três) testemunhas e mediante  assinatura 
de Ata de ocorrência/Termo de compromisso.
12. O horário de início da prova está previsto a partir das 09 horas, após os devidos esclarecimentos sobre 
sua aplicação.
13. O candidato somente poderá entregar a Prova Objetiva e o Cartão Resposta, depois de transcorrida 01 
(uma) hora do início da aplicação da mesma.
14. Será eliminado do certame o candidato que, durante a realização da Prova Objetiva, for surpreendido 
portando aparelhos eletrônicos, tais como bipe, walkman, agenda eletrônica, calculadora, notebook, 
netbook, palmtop, receptor, gravador, telefone celular, máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, tablet, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de qualquer espécie e óculos 
escuros. 
14.1. É reservado à Coordenação do Concurso, caso julgue necessário, o direito de utilizar detector de 
metais, durante a aplicação da(s) prova(s). Caso o candidato seja flagrado pelo detector de metal portando 
qualquer tipo de aparelho eletrônico, será excluído do concurso.
14.2. Durante a realização de qualquer prova deste Concurso Público não será permitida a utilização de 
qualquer tipo de aparelho que realize a gravação de imagem, de som, ou de imagem e som pelo candidato, 
pelos seus familiares ou por quaisquer outros estranhos ao Concurso Público. Caso haja qualquer 
necessidade de realização de uma ou mais modalidades de gravação aqui citada, com vistas à produção 
do conhecimento a ser avaliado pela Comissão Examinadora do Concurso Público, caberá à Prefeitura 
Municipal de Bauru e, somente a ela, a realização, o uso e a guarda de todo e qualquer material produzido.
15. Os candidatos não poderão adentrar a sala de prova utilizando quaisquer acessórios de chapelaria, tais 
como chapéu, boné, gorro, lenços, etc., exceto quando em tratamento de saúde, mediante apresentação de 
laudo médico no dia da realização da Prova Objetiva.
16. Ao ingressar na sala para realização da prova, os candidatos deverão lacrar todos os seus pertences em 
embalagem plástica fornecida pela organização deste Concurso Público, desligando todos os equipamentos 
eletrônicos (celulares, relógio de qualquer espécie) uma vez que, se os mesmos emitirem qualquer tipo de 
sinal sonoro, o candidato será excluído do certame. 
17. Caso o candidato seja flagrado com algum pertence sem lacre poderá ser eliminado do certame.
18. A embalagem plástica, contendo os objetos pessoais, deverá permanecer durante todo o concurso 
debaixo da carteira.
18.1) O candidato que não atender tal determinação poderá ser eliminado do certame. 	  
18.2) Sugere-se aos candidatos, antes de lacrar seus pertences que verifiquem se estão portando todos 
os itens necessários à execução da prova (óculos de grau (exceto óculos escuro), caneta esferográfica de 
material transparente, documento de identificação). 
18.3) Após o início da Prova Objetiva não será permitido o rompimento do lacre.
18.4) A embalagem plástica tratada no Item 16 só poderá ser violada após a saída do candidato do local 
estabelecido para realização da prova.

CAPÍTULO X – DO JULGAMENTO DAS PROVAS E DA SUA CLASSIFICAÇÃO:
1. A 1ª Fase - Prova Objetiva aplicada aos candidatos ao cargo de Assistente em Construção Civil/
Infraestrutura – PINTOR DE OBRAS, terá caráter eliminatório e classificatório, atribuindo-se 1,00 
(um ponto) a cada questão correta. Será considerado aprovado aquele que obtiver, no mínimo, 60% 
(sessenta por cento) de aproveitamento.
2. As questões da Prova Objetiva serão respondidas em um Cartão Resposta personalizado, que 
constará os dados do candidato. 
3. Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou 
que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta.
4. Os candidatos que fizerem algum tipo de rasura ou não preencherem corretamente o Cartão Resposta, 
com caneta esferográfica de tinta azul ou preta fabricada em material transparente de acordo com as 
instruções constantes na Folha de Rosto da Prova Objetiva e com as informações transmitidas pelos fiscais 
de sala, terão sua prova anulada.
5. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente no Cartão Resposta serão de inteira 
responsabilidade do candidato, portanto não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado 
às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pela leitora óptica, prejudicando o 
desempenho do candidato.
6. O Cartão Resposta será o único documento válido para correção e NÃO será substituído em hipótese 
alguma, salvo se detectado erro ocasionado pela Coordenação do Concurso.
7. O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais registrados no Cartão Resposta, tais 
como nome, número de inscrição e Cadastro de Pessoa Física (CPF).
8. A Prova Objetiva será corrigida por meio de leitura óptica, não sendo prevista a correção manual.
9. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do certame o candidato que, durante a 
realização da prova: 
9.1) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução da prova; 
9.2) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou com 
os demais candidatos;
9.3) recusar-se, por qualquer motivo, a devolver o caderno de prova ou gabarito, quando solicitado;
9.4) descumprir as instruções contidas no caderno de prova.
10. A 2ª Fase – Prova Prática aplicada aos candidatos ao cargo de Assistente em Construção Civil/
Infraestrutura – PINTOR DE OBRAS, terá caráter Eliminatório e Classificatório. A nota final 
corresponderá a soma do número de acertos do candidato na 1ª Fase – Prova Objetiva e a pontuação 
obtida na 2ª Fase – Prova Prática, sendo aprovado no Concurso Público regulado no presente edital, o 
candidato que obtiver 60% (sessenta por cento) de aproveitamento. Serão convocados para realização 
da 2ª Fase – Prova Prática os candidatos habilitados na 1ª Fase - Prova Objetiva, considerando-se os 
40 (quarenta) primeiros colocados.
10.1) Em caso de igualdade de pontuação na 40ª classificação, todos serão convocados para a Prova 
Prática.
10.2) Todos os candidatos descritos como deficientes aprovados na 1ª Fase - Prova Objetiva conforme 
Capítulo VII deste Edital também serão considerados habilitados para  2ª Fase – Prova Prática.
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11. Os resultados da 1ª Fase - Prova Objetiva e 2ª Fase – Prova Prática serão publicados oportunamente 
no Diário Oficial de Bauru.
12. Da divulgação do Resultado constarão apenas os candidatos aprovados para o cargo tratado neste edital.
13. Os candidatos aprovados no presente concurso serão classificados em ordem decrescente de pontuação e 
a posse será feita obedecendo-se rigorosamente à ordem de classificação e as necessidades da Administração 
Pública, de acordo com sua conveniência e oportunidade.
14. Em caso de empate na nota final do concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme 
prescrito pelo artigo 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso);
b) comprovar ter realizado 90 (noventa) horas de serviços voluntários nos doze meses imediatamente 
antecedentes a data do último dia de inscrição (Art. 1º e 2º da Lei Municipal nº 7.083/2018)
b1) O candidato deverá informar a realização do serviço voluntário no ato de sua inscrição e, para fins 
de validação, enviar o comprovante do curso de capacitação e a declaração do trabalho voluntário em até 
30 dias corridos a contar do último dia de inscrição. Tais documentos deverão ser enviados pelo correio 
com A.R. (Aviso de Recebimento) endereçados a Comissão Examinadora do referido concurso, para o 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, 
n° 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900 (Art. 3º da Lei Municipal nº 7.083/2018).
b2) Caso o candidato não comprove documentalmente ter exercido o voluntariado, conforme previsto no 
item b1 deste capítulo, desde que tenha declarado essa condição (no ato da inscrição), não terá direito a este 
critério de desempate neste Concurso Público;
c) obtiver maior nota na Prova Prática; 
d) obtiver maior número de acertos nas questões de Conhecimentos Específicos da Prova Objetiva; 
e) obtiver maior número de acertos nas questões de Matemática da Prova Objetiva; 
f) obtiver maior número de acertos nas questões de Língua Portuguesa da Prova Objetiva;
g) obtiver maior número de acertos nas questões Legislação de da Prova             Objetiva; 
h) tiver maior idade entre os candidatos.

CAPÍTULO XI – DOS RECURSOS:
1. Sob pena de não conhecimento, os recursos referentes a qualquer ato público do concurso regulado por 
este edital deverão ser endereçados à Comissão Examinadora e interpostos no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der causa, tendo como termo inicial o 1º (primeiro) dia 
útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru e no site www.bauru.sp.gov.br de acordo com 
o modelo do Anexo V.
1.1) O Candidato Recorrente deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito, restando explícito o seu 
requerimento (exemplos: anulação, alteração de gabarito, etc.). 
2. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada ato público deste concurso, devidamente 
fundamentado, sendo desconsiderados recursos de igual teor e pedidos genéricos.
3. Os recursos deverão ser entregues pelo candidato ou por seu procurador, em 02 (duas) vias (original e 
cópia), no Expediente da Secretaria Municipal da Administração localizado na Praça das Cerejeiras, n° 
1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, no horário das 8h às 12h e das 13h30min. às 18h. Não serão aceitos recursos 
interpostos por fax-símile, telegrama, internet ou por qualquer outro meio que não esteja especificado neste 
Edital.
4. Somente serão apreciados recursos interpostos dentro do prazo indicado no Item 1 deste Capítulo.
5. São requisitos necessários à admissibilidade dos Recursos Administrativos interpostos em face do 
Concurso Público regulado pelo presente edital:
a) endereçamento à Comissão Examinadora do certame;
b) indicação do cargo para o qual concorreu o Candidato Recorrente;
c) indicação da numeração do Edital regulamentador do Concurso Público do qual o Candidato Recorrente 
participou e deseja esclarecimentos;
d) qualificação completa do Candidato Recorrente (nome completo, RG, CPF, endereço residencial e 
telefone(s) para contato);
e) indicação de seu número de inscrição;
f) estar devidamente assinado pelo Candidato Recorrente.
6. As decisões dos recursos serão publicadas no Diário Oficial de Bauru.
7. O gabarito publicado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos e a prova será corrigida de 
acordo com o gabarito final divulgado após decisão de tais recursos. 
8. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos constantes 
na lista de presença assinada na data em que for aplicada a prova.
9. Em caso de republicação de gabarito, caberá Recurso Administrativo apenas das questões eventualmente 
alteradas, observando-se o prazo preconizado pelo Item 1 deste Capítulo.
10. Não caberá interposição de Recurso requerendo a reconsideração de Recurso Indeferido interposto 
anteriormente. 
11. Serão preliminarmente indeferidos os recursos:
a) cujo teor desrespeite a Comissão Examinadora;
b) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo;
c) sem fundamentação ou com fundamentação inconsistente ou incoerente;
d) que não esteja explícito o requerimento do Candidato Recorrente.
12. Os recursos interpostos que não preencherem os requisitos necessários à sua admissibilidade nos termos 
preconizados neste Capítulo serão recebidos como Direito de Petição, conforme prescrito pela Constituição 
Federal de 1988.
13. A Comissão Examinadora e a Prefeitura Municipal de Bauru constituem última instância para os 
recursos, sendo soberanas em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
14. Após a publicação do gabarito, a prova será disponibilizada no site da Prefeitura Municipal de Bauru 
www.bauru.sp.gov.br. 
15. Após efetuadas as correções, o Cartão Resposta do candidato será disponibilizado no site da Prefeitura 
Municipal de Bauru www.bauru.sp.gov.br na área de  CONCURSO/PORTAL DO CANDIDATO, 
podendo este ser visualizado até a publicação da Homologação do Concurso Público tratado neste edital, 
nos termos prescritos no Capítulo XIII. 

CAPÍTULO XII – DA HOMOLOGAÇÃO:
1. O resultado final do Concurso, após decididos todos os recursos interpostos tempestivamente observando 
as determinações constantes no Capítulo XII, será homologado pelo Prefeito Municipal de Bauru.
2. A homologação citada no Item 1 será publicada no Diário Oficial de Bauru.

CAPÍTULO XIII – DO PROVIMENTO DO CARGO:
1. O provimento do cargo obedecerá à ordem de classificação.
2. A nomeação será feita no Diário Oficial de Bauru, que estabelecerá data, local e horário para apresentação 
do candidato aprovado.
3. Perderá os direitos decorrentes do concurso o candidato que:
a) não comparecer no prazo disciplinado por lei para a posse (artigo 40 da Lei Municipal nº 1.574/71);
b) não aceitar as condições estabelecidas para exercício do cargo, pela Prefeitura Municipal de Bauru;
c) recusar a nomeação (será excluído da lista de candidatos aprovados, sendo o fato formalizado em Termo 
de Desistência);
d) não comprovar a escolaridade/pré-requisitos estabelecidos no presente Edital;
e) for considerado inapto pela Perícia Médica para as atribuições do cargo para o qual concorreu. 
4. O candidato, após sua nomeação no Diário Oficial de Bauru, terá para posse prazo de 30 (trinta) dias, 
prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, nos termos prescritos pela Lei Municipal nº 1.574/71. 
5. A posse do candidato nomeado ficará condicionada: 
a) a comprovação da idade mínima de 18 (dezoito) anos, mediante apresentação da Certidão de Nascimento 
ou Certidão de Casamento ou Escritura Pública de União Estável atualizada;
b) a apresentação da Carteira de Identidade (RG) expedida no estado em que residir na data da nomeação;
c) se estrangeiro, a comprovação de sua regularidade no país, mediante apresentação do Visto Permanente 
e a parecer jurídico sobre a possibilidade de ocupar ou não o cargo;
d) a comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF), 
acompanhado de comprovante de sua Situação Cadastral;
e) a apresentação de Comprovante de Residência emitido nos últimos 90 (noventa) dias. Caso o candidato 
não possua comprovante de residência em seu nome, deverá apresentar declaração do responsável pelo 
imóvel onde reside, com firma reconhecida; 
f) a apresentação de Termo de Responsabilidade, declarando não ter sido demitido(a) ou exonerado(a) do 
serviço público municipal, estadual ou federal, com firma reconhecida;
g) apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 
h) apresentação de inscrição no Programa de Integração Social (PIS) e/ou no Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PASEP);
i) a prova de quitação com as obrigações eleitorais, mediante apresentação do Título Eleitoral acompanhado 
do comprovante de votação na última eleição;
j) quando do sexo masculino, a prova de quitação com as obrigações militares, mediante apresentação do 
Certificado de Reservista ou Carta Patente; 
k) a apresentação dos documentos que comprovem a escolaridade/pré-requisitos exigidos para investidura 
no cargo, bem como de outros documentos julgados necessários (conforme indicado no Capítulo XIV, 
Item f deste edital);
l) a comprovação de registro no Conselho Regional da categoria, acompanhada do comprovante de 
regularidade de pagamento da respectiva anuidade, quando existente; 
m) Atestado de Antecedentes Criminais do Estado de seu RG (www.ssp.sp.gov.br) com o nome atualizado;
n) Certidão de Distribuição de Ações Criminais On Line (https://esaj.tjsp.jus.br/sco/abrirCadastro.do) 
(prazo de 5 dias para emissão)
o) à avaliação psicológica, para avaliação de sua saúde mental;
p) à perícia médica, para avaliação de sua saúde física e mental, de caráter eliminatório.
6. Para posse é vedada:
a) a acumulação de aposentadoria e cargo de um mesmo regime próprio de previdência ou regimes próprios 
distintos, salvo aqueles com previsão legal expressa no art.40, inciso 6º da Constituição Federal vigente.
b) a acumulação remunerada de cargos públicos exceto aquelas previstas no art. 37, inciso XVI, alíneas a, 
b e c da Constituição Federal vigente e Súmula 246.
c) qualquer acumulação remunerada de cargos havendo incompatibilidade de horário.
7. De acordo com a Lei Municipal nº 6.525/2014, o candidato que tiver o interesse em ser tratado pelo nome 
social, deve requerer no ato da posse.
8. Para posse somente serão aceitos documentos originais ou fotocópias autenticadas. 

CAPÍTULO XIV – DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO:
1. Das Condições Necessárias para Investidura no Cargo: Ao inscrever-se, o candidato deverá estar 
ciente de que sua posse ficará condicionada ao preenchimento das condições essenciais ao cargo abaixo 
descritas:
a) ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, da Lei 
Federal nº 13.445, de 24 de maio de 2.017 (Lei de Migração).
b) ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos na data da posse;
c) estar em dia com as obrigações eleitorais;
d) estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino;
e) não registrar antecedentes criminais, encontrando-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
f) possuir os requisitos necessários para exercer o cargo pleiteado, bem como os documentos comprobatórios 
da escolaridade/pré-requisitos constantes do Capítulo II (Diploma, Certificado ou Declaração de Conclusão 
do Ensino Fundamental devendo este ser emitido por estabelecimento de Ensino Oficial ou Particular, 
devidamente registrado no órgão competente - MEC), e os documentos necessários à investidura do cargo 
indicados no Capítulo XIII, Item 5 deste Edital; 
g) gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, devendo estas serem 
apuradas por perícia médica realizada por médico oficial.
h) residir no Município de Bauru/SP ou em localidade próxima, nos termos das Leis Municipais nº 3.781/94 
(artigo 14, inciso XII) e nº 5.805/09.
i) não ter sido demitido ou exonerado do serviço público federal, estadual ou municipal, em consequência 
de processo administrativo ou a bem do serviço público, bem como não ter sido demitido por justa causa de 
emprego público de autarquia, fundação, empresa pública, ou sociedade de economia mista, instituída por 
órgãos da administração federal, estadual ou municipal;
j) conhecer e estar de acordo com as Instruções do Concurso.
2. O ato de nomeação será tornado sem efeito quando o candidato:
a) não tomar posse dentro do prazo legal;
b) deixar de comprovar qualquer um dos requisitos especificados anteriormente;
c) tiver sido demitido a bem do serviço público ou por justa causa, em quaisquer das esferas da Administração 
Pública; 
d) apresentar declarações falsas.



14 DIÁRIO OFICIAL DE BAURU TERÇA, 02 DE JULHO DE 2.019

3. A comprovação do preenchimento das condições necessárias à investidura no cargo será feita através da 
apresentação/entrega de seus documentos comprobatórios. 
4. O candidato nomeado que, na data da posse, não reunir todos os requisitos enumerados no Item 1 deste 
Capítulo perderá o direito à vaga, sem ter direito à restituição da Taxa de Inscrição ou de qualquer despesa 
decorrente de sua nomeação.

CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
1. A inexatidão das afirmativas, irregularidades de documentos ou outras ocorrências constatadas no 
decorrer do processo, ainda que verificadas posteriormente a aplicação das provas, acarretarão a perda dos 
direitos decorrentes do Concurso Público.
2. A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes 
de:
a) endereço não atualizado;
b) endereço de difícil acesso;
c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do 
candidato;
d) correspondência recebida por terceiros.
3. Toda a menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência o horário 
oficial de Brasília – DF.
4. Motivarão a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a 
burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras relativas ao Concurso 
Público, aos comunicados, às instruções ao candidato ou às instruções constantes da prova.
5. O prazo de validade do presente Concurso Público será de 02 (dois) anos, a contar da data de sua 
Homologação, podendo ser prorrogado por igual período, de acordo com a necessidade da Administração 
Pública.
6. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os atos, editais 
e comunicados referentes a este concurso, devendo ainda manter atualizado seu endereço para 
correspondência e demais dados, no cadastro efetuado pelo mesmo, na área de CONCURSOS/PORTAL 
DO CANDIDATO do site: www.bauru.sp.gov.br, inclusive após divulgação do resultado final.
7. Os atos relativos ao Concurso Público serão publicados no Diário Oficial de Bauru que estará disponível 
na Internet pelo endereço www.bauru.sp.gov.br e também estarão disponíveis na área de CONCURSOS/
PORTAL DO CANDITADO, não se aceitando justificativas para o desconhecimento dos prazos 
neles assinalados no endereço www.bauru.sp.gov.br/concursos não se aceitando justificativas para o 
desconhecimento dos prazos neles assinalados.
8. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Examinadora designada pela Portaria nº 1658/2019.

ANEXO I
DESCRIÇÃO DO CARGO

ASSISTENTE EM CONSTRUÇÃO CIVIL/INFRAESTRUTURA - PINTOR DE OBRAS
Executar serviços de pintura. Realizar medições dos locais das obras. Verificar e informar ao solicitante os 
tipos e as quantidades de materiais a serem utilizados. Levantar custos de materiais pertinentes, se necessário. 
Estabelecer cronograma de execução, juntamente à Chefia. Oferecer ao solicitante as informações sobre o 
procedimento de pintura, tais como: tempo de secagem, isolamento da área, retirada de móveis do local, 
liberação do espaço. Providenciar a proteção do piso, mobiliários e outros itens que fiquem expostos aos 
procedimentos de pintura. Preparar o local para a pintura (emassamento, lixamento, limpeza, colocação de 
fitas adesivas, entre outros). Preparar as tintas para serem aplicadas. Montar os andaimes, quando necessária 
a utilização dos mesmos ou acompanhar a montagem contratada. Utilizar escadas, cavaletes e andaimes, 
em conformidade com o preconizado na NR-35 (trabalhos em altura). Separar e transportar até o local da 
obra os materiais que serão utilizados na pintura. Pintar paredes e superfícies com rolos, pincéis, pistola, 
etc. Produzir efeitos de decoração, texturas e outros, conforme solicitado. Realizar retoques e aplicar nova 
demão de tinta, se necessário. Colocar e retirar sinalizações de segurança e informativo de tinta fresca. 
Realizar a limpeza de todos os equipamentos e ferramentais utilizados, após cada etapa da execução da 
pintura. Guardar os equipamentos e ferramentais utilizados, bem como realizar a limpeza do local onde 
foram realizadas as ações de trabalho. Dar destinação adequada aos materiais e lixos oriundos do processo 
de pintura. Utilizar todos os equipamentos de proteção individual e coletiva destinados à execução de 
trabalho em altura e proteção dos membros superiores e cabeça. Executar demais atividades inerentes à 
função essencial do cargo.

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Programa
1. Tipos de tintas e vernizes e suas adequações aos tipos de materiais.
2. Aplicação de texturas.
3. Pintura em superfícies de madeira. 
4. Pintura em superfícies de alvenaria.
5. Pintura em superfícies metálicas.
6. Preparação de superfícies para pintura.
7. Instrumentos, ferramentas, equipamentos e materiais.
8. Recuperação de pintura por motivo de intempéries.
9. Preparação do local de trabalho para aplicação de pintura.
10. Métodos de aplicação de pintura.
11. Pintura de manutenção.
12. Diluentes e solventes aplicáveis para tintas e vernizes.
13. Aplicação de selador ou fundo preparador.
14. Aplicação de massa corrida e massa plástica.
15. Segurança do trabalho: uso de EPIs e EPCs.
Sites sugeridos:
1. Pintor - Via Rápida 1. Disponível em: http://www.viarapida.sp.gov.br/Midias/
ArcoOcupacionalTemaCadernos/PINTOR1SITEV3310713.pdf
2. Pintor - Via Rápida 2. Disponível em:
http://www.viarapida.sp.gov.br/Midias/ArcoOcupacionalTemaCadernos/PINTOR2SITEV2310713.pdf

LÍNGUA PORTUGUESA
Programa
1. Compreensão/Interpretação de textos.
2. Emprego de Vocabulário.
3. Acentuação gráfica e Ortografia – de acordo com o Novo Acordo Ortográfico.
4. Morfologia (classes de palavras) – substantivo,adjetivo,artigo,pronome,verbo,advérbio,preposição,conj
unção,interjeição e numeral.
5. Estudo da frase, oração e período simples. Termos essenciais da oração: Sujeito e Predicado. Termos 
integrantes: Objeto direto, Objeto indireto, Complemento Nominal e Agente da passiva Termos 
acessórios: Adjunto adnominal, Adjunto adverbial, Aposto. Vocativo. Concordância Verbal e Nominal.
6. Usos dos sinais de pontuação.
7. Denotação e Conotação: as figuras de linguagem.
Fonte: Ernani & Nicola – Gramática de Hoje – Editora Scipione (conforme o Acordo Ortográfico).
OBS. Serão exigidos conhecimentos relativos à nova ortografia.

MATEMÁTICA
Programa
1. Conjunto de números: naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais. Operações, expressões numéricas, 
resolução de problemas, raiz quadrada. Frações e Números decimais. Mínimo Múltiplo Comum e Máximo 
Divisor Comum.
2. Sistema de Medidas: comprimento, superfície, massa, capacidade, tempo e volume.
3. Porcentagem. Problemas de aplicação.
4. Juros Simples e Juros Compostos.
5. Grandezas proporcionais. Razão e Proporção.
6. Regra de três simples e composta.
7. Função polinomial do 1º e 2º graus. Equações de 1º grau e de 2º grau. Inequações.
8. Expressões algébricas. Frações algébricas.
9. Geometria: Ângulos e Polígonos. Cálculo do perímetro e da área das figuras planas regulares. Cálculo 
do volume de sólidos geométricos.
10. Trigonometria.
11. Resolução de situações-problemas.
12. Problemas de raciocínio-lógico.
13. Tratamento da informação.

LEGISLAÇÃO
1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 – (Artigos: 1º ao 4º; 29 ao 31; 37 ao 41). 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm 
2. Lei Orgânica Municipal – (Artigos: 1º ao 4º; 8º ao 16; 27; 28; 31; 34; 34-A; 39 ao 49; 51; 69; 70; 93 
ao 95; 188; 195). 
Disponível: https://www.bauru.sp.leg.br/legislacao/lei-organica-municipal/leiorganicaemenda.pdf 
3. Lei Municipal nº 3.601, de 27 de julho de 1993 – Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal de 
Bauru – (na íntegra). 
Disponível em: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos/sist_juridico/documentos/leis/lei3601.pdf 
4. Lei Municipal nº 5.804, de 10 de novembro de 2009 – Regula Atos e Processos Administrativos no 
Âmbito da Administração Pública Municipal – (Artigos 1º ao 6º; 16; 17; 22; 23;). 
Disponível em: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos/sist_juridico/documentos/leis/lei5804.pdf 
5. Lei Municipal nº 1.574, de 1º de janeiro de 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Bauru – (na íntegra). 
Disponível em: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos/arquivos_site/sec_administracao/lei_1574-71_
estatuto.pdf 
6. Lei Municipal nº 3.781, de 21 de outubro de 1994 – Dispõe sobre o Direito de Petição e sobre o Regime 
Disciplinar do Servidor Público Municipal de Bauru – (na íntegra).
Disponível em: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos/sist_juridico/documentos/leis/lei3781.pdf 
7. Lei Municipal nº 4.830, de 17 de maio de 2002 – Transforma o Serviço de Previdência dos Municipiários 
de Bauru – SEPREM – na Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru 
- FUNPREV – (Artigo 1º; 2º; 4º; 49 ao 61). 
Disponível em: http://www.funprevbauru.sp.gov.br/funprev_v2/pdf/Lei%20n_%204830-02.pdf 
8. Lei Municipal nº 5.975, de 1º de outubro de 2010 – Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salário 
- PCCS; sobre o reenquadramento, sobre a reconfiguração das carreiras, sobre a instituição de jornadas 
especiais, sobre a criação de nova grade salarial para os cargos efetivos e em comissão, sobre a extinção de 
adicionais, produtividades e gratificações dos servidores públicos municipais, exceto os cargos específicos 
da área de saúde e de educação - (na íntegra).  
Disponível em: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos/sist_juridico/documentos/leis/lei5975.pdf

ANEXO III
RELATÓRIO MÉDICO SOBRE PESSOA COM NECESSIDADES ESPECIAIS
Atesto que o(a) Sr(a)(ta) ______________________________________________, portador(a) do 
número de RG _____________________ e do CPF ________________________, inscrito sob o número 
_________________no concurso público para o cargo de ________________________________é pessoa 
com deficiência, segundo o conceito e critérios expressos no artigo 4º, do Decreto nº. 3298, de 20.12.1999, 
com redação dada pelo artigo 70, do Decreto nº. 5296, de 02.12.2004, da espécie (física, auditiva, visual, 
mental ou múltipla) ____________________. 
Descrição da Deficiência: 
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
Código CID-10:______________. 
- Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometimento da função física (exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades 
para o desempenho de funções), apresentando-se sob a forma de: 
1. paraplegia 
2. paraparesia 
3. monoplegia 
4. monoparesia 
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5. tetraplegia  
6. tetraparesia 
7. triplegia 
8. triparesia 
9. hemiplegia 
10. hemiparesia 
11. ostomia 
12. amputação ou ausência de membro 
13. paralisia cerebral 
14. nanismo 
15. membros com deformidade congênita ou adquirida
- Deficiência Auditiva (anexar exame audiométrico): perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 
- Deficiência Visual (anexar exame oftalmológico): 
-	 cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica. 
-	 a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica. 
-	 os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou 
menor que 60° .
-	 ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. 
-	 visão monocular (Súmula n. 377, do STJ)
- Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
1.	 comunicação 
2.	 cuidado pessoal 
3.	 habilidades sociais 
4.	 utilização dos recursos da comunidade 
5.	 saúde e segurança 
6.	 habilidades acadêmicas 
7.	 lazer 
8.	 trabalho 
- Deficiência Múltipla: associação de duas ou mais deficiências; 
- Reabilitação pela Previdência Social (anexar declaração do INSS). 

Local e Data: __________________________

Nome completo do médico/CRM:___________

Endereço para contato:_________________
Telefone para contato:_________________

Assinatura e carimbo do médico:__________

ANEXO IV
MODELO DE REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM NECESSIDADES 

ESPECIAIS

Eu, ___(nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente e domiciliado na ___ 
(endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, inscrito no CPF sob 
nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital nº_____,  promovido 
pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo__________________, venho por intermédio deste 
REQUERER, conforme Laudo Médico anexo, que minha inscrição seja efetivada como Deficiente, para 
fins de reserva de vaga nos termos prescritos pela legislação vigente. 

Bauru/SP, _____ de __________ de 2019.
__________ (Assinatura do Candidato)__________

(Nome Completo do Candidato)

ANEXO V
MODELO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

À COMISSÃO EXAMINADORA 
Concurso Público: ___(cargo)___ 
		  Eu, ___ (nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente 
e domiciliado na ___ (endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, 
inscrito no CPF sob nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital 
nº_____,  promovido pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo_______________, venho 
respeitosamente perante Vossa Senhoria, INTERPOR o presente Recurso Administrativo, visando: (citar 
pedidos e fundamentos do recurso).
Diante do exposto REQUER-SE (citar os requerimentos do candidato Recorrente).
Termos em que,
		  Pede e Espera Deferimento.

Bauru/SP, _____ de __________ de 2019.
__________ (Assinatura do Candidato)__________

(Nome Completo do Candidato)
(Telefones para Contato)

 ANEXO VI
CRONOGRAMA

Datas Eventos
08/06/2019 1ª Publicação – Edital de Abertura de Inscrições
18/06/2019 2ª Publicação – Edital de Abertura de Inscrições
02/07/2019 3ª Publicação – Edital de Abertura de Inscrições
03/07/2019 Abertura das Inscrições
18/07/2019 Encerramento das Inscrições

03, 04 e 05/07/2019 Período para requerimento da Isenção da Taxa de Inscrição

11/07/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento de Isenção de 
Taxa de Inscrição

03 a 18/07/2019 Período para Solicitar Condição Especial para Realizar a Prova e Vaga de 
Deficiente

03/07/2019 a 23/08/2019 Período para Solicitar Condição Especial para Lactante

30/07/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento para Condição 
Especial e Vaga de Deficiente

30/07/2019 1º Edital de Convocação da Prova Objetiva
10/08/2019 2º Edital de Convocação da Prova Objetiva
22/08/2019 3º Edital de Convocação da Prova Objetiva
25/08/2019 Previsão da Realização Prova Objetiva
27/08/2019 Previsão de Divulgação do Gabarito
24/09/2019 Previsão de Resultado e 1º Edital de Convocação da Prova Prática
05/10/2019 2º Edital de Convocação da Prova Prática
17/10/2019 3º Edital de Convocação da Prova Prática
20/10/2019 Previsão da Realização Prova Prática
22/10/2019 Previsão de Publicação de Critérios Prova Prática
14/11/2019 Previsão de Classificação Final
30/11/2019 Previsão de Homologação

Bauru/SP, 08 de junho de 2019.

 DAVID JOSÉ FRANÇOSO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

EDITAL Nº 13/2019
ABERTURA DE INSCRIÇÕES

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU, através da Secretaria Municipal da Administração, por 
determinação do Sr. Prefeito, faz saber que, com base no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal, 
na Lei Orgânica do Município de Bauru e nas Leis Municipais vigentes, realizará Concurso Público na 
modalidade “Provas e Títulos”, regido de acordo com as Instruções Especiais, parte integrante deste Edital, 
para o provimento do Cargo Público Efetivo de ESPECIALISTA EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E 
SERVIÇOS – ECONOMISTA, descrito no Capítulo II deste Instrumento. O referido Cargo Público reger-
se-á pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações 
posteriores), pelo Regime Jurídico Único do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 
3.373/91 e alterações posteriores), pelo Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei 
Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), pelo Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores 
da Secretaria Municipal da Administração (Lei Municipal nº 5.975/10 e alterações posteriores) e demais 
disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1. O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade da Comissão Examinadora, composta por: 
Celio Favoni, Diogo Nunes Pereira, Vinicius Pereira dos Santos, Andrea Belli Floriano, Henrique 
Pachionni Martins, Eduardo Jannone da Silva, e sob a coordenação de Mônica Cristina Pereira 
Santana e Walquiria Colla de Abreu Bastos, sendo todos os membros nomeados pela Portaria nº 
1659/2019, obedecidas as normas deste Edital.
2. O Concurso destina-se ao preenchimento de vagas ora existentes e que vierem a surgir e é relativo 
ao cargo efetivo descrito no Capítulo II, obedecida à ordem classificatória, durante o prazo de validade 
previsto neste Edital.
3. Os candidatos aprovados que, não tendo sido contemplados pelo número de vagas previstas pelo 
Capítulo II, integrarão o Cadastro de Reserva, com expectativa de direito à nomeação dentro do prazo de 
validade do Concurso Público regulado pelo presente Edital e eventual prorrogação, em relação aos cargos 
remanescentes, aos que vagarem e aos que forem criados.
4. Os candidatos que tomarem posse estarão subordinados ao Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações posteriores), ao Regime Jurídico Único do 
Servidor Público Municipal (Lei Municipal nº 3.373/91 e alterações posteriores), ao Regime Disciplinar 
do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da Secretaria Municipal da Administração (Lei Municipal 
nº 5.975/10 e alterações posteriores) e demais disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos 
Municipais.
5. Os candidatos ao cargo do presente Concurso Público ficarão sujeitos à Jornada Básica de Trabalho 
prevista no Capítulo II deste Edital. 
6. O cargo, a(s) vaga(s), a escolaridade/pré-requisito e os vencimentos estão estabelecidos no Capítulo II 
deste Edital.
7. A data, o local e horário de realização da 1ª Fase - Prova Objetiva serão divulgados no Edital de 
Convocação publicado no Diário Oficial de Bauru em 30 (trinta) de julho de 2019.
8. A data, o local e horário de realização da 2ª Fase – Entrega de Títulos serão divulgados no Edital de 
Convocação publicado no Diário Oficial de Bauru em 24 (vinte e quatro) de setembro de 2019.
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9. A Descrição do Cargo consta no Anexo I deste Edital.
10. O Conteúdo Programático consta no Anexo II deste Edital.
11. A contratação será pelo Regime Estatutário.

CAPÍTULO II – DO CARGO, DA(S) VAGA(S), DA ESCOLARIDADE/PRÉ-REQUISITO, DOS 
VENCIMENTOS, DOS BENEFÍCIOS, DA JORNADA DE TRABALHO E DO VALOR DAS 
INSCRIÇÕES:

Cargo Vaga
(s)

Escolaridade/
Pré-Requisito Vencimentos¹ Benefícios²

Jornada 
Básica de 
Trabalho³

Valor 
Inscrição

Especialista em 
Gestão Administrativa 

e Serviços – 
ECONOMISTA

01

Conclusão do 
Ensino Superior 
em Economia 

/Ciências 
Econômicas 
e registro no 

Conselho 
Regional de 
Economia 

(CORECON)

R$ 3.833,62 R$ 500,00 40 horas / 
semanais R$ 60,00

Notas: 
Vencimento¹: Referência Salarial C1 / Grade dos Especialistas Técnicos 2, da Lei Municipal n° 5.975/10 
e alterações posteriores. 
Benefícios²: Vale Compra (R$ 500,00) – Lei Municipal nº 5.323/05 e alterações posteriores e Lei Municipal 
nº 7.200/19.

CAPÍTULO III – DAS INSCRIÇÕES:
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
	 1.1) Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher 
o valor da inscrição somente após tomar conhecimento de todos os procedimentos, requisitos e condições 
exigidos para o concurso. 
2. As inscrições para o Concurso Público regulado neste Edital serão realizadas EXCLUSIVAMENTE 
pela internet, no site www.bauru.sp.gov.br na ÁREA DE CONCURSOS das 0h (zero hora) do dia 03 
(três) de julho de 2019 ate às 16h do dia 18 (dezoito) de julho de 2019, (horário de Brasília/DF), devendo 
o candidato adotar os seguintes procedimentos:
2.1) Escolha do Cargo: Escolher o Cargo desejado em “Inscrições Abertas” e selecionar “Fazer 
Inscrição”.
2.2) Cadastro: O candidato deverá efetuar seu acesso ao sistema (caso já possua usuário e senha 
cadastrados) ou cadastrar-se em “Cadastro do Candidato”, informando corretamente todos os dados 
solicitados, atentando-se para os dados OBRIGATÓRIOS.
2.3) Seleção do Cargo Desejado: Após preencher o cadastro, o candidato deverá optar pelo cargo 
para o qual pretende concorrer, sendo, no caso regulado pelo presente Edital: Especialista em Gestão 
Administrativa e Serviços – ECONOMISTA, e selecionar “Fazer Inscrição”.
2.4) Confirmação de Inscrição: Ler atentamente o “Formulário de Inscrição”, selecionar a opção de 
confirmação dos dados e após “Confirmar Inscrição”.
2.5) Recolhimento da Taxa de Inscrição - Impressão do Boleto Bancário e do Pré-Comprovante de 
Inscrição: Após preencher o cadastro e escolher qual o cargo que pretende concorrer, o candidato deverá 
providenciar a impressão do Boleto Bancário no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), importância esta 
referente à Taxa de Inscrição, não restituível sob qualquer hipótese, bem como do Pré-Comprovante de 
Inscrição.   
a) O Boleto Bancário impresso nos termos indicados no Item 2.5 poderá ser pago em qualquer 
agência bancária, até a data de seu vencimento. Não serão aceitos pagamentos em cheque, através de 
transferência, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra 
via que não a especificada neste Edital. Sendo verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição 
que não atenda a todos os requisitos fixados no presente Item, a mesma será cancelada. 
b) Não será aceito, como comprovante de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de agendamento 
bancário ou extrato bancário.
c) O candidato que efetuar o pagamento do Boleto Bancário referente a outro concurso que não o 
do cargo previsto neste edital não poderá utilizá-lo para efetivar a inscrição neste concurso, sendo 
obrigado a novo pagamento.
2.6) Todos os candidatos inscritos poderão reimprimir seu boleto bancário, caso necessário, no máximo até 
as 16h do dia 18 (dezoito) de julho de 2019, quando este recurso será retirado do site, para pagamento 
neste mesmo dia, impreterivelmente.
2.7) Efetivação da Inscrição: O candidato deverá acompanhar (mediante login e senha de acesso) 
durante os 05 (cinco) dias úteis subsequentes ao pagamento do Boleto Bancário tratado no Item 2.5, 
na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br a efetivação de sua 
inscrição. A inscrição do candidato somente será válida após a sua Efetivação, nos termos indicados 
neste item. Caso não seja observada tal determinação, o candidato ficará impossibilitado de realizar 
a prova, não tendo direito a restituição dos valores recolhidos a título de Taxa de Inscrição.
a) O candidato deve imprimir o COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO (com status PAGO ou ISENTO) 
na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br após a efetivação e, 
para sua segurança, levar no dia da Prova.
b) Caso o candidato tenha efetuado o pagamento do Boleto Bancário nos termos indicados neste Capítulo 
e não tenha a confirmação de seu pagamento no site supracitado, este deverá entrar em contato com o 
Departamento de Recursos Humanos, pelos telefones (14) 3235-1081, (14) 3235-1076 ou (14) 3235-1207, 
das 08h às 12h e das 13h às 18h. 
Observações: a) Por se tratar de um sistema informatizado de concursos, o candidato deverá seguir todas 
as orientações deste, previstas neste Capítulo, bem como arquivar seu usuário e senha para possibilitar 
posteriores consultas e/ou outras inscrições em outros concursos desta Prefeitura.
b) A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por qualquer procedimento, efetuado pela internet, 
não recebido por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento 

das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência 
de dados.
3. O candidato deverá estar atento ao boleto que irá utilizar para pagamento de sua inscrição, pois caso 
efetue o pagamento de boleto referente à inscrição cancelada, o pagamento será inválido, impossibilitando 
sua participação no certame.
4. A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por inscrições não recebidas por quaisquer 
motivos de ordem técnica ou por procedimento indevido dos usuários ou de instituições bancárias. Assim, 
é recomendável que o candidato realize a sua inscrição e efetue o respectivo pagamento com a devida 
antecedência.
5. As alterações de nome, RG e data de nascimento, referentes a este concurso, deverão ser realizadas na 
área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site: www.bauru.sp.gov.br  até o último dia 
de inscrição. É de inteira responsabilidade do candidato o correto e completo preenchimento dos dados 
pessoais solicitados no ato da inscrição, dispondo do direito da Comissão Examinadora excluir do certame 
o candidato que não o fizer. 
6. As informações prestadas no cadastro/inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, dispondo 
a Comissão Examinadora do direito de excluir do certame aquele que NÃO preencher o cadastro/inscrição 
de forma completa e correta.

CAPÍTULO IV – DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO:
1. De acordo com a Lei Municipal nº 6.871/16 e Lei Municipal nº 6.939/17, ficarão isentos do recolhimento 
da Taxa de Inscrição, os candidatos que comprovarem no mínimo 02 (duas) DOAÇÕES DE SANGUE, 
realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção da inscrição, em órgão 
oficial ou em entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município. 
2. A isenção, tratada no Item 1 deste Capítulo deverá ser expressamente requerida no ato da inscrição 
efetuada nos termos indicados no Capítulo IV, ficando o candidato inteiramente responsável pelas 
informações prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo teor das afirmativas. 
3. Não será concedida a Isenção da Taxa de Inscrição tratada no Item 1 deste Capítulo aos que deixarem 
de requerê-la expressamente, omitirem informações e/ou torná-las inverídicas.
4. Para efetivar a Isenção da Taxa de Inscrição nos termos do presente Capítulo, os candidatos deverão 
apresentar no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça 
das Cerejeiras, nº 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, nos dias 03 (três),  04 (quatro) e 05 
(cinco) de julho de 2019, das 08h30min às 17h, documento hábil a comprovar no mínimo 02 (duas) 
doações de sangue, realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção da 
inscrição, expedido por órgão oficial ou por entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo 
Estado ou pelo Município, obrigatoriamente com a cópia do Pré-comprovante de inscrição, devidamente 
impresso nos termos indicados no Capítulo IV. O PRÉ-COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO encontra-
se disponível na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br
5. Será aceito o seguinte documento para fins de concessão da Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição: 
Declaração firmada em papel timbrado do órgão oficial ou da entidade coletora de sangue credenciada 
pela União, pelo Estado ou pelo Município, contendo o nome completo e o número de identidade do 
doador, a data das 02 (duas) últimas doações, com assinatura, e carimbo do responsável do setor / 
área / departamento (cópia autenticada ou cópia simples acompanhada da via original).
6. Os candidatos que optarem pela apresentação de cópia do comprovante de doação de sangue nos termos 
indicados no Item 5 deste Capítulo, deverão apresentar no local e período designados no Item 4, a via 
original de seu comprovante de doação para que seja providenciada sua regular autenticação.
7. Será indeferido o Requerimento de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição que estiver preenchido 
incorretamente, que for encaminhado por outro meio que não o estabelecido no Item 4 deste Capítulo e 
que não observar os requisitos elencados no Item 5, também deste Capítulo.
8. As decisões sobre deferimento/indeferimento de Isenção de Taxa de Inscrição serão publicadas no Diário 
Oficial de Bauru em 11 (onze) de julho de 2019.
9. Contra a decisão que indeferir a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br
10. O candidato beneficiado com a Isenção da Taxa de Inscrição terá sua inscrição efetivada nos termos do 
Capítulo IV, Item 2.7.
11. Os candidatos que tiverem a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição indeferida e desejarem efetivar 
sua inscrição, poderão fazê-lo mediante pagamento do Boleto Bancário, nos termos indicados no Capítulo 
IV.
11.1) O Boleto Bancário para os optantes “Doadores” será gerado com o valor integral da Inscrição, 
permitindo aos candidatos efetuarem o pagamento em caso de indeferimento da Isenção do pagamento 
da taxa de Inscrição pelos motivos expostos nos itens anteriores, observados o período de inscrição e os 
horários bancários de sua região.

CAPÍTULO V – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DA(S) PROVA(S): 
1. Condições Especiais para Prestação da Prova: Os candidatos com necessidades especiais temporárias 
ou permanentes, poderão requerê-las, de forma justificada, no ato da inscrição, apresentando pedido 
detalhado das condições especiais de que necessita, como por exemplo: prova ampliada, auxílio para 
leitura da prova, sala de fácil acesso, utilização de aparelho (auditivo, medição de glicemia, etc...) ou outras 
condições as quais deverão estar claramente descritas no pedido.
1.1) A solicitação da Condição Especial para prestar a prova deverá vir acompanhada de Laudo Médico, 
expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término do período designado para as 
inscrições, no qual conste a Classificação Internacional de Doença – CID da doença que acomete o 
candidato, bem como a justificativa de necessidade da condição pleiteada pelo candidato. 
1.1.1) A não observância, pelo candidato, de quaisquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda 
do direito de atendimento da condição especial.
1.2) O laudo médico deverá ser enviado pelo correio com A.R. (Aviso de Recebimento) endereçado a 
Comissão Examinadora do referido concurso, para o Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, n° 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, 
no período de 03 (três) a 18 (dezoito) de julho de 2019.
1.3) O atendimento às condições especiais pleiteadas ficará sujeito à análise da razoabilidade do solicitado.
1.4) As decisões sobre o requerimento de condição especial para prestação da Prova, serão publicadas no 
Diário Oficial de Bauru em 30 (trinta) de julho de 2019.
1.5) Contra a decisão que indeferir a solicitação de condição especial para prestação da prova caberá 
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recurso, devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como 
termo inicial o 1° (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível 
no site: www.bauru.sp.gov.br  

CAPÍTULO VI – DA CANDIDATA LACTANTE:
1. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova em sala reservada, além 
de informar na inscrição, deverá apresentar pessoalmente ou por e-mail, os seguintes documentos:
1.1) Pessoalmente: A candidata lactante deverá apresentar na Prefeitura Municipal de Bauru – Departamento 
de Recursos Humanos, localizado na Praça das Cerejeiras, nº 1-59, Vila Noemy, CEP: 17014-900 – Bauru/
SP, 2° andar, requerimento contendo seu nome completo, o número da Carteira de Identidade (RG), o 
número do CPF, a nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como seu número de inscrição, 
acompanhado de cópia da Certidão de Nascimento da criança e do documento de identificação oficial com 
foto do acompanhante adulto, das 08h às 12h e das 13h às 18h, no período de 03 (três) de julho de 2019 
a 22 (vinte e dois)  de agosto de 2019 e das 08h às 12h e das 13h às 16h, no dia 23 (vinte e três) de 
agosto de 2019.
1.2) Por e-mail: A candidata lactante deverá encaminhar cópia digitalizada da certidão de nascimento da 
criança e o documento de identificação oficial com foto do acompanhante adulto, para o e-mail rh@bauru.
sp.gov.br até às 16h do dia 23 (vinte e três) de agosto de 2019. A candidata deverá informar seu nome 
completo, o número de sua Carteira de Identidade (RG), o número do CPF, a nomenclatura do cargo que 
pretende concorrer, bem como seu número de inscrição. 
2. Caso a candidata não tenha informado a condição de lactante na inscrição, esta deve observar o 
estabelecido nos itens 1.1 e 1.2.
3. O acompanhante adulto ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança.  Este estará 
submetido a todas as normas constantes no Edital regulamentador do certame, inclusive no tocante ao uso 
de equipamentos eletrônicos e celulares.
4. A candidata que não levar 01 (um) acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local 
de realização da prova.
5. No momento da amamentação, a candidata será acompanhada por um fiscal sem a presença do 
responsável pela criança e sem o material da prova.
6. Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no Item 1, a candidata deverá apresentar 
na data designada para realização da prova cópia da Certidão de Nascimento da criança, bem como o 
documento de identificação do acompanhante, que deverá ser apenas 01 (uma) pessoa. 
7. A Prefeitura Municipal de Bauru não disponibilizará, em hipótese alguma, acompanhante para guarda 
da criança.
8. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.

CAPÍTULO VII – DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA:
1. As pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Federal nº 7.853/89, no Decreto Federal nº 3.298/99, na 
Lei Complementar Estadual nº 683/92 e alterações posteriores, no Decreto Estadual nº 60.449/14, na Lei 
Municipal nº 6.871/16 e na Lei Municipal nº 6.939/17, é assegurado o direito de inscrever-se para o cargo 
em Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência.
2. Em cumprimento a legislação Federal, Estadual e Municipal, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% 
(cinco por cento) das vagas a serem preenchidas. 
3. As frações decorrentes do cálculo do percentual de que trata o caput desse artigo só serão arredondadas 
para o número inteiro subsequente quando maiores ou iguais a 05 (cinco).  
4. O candidato com deficiência, antes de inscrever-se no presente concurso deverá verificar se as atribuições 
do cargo são compatíveis com a sua deficiência. 
5. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 
4º do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça, e na 
Lei Brasileira de Inclusão (LBI)  nº 13.146/15 – Estatuto da Pessoa com Deficiência.
6. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no artigo 40 do Decreto 
Federal nº 3.298/99, participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere ao conteúdo da prova, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de 
aplicação da prova. 
7. O candidato com deficiência poderá requerer no ato da inscrição e na forma disciplinada pelo Capítulo 
VI deste Edital, condição especial, para o dia de realização da prova, indicando as suas necessidades, 
conforme previsto no artigo 40, parágrafos 1º e 2º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e alterações.
8. O candidato deverá declarar no ato da inscrição tal condição, especificando-a no Formulário de 
Inscrição preenchido via internet nos termos indicados no Capítulo IV.
8.1) Para Efetivar sua Inscrição nos termos indicados no Capítulo IV, o candidato com deficiência deverá 
apresentar Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses 
antes do término do período designado para as inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença 
– CID, a provável causa da deficiência que lhe acomete, se há sequelas que assegurem a adaptação de sua 
prova, informando ainda, o nome do candidato, carteira de identidade (RG), número do CPF, conforme 
modelo do Anexo III. 
a) O Laudo Médico para os fins acima indicados deverá constar expressamente que a deficiência se 
enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e alterações posteriores. 
9. Os benefícios previstos nos parágrafos 1º e 2º do artigo 40 do Decreto Federal nº 3.298/99, deverão ser 
requeridos conforme modelo do Anexo IV e tal Requerimento deverá ser enviado pelo correio com A.R. 
(Aviso de Recebimento) endereçado a Comissão Examinadora do referido concurso, para o Departamento 
de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, n° 1-59, Vila 
Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, no período de 03 (três) a 18 (dezoito) de julho de 2019.
10. Além do já determinado, o candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja 
concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, no campo destinado para tal finalidade.
11. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste 
Capítulo, não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua condição.
12. O candidato com deficiência, se classificado na forma estabelecida por este Edital, além de figurar na 
lista de classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de deficientes. 
13. O candidato com deficiência aprovado no concurso regulado por este Edital, quando convocado, deverá, 
munido de documento de identidade original, submeter-se à avaliação a ser realizada pelos médicos 
oficiais do Município de Bauru, objetivando verificar se a deficiência declarada se enquadra na previsão do 
artigo 4º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, assim como se há compatibilidade ou não da 

deficiência com as atribuições do cargo a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 e 43 da referida norma, 
observadas as seguintes disposições:
13.1) A avaliação de que trata este Item terá caráter terminativo.
13.2) Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo postulado, o candidato 
será eliminado do certame.
13.3) Será eliminado da lista de deficientes o candidato, cuja deficiência assinalada no Formulário de 
Inscrição não se fizer constatada na forma do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas 
alterações, devendo o mesmo permanecer apenas na lista de classificação geral. 
14. As vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação 
no concurso ou na perícia médica, esgotada a listagem especial, serão preenchidas pelos demais candidatos 
com estrita observância à ordem classificatória.
15. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda do 
direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.
16. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para o Concurso Público regulado por este Edital 
e não será devolvido ao candidato.
17. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
restrição funcional, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.
18. As decisões sobre o requerimento de inscrição como deficiente serão publicadas no Diário Oficial de 
Bauru em 30 (trinta) de julho de 2019.
19. Contra a decisão que indeferir a solicitação de inscrição como deficiente caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br 

CAPÍTULO VIII – DA PROVA, DA ENTREGA DE TÍTULOS E RESPECTIVAS PONTUAÇÕES: 
1. O concurso regulado pelo presente Edital será na modalidade “Provas e Títulos”, com caráter 
eliminatório e classificatório, com valores atribuídos, a seguir:

Cargo Prova Nº 
Questões Peso Caráter Duração da 

Prova

Especialista 
em Gestão 

Administrativa 
e Serviços – 

ECONOMISTA

Prova 
Objetiva

Conhecimentos 
Específicos 20

90 Eliminatório e 
Classificatório 03 horas

Matemática 
Financeira 08

Língua 
Portuguesa 08

Informática 07

Legislação 07

Análise 
de Títulos Apresentação de 

Títulos
- 10 Classificatório -

2. O Concurso Público realizado para preenchimento do cargo de Especialista em Gestão Administrativa 
e Serviços – ECONOMISTA será composto por Prova Objetiva e Análise de Títulos, nos termos abaixo 
descritos:
2.1) 1ª Fase - Prova Objetiva: de caráter eliminatório e classificatório, valendo 90 (noventa) pontos, 
prevista para realizar-se no dia 25 (vinte e cinco) de agosto de 2019, será composta por 50 (cinquenta) 
questões objetivas de múltipla escolha com 04 (quatro) alternativas cada uma, versando sobre os 
assuntos constantes no Conteúdo Programático do Anexo II, sendo considerada apenas 01 (uma) 
alternativa correta, e sua aplicação terá duração de 03 (três) horas, sendo aprovados os candidatos que 
obtiverem no mínimo 60% (sessenta por cento) de aproveitamento.
2.2) 2ª Fase - Análise de Títulos: de caráter classificatório, valendo 10 (dez) pontos, reger-se-á pelas 
regras a seguir expostas:
a) a Análise de Títulos terá caráter classificatório e, portanto, não elimina do concurso os candidatos que 
não apresentarem Títulos;
b) a entrega dos Títulos é de responsabilidade dos candidatos e os mesmos deverão ser entregues na data, 
local e horário, oportunamente publicados no Diário Oficial de Bauru;
c) será permitida a entrega de Títulos por Procuradores legalmente habilitados, mediante a apresentação de 
procuração, contendo poderes específicos para tanto, com firma reconhecida e apresentação de documento 
de identificação do Procurador;
d) no ato da entrega dos Títulos, o candidato ou seu Procurador, preencherá Formulário próprio fornecido 
pelo Departamento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal da Administração, no qual 
identificará a quantidade de Títulos apresentados;
e) o Formulário deverá ser assinado pelo candidato ou seu Procurador constituído legal e especificamente, 
para a prática de tal ato e pelo responsável pela recepção dos Títulos;
f) as cópias dos Títulos a serem entregues deverão ser Cópias Reprográficas simples, acompanhadas dos 
originais ou autenticadas em Cartório;
g) todos os Títulos deverão ser comprovados por documentos que contenham as informações necessárias 
ao perfeito enquadramento e consequente valoração;
h) quando o documento não comprovar explicitamente que o Título se enquadra na área exigida no quadro 
abaixo, o candidato poderá entregar, também o histórico escolar (quando a entrega deste não for obrigatória) 
ou declaração da instituição que emitiu o documento, na qual declara a(s) área(s) de concentração e/
ou programa(s) e/ou linha(s) de pesquisa(s) e/ou informações complementares que permitam o perfeito 
enquadramento do Título;
i) após a entrega dos Títulos, não serão permitidas substituições ou complementações, em qualquer tempo;
j) os Títulos não serão recebidos fora da data, local e horário, oportunamente publicados no Diário Oficial 
de Bauru;
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k) o recebimento dos Títulos é de responsabilidade do Departamento de Recursos Humanos da 
Secretaria Municipal da Administração e as respectivas avaliações são de responsabilidade da Comissão 
Examinadora nomeada pela Portaria nº 1659/2019;
l) serão considerados e pontuados os Títulos, conforme quadro a seguir:

Título Comprovantes Valor Unitário Valor Máximo

Doutorado

Diploma, Certificado ou Declaração de 
conclusão de curso de pós-graduação em 
nível de Doutorado, na área correlata 
ao concurso, devidamente reconhecido 

pelo órgão competente.
4,0 pontos 4,0 pontos

Mestrado

Diploma, Certificado ou Declaração de 
conclusão de curso de pós-graduação em 

nível de Mestrado, na área correlata 
ao concurso, devidamente reconhecido 

pelo órgão competente.
3,0 pontos 3,0 pontos

Especialização

Diploma, Certificado ou Declaração de 
conclusão de curso de pós-graduação 

em nível de especialização - lato sensu, 
com carga horária mínima de 360 horas/

aula na área correlata ao concurso, 
devidamente reconhecido pelo órgão 

competente.
1,0 ponto 3,0 pontos

m) os Diplomas, Certificados ou Declarações obtidos no exterior deverão ser convalidados por universidades 
oficiais do Brasil, que mantenham cursos congêneres, credenciados nos órgãos competentes;
n) não serão avaliados Títulos não especificados no quadro do Item 2.2;
o) a Comissão Examinadora reserva o direito de requisitar outras informações pertinentes aos Títulos e ou 
documentos apresentados;
p) a pontuação máxima que poderá ser obtida na Análise de Títulos será igual a 10 (dez) pontos; 
q) os pontos obtidos na Análise de Títulos, para efeito de Classificação Final, serão somados ao total de 
pontos obtidos na Prova Objetiva;
r) sem prejuízo das sanções penais e civis cabíveis, o candidato poderá ser excluído do Concurso Público, 
se verificada a falsidade de Declaração ou Ilegalidade na obtenção dos Títulos apresentados. 

CAPÍTULO IX – DA REALIZAÇÃO DA PROVA E ENTREGA DE TÍTULOS:
1. A data, local e horário para realização da 1ª Fase - Prova Objetiva serão publicados no Edital de 
Convocação no Diário Oficial de Bauru em 30 (trinta) de julho de 2019.
2. A data, o local e horário de realização da 2ª Fase – Entrega de Títulos serão divulgados no Edital de 
Convocação publicado no Diário Oficial de Bauru em 24 (vinte e quatro) de setembro de 2019.
3. Só será permitida a participação do candidato na 1ª Fase - Prova Objetiva e 2ª Fase – Entrega de 
Títulos, nas respectivas datas, locais e horários constantes dos respectivos Editais de Convocação 
publicados no Diário Oficial de Bauru.
4. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações na imprensa 
oficial, não podendo alegar desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso na realização da 1ª 
Fase - Prova Objetiva.
5. O candidato deverá comparecer ao local designado para realização da 1ª Fase - Prova Objetiva, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início, munido do seguinte 
documento original: Carteira de Identidade (RG) ou Carteira Expedida por Órgão de Classe que 
tenha força de documento de identificação ou Carteira de Trabalho ou qualquer outro documento 
com foto reconhecido por lei. Não serão aceitas cópias, ainda que autenticadas.
5.1) Por medida de segurança, o candidato deverá levar no dia da Prova o Comprovante de Inscrição. 
6. Os documentos deverão estar em perfeitas condições e com fotos atuais, de forma a permitirem 
com clareza a identificação do candidato.
7. O não comparecimento na 1ª Fase - Prova Objetiva, qualquer que seja o motivo, caracterizará a 
desistência do candidato e resultará na sua automática eliminação. Não será concedida, em nenhuma 
hipótese, uma segunda chamada de prova. 
7.1) Não serão considerados os casos de alterações psicológicas, patológicas e/ou fisiológicas temporárias 
de candidatos e não será dispensado tratamento diferenciado em função dessas alterações, não havendo a 
possibilidade de oferecer condição especial e segunda chamada de Prova. 
8. Ao adentrar a sala de aplicação, o candidato não poderá ausentar-se da mesma antes do início da prova. 
9. O candidato somente poderá ausentar-se da sala em que será aplicada a Prova Objetiva, após o início da 
mesma, para beber água ou ir ao banheiro, acompanhado de um fiscal.
10. Nos casos de necessidade de atendimento de urgência, o candidato poderá ausentar-se da sala e ser 
atendido nas dependências do local onde se realiza a prova sob acompanhamento de um fiscal. Ao final do 
atendimento, poderá retornar à sala, sem prorrogação do prazo para término da prova.
11. A inviolabilidade das provas será comprovada na sala de aplicação, no momento do rompimento do(s) 
lacre(s) e da(s) embalagem(ns) de provas, na presença de até 03 (três) testemunhas e mediante  assinatura 
de Ata de ocorrência/Termo de compromisso.
12. O horário de início da prova está previsto a partir das 09 horas, após os devidos esclarecimentos sobre 
sua aplicação.
13. O candidato somente poderá entregar a Prova Objetiva e o Cartão Resposta, depois de transcorrida 01 
(uma) hora do início da aplicação da mesma.
14. Será eliminado do certame o candidato que, durante a realização da Prova Objetiva, for surpreendido 
portando aparelhos eletrônicos, tais como bipe, walkman, agenda eletrônica, calculadora, notebook, 
netbook, palmtop, receptor, gravador, telefone celular, máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, tablet, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de qualquer espécie e óculos 
escuros. 
14.1. É reservado à Coordenação do Concurso, caso julgue necessário, o direito de utilizar detector de 
metais, durante a aplicação da(s) prova(s). Caso o candidato seja flagrado pelo detector de metal portando 
qualquer tipo de aparelho eletrônico, será excluído do concurso.
14.2. Durante a realização de qualquer prova deste Concurso Público não será permitida a utilização de 
qualquer tipo de aparelho que realize a gravação de imagem, de som, ou de imagem e som pelo candidato, 
pelos seus familiares ou por quaisquer outros estranhos ao Concurso Público. Caso haja qualquer 
necessidade de realização de uma ou mais modalidades de gravação aqui citada, com vistas à produção 

do conhecimento a ser avaliado pela Comissão Examinadora do Concurso Público, caberá à Prefeitura 
Municipal de Bauru e, somente a ela, a realização, o uso e a guarda de todo e qualquer material produzido.
15. Os candidatos não poderão adentrar a sala de prova utilizando quaisquer acessórios de chapelaria, tais 
como chapéu, boné, gorro, lenços, etc., exceto quando em tratamento de saúde, mediante apresentação de 
laudo médico no dia da realização da Prova Objetiva.
16. Ao ingressar na sala para realização da prova, os candidatos deverão lacrar todos os seus pertences em 
embalagem plástica fornecida pela organização deste Concurso Público, desligando todos os equipamentos 
eletrônicos (celulares, relógio de qualquer espécie) uma vez que, se os mesmos emitirem qualquer tipo de 
sinal sonoro, o candidato será excluído do certame. 
17. Caso o candidato seja flagrado com algum pertence sem lacre poderá ser eliminado do certame.
18. A embalagem plástica, contendo os objetos pessoais, deverá permanecer durante todo o concurso 
debaixo da carteira.
18.1) O candidato que não atender tal determinação poderá ser eliminado do certame. 	  
18.2) Sugere-se aos candidatos, antes de lacrar seus pertences que verifiquem se estão portando todos 
os itens necessários à execução da prova (óculos de grau (exceto óculos escuro), caneta esferográfica de 
material transparente, documento de identificação). 
18.3) Após o início da Prova Objetiva não será permitido o rompimento do lacre.
18.4) A embalagem plástica tratada no Item 16 só poderá ser violada após a saída do candidato do local 
estabelecido para realização da prova.

CAPÍTULO X – DO JULGAMENTO DA PROVA, ANÁLISE DE TÍTULOS E DA SUA 
CLASSIFICAÇÃO:
1. A 1ª Fase - Prova Objetiva aplicada aos candidatos ao cargo de Especialista em Gestão Administrativa 
e Serviços – ECONOMISTA, terá caráter eliminatório e classificatório, atribuindo-se 1,80 (um ponto e 
oitenta centésimos) a cada questão correta. Será considerado aprovado aquele que obtiver, no mínimo, 
60% (sessenta por cento) de aproveitamento.
2. As questões da Prova Objetiva serão respondidas em um Cartão Resposta personalizado, que 
constará os dados do candidato. 
3. Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou 
que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta.
4. Os candidatos que fizerem algum tipo de rasura ou não preencherem corretamente o Cartão Resposta, 
com caneta esferográfica de tinta azul ou preta fabricada em material transparente de acordo com as 
instruções constantes na Folha de Rosto da Prova Objetiva e com as informações transmitidas pelos fiscais 
de sala, terão sua prova anulada.
5. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente no Cartão Resposta serão de inteira 
responsabilidade do candidato, portanto não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado 
às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pela leitora óptica, prejudicando o 
desempenho do candidato.
6. O Cartão Resposta será o único documento válido para correção e NÃO será substituído em hipótese 
alguma, salvo se detectado erro ocasionado pela Coordenação do Concurso.
7. O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais registrados no Cartão Resposta, tais 
como nome, número de inscrição e Cadastro de Pessoa Física (CPF).
8. A Prova Objetiva será corrigida por meio de leitura óptica, não sendo prevista a correção manual.
9. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do certame o candidato que, durante a 
realização da prova: 
9.1) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução da prova; 
9.2) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou com 
os demais candidatos;
9.3) recusar-se, por qualquer motivo, a devolver o caderno de prova ou gabarito, quando solicitado;
9.4) descumprir as instruções contidas no caderno de prova.
10. A 2ª Fase – Análise de Títulos aplicada aos candidatos ao cargo de Especialista em Gestão 
Administrativa e Serviços – ECONOMISTA, terá caráter Classificatório. A nota final corresponderá à 
soma do número de acertos do candidato na 1ª Fase - Prova Objetiva e a pontuação obtida na 2ª Fase - 
Análise de Títulos.
11. Os resultados da 1ª Fase - Prova Objetiva e 2ª Fase - Análise de Títulos serão publicados oportunamente 
no Diário Oficial de Bauru.
12. Da divulgação do Resultado constarão apenas os candidatos aprovados para o cargo tratado neste edital.
13. Os candidatos aprovados no presente concurso serão classificados em ordem decrescente de pontuação e 
a posse será feita obedecendo-se rigorosamente à ordem de classificação e as necessidades da Administração 
Pública, de acordo com sua conveniência e oportunidade.
14. Em caso de empate na nota final do concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme 
prescrito pelo artigo 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso);
b) comprovar ter realizado 90 (noventa) horas de serviços voluntários nos doze meses imediatamente 
antecedentes a data do último dia de inscrição (Art. 1º e 2º da Lei Municipal nº 7.083/2018)
b1) O candidato deverá informar a realização do serviço voluntário no ato de sua inscrição e, para fins 
de validação, enviar o comprovante do curso de capacitação e a declaração do trabalho voluntário em até 
30 dias corridos a contar do último dia de inscrição. Tais documentos deverão ser enviados pelo correio 
com A.R. (Aviso de Recebimento) endereçados a Comissão Examinadora do referido concurso, para o 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, 
n° 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900 (Art. 3º da Lei Municipal nº 7.083/2018).
b2) Caso o candidato não comprove documentalmente ter exercido o voluntariado, conforme previsto no 
item b1 deste capítulo, desde que tenha declarado essa condição (no ato da inscrição), não terá direito a este 
critério de desempate neste Concurso Público;
c) obtiver maior número de acertos nas questões de Conhecimentos Específicos da Prova Objetiva; 
d) obtiver maior número de acertos nas questões de Matemática Financeira da Prova Objetiva;
e) obtiver maior número de acertos nas questões de Língua Portuguesa da Prova Objetiva; 
f) obtiver maior número de acertos nas questões de Informática da Prova Objetiva;
g) obtiver maior número de acertos nas questões Legislação de da Prova Objetiva; 
h) obtiver maior pontuação na Análise de Títulos;
i) tiver maior idade entre os candidatos.

CAPÍTULO XI – DOS RECURSOS:
1. Sob pena de não conhecimento, os recursos referentes a qualquer ato público do concurso regulado por 
este edital deverão ser endereçados à Comissão Examinadora e interpostos no prazo de até 05 (cinco) 
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dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der causa, tendo como termo inicial o 1º (primeiro) dia 
útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru e no site www.bauru.sp.gov.br de acordo com 
o modelo do Anexo V.
1.1) O Candidato Recorrente deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito, restando explícito o seu 
requerimento (exemplos: anulação, alteração de gabarito, etc.). 
2. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada ato público deste concurso, devidamente 
fundamentado, sendo desconsiderados recursos de igual teor e pedidos genéricos.
3. Os recursos deverão ser entregues pelo candidato ou por seu procurador, em 02 (duas) vias (original e 
cópia), no Expediente da Secretaria Municipal da Administração localizado na Praça das Cerejeiras, n° 
1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, no horário das 8h às 12h e das 13h30min. às 18h. Não serão aceitos recursos 
interpostos por fax-símile, telegrama, internet ou por qualquer outro meio que não esteja especificado neste 
Edital.
4. Somente serão apreciados recursos interpostos dentro do prazo indicado no Item 1 deste Capítulo.
5. São requisitos necessários à admissibilidade dos Recursos Administrativos interpostos em face do 
Concurso Público regulado pelo presente edital:
a) endereçamento à Comissão Examinadora do certame;
b) indicação do cargo para o qual concorreu o Candidato Recorrente;
c) indicação da numeração do Edital regulamentador do Concurso Público do qual o Candidato Recorrente 
participou e deseja esclarecimentos;
d) qualificação completa do Candidato Recorrente (nome completo, RG, CPF, endereço residencial e 
telefone(s) para contato);
e) indicação de seu número de inscrição;
f) estar devidamente assinado pelo Candidato Recorrente.
6. As decisões dos recursos serão publicadas no Diário Oficial de Bauru.
7. O gabarito publicado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos e a prova será corrigida de 
acordo com o gabarito final divulgado após decisão de tais recursos. 
8. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos constantes 
na lista de presença assinada na data em que for aplicada a prova.
9. Em caso de republicação de gabarito, caberá Recurso Administrativo apenas das questões eventualmente 
alteradas, observando-se o prazo preconizado pelo Item 1 deste Capítulo.
10. Não caberá interposição de Recurso requerendo a reconsideração de Recurso Indeferido interposto 
anteriormente. 
11. Serão preliminarmente indeferidos os recursos:
a) cujo teor desrespeite a Comissão Examinadora;
b) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo;
c) sem fundamentação ou com fundamentação inconsistente ou incoerente;
d) que não esteja explícito o requerimento do Candidato Recorrente.
12. Os recursos interpostos que não preencherem os requisitos necessários à sua admissibilidade nos termos 
preconizados neste Capítulo serão recebidos como Direito de Petição, conforme prescrito pela Constituição 
Federal de 1988.
13. A Comissão Examinadora e a Prefeitura Municipal de Bauru constituem última instância para os 
recursos, sendo soberanas em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
14. Após a publicação do gabarito, a prova será disponibilizada no site da Prefeitura Municipal de Bauru 
www.bauru.sp.gov.br. 
15. Após efetuadas as correções, o Cartão Resposta do candidato será disponibilizado no site da Prefeitura 
Municipal de Bauru www.bauru.sp.gov.br na área de  CONCURSO/PORTAL DO CANDIDATO, 
podendo este ser visualizado até a publicação da Homologação do Concurso Público tratado neste edital, 
nos termos prescritos no Capítulo XIII. 

CAPÍTULO XII – DA HOMOLOGAÇÃO:
1. O resultado final do Concurso, após decididos todos os recursos interpostos tempestivamente observando 
as determinações constantes no Capítulo XII, será homologado pelo Prefeito Municipal de Bauru.
2. A homologação citada no Item 1 será publicada no Diário Oficial de Bauru.

CAPÍTULO XIII – DO PROVIMENTO DO CARGO:
1. O provimento do cargo obedecerá à ordem de classificação.
2. A nomeação será feita no Diário Oficial de Bauru, que estabelecerá data, local e horário para apresentação 
do candidato aprovado.
3. Perderá os direitos decorrentes do concurso o candidato que:
a) não comparecer no prazo disciplinado por lei para a posse (artigo 40 da Lei Municipal nº 1.574/71);
b) não aceitar as condições estabelecidas para exercício do cargo, pela Prefeitura Municipal de Bauru;
c) recusar a nomeação (será excluído da lista de candidatos aprovados, sendo o fato formalizado em 
Termo de Desistência);
d) não comprovar a escolaridade/pré-requisitos estabelecidos no presente Edital;
e) for considerado inapto pela Perícia Médica para as atribuições do cargo para o qual concorreu. 
4. O candidato, após sua nomeação no Diário Oficial de Bauru, terá para posse prazo de 30 (trinta) dias, 
prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, nos termos prescritos pela Lei Municipal nº 1.574/71. 
5. A posse do candidato nomeado ficará condicionada: 
a) a comprovação da idade mínima de 18 (dezoito) anos, mediante apresentação da Certidão de Nascimento 
ou Certidão de Casamento ou Escritura Pública de União Estável atualizada;
b) a apresentação da Carteira de Identidade (RG) expedida no estado em que residir na data da nomeação;
c) se estrangeiro, a comprovação de sua regularidade no país, mediante apresentação do Visto Permanente 
e a parecer jurídico sobre a possibilidade de ocupar ou não o cargo;
d) a comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF), 
acompanhado de comprovante de sua Situação Cadastral;
e) a apresentação de Comprovante de Residência emitido nos últimos 90 (noventa) dias. Caso o candidato 
não possua comprovante de residência em seu nome, deverá apresentar declaração do responsável pelo 
imóvel onde reside, com firma reconhecida; 
f) a apresentação de Termo de Responsabilidade, declarando não ter sido demitido(a) ou exonerado(a) do 
serviço público municipal, estadual ou federal, com firma reconhecida;
g) apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 
h) apresentação de inscrição no Programa de Integração Social (PIS) e/ou no Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PASEP);
i) a prova de quitação com as obrigações eleitorais, mediante apresentação do Título Eleitoral acompanhado 
do comprovante de votação na última eleição;

j) quando do sexo masculino, a prova de quitação com as obrigações militares, mediante apresentação do 
Certificado de Reservista ou Carta Patente; 
k) a apresentação dos documentos que comprovem a escolaridade/pré-requisitos exigidos para investidura 
no cargo, bem como de outros documentos julgados necessários (conforme indicado no Capítulo XIV, 
Item f deste edital);
l) a comprovação de registro no Conselho Regional da categoria, acompanhada do comprovante de 
regularidade de pagamento da respectiva anuidade, quando existente; 
m) Atestado de Antecedentes Criminais do Estado de seu RG (www.ssp.sp.gov.br) com o nome atualizado;
n) Certidão de Distribuição de Ações Criminais On Line (https://esaj.tjsp.jus.br/sco/abrirCadastro.do) 
(prazo de 5 dias para emissão)
o) à avaliação psicológica, para avaliação de sua saúde mental;
p) à perícia médica, para avaliação de sua saúde física e mental, de caráter eliminatório.
6. Para posse é vedada:
a) a acumulação de aposentadoria e cargo de um mesmo regime próprio de previdência ou regimes próprios 
distintos, salvo aqueles com previsão legal expressa no art.40, inciso 6º da Constituição Federal vigente.
b) a acumulação remunerada de cargos públicos exceto aquelas previstas no art. 37, inciso XVI, alíneas a, 
b e c da Constituição Federal vigente e Súmula 246.
c) qualquer acumulação remunerada de cargos havendo incompatibilidade de horário.
7. De acordo com a Lei Municipal nº 6.525/2014, o candidato que tiver o interesse em ser tratado pelo nome 
social, deve requerer no ato da posse.
8. Para posse somente serão aceitos documentos originais ou fotocópias autenticadas. 

CAPÍTULO XIV – DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO:
1. Das Condições Necessárias para Investidura no Cargo: Ao inscrever-se, o candidato deverá estar 
ciente de que sua posse ficará condicionada ao preenchimento das condições essenciais ao cargo abaixo 
descritas:
a) ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, da Lei 
Federal nº 13.445, de 24 de maio de 2.017 (Lei de Migração).
b) ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos na data da posse;
c) estar em dia com as obrigações eleitorais;
d) estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino;
e) não registrar antecedentes criminais, encontrando-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
f) possuir os requisitos necessários para exercer o cargo pleiteado, bem como os documentos comprobatórios 
da escolaridade/pré-requisitos constantes do Capítulo II (Diploma, Certificado ou Declaração de Conclusão 
do Ensino Superior em Economia/Ciências Econômicas, devendo este ser emitido por estabelecimento de 
Ensino Oficial ou Particular, devidamente registrado no órgão competente - MEC, bem como registro 
no Conselho Regional de Economia (CORECON), estando em dia com sua anuidade comprovando estar 
regular para o exercício da profissão) e os documentos necessários à investidura do cargo indicados no 
Capítulo XIII, Item 5 deste Edital; 
g) gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, devendo estas serem 
apuradas por perícia médica realizada por médico oficial.
h) residir no Município de Bauru/SP ou em localidade próxima, nos termos das Leis Municipais nº 3.781/94 
(artigo 14, inciso XII) e nº 5.805/09.
i) não ter sido demitido ou exonerado do serviço público federal, estadual ou municipal, em consequência 
de processo administrativo ou a bem do serviço público, bem como não ter sido demitido por justa causa de 
emprego público de autarquia, fundação, empresa pública, ou sociedade de economia mista, instituída por 
órgãos da administração federal, estadual ou municipal;
j) conhecer e estar de acordo com as Instruções do Concurso.
2. O ato de nomeação será tornado sem efeito quando o candidato:
a) não tomar posse dentro do prazo legal;
b) deixar de comprovar qualquer um dos requisitos especificados anteriormente;
c) tiver sido demitido a bem do serviço público ou por justa causa, em quaisquer das esferas da Administração 
Pública; 
d) apresentar declarações falsas.
3. A comprovação do preenchimento das condições necessárias à investidura no cargo será feita através da 
apresentação/entrega de seus documentos comprobatórios. 
4. O candidato nomeado que, na data da posse, não reunir todos os requisitos enumerados no Item 1 deste 
Capítulo perderá o direito à vaga, sem ter direito à restituição da Taxa de Inscrição ou de qualquer despesa 
decorrente de sua nomeação.

CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
1. A inexatidão das afirmativas, irregularidades de documentos ou outras ocorrências constatadas no 
decorrer do processo, ainda que verificadas posteriormente a aplicação das provas, acarretarão a perda dos 
direitos decorrentes do Concurso Público.
2. A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes 
de:
a) endereço não atualizado;
b) endereço de difícil acesso;
c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do 
candidato;
d) correspondência recebida por terceiros.
3. Toda a menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência o horário 
oficial de Brasília – DF.
4. Motivarão a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a 
burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras relativas ao Concurso 
Público, aos comunicados, às instruções ao candidato ou às instruções constantes da prova.
5. O prazo de validade do presente Concurso Público será de 02 (dois) anos, a contar da data de sua 
Homologação, podendo ser prorrogado por igual período, de acordo com a necessidade da Administração 
Pública.
6. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os atos, editais 
e comunicados referentes a este concurso, devendo ainda manter atualizado seu endereço para 
correspondência e demais dados, no cadastro efetuado pelo mesmo, na área de CONCURSOS/PORTAL 
DO CANDIDATO do site: www.bauru.sp.gov.br, inclusive após divulgação do resultado final.
7. Os atos relativos ao Concurso Público serão publicados no Diário Oficial de Bauru que estará disponível 
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na Internet pelo endereço www.bauru.sp.gov.br e também estarão disponíveis na área de CONCURSOS/
PORTAL DO CANDITADO, não se aceitando justificativas para o desconhecimento dos prazos 
neles assinalados no endereço www.bauru.sp.gov.br/concursos não se aceitando justificativas para o 
desconhecimento dos prazos neles assinalados.
8. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Examinadora designada pela Portaria nº 1659/2019.

ANEXO I
DESCRIÇÃO DO CARGO

ESPECIALISTA EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS - ECONOMISTA
Executar tarefas relativas à elaboração de estudos, pesquisas e análises sobre atividades e assuntos de 
economia, além de planejamento, orientação, supervisão ou assistência na elaboração de trabalhos relativos 
às atividades econômicas ou financeiras. Formular planos para o incremento das atividades econômicas 
do município. Analisar processos. Dar orientação técnica e fornecer informações sobre a administração de 
negócios. Analisar levantamentos de custos dos serviços municipais, visando à racionalização da utilização 
dos recursos públicos. Analisar conjuntura econômica. Fazer estudo de viabilidade e de mercado relacionado 
à economia setorial e regional. Analisar ambiente político-institucional. Analisar tendências de longo prazo. 
Construir cenários econômicos. Interpretar dados estatísticos e matemáticos.  Fazer previsões de alteração 
e traçar planos econômicos.  Assessorar a tomada de decisões estratégicas do poder executivo. Fornecer 
subsídios para a tomada de decisões estratégicas do poder executivo. Analisar dados relativos a aplicação 
e resultados da política tributária municipal em conjunto com o Departamento de Arrecadação Tributária 
e a Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, propondo soluções para a melhoria da arrecadação com 
justiça social. Estimar impactos econômicos que podem interferir na sociedade de forma geral. Realizar 
estudos de implantação de projetos verificando seu impacto no desenvolvimento do município, através 
de custos benefícios. Prestar consultoria, realizar pesquisa econômico-financeira, análise de política 
econômica, fiscal, monetária, cambial e creditícia, bem como formular e implementar políticas econômicas 
e fiscais do município. Realizar o planejamento, formulação, implementação, acompanhamento e avaliação 
de planos, programas, projetos de natureza econômico-financeira. Efetuar estudos e análises de mercado 
financeiro e de capitais e derivados.  Produzir e analisar informações estatísticas de natureza econômica 
e financeira. Realizar a avaliação patrimonial e econômico-financeira de empresas e avaliação econômica 
de bens intangíveis. Realizar levantamentos e cálculos para defesa dos interessados do município no 
âmbito judicial e extrajudicial, bem como atuar no campo da assistência técnica, mediação e arbitragem, 
em matéria de natureza econômico-financeira, incluindo cálculos de liquidação. Efetuar análise 
financeira de investimentos. Realizar estudo e análise para elaboração de orçamentos e avaliação de seus 
resultados. Promover estudos de mercado, de viabilidade e de impacto econômico-social relacionado ao 
meio ambiente, à ecologia, ao desenvolvimento sustentável e aos recursos naturais. Realizar auditoria 
de natureza econômico-financeira, quando solicitado. Formular, analisar e implementar estratégias 
empresariais e concorrenciais. Efetuar estudos e análises acerca de economia e finanças internacionais, 
relações econômicas internacionais, aduanas e comércio exterior. Fornecer subsídios e prestar auxílio para 
a regulação de serviços públicos e defesa da concorrência.  Efetuar estudos e cálculos atuariais nos âmbitos 
previdenciários e de seguros em geral. Realizar lançamentos de documentações nos órgãos competentes. 
Executar demais atividades inerentes à função essencial do cargo.

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Programa
1. Macroeconomia
1.1. Os grandes agregados: conceituação e derivações; produto real versus produto nominal
1.2. Inflação: tipos e causas
2. Gestão Pública no Brasil
2.1 Política Monetária e Política Fiscal
2.2 A Economia do Ajuste Fiscal
2.3 Ajuste Orçamentário
2.4 Atribuições econômicas do Governo; bens públicos e meritórios; tributação e equidade a curva de         
Laffer
3. Orçamento Público
3.1 Princípios Orçamentários
3.2 Orçamento Tradicional, Orçamento Programa e Orçamento de Desempenho
3.3 O Ciclo Orçamentário e a Elaboração da Proposta Orçamentária
3.4 Planejamento – Plano Plurianual
3.5 Lei Orçamentária Anual
3.6 Receita Pública e Transferências Constitucionais
3.7 Despesa Pública
3.8 Contabilidade Pública
3.9 O cálculo do déficit público: as necessidades de financiamento do setor público (NFSP) nos  conceitos 
nominal, operacional e resultado primário
4. Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)
4.1 Objetivos
4.2 Equilíbrio das Contas Públicas
4.3 Receita Corrente Líquida
4.4 Despesas com Pessoal e seus Limites
4.5 A LRF e a Receita Pública
4.6 A LRF e a Despesa Pública
4.7 A LRF e a Dívida Pública
4.8 Lei de Crimes Fiscais
5.Avaliação atuarial
5.1. Equilíbrio atuarial
5.2. Meta atuarial
5.3. Origem e base de dados
5.4. Massa de benefícios
5.5. Bases Financeiras
5.6. Custo do plano previdenciário

5.7. Receitas e despesas previdenciárias
5.8. Impacto atuarial e projeções

MATEMÁTICA FINANCEIRA
PROGRAMA:
1. Análise de investimentos (valor presente líquido, pay-back e taxa interna de retorno).
2. Equivalências das taxas de juros.
3. Impacto da inflação sobre a taxa.
4. Operações de desconto.
5. Regimes de Capitalização (juros compostos e juros simples).
6. Taxas e Coeficientes. 

BIBLIOGRAFIA:
1. AMORIM, V. O ensino de matemática financeira: do livro didático ao mundo real. Ed. 1ª. Rio de 
Janeiro: SBM, 2016. 
Disponível em: <https://www.sbm.org.br/wp-content/uploads/2017/07/Simposio_Nordeste_O-ensino-de-
Matematica-Financeira.pdf>
2. JUNIOR, R.J.M. Matemática Financeira. Curitiba, 2012. Disponível em: <http://redeetec.mec.gov.br/
images/stories/pdf/proeja/matematica_fin.pdf>
3. PUCCINI, E. C. Matemática financeira e análise de investimentos. Ed. 2ª. Florianópolis: UAB, 
2012. Disponível em: <http://sinop.unemat.br/site_antigo/prof/foto_p_downloads/fot_11156matematica_
financeiba_miolo_online_2ed_pdf_Matematica_Financeira_Miolo_online_2ed.pdf>
4. VIANNA, R.M.I. Matemática Financeira. Salvador: UFBA, 2018. Disponível em: <https://educapes.
capes.gov.br/bitstream/capes/430116/2/eBook_Matemática_Financeira_UFBA.pdf>

LÍNGUA PORTUGUESA
Programa
1.Compreensão de textos.
1.2. Coerência e coesão textuais.
2. Identificação das características de composição e de função social de diferentes gêneros textuais.
3. O sistema ortográfico do português - emprego de letras.
4. Acentuação gráfica e sinais diacríticos - de acordo com o Novo Acordo Ortográfico.
5. Sintaxe de concordância e regência nominal e verbal.
6. Reconhecimento e uso significativo de diferentes recursos gramaticais no texto escrito (níveis: 
morfológico, sintático, semântico e textual).
6.1. Formação de palavras - significado e sentido de morfemas.
6.2. Emprego de diferentes classes gramaticais na construção do texto escrito.
6.3. Flexão verbal - valor semântico dos tempos e vozes verbais, locuções verbais, tempos compostos e 
formas nominais do verbo; correlação entre tempos verbais.
6.4. Relações de sentido entre orações e segmentos do texto - coordenação e subordinação - conectores que 
conferem coerência e coesão ao texto.
6.5. Emprego dos sinais de pontuação.
6.6. Denotação e conotação - figuras de linguagem

Bibliografia
1. Dicionário on line Priberam.
Disponível em: https://www.priberam.pt/DLPO/

INFORMÁTICA
1. Conceitos e modos de utilização no sistema operacional Windows.
2. Conceitos e modos de utilização no aplicativo para edição de textos Microsoft Word.
3. Conceitos e modos de utilização no aplicativo para edição de planilhas eletrônicas Microsoft Excel.
4. Conceitos e modos de utilização em ferramentas e aplicativos de navegação na internet, de correio 
eletrônico, de busca e pesquisa. 

LEGISLAÇÃO
1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 – (Artigos: 1º ao 4º; 18 ao 33; 37 ao 41; 145 ao 
192). 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm 
2. Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de1964 – Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal – (na íntegra). 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm 
3. Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – Estabelece normas de finanças públicas voltadas para 
a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências – (na íntegra). 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm 
4. Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui 
normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios – (Artigos: 113 ao 208). 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm 
5. Lei Orgânica Municipal – (na íntegra). 
Disponível em: https://www.bauru.sp.leg.br/legislacao/lei-organica-municipal/leiorganicaemenda.pdf 
6. Lei Municipal nº 5.804, de 10 de novembro de 2009 – Regula Atos e Processos Administrativos no 
Âmbito da Administração Pública Municipal – (na íntegra). 
Disponível em: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos/sist_juridico/documentos/leis/lei5804.pdf 
7. Lei Municipal nº 3.781, de 21 de outubro de 1994 – Dispõe sobre o Direito de Petição e sobre o Regime 
Disciplinar do Servidor Público Municipal de Bauru – (na íntegra).
Disponível em: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos/sist_juridico/documentos/leis/lei3781.pdf 
8. Lei Municipal nº 4.830, de 17 de maio de 2002 – Transforma o Serviço de Previdência dos Municipiários 
de Bauru – SEPREM – na Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru 
- FUNPREV – (na íntegra). 
Disponível em: http://www.funprevbauru.sp.gov.br/funprev_v2/pdf/Lei%20n_%204830-02.pdf 
9. Lei Municipal nº 6.778, de 26 de abril de 2016 – Institui o “Código de Cidadania Fiscal” (e alterações 
posteriores promovias pelas Leis Municipais nº 6.956/2017 e nº 7.022/2017) – (na íntegra). 
Disponíveis em:
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http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos/sist_juridico/documentos/leis/lei6778.pdf
http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos/sist_juridico/documentos/leis/lei6956.pdf
http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos/sist_juridico/documentos/leis/lei7022.pdf

ANEXO III
RELATÓRIO MÉDICO SOBRE PESSOA COM NECESSIDADES ESPECIAIS
Atesto que o(a) Sr(a)(ta) ______________________________________________, portador(a) do 
número de RG _____________________ e do CPF ________________________, inscrito sob o número 
_________________no concurso público para o cargo de ________________________________é pessoa 
com deficiência, segundo o conceito e critérios expressos no artigo 4º, do Decreto nº. 3298, de 20.12.1999, 
com redação dada pelo artigo 70, do Decreto nº. 5296, de 02.12.2004, da espécie (física, auditiva, visual, 
mental ou múltipla) ____________________. 
Descrição da Deficiência: 
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
Código CID-10:______________. 
- Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometimento da função física (exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades 
para o desempenho de funções), apresentando-se sob a forma de: 
1.    paraplegia 
2.    paraparesia 
3.    monoplegia 
monoparesia 
tetraplegia  
tetraparesia 
triplegia 
triparesia 
hemiplegia 
hemiparesia 
ostomia 
amputação ou ausência de membro 
paralisia cerebral 
nanismo 
membros com deformidade congênita ou adquirida
- Deficiência Auditiva (anexar exame audiométrico): perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 
- Deficiência Visual (anexar exame oftalmológico): 
-	 cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica. 
-	 a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica. 
-	 os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou 
menor que 60° .
-	 ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. 
-	 visão monocular (Súmula n. 377, do STJ)
- Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
8.	 comunicação 
9.	 cuidado pessoal 
10.	 habilidades sociais 
11.	 utilização dos recursos da comunidade 
12.	 saúde e segurança 
13.	 habilidades acadêmicas 
14.	 lazer 
15.	 trabalho 
- Deficiência Múltipla: associação de duas ou mais deficiências; 
- Reabilitação pela Previdência Social (anexar declaração do INSS). 

Local e Data: __________________________

Nome completo do médico/CRM:___________

Endereço para contato:_________________
Telefone para contato:_________________

Assinatura e carimbo do médico:__________

ANEXO IV
MODELO DE REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM NECESSIDADES 

ESPECIAIS

Eu, ___(nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente e domiciliado na 
___ (endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, inscrito no 
CPF sob nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital nº_____,  
promovido pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo__________________, venho por 
intermédio deste REQUERER, conforme Laudo Médico anexo, que minha inscrição seja efetivada como 
Deficiente, para fins de reserva de vaga nos termos prescritos pela legislação vigente. 

Bauru/SP, _____ de __________ de 2019.
__________ (Assinatura do Candidato)__________
(Nome Completo do Candidato)

ANEXO V
MODELO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

À COMISSÃO EXAMINADORA 
Concurso Público: ___(cargo)___ 
		  Eu, ___ (nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente 
e domiciliado na ___ (endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, 
inscrito no CPF sob nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital 
nº_____,  promovido pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo_______________, venho 
respeitosamente perante Vossa Senhoria, INTERPOR o presente Recurso Administrativo, visando: (citar 
pedidos e fundamentos do recurso).
Diante do exposto REQUER-SE (citar os requerimentos do candidato Recorrente).
Termos em que,
		  Pede e Espera Deferimento.

Bauru/SP, _____ de __________ de 2019.
__________ (Assinatura do Candidato)__________
(Nome Completo do Candidato)
(Telefones para Contato)

ANEXO VI
CRONOGRAMA

Datas Eventos
08/06/2019 1ª Publicação – Edital de Abertura de Inscrições
18/06/2019 2ª Publicação – Edital de Abertura de Inscrições
02/07/2019 3ª Publicação – Edital de Abertura de Inscrições
03/07/2019 Abertura das Inscrições
18/07/2019 Encerramento das Inscrições

03, 04 e 05/07/2019 Período para requerimento da Isenção da Taxa de Inscrição

11/07/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento de Isenção de 
Taxa de Inscrição

03 a 18/07/2019 Período para Solicitar Condição Especial para Realizar a Prova e Vaga 
de Deficiente

03/07/2019 a 23/08/2019 Período para Solicitar Condição Especial para Lactante

30/07/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento para Condição 
Especial e Vaga de Deficiente

30/07/2019 1º Edital de Convocação da Prova Objetiva
10/08/2019 2º Edital de Convocação da Prova Objetiva
22/08/2019 3º Edital de Convocação da Prova Objetiva
25/08/2019 Previsão da Realização Prova Objetiva
27/08/2019 Previsão de Divulgação do Gabarito
24/09/2019 Previsão de Resultado e 1º Edital de Convocação de Entrega de Títulos
01/10/2019 2º Edital de Convocação de Entrega de Títulos
10/10/2019 3º Edital de Convocação de Entrega de Títulos

15 e 16/10/2019 Previsão da Entrega de Títulos
24/10/2019 Previsão de Classificação Final
09/11/2019 Previsão de Homologação

Bauru/SP, 08 de junho de 2019.

DAVID JOSÉ FRANÇOSO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

EDITAL Nº 14/2019
ABERTURA DE INSCRIÇÕES

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU, através da Secretaria Municipal da Administração, por 
determinação do Sr. Prefeito, faz saber que, com base no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal, 
na Lei Orgânica do Município de Bauru e nas Leis Municipais vigentes, realizará Concurso Público 
na modalidade “Provas”, regido de acordo com as Instruções Especiais, parte integrante deste Edital, 
para o provimento do Cargo Público Efetivo de TÉCNICO EM SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO – 
TÉCNICO EM NUTRIÇÃO, descrito no Capítulo II deste Instrumento. O referido Cargo Público reger-
se-á pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações 
posteriores), pelo Regime Jurídico Único do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 
3.373/91 e alterações posteriores), pelo Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei 
Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), pelo Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores 
da Secretaria Municipal da Administração (Lei Municipal nº 5.975/10 e alterações posteriores) e demais 
disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1. O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade da Comissão Examinadora, composta por: 
Maria Angélica Martins Lourenço, Anderson Seiji Soares Fujimori, Prescila Glaucia Christianini 
Buzolin, Oeni Custódio Marins, Claudia Fernanda de Aguiar Pereira, e sob a coordenação de Mariana 
Félix Bueno Belone e Mônica Cristina Pereira Santana, sendo todos os membros nomeados pela 
Portaria nº 1660/2019, obedecidas as normas deste Edital.
2. O Concurso destina-se ao preenchimento de vagas ora existentes e que vierem a surgir e é relativo 
ao cargo efetivo descrito no Capítulo II, obedecida à ordem classificatória, durante o prazo de validade 
previsto neste Edital.
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3. Os candidatos aprovados que, não tendo sido contemplados pelo número de vagas previstas pelo 
Capítulo II, integrarão o Cadastro de Reserva, com expectativa de direito à nomeação dentro do prazo de 
validade do Concurso Público regulado pelo presente Edital e eventual prorrogação, em relação aos cargos 
remanescentes, aos que vagarem e aos que forem criados.
4. Os candidatos que tomarem posse estarão subordinados ao Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações posteriores), ao Regime Jurídico Único do 
Servidor Público Municipal (Lei Municipal nº 3.373/91 e alterações posteriores), ao Regime Disciplinar 
do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da Secretaria Municipal da Administração (Lei Municipal 
nº 5.975/10 e alterações posteriores) e demais disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos 
Municipais.
5. Os candidatos ao cargo do presente Concurso Público ficarão sujeitos à Jornada Básica de Trabalho 
prevista no Capítulo II deste Edital. 
6. O cargo, a(s) vaga(s), a escolaridade/pré-requisito e os vencimentos estão estabelecidos no Capítulo II 
deste Edital.
7. A data, o local e horário de realização da 1ª Fase - Prova Objetiva serão divulgados no Edital de 
Convocação publicado no Diário Oficial de Bauru em 30 (trinta) de julho de 2019.
8. A Descrição do Cargo consta no Anexo I deste Edital.
9. O Conteúdo Programático consta no Anexo II deste Edital.
10. A contratação será pelo Regime Estatutário.

CAPÍTULO II – DO CARGO, DA(S) VAGA(S), DA ESCOLARIDADE/PRÉ-REQUISITO, DOS 
VENCIMENTOS, DOS BENEFÍCIOS, DA JORNADA DE TRABALHO E DO VALOR DAS 
INSCRIÇÕES:

Cargo Vaga
(s)

Escolaridade/
Pré-Requisito Vencimentos¹ Benefícios²

Jornada 
Básica de 
Trabalho³

Valor 
Inscrição

Técnico em Serviços 
de Alimentação 

– TÉCNICO EM 
NUTRIÇÃO

01

Conclusão do 
Ensino Médio 

e Conclusão do 
Curso Técnico 
em Nutrição 
e Registro 

no Conselho 
Regional de 

Nutrição - CRN

R$ 1.715,34 R$ 500,00 40 horas / 
semanais R$ 35,00

Notas: 
Vencimento¹: Referência Salarial C1 / Grade dos Técnicos, da Lei Municipal n° 5.975/10 e alterações 
posteriores. 
Benefícios²: Vale Compra (R$ 500,00) – Lei Municipal nº 5.323/05 e alterações posteriores e Lei 
Municipal nº 7.200/19. Vale transporte (Lei Municipal nº 4.214/97, Decreto nº 11.637/11 e Decreto nº 
12.449/14).

CAPÍTULO III – DAS INSCRIÇÕES:
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
1.1) Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor 
da inscrição somente após tomar conhecimento de todos os procedimentos, requisitos e condições exigidos 
para o concurso. 
2. As inscrições para o Concurso Público regulado neste Edital serão realizadas EXCLUSIVAMENTE 
pela internet, no site www.bauru.sp.gov.br na ÁREA DE CONCURSOS das 0h (zero hora) do dia 03 
(três) de julho de 2019 ate às 16h do dia 18 (dezoito) de julho de 2019, (horário de Brasília/DF), devendo 
o candidato adotar os seguintes procedimentos:
2.1) Escolha do Cargo: Escolher o Cargo desejado em “Inscrições Abertas” e selecionar “Fazer 
Inscrição”.
2.2) Cadastro: O candidato deverá efetuar seu acesso ao sistema (caso já possua usuário e senha 
cadastrados) ou cadastrar-se em “Cadastro do Candidato”, informando corretamente todos os dados 
solicitados, atentando-se para os dados OBRIGATÓRIOS.
2.3) Seleção do Cargo Desejado: Após preencher o cadastro, o candidato deverá optar pelo cargo 
para o qual pretende concorrer, sendo, no caso regulado pelo presente Edital: Técnico em Serviços de 
Alimentação – TÉCNICO EM NUTRIÇÃO, e selecionar “Fazer Inscrição”.
2.4) Confirmação de Inscrição: Ler atentamente o “Formulário de Inscrição”, selecionar a opção de 
confirmação dos dados e após “Confirmar Inscrição”.
2.5) Recolhimento da Taxa de Inscrição - Impressão do Boleto Bancário e do Pré-Comprovante de 
Inscrição: Após preencher o cadastro e escolher qual o cargo que pretende concorrer, o candidato deverá 
providenciar a impressão do Boleto Bancário no valor de R$ 35,00 (trinta e cinco reais), importância esta 
referente à Taxa de Inscrição, não restituível sob qualquer hipótese, bem como do Pré-Comprovante de 
Inscrição.   
a) O Boleto Bancário impresso nos termos indicados no Item 2.5 poderá ser pago em qualquer 
agência bancária, até a data de seu vencimento. Não serão aceitos pagamentos em cheque, através de 
transferência, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra 
via que não a especificada neste Edital. Sendo verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição 
que não atenda a todos os requisitos fixados no presente Item, a mesma será cancelada. 
b) Não será aceito, como comprovante de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de agendamento 
bancário ou extrato bancário.
c) O candidato que efetuar o pagamento do Boleto Bancário referente a outro concurso que não o 
do cargo previsto neste edital não poderá utilizá-lo para efetivar a inscrição neste concurso, sendo 
obrigado a novo pagamento.
2.6) Todos os candidatos inscritos poderão reimprimir seu boleto bancário, caso necessário, no máximo até 
as 16h do dia 18 (dezoito) de julho de 2019, quando este recurso será retirado do site, para pagamento 
neste mesmo dia, impreterivelmente.
2.7) Efetivação da Inscrição: O candidato deverá acompanhar (mediante login e senha de acesso) 
durante os 05 (cinco) dias úteis subsequentes ao pagamento do Boleto Bancário tratado no Item 2.5, 
na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br a efetivação de sua 

inscrição. A inscrição do candidato somente será válida após a sua Efetivação, nos termos indicados 
neste item. Caso não seja observada tal determinação, o candidato ficará impossibilitado de realizar 
a prova, não tendo direito a restituição dos valores recolhidos a título de Taxa de Inscrição.
a) O candidato deve imprimir o COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO (com status PAGO ou ISENTO) 
na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br após a efetivação e, 
para sua segurança, levar no dia da Prova.
b) Caso o candidato tenha efetuado o pagamento do Boleto Bancário nos termos indicados neste Capítulo 
e não tenha a confirmação de seu pagamento no site supracitado, este deverá entrar em contato com o 
Departamento de Recursos Humanos, pelos telefones (14) 3235-1081, (14) 3235-1076 ou (14) 3235-1207, 
das 08h às 12h e das 13h às 18h. 
Observações: a) Por se tratar de um sistema informatizado de concursos, o candidato deverá seguir todas 
as orientações deste, previstas neste Capítulo, bem como arquivar seu usuário e senha para possibilitar 
posteriores consultas e/ou outras inscrições em outros concursos desta Prefeitura.
b) A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por qualquer procedimento, efetuado pela internet, 
não recebido por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento 
das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência 
de dados.
3. O candidato deverá estar atento ao boleto que irá utilizar para pagamento de sua inscrição, pois caso 
efetue o pagamento de boleto referente à inscrição cancelada, o pagamento será inválido, impossibilitando 
sua participação no certame.
4. A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por inscrições não recebidas por quaisquer 
motivos de ordem técnica ou por procedimento indevido dos usuários ou de instituições bancárias. Assim, 
é recomendável que o candidato realize a sua inscrição e efetue o respectivo pagamento com a devida 
antecedência.
5. As alterações de nome, RG e data de nascimento, referentes a este concurso, deverão ser realizadas na 
área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site: www.bauru.sp.gov.br  até o último dia 
de inscrição. É de inteira responsabilidade do candidato o correto e completo preenchimento dos dados 
pessoais solicitados no ato da inscrição, dispondo do direito da Comissão Examinadora excluir do certame 
o candidato que não o fizer. 
6. As informações prestadas no cadastro/inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, dispondo 
a Comissão Examinadora do direito de excluir do certame aquele que NÃO preencher o cadastro/inscrição 
de forma completa e correta.

CAPÍTULO IV – DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO:
1. De acordo com a Lei Municipal nº 6.871/16 e Lei Municipal nº 6.939/17, ficarão isentos do recolhimento 
da Taxa de Inscrição, os candidatos que comprovarem no mínimo 02 (duas) DOAÇÕES DE SANGUE, 
realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção da inscrição, em órgão 
oficial ou em entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município. 
2. A isenção, tratada no Item 1 deste Capítulo deverá ser expressamente requerida no ato da inscrição 
efetuada nos termos indicados no Capítulo IV, ficando o candidato inteiramente responsável pelas 
informações prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo teor das afirmativas. 
3. Não será concedida a Isenção da Taxa de Inscrição tratada no Item 1 deste Capítulo aos que deixarem 
de requerê-la expressamente, omitirem informações e/ou torná-las inverídicas.
4. Para efetivar a Isenção da Taxa de Inscrição nos termos do presente Capítulo, os candidatos deverão 
apresentar no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça 
das Cerejeiras, nº 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, nos dias 03 (três),  04 (quatro) e 05 
(cinco) de julho de 2019, das 08h30min às 17h, documento hábil a comprovar no mínimo 02 (duas) 
doações de sangue, realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção da 
inscrição, expedido por órgão oficial ou por entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo 
Estado ou pelo Município, obrigatoriamente com a cópia do Pré-comprovante de inscrição, devidamente 
impresso nos termos indicados no Capítulo IV. O PRÉ-COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO encontra-
se disponível na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br
5. Será aceito o seguinte documento para fins de concessão da Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição: 
Declaração firmada em papel timbrado do órgão oficial ou da entidade coletora de sangue credenciada 
pela União, pelo Estado ou pelo Município, contendo o nome completo e o número de identidade do 
doador, a data das 02 (duas) últimas doações, com assinatura, e carimbo do responsável do setor / 
área / departamento (cópia autenticada ou cópia simples acompanhada da via original).
6. Os candidatos que optarem pela apresentação de cópia do comprovante de doação de sangue nos termos 
indicados no Item 5 deste Capítulo, deverão apresentar no local e período designados no Item 4, a via 
original de seu comprovante de doação para que seja providenciada sua regular autenticação.
7. Será indeferido o Requerimento de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição que estiver preenchido 
incorretamente, que for encaminhado por outro meio que não o estabelecido no Item 4 deste Capítulo e 
que não observar os requisitos elencados no Item 5, também deste Capítulo.
8. As decisões sobre deferimento/indeferimento de Isenção de Taxa de Inscrição serão publicadas no Diário 
Oficial de Bauru em 11 (onze) de julho de 2019.
9. Contra a decisão que indeferir a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br
10. O candidato beneficiado com a Isenção da Taxa de Inscrição terá sua inscrição efetivada nos termos do 
Capítulo IV, Item 2.7.
11. Os candidatos que tiverem a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição indeferida e desejarem efetivar 
sua inscrição, poderão fazê-lo mediante pagamento do Boleto Bancário, nos termos indicados no Capítulo 
IV.
11.1) O Boleto Bancário para os optantes “Doadores” será gerado com o valor integral da Inscrição, 
permitindo aos candidatos efetuarem o pagamento em caso de indeferimento da Isenção do pagamento 
da taxa de Inscrição pelos motivos expostos nos itens anteriores, observados o período de inscrição e os 
horários bancários de sua região.

CAPÍTULO V – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DA(S) PROVA(S): 
1. Condições Especiais para Prestação da Prova: Os candidatos com necessidades especiais temporárias 
ou permanentes, poderão requerê-las, de forma justificada, no ato da inscrição, apresentando pedido 
detalhado das condições especiais de que necessita, como por exemplo: prova ampliada, auxílio para 
leitura da prova, sala de fácil acesso, utilização de aparelho (auditivo, medição de glicemia, etc...) ou outras 
condições as quais deverão estar claramente descritas no pedido.
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1.1) A solicitação da Condição Especial para prestar a prova deverá vir acompanhada de Laudo Médico, 
expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término do período designado para as 
inscrições, no qual conste a Classificação Internacional de Doença – CID da doença que acomete o 
candidato, bem como a justificativa de necessidade da condição pleiteada pelo candidato. 
1.1.1) A não observância, pelo candidato, de quaisquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda 
do direito de atendimento da condição especial.
1.2) O laudo médico deverá ser enviado pelo correio com A.R. (Aviso de Recebimento) endereçado a 
Comissão Examinadora do referido concurso, para o Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, n° 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, 
no período de 03 (três) a 18 (dezoito) de julho de 2019.
1.3) O atendimento às condições especiais pleiteadas ficará sujeito à análise da razoabilidade do solicitado.
1.4) As decisões sobre o requerimento de condição especial para prestação da Prova, serão publicadas no 
Diário Oficial de Bauru em 30 (trinta) de julho de 2019.
1.5) Contra a decisão que indeferir a solicitação de condição especial para prestação da prova caberá 
recurso, devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como 
termo inicial o 1° (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível 
no site: www.bauru.sp.gov.br  

CAPÍTULO VI – DA CANDIDATA LACTANTE:
1. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova em sala reservada, além 
de informar na inscrição, deverá apresentar pessoalmente ou por e-mail, os seguintes documentos:
1.1) Pessoalmente: A candidata lactante deverá apresentar na Prefeitura Municipal de Bauru – Departamento 
de Recursos Humanos, localizado na Praça das Cerejeiras, nº 1-59, Vila Noemy, CEP: 17014-900 – Bauru/
SP, 2° andar, requerimento contendo seu nome completo, o número da Carteira de Identidade (RG), o 
número do CPF, a nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como seu número de inscrição, 
acompanhado de cópia da Certidão de Nascimento da criança e do documento de identificação oficial com 
foto do acompanhante adulto, das 08h às 12h e das 13h às 18h, no período de 03 (três) de julho de 2019 
a 22 (vinte e dois)  de agosto de 2019 e das 08h às 12h e das 13h às 16h, no dia 23 (vinte e três) de 
agosto de 2019.
1.2) Por e-mail: A candidata lactante deverá encaminhar cópia digitalizada da certidão de nascimento da 
criança e o documento de identificação oficial com foto do acompanhante adulto, para o e-mail rh@bauru.
sp.gov.br até às 16h do dia 23 (vinte e três) de agosto de 2019. A candidata deverá informar seu nome 
completo, o número de sua Carteira de Identidade (RG), o número do CPF, a nomenclatura do cargo que 
pretende concorrer, bem como seu número de inscrição. 
2. Caso a candidata não tenha informado a condição de lactante na inscrição, esta deve observar o 
estabelecido nos itens 1.1 e 1.2.
3. O acompanhante adulto ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança.  Este estará 
submetido a todas as normas constantes no Edital regulamentador do certame, inclusive no tocante ao uso 
de equipamentos eletrônicos e celulares.
4. A candidata que não levar 01 (um) acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local 
de realização da prova.
5. No momento da amamentação, a candidata será acompanhada por um fiscal sem a presença do 
responsável pela criança e sem o material da prova.
6. Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no Item 1, a candidata deverá apresentar 
na data designada para realização da prova cópia da Certidão de Nascimento da criança, bem como o 
documento de identificação do acompanhante, que deverá ser apenas 01 (uma) pessoa. 
7. A Prefeitura Municipal de Bauru não disponibilizará, em hipótese alguma, acompanhante para guarda 
da criança.
8. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.

CAPÍTULO VII – DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA:
1. As pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Federal nº 7.853/89, no Decreto Federal nº 3.298/99, na 
Lei Complementar Estadual nº 683/92 e alterações posteriores, no Decreto Estadual nº 60.449/14, na Lei 
Municipal nº 6.871/16 e na Lei Municipal nº 6.939/17, é assegurado o direito de inscrever-se para o cargo 
em Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência.
2. Em cumprimento a legislação Federal, Estadual e Municipal, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% 
(cinco por cento) das vagas a serem preenchidas. 
3. As frações decorrentes do cálculo do percentual de que trata o caput desse artigo só serão arredondadas 
para o número inteiro subsequente quando maiores ou iguais a 05 (cinco).  
4. O candidato com deficiência, antes de inscrever-se no presente concurso deverá verificar se as atribuições 
do cargo são compatíveis com a sua deficiência. 
5. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 
4º do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça, e na 
Lei Brasileira de Inclusão (LBI)  nº 13.146/15 – Estatuto da Pessoa com Deficiência.
6. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no artigo 40 do Decreto 
Federal nº 3.298/99, participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere ao conteúdo da prova, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de 
aplicação da prova. 
7. O candidato com deficiência poderá requerer no ato da inscrição e na forma disciplinada pelo Capítulo 
VI deste Edital, condição especial, para o dia de realização da prova, indicando as suas necessidades, 
conforme previsto no artigo 40, parágrafos 1º e 2º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e alterações.
8. O candidato deverá declarar no ato da inscrição tal condição, especificando-a no Formulário de 
Inscrição preenchido via internet nos termos indicados no Capítulo IV.
8.1) Para Efetivar sua Inscrição nos termos indicados no Capítulo IV, o candidato com deficiência deverá 
apresentar Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses 
antes do término do período designado para as inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença 
– CID, a provável causa da deficiência que lhe acomete, se há sequelas que assegurem a adaptação de sua 
prova, informando ainda, o nome do candidato, carteira de identidade (RG), número do CPF, conforme 
modelo do Anexo III. 
a) O Laudo Médico para os fins acima indicados deverá constar expressamente que a deficiência se 
enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e alterações posteriores. 
9. Os benefícios previstos nos parágrafos 1º e 2º do artigo 40 do Decreto Federal nº 3.298/99, deverão ser 

requeridos conforme modelo do Anexo IV e tal Requerimento deverá ser enviado pelo correio com A.R. 
(Aviso de Recebimento) endereçado a Comissão Examinadora do referido concurso, para o Departamento 
de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, n° 1-59, Vila 
Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, no período de 03 (três) a 18 (dezoito) de julho de 2019.
10. Além do já determinado, o candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja 
concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, no campo destinado para tal finalidade.
11. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste 
Capítulo, não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua condição.
12. O candidato com deficiência, se classificado na forma estabelecida por este Edital, além de figurar na 
lista de classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de deficientes. 
13. O candidato com deficiência aprovado no concurso regulado por este Edital, quando convocado, deverá, 
munido de documento de identidade original, submeter-se à avaliação a ser realizada pelos médicos 
oficiais do Município de Bauru, objetivando verificar se a deficiência declarada se enquadra na previsão do 
artigo 4º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, assim como se há compatibilidade ou não da 
deficiência com as atribuições do cargo a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 e 43 da referida norma, 
observadas as seguintes disposições:
13.1) A avaliação de que trata este Item terá caráter terminativo.
13.2) Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo postulado, o candidato 
será eliminado do certame.
13.3) Será eliminado da lista de deficientes o candidato, cuja deficiência assinalada no Formulário de 
Inscrição não se fizer constatada na forma do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas 
alterações, devendo o mesmo permanecer apenas na lista de classificação geral. 
14. As vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação 
no concurso ou na perícia médica, esgotada a listagem especial, serão preenchidas pelos demais candidatos 
com estrita observância à ordem classificatória.
15. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda do 
direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.
16. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para o Concurso Público regulado por este Edital 
e não será devolvido ao candidato.
17. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
restrição funcional, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.
18. As decisões sobre o requerimento de inscrição como deficiente serão publicadas no Diário Oficial de 
Bauru em 30 (trinta) de julho de 2019.
19. Contra a decisão que indeferir a solicitação de inscrição como deficiente caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br 

CAPÍTULO VIII – DA PROVA E RESPECTIVA PONTUAÇÃO: 
1. O concurso regulado pelo presente Edital será na modalidade “Provas”, com caráter eliminatório e 
classificatório, com valores atribuídos, a seguir:

Cargo Prova Nº 
Questões Peso Caráter Duração da 

Prova

Técnico em Serviços 
de Alimentação 

– TÉCNICO EM 
NUTRIÇÃO

Prova 
Objetiva

Conhecimentos 
Específicos

20

100 Eliminatório e 
Classificatório 03 horas

Matemática 10

Língua 
Portuguesa 10

Legislação 10

2. O Concurso Público realizado para preenchimento do cargo de Técnico em Serviços de Alimentação – 
TÉCNICO EM NUTRIÇÃO será composto por Prova Objetiva.
2.1) 1ª Fase - Prova Objetiva: de caráter eliminatório e classificatório, valendo 100 (cem) pontos, 
prevista para realizar-se no dia 25 (vinte e cinco) de agosto de 2019, será composta por 50 (cinquenta) 
questões objetivas de múltipla escolha com 04 (quatro) alternativas cada uma, versando sobre os 
assuntos constantes no Conteúdo Programático do Anexo II, sendo considerada apenas 01 (uma) 
alternativa correta, e sua aplicação terá duração de 03 (três) horas, sendo aprovados os candidatos que 
obtiverem no mínimo 60% (sessenta por cento) de aproveitamento.

CAPÍTULO IX – DA REALIZAÇÃO DA PROVA:
1. A data, local e horário para realização da 1ª Fase - Prova Objetiva serão publicados no Edital de 
Convocação no Diário Oficial de Bauru em 30 (trinta) de julho de 2019.
2. Só será permitida a participação do candidato na 1ª Fase - Prova Objetiva na respectiva data, local e 
horário constante do Edital de Convocação publicado no Diário Oficial de Bauru.
3. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações na imprensa oficial, não 
podendo alegar desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso na realização da 1ª Fase - Prova 
Objetiva.
4. O candidato deverá comparecer ao local designado para realização da 1ª Fase - Prova Objetiva, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início, munido do seguinte 
documento original: Carteira de Identidade (RG) ou Carteira Expedida por Órgão de Classe que 
tenha força de documento de identificação ou Carteira de Trabalho ou qualquer outro documento 
com foto reconhecido por lei. Não serão aceitas cópias, ainda que autenticadas.
4.1) Por medida de segurança, o candidato deverá levar no dia da Prova o Comprovante de Inscrição. 
5. Os documentos deverão estar em perfeitas condições e com fotos atuais, de forma a permitirem 
com clareza a identificação do candidato.
6. O não comparecimento na 1ª Fase - Prova Objetiva, qualquer que seja o motivo, caracterizará a 
desistência do candidato e resultará na sua automática eliminação. Não será concedida, em nenhuma 
hipótese, uma segunda chamada de prova. 
6.1) Não serão considerados os casos de alterações psicológicas, patológicas e/ou fisiológicas temporárias 
de candidatos e não será dispensado tratamento diferenciado em função dessas alterações, não havendo a 
possibilidade de oferecer condição especial e segunda chamada de Prova. 
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7. Ao adentrar a sala de aplicação, o candidato não poderá ausentar-se da mesma antes do início da prova. 
8. O candidato somente poderá ausentar-se da sala em que será aplicada a Prova Objetiva, após o início da 
mesma, para beber água ou ir ao banheiro, acompanhado de um fiscal.
9. Nos casos de necessidade de atendimento de urgência, o candidato poderá ausentar-se da sala e ser 
atendido nas dependências do local onde se realiza a prova sob acompanhamento de um fiscal. Ao final do 
atendimento, poderá retornar à sala, sem prorrogação do prazo para término da prova.
10. A inviolabilidade das provas será comprovada na sala de aplicação, no momento do rompimento do(s) 
lacre(s) e da(s) embalagem(ns) de provas, na presença de até 03 (três) testemunhas e mediante  assinatura 
de Ata de ocorrência/Termo de compromisso.
11. O horário de início da prova está previsto a partir das 09 horas, após os devidos esclarecimentos sobre 
sua aplicação.
12. O candidato somente poderá entregar a Prova Objetiva e o Cartão Resposta, depois de transcorrida 01 
(uma) hora do início da aplicação da mesma.
13. Será eliminado do certame o candidato que, durante a realização da Prova Objetiva, for surpreendido 
portando aparelhos eletrônicos, tais como bipe, walkman, agenda eletrônica, calculadora, notebook, 
netbook, palmtop, receptor, gravador, telefone celular, máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, tablet, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de qualquer espécie e óculos 
escuros. 
13.1. É reservado à Coordenação do Concurso, caso julgue necessário, o direito de utilizar detector de 
metais, durante a aplicação da(s) prova(s). Caso o candidato seja flagrado pelo detector de metal portando 
qualquer tipo de aparelho eletrônico, será excluído do concurso.
13.2. Durante a realização de qualquer prova deste Concurso Público não será permitida a utilização de 
qualquer tipo de aparelho que realize a gravação de imagem, de som, ou de imagem e som pelo candidato, 
pelos seus familiares ou por quaisquer outros estranhos ao Concurso Público. Caso haja qualquer 
necessidade de realização de uma ou mais modalidades de gravação aqui citada, com vistas à produção 
do conhecimento a ser avaliado pela Comissão Examinadora do Concurso Público, caberá à Prefeitura 
Municipal de Bauru e, somente a ela, a realização, o uso e a guarda de todo e qualquer material produzido.
14. Os candidatos não poderão adentrar a sala de prova utilizando quaisquer acessórios de chapelaria, tais 
como chapéu, boné, gorro, lenços, etc., exceto quando em tratamento de saúde, mediante apresentação de 
laudo médico no dia da realização da Prova Objetiva.
15. Ao ingressar na sala para realização da prova, os candidatos deverão lacrar todos os seus pertences em 
embalagem plástica fornecida pela organização deste Concurso Público, desligando todos os equipamentos 
eletrônicos (celulares, relógio de qualquer espécie) uma vez que, se os mesmos emitirem qualquer tipo de 
sinal sonoro, o candidato será excluído do certame. 
16. Caso o candidato seja flagrado com algum pertence sem lacre poderá ser eliminado do certame.
17. A embalagem plástica, contendo os objetos pessoais, deverá permanecer durante todo o concurso 
debaixo da carteira.
17.1) O candidato que não atender tal determinação poderá ser eliminado do certame. 	  
17.2) Sugere-se aos candidatos, antes de lacrar seus pertences que verifiquem se estão portando todos 
os itens necessários à execução da prova (óculos de grau (exceto óculos escuro), caneta esferográfica de 
material transparente, documento de identificação). 
17.3) Após o início da Prova Objetiva não será permitido o rompimento do lacre.
17.4) A embalagem plástica tratada no Item 15 só poderá ser violada após a saída do candidato do local 
estabelecido para realização da prova.

CAPÍTULO X – DO JULGAMENTO DA PROVA E DA SUA CLASSIFICAÇÃO:
1. A 1ª Fase - Prova Objetiva aplicada aos candidatos ao cargo de Técnico em Serviços de Alimentação – 
TÉCNICO EM NUTRIÇÃO, terá caráter eliminatório e classificatório, atribuindo-se 2,00 (dois) pontos 
a cada questão correta. Será considerado aprovado aquele que obtiver, no mínimo, 60% (sessenta por 
cento) de aproveitamento.
2. As questões da Prova Objetiva serão respondidas em um Cartão Resposta personalizado, que 
constará os dados do candidato. 
3. Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou 
que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta.
4. Os candidatos que fizerem algum tipo de rasura ou não preencherem corretamente o Cartão Resposta, 
com caneta esferográfica de tinta azul ou preta fabricada em material transparente de acordo com as 
instruções constantes na Folha de Rosto da Prova Objetiva e com as informações transmitidas pelos fiscais 
de sala, terão sua prova anulada.
5. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente no Cartão Resposta serão de inteira 
responsabilidade do candidato, portanto não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado 
às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pela leitora óptica, prejudicando o 
desempenho do candidato.
6. O Cartão Resposta será o único documento válido para correção e NÃO será substituído em hipótese 
alguma, salvo se detectado erro ocasionado pela Coordenação do Concurso.
7. O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais registrados no Cartão Resposta, tais 
como nome, número de inscrição e Cadastro de Pessoa Física (CPF).
8. A Prova Objetiva será corrigida por meio de leitura óptica, não sendo prevista a correção manual.
9. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do certame o candidato que, durante a 
realização da prova: 
9.1) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução da prova; 
9.2) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou com 
os demais candidatos;
9.3) recusar-se, por qualquer motivo, a devolver o caderno de prova ou gabarito, quando solicitado;
9.4) descumprir as instruções contidas no caderno de prova.
10. O resultado da 1ª Fase - Prova Objetiva será publicado oportunamente no Diário Oficial de Bauru.
11. Da divulgação do Resultado constarão apenas os candidatos aprovados para o cargo tratado neste edital.
12. Os candidatos aprovados no presente concurso serão classificados em ordem decrescente de pontuação e 
a posse será feita obedecendo-se rigorosamente à ordem de classificação e as necessidades da Administração 
Pública, de acordo com sua conveniência e oportunidade.
13. Em caso de empate na nota final do concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme 
prescrito pelo artigo 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso);
b) comprovar ter realizado 90 (noventa) horas de serviços voluntários nos doze meses imediatamente 
antecedentes a data do último dia de inscrição (Art. 1º e 2º da Lei Municipal nº 7.083/2018)

b1) O candidato deverá informar a realização do serviço voluntário no ato de sua inscrição e, para fins 
de validação, enviar o comprovante do curso de capacitação e a declaração do trabalho voluntário em até 
30 dias corridos a contar do último dia de inscrição. Tais documentos deverão ser enviados pelo correio 
com A.R. (Aviso de Recebimento) endereçados a Comissão Examinadora do referido concurso, para o 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, 
n° 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900 (Art. 3º da Lei Municipal nº 7.083/2018).
b2) Caso o candidato não comprove documentalmente ter exercido o voluntariado, conforme previsto no 
item b1 deste capítulo, desde que tenha declarado essa condição (no ato da inscrição), não terá direito a este 
critério de desempate neste Concurso Público;
c) obtiver maior número de acertos nas questões de Conhecimentos Específicos da Prova Objetiva; 
d) obtiver maior número de acertos nas questões de Matemática da Prova Objetiva;
e) obtiver maior número de acertos nas questões de Língua Portuguesa da Prova Objetiva; 
f) obtiver maior número de acertos nas questões Legislação de da Prova Objetiva; 
g) tiver maior idade entre os candidatos.

CAPÍTULO XI – DOS RECURSOS:
1. Sob pena de não conhecimento, os recursos referentes a qualquer ato público do concurso regulado por 
este edital deverão ser endereçados à Comissão Examinadora e interpostos no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der causa, tendo como termo inicial o 1º (primeiro) dia 
útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru e no site www.bauru.sp.gov.br de acordo com 
o modelo do Anexo V.
1.1) O Candidato Recorrente deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito, restando explícito o seu 
requerimento (exemplos: anulação, alteração de gabarito, etc.). 
2. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada ato público deste concurso, devidamente 
fundamentado, sendo desconsiderados recursos de igual teor e pedidos genéricos.
3. Os recursos deverão ser entregues pelo candidato ou por seu procurador, em 02 (duas) vias (original e 
cópia), no Expediente da Secretaria Municipal da Administração localizado na Praça das Cerejeiras, n° 
1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, no horário das 8h às 12h e das 13h30min. às 18h. Não serão aceitos recursos 
interpostos por fax-símile, telegrama, internet ou por qualquer outro meio que não esteja especificado neste 
Edital.
4. Somente serão apreciados recursos interpostos dentro do prazo indicado no Item 1 deste Capítulo.
5. São requisitos necessários à admissibilidade dos Recursos Administrativos interpostos em face do 
Concurso Público regulado pelo presente edital:
a) endereçamento à Comissão Examinadora do certame;
b) indicação do cargo para o qual concorreu o Candidato Recorrente;
c) indicação da numeração do Edital regulamentador do Concurso Público do qual o Candidato Recorrente 
participou e deseja esclarecimentos;
d) qualificação completa do Candidato Recorrente (nome completo, RG, CPF, endereço residencial e 
telefone(s) para contato);
e) indicação de seu número de inscrição;
f) estar devidamente assinado pelo Candidato Recorrente.
6. As decisões dos recursos serão publicadas no Diário Oficial de Bauru.
7. O gabarito publicado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos e a prova será corrigida de 
acordo com o gabarito final divulgado após decisão de tais recursos. 
8. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos constantes 
na lista de presença assinada na data em que for aplicada a prova.
9. Em caso de republicação de gabarito, caberá Recurso Administrativo apenas das questões eventualmente 
alteradas, observando-se o prazo preconizado pelo Item 1 deste Capítulo.
10. Não caberá interposição de Recurso requerendo a reconsideração de Recurso Indeferido interposto 
anteriormente. 
11. Serão preliminarmente indeferidos os recursos:
a) cujo teor desrespeite a Comissão Examinadora;
b) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo;
c) sem fundamentação ou com fundamentação inconsistente ou incoerente;
d) que não esteja explícito o requerimento do Candidato Recorrente.
12. Os recursos interpostos que não preencherem os requisitos necessários à sua admissibilidade nos termos 
preconizados neste Capítulo serão recebidos como Direito de Petição, conforme prescrito pela Constituição 
Federal de 1988.
13. A Comissão Examinadora e a Prefeitura Municipal de Bauru constituem última instância para os 
recursos, sendo soberanas em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
14. Após a publicação do gabarito, a prova será disponibilizada no site da Prefeitura Municipal de Bauru 
www.bauru.sp.gov.br. 
15. Após efetuadas as correções, o Cartão Resposta do candidato será disponibilizado no site da Prefeitura 
Municipal de Bauru www.bauru.sp.gov.br na área de  CONCURSO/PORTAL DO CANDIDATO, 
podendo este ser visualizado até a publicação da Homologação do Concurso Público tratado neste edital, 
nos termos prescritos no Capítulo XIII. 

CAPÍTULO XII – DA HOMOLOGAÇÃO:
1. O resultado final do Concurso, após decididos todos os recursos interpostos tempestivamente observando 
as determinações constantes no Capítulo XII, será homologado pelo Prefeito Municipal de Bauru.
2. A homologação citada no Item 1 será publicada no Diário Oficial de Bauru.

CAPÍTULO XIII – DO PROVIMENTO DO CARGO:
1. O provimento do cargo obedecerá à ordem de classificação.
2. A nomeação será feita no Diário Oficial de Bauru, que estabelecerá data, local e horário para apresentação 
do candidato aprovado.
3. Perderá os direitos decorrentes do concurso o candidato que:
a) não comparecer no prazo disciplinado por lei para a posse (artigo 40 da Lei Municipal nº 1.574/71);
b) não aceitar as condições estabelecidas para exercício do cargo, pela Prefeitura Municipal de Bauru;
c) recusar a nomeação (será excluído da lista de candidatos aprovados, sendo o fato formalizado em Termo 
de Desistência);
d) não comprovar a escolaridade/pré-requisitos estabelecidos no presente Edital;
e) for considerado inapto pela Perícia Médica para as atribuições do cargo para o qual concorreu. 
4. O candidato, após sua nomeação no Diário Oficial de Bauru, terá para posse prazo de 30 (trinta) dias, 
prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, nos termos prescritos pela Lei Municipal nº 1.574/71. 
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5. A posse do candidato nomeado ficará condicionada: 
a) a comprovação da idade mínima de 18 (dezoito) anos, mediante apresentação da Certidão de Nascimento 
ou Certidão de Casamento ou Escritura Pública de União Estável atualizada;
b) a apresentação da Carteira de Identidade (RG) expedida no estado em que residir na data da nomeação;
c) se estrangeiro, a comprovação de sua regularidade no país, mediante apresentação do Visto Permanente 
e a parecer jurídico sobre a possibilidade de ocupar ou não o cargo;
d) a comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF), 
acompanhado de comprovante de sua Situação Cadastral;
e) a apresentação de Comprovante de Residência emitido nos últimos 90 (noventa) dias. Caso o candidato 
não possua comprovante de residência em seu nome, deverá apresentar declaração do responsável pelo 
imóvel onde reside, com firma reconhecida; 
f) a apresentação de Termo de Responsabilidade, declarando não ter sido demitido(a) ou exonerado(a) do 
serviço público municipal, estadual ou federal, com firma reconhecida;
g) apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 
h) apresentação de inscrição no Programa de Integração Social (PIS) e/ou no Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PASEP);
i) a prova de quitação com as obrigações eleitorais, mediante apresentação do Título Eleitoral acompanhado 
do comprovante de votação na última eleição;
j) quando do sexo masculino, a prova de quitação com as obrigações militares, mediante apresentação do 
Certificado de Reservista ou Carta Patente; 
k) a apresentação dos documentos que comprovem a escolaridade/pré-requisitos exigidos para investidura 
no cargo, bem como de outros documentos julgados necessários (conforme indicado no Capítulo XIV, 
Item f deste edital);
l) a comprovação de registro no Conselho Regional da categoria, acompanhada do comprovante de 
regularidade de pagamento da respectiva anuidade, quando existente; 
m) Atestado de Antecedentes Criminais do Estado de seu RG (www.ssp.sp.gov.br) com o nome atualizado;
n) Certidão de Distribuição de Ações Criminais On Line (https://esaj.tjsp.jus.br/sco/abrirCadastro.do) 
(prazo de 5 dias para emissão)
o) à avaliação psicológica, para avaliação de sua saúde mental;
p) à perícia médica, para avaliação de sua saúde física e mental, de caráter eliminatório.
6. Para posse é vedada:
a) a acumulação de aposentadoria e cargo de um mesmo regime próprio de previdência ou regimes próprios 
distintos, salvo aqueles com previsão legal expressa no art.40, inciso 6º da Constituição Federal vigente.
b) a acumulação remunerada de cargos públicos exceto aquelas previstas no art. 37, inciso XVI, alíneas a, 
b e c da Constituição Federal vigente e Súmula 246.
c) qualquer acumulação remunerada de cargos havendo incompatibilidade de horário.
7. De acordo com a Lei Municipal nº 6.525/2014, o candidato que tiver o interesse em ser tratado pelo nome 
social, deve requerer no ato da posse.
8. Para posse somente serão aceitos documentos originais ou fotocópias autenticadas. 

CAPÍTULO XIV – DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO:
1. Das Condições Necessárias para Investidura no Cargo: Ao inscrever-se, o candidato deverá estar 
ciente de que sua posse ficará condicionada ao preenchimento das condições essenciais ao cargo abaixo 
descritas:
a) ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, da Lei 
Federal nº 13.445, de 24 de maio de 2.017 (Lei de Migração).
b) ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos na data da posse;
c) estar em dia com as obrigações eleitorais;
d) estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino;
e) não registrar antecedentes criminais, encontrando-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
f) possuir os requisitos necessários para exercer o cargo pleiteado, bem como os documentos comprobatórios 
da escolaridade/pré-requisitos constantes do Capítulo II (Diploma, Certificado ou Declaração de Conclusão 
do Ensino Médio e do Curso Técnico em Nutrição, devidamente registrado pelo órgão competente - MEC 
e Registro no Conselho Regional de Nutrição - CRN, estando em dia com sua anuidade comprovando estar 
regular para o exercício da profissão), e os documentos necessários à investidura do cargo indicados no 
Capítulo XIII, Item 5 deste Edital; 
g) gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, devendo estas serem 
apuradas por perícia médica realizada por médico oficial.
h) residir no Município de Bauru/SP ou em localidade próxima, nos termos das Leis Municipais nº 3.781/94 
(artigo 14, inciso XII) e nº 5.805/09.
i) não ter sido demitido ou exonerado do serviço público federal, estadual ou municipal, em consequência 
de processo administrativo ou a bem do serviço público, bem como não ter sido demitido por justa causa de 
emprego público de autarquia, fundação, empresa pública, ou sociedade de economia mista, instituída por 
órgãos da administração federal, estadual ou municipal;
j) conhecer e estar de acordo com as Instruções do Concurso.
2. O ato de nomeação será tornado sem efeito quando o candidato:
a) não tomar posse dentro do prazo legal;
b) deixar de comprovar qualquer um dos requisitos especificados anteriormente;
c) tiver sido demitido a bem do serviço público ou por justa causa, em quaisquer das esferas da Administração 
Pública; 
d) apresentar declarações falsas.
3. A comprovação do preenchimento das condições necessárias à investidura no cargo será feita através da 
apresentação/entrega de seus documentos comprobatórios. 
4. O candidato nomeado que, na data da posse, não reunir todos os requisitos enumerados no Item 1 deste 
Capítulo perderá o direito à vaga, sem ter direito à restituição da Taxa de Inscrição ou de qualquer despesa 
decorrente de sua nomeação.

CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
1. A inexatidão das afirmativas, irregularidades de documentos ou outras ocorrências constatadas no 
decorrer do processo, ainda que verificadas posteriormente a aplicação das provas, acarretarão a perda dos 
direitos decorrentes do Concurso Público.
2. A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes 
de:
a) endereço não atualizado;

b) endereço de difícil acesso;
c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do 
candidato;
d) correspondência recebida por terceiros.
3. Toda a menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência o horário 
oficial de Brasília – DF.
4. Motivarão a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a 
burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras relativas ao Concurso 
Público, aos comunicados, às instruções ao candidato ou às instruções constantes da prova.
5. O prazo de validade do presente Concurso Público será de 02 (dois) anos, a contar da data de sua 
Homologação, podendo ser prorrogado por igual período, de acordo com a necessidade da Administração 
Pública.
6. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os atos, editais 
e comunicados referentes a este concurso, devendo ainda manter atualizado seu endereço para 
correspondência e demais dados, no cadastro efetuado pelo mesmo, na área de CONCURSOS/PORTAL 
DO CANDIDATO do site: www.bauru.sp.gov.br, inclusive após divulgação do resultado final.
7. Os atos relativos ao Concurso Público serão publicados no Diário Oficial de Bauru que estará disponível 
na Internet pelo endereço www.bauru.sp.gov.br e também estarão disponíveis na área de CONCURSOS/
PORTAL DO CANDITADO, não se aceitando justificativas para o desconhecimento dos prazos 
neles assinalados no endereço www.bauru.sp.gov.br/concursos não se aceitando justificativas para o 
desconhecimento dos prazos neles assinalados.
8. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Examinadora designada pela Portaria nº 1660/2019.

ANEXO I
DESCRIÇÃO DO CARGO

TÉCNICO EM SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO – TÉCNICO NUTRIÇÃO
Estabelecer planos de cuidados nutricionais; supervisionar atividades relacionadas à alimentação; manter 
higiene. Orientar funcionários da cozinha das escolas quanto às técnicas de produção de alimentos. Atentar-
se para a conservação dos alimentos: local de armazenamento, medição de temperatura, procedência dos 
alimentos, lavagem, período  de cozimento, etc. Supervisionar a execução de cardápios previamente 
planejados. Supervisionar a distribuição das refeições. Supervisionar controle de estoque. Controlar 
higienização dos funcionários. Controlar higienização de ambiente, equipamentos e utensílios. Controlar 
higienização de alimentos. Controlar validade de produtos. Controlar qualidade de alimentos. Realizar 
supervisões de rotina nas Unidades Escolares. Auxiliar e/ou realizar o controle de qualidade aplicado nos 
alimentos recebidos pelo Departamento de Alimentação Escolar, bem como o lançamento dos pedidos de 
produtos estocáveis e perecíveis. Controlar diariamente a temperatura dos freezers locados no Departamento 
de Alimentação Escolar. Eventualmente auxilia em outras atividades afins.

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Programa
1. Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
2. Educação Alimentar e Nutricional
3. Avaliação do Estado Nutricional
4. Nutrição Materno Infantil 
5. Ética e Legislação Profissional
6. Vigilância Sanitária na Área de Alimentação
7. Boas Práticas para Serviço de Alimentação
8. Administração do Serviço de Alimentação
9. Higiene e Legislação de Alimentos
10. Técnica Dietética
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10. Resolução CFN 604, de 22 de abril de 2018. Disponível em: http://www.cfn.org.br/wp-content/uploads/
resolucoes/Res_604_2018.htm 
11. Portaria CVS 5, de 09 de abril de 2013. Disponível em: http://www.cvs.saude.sp.gov.br/up/
PORTARIA%20CVS-5_090413.pdf 
12. RESOLUÇÃO-RDC N° 216, DE 15 DE SETEMBRO DE 2004. Disponível em: http://portal.anvisa.
gov.br/documents/33916/388704/RESOLU%25C3%2587%25C3%2583O-RDC%2BN%2B216%2BDE%
2B15%2BDE%2BSETEMBRO%2BDE%2B2004.pdf/23701496-925d-4d4d-99aa-9d479b316c4b 
13. Lei 3832 de 30 de dezembro de 1994. Disponível em: http://www2.bauru.sp.gov.br/arquivos/sist_
juridico/documentos/leis/lei3832.pdf

MATEMÁTICA
Programa
1. Conjuntos Numéricos: Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais, Reais - propriedades, operações, cálculo 
algébrico, representação geométrica, divisibilidade, expressão algébrica (operações e fatoração); Máximo 
Divisor Comum (MDC) e Mínimo Múltiplo Comum (MMC). 
2. Funções: definição, tipos de funções, propriedades, representações, aplicações, equações do 1º e 2º graus.
3. Sistema de medidas para cálculo de comprimento, área, volume, capacidade, massa e tempo.
4. Razão, proporção, números e grandezas proporcionais, regra de três simples e composta.
5. Sequência e Progressões – progressões aritméticas e geométricas.
6. Trigonometria: seno, cosseno, tangente, relação fundamental. 
7. Matrizes: conceitos, aplicações e operações; Determinantes e sistemas lineares.
8. Noções de Probabilidade; Análise Combinatória.
9. Estatística: Média aritmética simples e ponderada, tabelas de frequência, medidas de dispersão, gráficos, 
interpretação de tabelas e gráficos para tratamento da informação. 
10. Juros Simples e Juros Compostos.
11. Geometria: medidas de comprimento, área, volume, capacidade e massa. Áreas e perímetros de figuras 
planas.  Volume e área de sólidos geométricos.
12. Teorema de Pitágoras.
13. Resolução de situações-problema e Problemas de raciocínio lógico e dedutivo.

LÍNGUA PORTUGUESA
1. Compreensão/ Interpretação de textos.
1.2. Gêneros Textuais e suas características.
2. Emprego de Vocabulário.
3. Acentuação gráfica - de acordo com o Novo Acordo Ortográfico.
4. Uso dos Porquês.
5. Sinônimos, antônimos, homônimos, parônimos e polissemia.
6. Dúvidas de ortografia (mas, mais, meio, meia, afim, a fim, mal e mau).
7. Processo de formação das palavras.
8. Morfologia (classes de palavras): substantivo, adjetivo, artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição, 
conjunção, interjeição e numeral.
9. Uso do verbo – flexão verbal – compreensão das pessoas e tempos verbais.
10.  Sintaxe - (estudo do sujeito, predicado, verbos transitivos, verbos intransitivos, objeto direto, objeto 
indireto).
10.1 Período Simples e Período Composto.
11. Uso da Crase.
12. Concordância nominal e Verbal.
13. Emprego dos sinais de pontuação.
14. Denotação e conotação – Figuras de linguagem
15. Pontuação.

LEGISLAÇÃO
1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 – (Artigos: 1º ao 4º; 29 ao 31; 37 ao 41). 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm 
2. Lei Orgânica Municipal – (Artigos: 1º ao 4º; 8º ao 16; 27; 28; 31; 34; 34-A; 39 ao 49; 51; 69; 70; 93 ao 95; 
188; 195). Disponível: https://www.bauru.sp.leg.br/legislacao/lei-organica-municipal/leiorganicaemenda.
pdf 
3. Lei Municipal nº 3.601, de 27 de julho de 1993 – Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal 
de Bauru – (na íntegra). Disponível em: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos/sist_juridico/documentos/
leis/lei3601.pdf 
4. Lei Municipal nº 5.804, de 10 de novembro de 2009 – Regula Atos e Processos Administrativos no 
Âmbito da Administração Pública Municipal – (Artigos 1º ao 6º; 16; 17; 22; 23;). Disponível em: http://
www.bauru.sp.gov.br/arquivos/sist_juridico/documentos/leis/lei5804.pdf 
5. Lei Municipal nº 1.574, de 1º de janeiro de 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Bauru – (na íntegra). Disponível em: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos/arquivos_site/sec_
administracao/lei_1574-71_estatuto.pdf 
6. Lei Municipal nº 3.781, de 21 de outubro de 1994 – Dispõe sobre o Direito de Petição e sobre o 
Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal de Bauru – (na íntegra). Disponível em: http://www.
bauru.sp.gov.br/arquivos/sist_juridico/documentos/leis/lei3781.pdf 
7. Lei Municipal nº 4.830, de 17 de maio de 2002 – Transforma o Serviço de Previdência dos 
Municipiários de Bauru – SEPREM – na Fundação de Previdência dos Servidores Públicos 
Municipais Efetivos de Bauru - FUNPREV – (Artigo 1º; 2º; 4º; 49 ao 61). Disponível em: http://www.
funprevbauru.sp.gov.br/funprev_v2/pdf/Lei%20n_%204830-02.pdf 
8. Lei Municipal nº 5.975, de 1º de outubro de 2010 – Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e 
Salário - PCCS; sobre o reenquadramento, sobre a reconfiguração das carreiras, sobre a instituição 
de jornadas especiais, sobre a criação de nova grade salarial para os cargos efetivos e em comissão, 
sobre a extinção de adicionais, produtividades e gratificações dos servidores públicos municipais, 
exceto os cargos específicos da área de saúde e de educação - (na íntegra).  Disponível em: http://www.
bauru.sp.gov.br/arquivos/sist_juridico/documentos/leis/lei5975.pdf

ANEXO III
RELATÓRIO MÉDICO SOBRE PESSOA COM NECESSIDADES ESPECIAIS
Atesto que o(a) Sr(a)(ta) ______________________________________________, portador(a) do 
número de RG _____________________ e do CPF ________________________, inscrito sob o número 
_________________no concurso público para o cargo de ________________________________é pessoa 
com deficiência, segundo o conceito e critérios expressos no artigo 4º, do Decreto nº. 3298, de 20.12.1999, 
com redação dada pelo artigo 70, do Decreto nº. 5296, de 02.12.2004, da espécie (física, auditiva, visual, 
mental ou múltipla) ____________________. 
Descrição da Deficiência: 
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
Código CID-10:______________. 
- Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometimento da função física (exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades 
para o desempenho de funções), apresentando-se sob a forma de: 
1.    paraplegia 
2.    paraparesia 
3.    monoplegia 
monoparesia 
tetraplegia  
tetraparesia 
triplegia 
triparesia 
hemiplegia 
hemiparesia 
ostomia 
amputação ou ausência de membro 
paralisia cerebral 
nanismo 
membros com deformidade congênita ou adquirida
- Deficiência Auditiva (anexar exame audiométrico): perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 
- Deficiência Visual (anexar exame oftalmológico): 
-	 cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica. 
-	 a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica. 
-	 os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou 
menor que 60° .
-	 ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. 
-	 visão monocular (Súmula n. 377, do STJ)
- Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
16.	 comunicação 
17.	 cuidado pessoal 
18.	 habilidades sociais 
19.	 utilização dos recursos da comunidade 
20.	 saúde e segurança 
21.	 habilidades acadêmicas 
22.	 lazer 
23.	 trabalho 
- Deficiência Múltipla: associação de duas ou mais deficiências; 
- Reabilitação pela Previdência Social (anexar declaração do INSS). 

Local e Data: __________________________

Nome completo do médico/CRM:___________

Endereço para contato:_________________
Telefone para contato:_________________

Assinatura e carimbo do médico:__________

ANEXO IV
MODELO DE REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM NECESSIDADES 

ESPECIAIS

Eu, ___(nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente e domiciliado na ___ 
(endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, inscrito no CPF sob 
nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital nº_____,  promovido 
pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo__________________, venho por intermédio deste 
REQUERER, conforme Laudo Médico anexo, que minha inscrição seja efetivada como Deficiente, para 
fins de reserva de vaga nos termos prescritos pela legislação vigente. 

Bauru/SP, _____ de __________ de 2019.
__________ (Assinatura do Candidato)__________

(Nome Completo do Candidato)
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ANEXO V
MODELO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

À COMISSÃO EXAMINADORA 
Concurso Público: ___(cargo)___ 
		  Eu, ___ (nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente 
e domiciliado na ___ (endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, 
inscrito no CPF sob nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital 
nº_____,  promovido pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo_______________, venho 
respeitosamente perante Vossa Senhoria, INTERPOR o presente Recurso Administrativo, visando: (citar 
pedidos e fundamentos do recurso).
Diante do exposto REQUER-SE (citar os requerimentos do candidato Recorrente).
Termos em que,
		  Pede e Espera Deferimento.

Bauru/SP, _____ de __________ de 2019.
__________ (Assinatura do Candidato)__________

(Nome Completo do Candidato)
(Telefones para Contato)

 ANEXO VI
CRONOGRAMA

Datas Eventos
08/06/2019 1ª Publicação – Edital de Abertura de Inscrições
18/06/2019 2ª Publicação – Edital de Abertura de Inscrições
02/07/2019 3ª Publicação – Edital de Abertura de Inscrições
03/07/2019 Abertura das Inscrições
18/07/2019 Encerramento das Inscrições

03, 04 e 05/07/2019 Período para requerimento da Isenção da Taxa de Inscrição

11/07/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento de Isenção de Taxa de 
Inscrição

03 a 18/07/2019 Período para Solicitar Condição Especial para Realizar a Prova e Vaga de 
Deficiente

03/07/2019 a 
23/08/2019 Período para Solicitar Condição Especial para Lactante

30/07/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento para Condição Especial 
e Vaga de Deficiente

30/07/2019 1º Edital de Convocação da Prova Objetiva
10/08/2019 2º Edital de Convocação da Prova Objetiva
22/08/2019 3º Edital de Convocação da Prova Objetiva
25/08/2019 Previsão da Realização Prova Objetiva
27/08/2019 Previsão de Divulgação do Gabarito
24/09/2019 Previsão de Classificação Final
10/10/2019 Previsão de Homologação

Bauru/SP, 08 de junho de 2019.

 DAVID JOSÉ FRANÇOSO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

EDITAL Nº 15/2019
ABERTURA DE INSCRIÇÕES

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU, através da Secretaria Municipal da Administração, por 
determinação do Sr. Prefeito, faz saber que, com base no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal, 
na Lei Orgânica do Município de Bauru e nas Leis Municipais vigentes, realizará Concurso Público na 
modalidade “Provas e Títulos”, regido de acordo com as Instruções Especiais, parte integrante deste 
Edital,  para o provimento do Cargo Público Efetivo de ESPECIALISTA EM SAÚDE – MÉDICO – 
PEDIATRA, descrito no Capítulo II deste Instrumento. O referido Cargo Público reger-se-á pelo Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações posteriores), pelo 
Regime Jurídico Único do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.373/91 e alterações 
posteriores), pelo Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.781/94 e 
alterações posteriores), pelo Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da Secretaria Municipal 
da Saúde (Lei Municipal nº 5.950/10 e alterações posteriores) e demais disposições legais aplicáveis aos 
Servidores Públicos Municipais.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1. O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade da Comissão Examinadora, composta por: 
Eli Roberto Garcia Filho, Geraldo Henrique Soares da Silva, Heloisa Ferrari Lombardi e sob a 
coordenação de Mariana Félix Bueno Belone e Luiz Gustavo de Oliveira, sendo todos os membros 
nomeados pela Portaria nº 1657/2019, obedecidas as normas deste Edital.
2. O Concurso Público regulado pelo presente Edital será devidamente acompanhado por um representante 
da Comissão de Desenvolvimento Funcional, nos termos do artigo 26, parágrafo 1º, inciso V da Lei 
Municipal nº 5.950/10, membro da Comissão Examinadora.
3. O Concurso destina-se ao preenchimento de vagas ora existentes e que vierem a surgir e é relativo 
ao cargo efetivo descrito no Capítulo II, obedecida à ordem classificatória, durante o prazo de validade 
previsto neste Edital.
4. Os candidatos aprovados que, não tendo sido contemplados pelo número de vagas previstas pelo 
Capítulo II, integrarão o Cadastro de Reserva, com expectativa de direito à nomeação dentro do prazo de 

validade do Concurso Público regulado pelo presente Edital e eventual prorrogação, em relação aos cargos 
remanescentes, aos que vagarem e aos que forem criados.
5. Os candidatos que tomarem posse estarão subordinados ao Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações posteriores), ao Regime Jurídico Único do 
Servidor Público Municipal (Lei Municipal nº 3.373/91 e alterações posteriores), ao Regime Disciplinar 
do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da Secretaria Municipal da Saúde (Lei Municipal nº 5.950/10 
e alterações posteriores) e demais disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais.
6. Os candidatos ao cargo do presente Concurso Público ficarão sujeitos à Jornada Básica de Trabalho 
prevista no Capítulo II deste Edital. 
7. O cargo, a(s) vaga(s), a escolaridade/pré-requisito e os vencimentos estão estabelecidos no Capítulo II 
deste Edital.
8. A data, o local e horário de realização da Prova Objetiva e Entrega de Títulos serão divulgados no 
Edital de Convocação publicado no Diário Oficial de Bauru em 30 (trinta) de julho de 2019.
9. Os Títulos deverão ser entregues na data, horário e local designados para realização da Prova Objetiva, 
antes do início da mesma.   
10. A Descrição do Cargo consta no Anexo I deste Edital.
11. O Conteúdo Programático consta no Anexo II deste Edital.
12. A contratação será pelo Regime Estatutário.

CAPÍTULO II – DO CARGO, DA(S) VAGA(S), DA ESCOLARIDADE/PRÉ-REQUISITO, DOS 
VENCIMENTOS, DOS BENEFÍCIOS, DA JORNADA DE TRABALHO E DO VALOR DAS 
INSCRIÇÕES:

Cargo Vaga
(s)

Escolaridade/
Pré-Requisito Vencimentos¹ Benefícios²

Jornada 
Básica de 
Trabalho³

Valor 
Inscrição

Especialista 
em Saúde 

– MÉDICO - 
PEDIATRA

01

Conclusão do 
Ensino Superior 

em Medicina 
e Registro 

no Conselho 
Regional de 

Medicina (CRM) 
e Residência 

Médica ou Título 
de Especialista 
em Pediatria ou 
estar cursando 
Residência ou 
Especialização 
em Pediatria

R$ 4.539,73 R$ 500,00 15 horas / 
semanais³ R$ 80,00

Notas: 
*Comprovação de conclusão do Ensino Superior em Medicina e Registro no Conselho Regional de 
Medicina do Estado de São Paulo. Além destes, apresentar comprovação de residência médica na referida 
especialidade médica de atuação do Concurso Público afim, concedida pela Comissão Nacional de 
Residência Médica/Ministério da Educação ou Título de Especialista na referida especialidade médica de 
atuação do Concurso Público afim, concedido pela respectiva Sociedade de Especialidade.
Vencimento¹: Referência Salarial C1 / Grade dos Especialistas em Saúde – Médico, da Lei n° 5.950/10 e 
alterações posteriores.
Benefícios²: Vale Compra (R$ 500,00) – Lei Municipal nº 5.323/05 e alterações posteriores e Lei Municipal 
nº 7.200/19.
Jornada Especial de Trabalho³: Os profissionais poderão ingressar nas Jornadas Especiais de Trabalho 
(20, 24, 30, 36 e 40 horas/semanais) mediante solicitação do interessado ou por necessidade e interesse 
público, ficando condicionado à disponibilidade de carga horária, conforme previsto na Lei Municipal nº 
5.950/10, Lei Municipal nº 6.564/14 e alterações posteriores. 
Jornada de 20 horas/ semanais: R$ 4.539,73+ R$ 1.513,09 de jornada suplementar.(33,33%)
Jornada de 24 horas/ semanais: R$ 4.539,73+ R$ 2.723,84 de jornada suplementar.(60%)
Jornada de 30 horas/ semanais: R$ 4.539,73+ R$ 4.539,73 de jornada suplementar.(100%)
Jornada de 36 horas/ semanais: R$ 4.539,73+ R$ 6.355,62 de jornada suplementar. (140%)
Jornada de 40 horas/ semanais: R$ 4.539,73+ R$ 7.566,37 de jornada suplementar.(166,67%)
Além da jornada de trabalho, os profissionais poderão realizar atividades sob a forma de “plantão extra” 
junto aos serviços de atendimentos ininterruptos percebendo o valor de R$ 1.621,59 por 12 horas de 
plantão ininterrupto; poderão realizar 06 horas de plantão ininterrupto percebendo por este, R$ 810,80. O 
cumprimento de plantões extras está condicionado à convocação do Secretário da Saúde ou do Diretor, com 
anuência e termo de compromisso do servidor. 

CAPÍTULO III – DAS INSCRIÇÕES:
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
1.1) Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor 
da inscrição somente após tomar conhecimento de todos os procedimentos, requisitos e condições exigidos 
para o concurso. 
2. As inscrições para o Concurso Público regulado neste Edital serão realizadas EXCLUSIVAMENTE 
pela internet, no site www.bauru.sp.gov.br na ÁREA DE CONCURSOS das 0h (zero hora) do dia 03 
(três) de julho de 2019 ate às 16h do dia 18 (dezoito) de julho de 2019, (horário de Brasília/DF), devendo 
o candidato adotar os seguintes procedimentos:
2.1) Escolha do Cargo: Escolher o Cargo desejado em “Inscrições Abertas” e selecionar “Fazer 
Inscrição”.
2.2) Cadastro: O candidato deverá efetuar seu acesso ao sistema (caso já possua usuário e senha 
cadastrados) ou cadastrar-se em “Cadastro do Candidato”, informando corretamente todos os dados 
solicitados, atentando-se para os dados OBRIGATÓRIOS.
2.3) Seleção do Cargo Desejado: Após preencher o cadastro, o candidato deverá optar pelo cargo para o 
qual pretende concorrer, sendo, no caso regulado pelo presente Edital: Especialista em Saúde – MÉDICO 
- PEDIATRA, e selecionar “Fazer Inscrição”.
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2.4) Confirmação de Inscrição: Ler atentamente o “Formulário de Inscrição”, selecionar a opção de 
confirmação dos dados e após “Confirmar Inscrição”.
2.5) Recolhimento da Taxa de Inscrição - Impressão do Boleto Bancário e do Pré-Comprovante de 
Inscrição: Após preencher o cadastro e escolher qual o cargo que pretende concorrer, o candidato deverá 
providenciar a impressão do Boleto Bancário no valor de R$ 80,00 (oitenta reais), importância esta 
referente à Taxa de Inscrição, não restituível sob qualquer hipótese, bem como do Pré-Comprovante de 
Inscrição.   
a) O Boleto Bancário impresso nos termos indicados no Item 2.5 poderá ser pago em qualquer 
agência bancária, até a data de seu vencimento. Não serão aceitos pagamentos em cheque, através de 
transferência, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra 
via que não a especificada neste Edital. Sendo verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição 
que não atenda a todos os requisitos fixados no presente Item, a mesma será cancelada. 
b) Não será aceito, como comprovante de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de agendamento 
bancário ou extrato bancário.
c) O candidato que efetuar o pagamento do Boleto Bancário referente a outro concurso que não o 
do cargo previsto neste edital não poderá utilizá-lo para efetivar a inscrição neste concurso, sendo 
obrigado a novo pagamento.
2.6) Todos os candidatos inscritos poderão reimprimir seu boleto bancário, caso necessário, no máximo até 
as 16h do dia 18 (onze) de julho de 2019, quando este recurso será retirado do site, para pagamento neste 
mesmo dia, impreterivelmente.
2.7) Efetivação da Inscrição: O candidato deverá acompanhar (mediante login e senha de acesso) 
durante os 05 (cinco) dias úteis subsequentes ao pagamento do Boleto Bancário tratado no Item 2.5, 
na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br a efetivação de sua 
inscrição. A inscrição do candidato somente será válida após a sua Efetivação, nos termos indicados 
neste item. Caso não seja observada tal determinação, o candidato ficará impossibilitado de realizar 
a prova, não tendo direito a restituição dos valores recolhidos a título de Taxa de Inscrição.
a) O candidato deve imprimir o COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO (com status PAGO ou ISENTO) 
na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br após a efetivação e, 
para sua segurança, levar no dia da Prova.
b) Caso o candidato tenha efetuado o pagamento do Boleto Bancário nos termos indicados neste Capítulo 
e não tenha a confirmação de seu pagamento no site supracitado, este deverá entrar em contato com o 
Departamento de Recursos Humanos, pelos telefones (14) 3235-1081, (14) 3235-1076 ou (14) 3235-1207, 
das 08h às 12h e das 13h às 18h. 
Observações: a) Por se tratar de um sistema informatizado de concursos, o candidato deverá seguir todas 
as orientações deste, previstas neste Capítulo, bem como arquivar seu usuário e senha para possibilitar 
posteriores consultas e/ou outras inscrições em outros concursos desta Prefeitura.
b) A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por qualquer procedimento, efetuado pela internet, 
não recebido por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento 
das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência 
de dados.
3. O candidato deverá estar atento ao boleto que irá utilizar para pagamento de sua inscrição, pois caso 
efetue o pagamento de boleto referente à inscrição cancelada, o pagamento será inválido, impossibilitando 
sua participação no certame.
4. A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por inscrições não recebidas por quaisquer 
motivos de ordem técnica ou por procedimento indevido dos usuários ou de instituições bancárias. Assim, 
é recomendável que o candidato realize a sua inscrição e efetue o respectivo pagamento com a devida 
antecedência.
5. As alterações de nome, RG e data de nascimento, referentes a este concurso, deverão ser realizadas na 
área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site: www.bauru.sp.gov.br  até o último dia 
de inscrição. É de inteira responsabilidade do candidato o correto e completo preenchimento dos dados 
pessoais solicitados no ato da inscrição, dispondo do direito da Comissão Examinadora excluir do certame 
o candidato que não o fizer. 
6. As informações prestadas no cadastro/inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, dispondo 
a Comissão Examinadora do direito de excluir do certame aquele que NÃO preencher o cadastro/inscrição 
de forma completa e correta.

CAPÍTULO IV – DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO:
1. De acordo com a Lei Municipal nº 6.871/16 e Lei Municipal nº 6.939/17, ficarão isentos do recolhimento 
da Taxa de Inscrição, os candidatos que comprovarem no mínimo 02 (duas) DOAÇÕES DE SANGUE, 
realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção da inscrição, em órgão 
oficial ou em entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município. 
2. A isenção, tratada no Item 1 deste Capítulo deverá ser expressamente requerida no ato da inscrição 
efetuada nos termos indicados no Capítulo III, ficando o candidato inteiramente responsável pelas 
informações prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo teor das afirmativas. 
3. Não será concedida a Isenção da Taxa de Inscrição tratada no Item 1 deste Capítulo aos que deixarem 
de requerê-la expressamente, omitirem informações e/ou torná-las inverídicas.
4. Para efetivar a Isenção da Taxa de Inscrição nos termos do presente Capítulo, os candidatos deverão 
apresentar no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça 
das Cerejeiras, nº 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, nos dias 03 (três), 04 (quatro) e 05 
(cinco) de julho de 2019, das 08h30min às 17h, documento hábil a comprovar no mínimo 02 (duas) 
doações de sangue, realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção da 
inscrição, expedido por órgão oficial ou por entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo 
Estado ou pelo Município, obrigatoriamente com a cópia do Pré-comprovante de inscrição, devidamente 
impresso nos termos indicados no Capítulo III. O PRÉ-COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO encontra-
se disponível na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br
5. Será aceito o seguinte documento para fins de concessão da Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição: 
Declaração firmada em papel timbrado do órgão oficial ou da entidade coletora de sangue credenciada 
pela União, pelo Estado ou pelo Município, contendo o nome completo e o número de identidade do 
doador, a data das 02 (duas) últimas doações, com assinatura, e carimbo do responsável do setor / 
área / departamento (cópia autenticada ou cópia simples acompanhada da via original).
6. Os candidatos que optarem pela apresentação de cópia do comprovante de doação de sangue nos termos 
indicados no Item 5 deste Capítulo, deverão apresentar no local e período designados no Item 4, a via 
original de seu comprovante de doação para que seja providenciada sua regular autenticação.
7. Será indeferido o Requerimento de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição que estiver preenchido 

incorretamente, que for encaminhado por outro meio que não o estabelecido no Item 4 deste Capítulo e 
que não observar os requisitos elencados no Item 5, também deste Capítulo.
8. As decisões sobre deferimento/indeferimento de Isenção de Taxa de Inscrição serão publicadas no Diário 
Oficial de Bauru em 11 (onze) de julho de 2019.
9. Contra a decisão que indeferir a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br
10. O candidato beneficiado com a Isenção da Taxa de Inscrição terá sua inscrição efetivada nos termos do 
Capítulo III, Item 2.7.
11. Os candidatos que tiverem a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição indeferida e desejarem efetivar 
sua inscrição, poderão fazê-lo mediante pagamento do Boleto Bancário, nos termos indicados no Capítulo 
III.
11.1) O Boleto Bancário para os optantes “Doadores” será gerado com o valor integral da Inscrição, 
permitindo aos candidatos efetuarem o pagamento em caso de indeferimento da Isenção do pagamento 
da taxa de Inscrição pelos motivos expostos nos itens anteriores, observados o período de inscrição e os 
horários bancários de sua região.

CAPÍTULO V – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DA(S) PROVA(S): 
1. Condições Especiais para Prestação da Prova: Os candidatos com necessidades especiais temporárias 
ou permanentes, poderão  requerê-las, de forma justificada, no ato da inscrição, apresentando pedido 
detalhado das condições especiais de que necessita, como por exemplo: prova ampliada, auxílio para 
leitura da prova, sala de fácil acesso, utilização de aparelho (auditivo, medição de glicemia, etc...) ou outras 
condições as quais deverão estar claramente descritas no pedido.
1.1) A solicitação da Condição Especial para prestar a prova deverá vir acompanhada de Laudo Médico, 
expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término do período designado para as 
inscrições, no qual conste a Classificação Internacional de Doença – CID da doença que acomete o 
candidato, bem como a justificativa de necessidade da condição pleiteada pelo candidato. 
1.1.1) A não observância, pelo candidato, de quaisquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda 
do direito de atendimento da condição especial.
1.2) O laudo médico deverá ser enviado pelo correio com A.R. (Aviso de Recebimento) endereçado a 
Comissão Examinadora do referido concurso, para o Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, n° 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, 
no período de 03 (três) a 18 (dezoito) de julho de 2019.
1.3) O atendimento às condições especiais pleiteadas ficará sujeito à análise da razoabilidade do solicitado.
1.4) As decisões sobre o requerimento de condição especial para prestação da Prova, serão publicadas no 
Diário Oficial de Bauru em 30 (trinta) de julho de 2019.
1.5) Contra a decisão que indeferir a solicitação de condição especial para prestação da prova caberá 
recurso, devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como 
termo inicial o 1° (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível 
no site: www.bauru.sp.gov.br  

CAPÍTULO VI – DA CANDIDATA LACTANTE:
1. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova em sala reservada, além 
de informar na inscrição, deverá apresentar pessoalmente ou por e-mail, os seguintes documentos:
1.1) Pessoalmente: A candidata lactante deverá apresentar na Prefeitura Municipal de Bauru – Departamento 
de Recursos Humanos, localizado na Praça das Cerejeiras, nº 1-59, Vila Noemy, CEP: 17014-900 – Bauru/
SP, 2° andar, requerimento contendo seu nome completo, o número da Carteira de Identidade (RG), o 
número do CPF, a nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como seu número de inscrição, 
acompanhado de cópia da Certidão de Nascimento da criança e do documento de identificação oficial com 
foto do acompanhante adulto,  das 08h às 12h e das 13h às 18h, no período de 03 (três) de julho de 
2019 a 22 (vinte e dois) de agosto de 2019 e das 08h às 12h e das 13h às 16h, no dia 23 (vinte e três) 
de agosto de 2019.
1.2) Por e-mail: A candidata lactante deverá encaminhar cópia digitalizada da certidão de nascimento da 
criança e o documento de identificação oficial com foto do acompanhante adulto, para o e-mail rh@bauru.
sp.gov.br até às 16h do dia 23 (vinte e três) de agosto de 2019. A candidata deverá informar seu nome 
completo, o número de sua Carteira de Identidade (RG), o número do CPF, a nomenclatura do cargo que 
pretende concorrer, bem como seu número de inscrição. 
2. Caso a candidata não tenha informado a condição de lactante na inscrição, esta deve observar o 
estabelecido nos itens 1.1 e 1.2.
3. O acompanhante adulto ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança.  Este estará 
submetido a todas as normas constantes no Edital regulamentador do certame, inclusive no tocante ao uso 
de equipamentos eletrônicos e celulares.
4. A candidata que não levar 01 (um) acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local 
de realização da prova.
5. No momento da amamentação, a candidata será acompanhada por um fiscal sem a presença do 
responsável pela criança e sem o material da prova.
6. Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no Item 1, a candidata deverá apresentar 
na data designada para realização da prova cópia da Certidão de Nascimento da criança, bem como o 
documento de identificação do acompanhante, que deverá ser apenas 01 (uma) pessoa. 
7. A Prefeitura Municipal de Bauru não disponibilizará, em hipótese alguma, acompanhante para guarda 
da criança.
8. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.

CAPÍTULO VII – DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA:
1. As pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Federal nº 7.853/89, no Decreto Federal nº 3.298/99, na 
Lei Complementar Estadual nº 683/92 e alterações posteriores, no Decreto Estadual nº 60.449/14, na Lei 
Municipal nº 6.871/16 e na Lei Municipal nº 6.939/17, é assegurado o direito de inscrever-se para o cargo 
em Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência.
2. Em cumprimento a legislação Federal, Estadual e Municipal, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% 
(cinco por cento) das vagas a serem preenchidas. 
3. As frações decorrentes do cálculo do percentual de que trata o caput desse artigo só serão arredondadas 
para o número inteiro subsequente quando maiores ou iguais a 05 (cinco).  
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4. O candidato com deficiência, antes de inscrever-se no presente concurso deverá verificar se as atribuições 
do cargo são compatíveis com a sua deficiência. 
5. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 
4º do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça, e na 
Lei Brasileira de Inclusão (LBI)  nº 13.146/15 – Estatuto da Pessoa com Deficiência.
6. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no artigo 40 do Decreto 
Federal nº 3.298/99, participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere ao conteúdo da prova, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de 
aplicação da prova. 
7. O candidato com deficiência poderá requerer no ato da inscrição e na forma disciplinada pelo Capítulo 
III deste Edital, condição especial, para o dia de realização da prova, indicando as suas necessidades, 
conforme previsto no artigo 40, parágrafos 1º e 2º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e alterações.
8. O candidato deverá declarar no ato da inscrição tal condição, especificando-a no Formulário de 
Inscrição preenchido via internet nos termos indicados no Capítulo III.
8.1) Para Efetivar sua Inscrição nos termos indicados no Capítulo III, o candidato com deficiência deverá 
apresentar Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses 
antes do término do período designado para as inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença 
– CID, a provável causa da deficiência que lhe acomete, se há sequelas que assegurem a adaptação de sua 
prova, informando ainda, o nome do candidato, carteira de identidade (RG), número do CPF, conforme 
modelo do Anexo III. 
a) O Laudo Médico para os fins acima indicados deverá constar expressamente que a deficiência se 
enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e alterações posteriores. 
9. Os benefícios previstos nos parágrafos 1º e 2º do artigo 40 do Decreto Federal nº 3.298/99, deverão ser 
requeridos conforme modelo do Anexo IV e tal Requerimento deverá ser enviado pelo correio com A.R. 
(Aviso de Recebimento) endereçado a Comissão Examinadora do referido concurso, para o Departamento 
de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, n° 1-59, Vila 
Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, no período de 03 (três) a 18 (dezoito) de julho de 2019.
10. Além do já determinado, o candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja 
concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, no campo destinado para tal finalidade.
11. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste 
Capítulo, não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua condição.
12. O candidato com deficiência, se classificado na forma estabelecida por este Edital, além de figurar na 
lista de classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de deficientes. 
13. O candidato com deficiência aprovado no concurso regulado por este Edital, quando convocado, deverá, 
munido de documento de identidade original, submeter-se à avaliação a ser realizada pelos médicos 
oficiais do Município de Bauru, objetivando verificar se a deficiência declarada se enquadra na previsão do 
artigo 4º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, assim como se há compatibilidade ou não da 
deficiência com as atribuições do cargo a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 e 43 da referida norma, 
observadas as seguintes disposições:
13.1) A avaliação de que trata este Item terá caráter terminativo.
13.2) Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo postulado, o candidato 
será eliminado do certame.
13.3) Será eliminado da lista de deficientes o candidato, cuja deficiência assinalada no Formulário de 
Inscrição não se fizer constatada na forma do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas 
alterações, devendo o mesmo permanecer apenas na lista de classificação geral. 
14. As vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação 
no concurso ou na perícia médica, esgotada a listagem especial, serão preenchidas pelos demais candidatos 
com estrita observância à ordem classificatória.
15. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda do 
direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.
16. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para o Concurso Público regulado por este Edital 
e não será devolvido ao candidato.
17. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
restrição funcional, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.
18. As decisões sobre o requerimento de inscrição como deficiente serão publicadas no Diário Oficial de 
Bauru em 30 (trinta) de julho de 2019.
19. Contra a decisão que indeferir a solicitação de inscrição como deficiente caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br 

CAPÍTULO VIII – DA PROVA, DA ENTREGA DE TÍTULOS E RESPECTIVAS PONTUAÇÕES: 
1. O concurso regulado pelo presente Edital será na modalidade “Provas e Títulos”, com caráter 
eliminatório e classificatório, com valores atribuídos, a seguir:

Cargo Prova Nº 
Questões Peso Caráter Duração da 

Prova

Especialista em 
Saúde – 

MÉDICO - 
PEDIATRA

Prova 
Objetiva

Conhecimentos 
Específicos

30

90 Eliminatório e 
Classificatório 03 horas

Legislação SUS 10

Análise 
de Títulos Apresentação de 

Títulos
- 10 Classificatório -

2. O Concurso Público realizado para preenchimento do cargo de Especialista em Saúde – MÉDICO - 
PEDIATRA será composto por Prova Objetiva e Análise de Títulos, nos termos abaixo descritos:
2.1) 1ª Fase - Prova Objetiva: de caráter eliminatório e classificatório, valendo 90 (noventa) pontos, 
prevista para realizar-se no dia 25 (vinte e cinco) de agosto de 2019, será composta por 40 (quarenta) 
questões objetivas de múltipla escolha com 04 (quatro) alternativas cada uma, versando sobre os 
assuntos constantes no Conteúdo Programático do Anexo II, sendo considerada apenas 01 (uma) 
alternativa correta, e sua aplicação terá duração de 03 (três) horas, sendo aprovados os candidatos que 
obtiverem no mínimo 60% (sessenta por cento) de aproveitamento.

2.2) 2ª Fase - Análise de Títulos: de caráter classificatório, valendo 10 (dez) pontos, reger-se-á pelas 
regras a seguir expostas:
a) a Análise de Títulos terá caráter classificatório e, portanto, não elimina do concurso os candidatos que 
não apresentarem Títulos;
b) a entrega dos Títulos é de responsabilidade dos candidatos e os mesmos deverão ser entregues na 
data, local e horário designados para realização da Prova Objetiva, antes do início, em sala indicada pela 
Coordenação do Concurso; 
c) no ato da entrega dos Títulos, o candidato preencherá Formulário próprio fornecido pelo Departamento 
de Recursos Humanos da Secretaria Municipal da Administração, no qual identificará a quantidade de 
Títulos apresentados;
d) o Formulário deverá ser assinado pelo candidato e pelo responsável pela recepção dos Títulos;
e) as cópias dos Títulos a serem entregues deverão ser Cópias Reprográficas simples, acompanhadas dos 
originais ou cópias autenticadas em Cartório;
f) todos os Títulos deverão ser comprovados por documentos que contenham as informações necessárias ao 
perfeito enquadramento e consequente valoração;
g) quando o documento não comprovar explicitamente que o Título se enquadra na área exigida no quadro 
abaixo, o candidato poderá entregar, também o histórico escolar (quando a entrega deste não for obrigatória) 
ou declaração da instituição que emitiu o documento, na qual declara a(s) área(s) de concentração e/
ou programa(s) e/ou linha(s) de pesquisa(s) e/ou informações complementares que permitam o perfeito 
enquadramento do título.
h) após a entrega dos Títulos, não serão permitidas substituições ou complementações, em qualquer tempo;
i) os Títulos não serão recebidos fora da data, local e horário, estabelecidos no Capítulo I, item 8 deste 
edital;
j) o recebimento dos Títulos é de responsabilidade do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal da Administração e da Comissão de Desenvolvimento Funcional da Secretaria Municipal 
da Saúde e as respectivas avaliações são de responsabilidade da Comissão Examinadora nomeada pela 
Portaria nº 1657/2019;
k) serão considerados e pontuados os Títulos, conforme quadro a seguir:

Título Comprovantes Valor Unitário Valor Máximo

Doutorado

Diploma, Certificado ou Declaração de 
conclusão de curso de pós-graduação 
em nível de Doutorado, em qualquer 

área médica, devidamente reconhecido 
pelo órgão competente.

4,0 pontos 4,0 pontos

Mestrado

Diploma, Certificado ou Declaração de 
conclusão de curso de pós-graduação 
em nível de Mestrado, em qualquer 

área médica, devidamente reconhecido 
pelo órgão competente.

3,0 pontos 3,0 pontos

Especialização/
Título de 

Especialista/
Residência/

Aprimoramento

Diploma, Certificado ou Declaração de 
conclusão de curso de pós-graduação 

em nível de especialização - lato sensu/
Residência/Aprimoramento, com carga 
horária mínima de 360 horas/aula ou 
Título de Especialista em qualquer 

área médica (exceto o exigido no pré-
requisito), devidamente reconhecido 

pelo órgão competente.

1,0 ponto 3,0 pontos

l) os Diplomas, Certificados ou Declarações obtidos no exterior deverão ser convalidados por universidades 
oficiais do Brasil, que mantenham cursos congêneres, credenciados nos órgãos competentes;
m) não serão avaliados Títulos não especificados no quadro do Item 2.2;
n) A Comissão Examinadora reserva o direito de requisitar outras informações pertinentes aos títulos e ou 
documentos apresentados;
o) a pontuação máxima que poderá ser obtida na Análise de Títulos será igual a 10 (dez) pontos; 
p) os pontos obtidos na Análise de Títulos, para efeito de Classificação Final, serão somados ao total de 
pontos obtidos na Prova Objetiva;
q) sem prejuízo das sanções penais e civis cabíveis, o candidato poderá ser excluído do Concurso Público, 
se verificada a falsidade de Declaração ou Ilegalidade na obtenção dos Títulos apresentados. 

CAPÍTULO IX – DA REALIZAÇÃO DA PROVA E ENTREGA DE TÍTULOS:
1. A data, local e horário para realização da 1ª Fase - Prova Objetiva e 2ª Fase – Entrega de Títulos serão 
publicados no Edital de Convocação no Diário Oficial de Bauru em 30 (trinta) de julho de 2019.
2. Só será permitida a participação do candidato na 1ª Fase - Prova Objetiva e 2ª Fase – Entrega de 
Títulos, na respectiva data, local e horário constantes do Edital de Convocação publicado no Diário 
Oficial de Bauru.
3. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações na imprensa oficial, não 
podendo alegar desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso na realização da 1ª Fase - Prova 
Objetiva.
4. O candidato deverá comparecer ao local designado para realização da 1ª Fase - Prova Objetiva, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início, munido do seguinte 
documento original: Carteira de Identidade (RG) ou Carteira Expedida por Órgão de Classe que 
tenha força de documento de identificação ou Carteira de Trabalho ou qualquer outro documento 
com foto reconhecido por lei. Não serão aceitas cópias, ainda que autenticadas.
4.1) Por medida de segurança, o candidato deverá levar no dia da Prova o Comprovante de Inscrição. 
5. Os documentos deverão estar em perfeitas condições e com fotos atuais, de forma a permitirem 
com clareza a identificação do candidato.
6. O não comparecimento na 1ª Fase - Prova Objetiva, qualquer que seja o motivo, caracterizará a 
desistência do candidato e resultará na sua automática eliminação. Não será concedida, em nenhuma 
hipótese, uma segunda chamada de prova. 
6.1) Não serão considerados os casos de alterações psicológicas, patológicas e/ou fisiológicas temporárias 
de candidatos e não será dispensado tratamento diferenciado em função dessas alterações, não havendo a 
possibilidade de oferecer condição especial e segunda chamada de Prova. 
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7. Ao adentrar a sala de aplicação, o candidato não poderá ausentar-se da mesma antes do início da prova. 
8. O candidato somente poderá ausentar-se da sala em que será aplicada a Prova Objetiva, após o início da 
mesma, para beber água ou ir ao banheiro, acompanhado de um fiscal.
9. Nos casos de necessidade de atendimento de urgência, o candidato poderá ausentar-se da sala e ser 
atendido nas dependências do local onde se realiza a prova sob acompanhamento de um fiscal. Ao final do 
atendimento, poderá retornar à sala, sem prorrogação do prazo para término da prova.
10. A inviolabilidade das provas será comprovada na sala de aplicação, no momento do rompimento do(s) 
lacre(s) e da(s) embalagem(ns) de provas, na presença de até 03 (três) testemunhas e mediante  assinatura 
de Ata de ocorrência/Termo de compromisso.
11. O horário de início da prova está previsto a partir das 09 horas, após os devidos esclarecimentos sobre 
sua aplicação.
12. O candidato somente poderá entregar a Prova Objetiva e o Cartão Resposta, depois de transcorrida 01 
(uma) hora do início da aplicação da mesma.
13. Será eliminado do certame o candidato que, durante a realização da Prova Objetiva, for surpreendido 
portando aparelhos eletrônicos, tais como bipe, walkman, agenda eletrônica, calculadora, notebook, 
netbook, palmtop, receptor, gravador, telefone celular, máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, tablet, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de qualquer espécie e óculos 
escuros. 
13.1. É reservado à Coordenação do Concurso, caso julgue necessário, o direito de utilizar detector de 
metais, durante a aplicação da(s) prova(s). Caso o candidato seja flagrado pelo detector de metal portando 
qualquer tipo de aparelho eletrônico, será excluído do concurso.
13.2. Durante a realização de qualquer prova deste Concurso Público não será permitida a utilização de 
qualquer tipo de aparelho que realize a gravação de imagem, de som, ou de imagem e som pelo candidato, 
pelos seus familiares ou por quaisquer outros estranhos ao Concurso Público. Caso haja qualquer 
necessidade de realização de uma ou mais modalidades de gravação aqui citada, com vistas à produção 
do conhecimento a ser avaliado pela Comissão Examinadora do Concurso Público, caberá à Prefeitura 
Municipal de Bauru e, somente a ela, a realização, o uso e a guarda de todo e qualquer material produzido.
14. Os candidatos não poderão adentrar a sala de prova utilizando quaisquer acessórios de chapelaria, tais 
como chapéu, boné, gorro, lenços, etc., exceto quando em tratamento de saúde, mediante apresentação de 
laudo médico no dia da realização da Prova Objetiva.
15. Ao ingressar na sala para realização da prova, os candidatos deverão lacrar todos os seus pertences em 
embalagem plástica fornecida pela organização deste Concurso Público, desligando todos os equipamentos 
eletrônicos (celulares, relógio de qualquer espécie) uma vez que, se os mesmos emitirem qualquer tipo de 
sinal sonoro, o candidato será excluído do certame. 
16. Caso o candidato seja flagrado com algum pertence sem lacre poderá ser eliminado do certame.
17. A embalagem plástica, contendo os objetos pessoais, deverá permanecer durante todo o concurso 
debaixo da carteira.
17.1) O candidato que não atender tal determinação poderá ser eliminado do certame. 	  
17.2) Sugere-se aos candidatos, antes de lacrar seus pertences que verifiquem se estão portando todos 
os itens necessários à execução da prova (óculos de grau (exceto óculos escuro), caneta esferográfica de 
material transparente, documento de identificação). 
17.3) Após o início da Prova Objetiva não será permitido o rompimento do lacre.
17.4) A embalagem plástica tratada no Item 15 só poderá ser violada após a saída do candidato do local 
estabelecido para realização da prova.

CAPÍTULO X – DO JULGAMENTO DA PROVA, ANÁLISE DE TÍTULOS E DA SUA 
CLASSIFICAÇÃO:
1. A 1ª Fase - Prova Objetiva aplicada aos candidatos ao cargo de Especialista em Saúde – MÉDICO 
- PEDIATRA, terá caráter eliminatório e classificatório, atribuindo-se 2,25 (dois pontos e vinte e cinco 
centésimos) a cada questão correta. Será considerado aprovado aquele que obtiver, no mínimo, 60% 
(sessenta por cento) de aproveitamento.
2. As questões da Prova Objetiva serão respondidas em um Cartão Resposta personalizado, que 
constará os dados do candidato. 
3. Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou 
que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta.
4. Os candidatos que fizerem algum tipo de rasura ou não preencherem corretamente o Cartão Resposta, 
com caneta esferográfica de tinta azul ou preta fabricada em material transparente de acordo com as 
instruções constantes na Folha de Rosto da Prova Objetiva e com as informações transmitidas pelos fiscais 
de sala, terão sua prova anulada.
5. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente no Cartão Resposta serão de inteira 
responsabilidade do candidato, portanto não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado 
às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pela leitora óptica, prejudicando o 
desempenho do candidato.
6. O Cartão Resposta será o único documento válido para correção e NÃO será substituído em hipótese 
alguma, salvo se detectado erro ocasionado pela Coordenação do Concurso.
7. O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais registrados no Cartão Resposta, tais 
como nome, número de inscrição e Cadastro de Pessoa Física (CPF).
8. A Prova Objetiva será corrigida por meio de leitura óptica, não sendo prevista a correção manual.
9. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do certame o candidato que, durante a 
realização da prova: 
9.1) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução da prova; 
9.2) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou com 
os demais candidatos;
9.3) recusar-se, por qualquer motivo, a devolver o caderno de prova ou gabarito, quando solicitado;
9.4) descumprir as instruções contidas no caderno de prova.
10. A 2ª Fase – Análise de Títulos aplicada aos candidatos ao cargo de Especialista em Saúde – MÉDICO 
- PEDIATRA, terá caráter Classificatório. A nota final corresponderá à soma do número de acertos do 
candidato na 1ª Fase - Prova Objetiva e a pontuação obtida na 2ª Fase - Análise de Títulos.
11. Os resultados da 1ª Fase - Prova Objetiva e 2ª Fase - Análise de Títulos serão publicados oportunamente 
no Diário Oficial de Bauru.
12. Da divulgação do Resultado constarão apenas os candidatos aprovados para o cargo tratado neste edital.
13. Os candidatos aprovados no presente concurso serão classificados em ordem decrescente de pontuação e 
a posse será feita obedecendo-se rigorosamente à ordem de classificação e as necessidades da Administração 
Pública, de acordo com sua conveniência e oportunidade.

14. Em caso de empate na nota final do concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme 
prescrito pelo artigo 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso);
b) comprovar ter realizado 90 (noventa) horas de serviços voluntários nos doze meses imediatamente 
antecedentes a data do último dia de inscrição (Art. 1º e 2º da Lei Municipal nº 7.083/2018)
 b1) O candidato deverá informar a realização do serviço voluntário no ato de sua inscrição e, para fins 
de validação, enviar o comprovante do curso de capacitação e a declaração do trabalho voluntário em até 
30 dias corridos a contar do último dia de inscrição. Tais documentos deverão ser enviados pelo correio 
com A.R. (Aviso de Recebimento) endereçados a Comissão Examinadora do referido concurso, para o 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, 
n° 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900 (Art. 3º da Lei Municipal nº 7.083/2018).
b2) Caso o candidato não comprove documentalmente ter exercido o voluntariado, conforme previsto no 
Item b1 deste capítulo, desde que tenha declarado essa condição (no ato da inscrição), não terá direito a este 
critério de desempate neste Concurso Público;
c) obtiver maior número de acertos nas questões de Conhecimentos Específicos da Prova Objetiva; 
d) obtiver maior número de acertos nas questões de Legislação do SUS da Prova Objetiva; 
e) obtiver maior pontuação na Análise de Títulos;
f) tiver maior idade entre os candidatos.

CAPÍTULO XI – DOS RECURSOS:
1. Sob pena de não conhecimento, os recursos referentes a qualquer ato público do concurso regulado por 
este edital deverão ser endereçados à Comissão Examinadora e interpostos no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der causa, tendo como termo inicial o 1º (primeiro) dia 
útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru e no site www.bauru.sp.gov.br de acordo com 
o modelo do Anexo V.
1.1) O Candidato Recorrente deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito, restando explícito o seu 
requerimento (exemplos: anulação, alteração de gabarito, etc.). 
2. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada ato público deste concurso, devidamente 
fundamentado, sendo desconsiderados recursos de igual teor e pedidos genéricos.
3. Os recursos deverão ser entregues pelo candidato ou por seu procurador, em 02 (duas) vias (original e 
cópia), no Expediente da Secretaria Municipal da Administração localizado na Praça das Cerejeiras, n° 
1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, no horário das 8h às 12h e das 13h30min. às 18h. Não serão aceitos recursos 
interpostos por fax-símile, telegrama, internet ou por qualquer outro meio que não esteja especificado neste 
Edital.
4. Somente serão apreciados recursos interpostos dentro do prazo indicado no Item 1 deste Capítulo.
5. São requisitos necessários à admissibilidade dos Recursos Administrativos interpostos em face do 
Concurso Público regulado pelo presente edital:
a) endereçamento à Comissão Examinadora do certame;
b) indicação do cargo para o qual concorreu o Candidato Recorrente;
c) indicação da numeração do Edital regulamentador do Concurso Público do qual o Candidato Recorrente 
participou e deseja esclarecimentos;
d) qualificação completa do Candidato Recorrente (nome completo, RG, CPF, endereço residencial e 
telefone (s) para contato);
e) indicação de seu número de inscrição;
f) estar devidamente assinado pelo Candidato Recorrente.
6. As decisões dos recursos serão publicadas no Diário Oficial de Bauru.
7. O gabarito publicado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos e a prova será corrigida de 
acordo com o gabarito final divulgado após decisão de tais recursos. 
8. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos constantes 
na lista de presença assinada na data em que for aplicada a prova.
9. Em caso de republicação de gabarito, caberá Recurso Administrativo apenas das questões eventualmente 
alteradas, observando-se o prazo preconizado pelo Item 1 deste Capítulo.
10. Não caberá interposição de Recurso requerendo a reconsideração de Recurso Indeferido interposto 
anteriormente. 
11. Serão preliminarmente indeferidos os recursos:
a) cujo teor desrespeite a Comissão Examinadora;
b) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo;
c) sem fundamentação ou com fundamentação inconsistente ou incoerente;
d) que não esteja explícito o requerimento do Candidato Recorrente.
12. Os recursos interpostos que não preencherem os requisitos necessários à sua admissibilidade nos termos 
preconizados neste Capítulo serão recebidos como Direito de Petição, conforme prescrito pela Constituição 
Federal de 1988.
13. A Comissão Examinadora e a Prefeitura Municipal de Bauru constituem última instância para os 
recursos, sendo soberanas em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
14. Após a publicação do gabarito, a prova será disponibilizada no site da Prefeitura Municipal de Bauru 
www.bauru.sp.gov.br. 
15. Após efetuadas as correções, o Cartão Resposta do candidato será disponibilizado no site da Prefeitura 
Municipal de Bauru www.bauru.sp.gov.br na área de  CONCURSO/PORTAL DO CANDIDATO, 
podendo este ser visualizado até a publicação da Homologação do Concurso Público tratado neste edital, 
nos termos prescritos no Capítulo XII. 

CAPÍTULO XII – DA HOMOLOGAÇÃO:
1. O resultado final do Concurso, após decididos todos os recursos interpostos tempestivamente observando 
as determinações constantes no Capítulo XI, será homologado pelo Prefeito Municipal de Bauru.
2. A homologação citada no Item 1 será publicada no Diário Oficial de Bauru.

CAPÍTULO XIII – DO PROVIMENTO DO CARGO:
1. O provimento do cargo obedecerá à ordem de classificação.
2. A nomeação será feita no Diário Oficial de Bauru, que estabelecerá data, local e horário para apresentação 
do candidato aprovado.
3. Perderá os direitos decorrentes do concurso o candidato que:
a) não comparecer no prazo disciplinado por lei para a posse (artigo 40 da Lei Municipal nº 1.574/71);
b) não aceitar as condições estabelecidas para exercício do cargo, pela Prefeitura Municipal de Bauru;
c) recusar a nomeação (será excluído da lista de candidatos aprovados, sendo o fato formalizado em Termo 
de Desistência);
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d) não comprovar a escolaridade/pré-requisitos estabelecidos no presente Edital;
e) for considerado inapto pela Perícia Médica para as atribuições do cargo para o qual concorreu. 
4. O candidato, após sua nomeação no Diário Oficial de Bauru, terá para posse prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias corridos, desde que requerido pelo interessado durante seu 
prazo de vigência e que haja conveniência da Administração, nos termos prescritos pela Lei Municipal nº 
1.574/71, alterada pela Lei Municipal nº 7.109/18. 
5. A posse do candidato nomeado ficará condicionada: 
a) a comprovação da idade mínima de 18 (dezoito) anos, mediante apresentação da Certidão de Nascimento 
ou Certidão de Casamento ou Escritura Pública de União Estável atualizada;
b) a apresentação da Carteira de Identidade (RG) expedida no estado em que residir na data da nomeação;
c) ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, da Lei 
Federal nº 13.445, de 24 de maio de 2.017 (Lei de Migração).
d) a comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF), 
acompanhado de comprovante de sua Situação Cadastral;
e) a apresentação de Comprovante de Residência emitido nos últimos 90 (noventa) dias. Caso o candidato 
não possua comprovante de residência em seu nome, deverá apresentar declaração do responsável pelo 
imóvel onde reside, com firma reconhecida; 
f) a apresentação de Termo de Responsabilidade, declarando não ter sido demitido(a) ou exonerado(a) do 
serviço público municipal, estadual ou federal, com firma reconhecida;
g) apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 
h) apresentação de inscrição no Programa de Integração Social (PIS) e/ou no Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PASEP);
i) a prova de quitação com as obrigações eleitorais, mediante apresentação do Título Eleitoral acompanhado 
do comprovante de votação na última eleição;
j) quando do sexo masculino, a prova de quitação com as obrigações militares, mediante apresentação do 
Certificado de Reservista ou Carta Patente; 
k) a apresentação dos documentos que comprovem a escolaridade/pré-requisitos exigidos para investidura 
no cargo, bem como de outros documentos julgados necessários (conforme indicado no Capítulo XIV, 
Item f deste edital);
l) a comprovação de registro no Conselho Regional da categoria, acompanhada do comprovante de 
regularidade de pagamento da respectiva anuidade, quando existente; 
m) Atestado de Antecedentes Criminais do Estado de seu RG (www.ssp.sp.gov.br) com o nome atualizado;
n) Certidão de Distribuição de Ações Criminais On Line (https://esaj.tjsp.jus.br/sco/abrirCadastro.do) 
(prazo de 5 dias para emissão)
o) à avaliação psicológica, para avaliação de sua saúde mental;
p) à perícia médica, para avaliação de sua saúde física e mental, de caráter eliminatório.
6. Para posse é vedada:
a) a acumulação de aposentadoria e cargo de um mesmo regime próprio de previdência ou regimes próprios 
distintos, salvo aqueles com previsão legal expressa no art.40, inciso 6º da Constituição Federal vigente.
b) a acumulação remunerada de cargos públicos exceto aquelas previstas no art. 37, inciso XVI, alíneas a, 
b e c da Constituição Federal vigente e Súmula 246.
c) qualquer acumulação remunerada de cargos havendo incompatibilidade de horário.
7. De acordo com a Lei Municipal nº 6.525/2014, o candidato que tiver o interesse em ser tratado pelo nome 
social, deve requerer no ato da posse.
8. Para posse somente serão aceitos documentos originais ou fotocópias autenticadas. 

CAPÍTULO XIV – DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO:
1. Das Condições Necessárias para Investidura no Cargo: Ao inscrever-se, o candidato deverá estar 
ciente de que sua posse ficará condicionada ao preenchimento das condições essenciais ao cargo abaixo 
descritas:
a) ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, da Lei 
Federal nº 13.445, de 24 de maio de 2.017 (Lei de Migração).
b) ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos na data da posse;
c) estar em dia com as obrigações eleitorais;
d) estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino;
e) não registrar antecedentes criminais, encontrando-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
f) possuir os requisitos necessários para exercer o cargo pleiteado, bem como os documentos comprobatórios 
da escolaridade/pré-requisitos constantes do Capítulo II (Diploma, Certificado ou Declaração de Conclusão 
do Ensino Superior em Medicina, devidamente registrado no órgão competente – MEC e Residência 
Médica em Pediatria concedido pela Comissão Nacional de Residência Médica ou Título de Especialista 
em Pediatria concedido pela Sociedade Brasileira de Pediatria/Associação Médica Brasileira ou Declaração 
informando estar cursando Residência Médica ou Especialização em Pediatria,  bem como Registro no 
Conselho Regional de Medicina – CRM, estando em dia com sua anuidade comprovando estar regular para 
o exercício da profissão) e os documentos necessários à investidura do cargo indicados no Capítulo XIII, 
Item 5 deste Edital; 
g) gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, devendo estas serem 
apuradas por perícia médica realizada por médico oficial.
h) residir no Município de Bauru/SP ou em localidade próxima, nos termos das Leis Municipais nº 3.781/94 
(artigo 14, inciso XII) e 5.805/09.
i) não ter sido demitido ou exonerado do serviço público federal, estadual ou municipal, em consequência 
de processo administrativo ou a bem do serviço público, bem como não ter sido demitido por justa causa de 
emprego público de autarquia, fundação, empresa pública, ou sociedade de economia mista, instituída por 
órgãos da administração federal, estadual ou municipal;
j) conhecer e estar de acordo com as Instruções do Concurso.
2. O ato de nomeação será tornado sem efeito quando o candidato:
a) não tomar posse dentro do prazo legal;
b) deixar de comprovar qualquer um dos requisitos especificados anteriormente;
c) tiver sido demitido a bem do serviço público ou por justa causa, em quaisquer das esferas da Administração 
Pública; 
d) apresentar declarações falsas.
3. A comprovação do preenchimento das condições necessárias à investidura no cargo será feita através da 
apresentação/entrega de seus documentos comprobatórios. 
4. O candidato nomeado que, na data da posse, não reunir todos os requisitos enumerados no Item 1 deste 
Capítulo perderá o direito à vaga, sem ter direito à restituição da Taxa de Inscrição ou de qualquer despesa 
decorrente de sua nomeação.

CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
1. A inexatidão das afirmativas, irregularidades de documentos ou outras ocorrências constatadas no 
decorrer do processo, ainda que verificadas posteriormente a aplicação das provas, acarretarão a perda dos 
direitos decorrentes do Concurso Público.
2. A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes 
de:
a) endereço não atualizado;
b) endereço de difícil acesso;
c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do 
candidato;
d) correspondência recebida por terceiros.
3. Toda a menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência o horário 
oficial de Brasília – DF.
4. Motivarão a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a 
burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras relativas ao Concurso 
Público, aos comunicados, às Instruções ao candidato ou às instruções constantes da prova.
5. O prazo de validade do presente Concurso Público será de 02 (dois) anos, a contar da data de sua 
Homologação, podendo ser prorrogado por igual período, de acordo com a necessidade da Administração 
Pública.
6. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os atos, editais 
e comunicados referentes a este concurso, devendo ainda manter atualizado seu endereço para 
correspondência e demais dados, no cadastro efetuado pelo mesmo, na área de CONCURSOS/PORTAL 
DO CANDIDATO do site: www.bauru.sp.gov.br, inclusive após divulgação do resultado final.
7. Os atos relativos ao Concurso Público serão publicados no Diário Oficial de Bauru que estará disponível 
na internet no endereço: www.bauru.sp.gov.br e no Departamento de Recursos Humanos, no endereço 
indicado no Item 1.2 do Capítulo V, não se aceitando justificativas para o desconhecimento dos prazos 
neles assinalados. 
8. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Examinadora designada pela Portaria nº 1657/2019.

ANEXO I
DESCRIÇÃO DO CARGO

ESPECIALISTA EM SAÚDE – MÉDICO - PEDIATRA
Prestar atendimentos de urgência e emergência a todos os pacientes, sem restrição de idade, em todos 
os serviços de saúde. Orientar por telefone o acompanhante e/ou o próprio paciente dos procedimentos 
emergenciais que podem ser realizados até receber o socorro. Designar e solicitar o mais rápido possível 
o veículo móvel e equipe de saúde necessária para se realizar o atendimento ou transporte adequado 
do paciente. Atender e manter a comunicação com a equipe enviada para locais de acidente diante de 
eventuais necessidades. Ir junto à ambulância para o local designado e prestar atendimento médico 
emergencial no local (primário). Zelar pelo transporte correto do paciente até o local de atendimento. 
Realizar exames clínicos e solicitar exames especializados. Interpretar dados dos exames.  Estabelecer a 
hipótese diagnóstica e conduta nos atendimentos realizados. Realizar procedimentos médicos (clínicos e/ou 
cirúrgicos) de urgência, compatíveis com as necessidades do paciente. Prescrever e aplicar medicamentos. 
Fazer acompanhamento do quadro do paciente. Solicitar transferências, internações e cirurgias. Indicar 
médico especialista para acompanhar o caso, etc. Prestar atendimento médico em Unidades Ambulatoriais 
Básicas ou Especializadas, mediante agendamento ou por demanda espontânea, em caso de Pronto 
Atendimento. Realizar anamnese (levantar queixa, histórico médico e familiar, etc). Realizar exame 
clínico. Coletar materiais e secreções. Solicitar exames, quando julgar necessário. Interpretar exames. 
Estabelecer a hipótese diagnóstica e conduta nos atendimentos realizados. Orientar e prescrever o uso 
de medicação. Realizar procedimentos clínicos e/ou cirúrgicos. Fazer o acompanhamento do quadro do 
paciente. Acompanhar o processo de tratamento, realizando alterações nos procedimentos ou medicações. 
Marcar retorno, encaminhar para exames, especialistas, internações ou dar alta. Zelar pelo uso correto 
dos materiais utilizados. Evitar contaminação com materiais perfurocortantes. Zelar pelo uso adequado 
dos equipamentos médicos utilizados. Solicitar materiais, quando necessário. Atentar-se para o processo 
de higienização dos materiais utilizados. Orientar pacientes, familiares, profissionais e eventuais Órgãos. 
Orientar pacientes e familiares sobre as condições de saúde e informar sobre os procedimentos realizados. 
Orientar os familiares, profissionais e pacientes sobre os medicamentos prescritos, seus efeitos, posologia, 
reações adversas, etc. Indicar possibilidades de tratamento, aconselhando o mais adequado para o caso. 
Realizar encaminhamentos para exames, para outros profissionais de outras áreas e da área médica. Notificar 
a vigilância sanitária diante de casos de doenças infectocontagiosas, contaminação por alimentos ou demais 
produtos que possam se alastrar para população local ou municipal. Realizar perícias e procedimentos 
administrativos relativos à área Médica. Elaborar prontuários e laudos médicos. Emitir receitas. Elaborar 
protocolos de condutas médicas. Elaborar relatórios. Emitir pareceres e declarações. Fornecer atestados 
quando o paciente estiver impossibilitado de trabalhar. Realizar perícias. Implementar ações para promoção 
da saúde. Prescrever medidas higiênicas. Avaliar e adequar o calendário vacinal dos pacientes. Promover 
campanhas de saúde. Realizar atividades de educação em saúde para a população em geral e comunidades 
fechadas. Realizar visitas de apoio técnico às unidades de saúde. Estudar novos procedimentos médicos. 
Realizar pesquisas. Participar de comitês ou comissões que se relacionam com a área médica. Realizar 
ou supervisionar, analisar e interpretar exames de imagem. Supervisionar a realização de exames de 
imagens, observando a técnica de execução para assegurar sua nitidez e durabilidade. Analisar imagens, 
utilizando tecnologia adequada para elaborar o relatório elucidativo, fornecendo o laudo das imagens 
analisadas. Elaborar rotinas para preparo de pacientes, observando a natureza do exame a ser realizado a 
fim de prevenir complicações e intercorrências. Desenvolver ações na área de Saúde Coletiva (Vigilância 
Epidemiológica, Sanitária e Ambiental). Colaborar tecnicamente, conforme legislação vigente, nas ações 
de vigilância epidemiológica e de imunização desenvolvidas pelo município, definido normas internas, 
sempre com embasamento em Normas Legais e Técnicas emanadas do Ministério da Saúde, da Secretaria 
Estadual de Saúde e de outros órgãos afins. Orientar os serviços de saúde públicos e privados de Bauru, 
incluindo-se as Unidades municipais de saúde, quanto ao desenvolvimento adequado das ações de vigilância 
epidemiológica e de imunização. Colaborar tecnicamente com a equipe de vigilância epidemiológica 
na tomada imediata de medidas para contenção de epidemias e/ou de investigação epidemiológica, em 
todos os casos que se fizer necessário, envolvendo doenças e/ou agravos inusitados à saúde, que possam 
potencialmente representar riscos à saúde da coletividade. Avaliar dados epidemiológicos e elaborar 
boletins periódicos. Analisar e investigar todos os óbitos ocorridos e/ou registrados no Município de 
Bauru, a partir das Declarações de Óbitos e outros documentos pertinentes, obtidos junto aos Cartórios, 
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Instituto Médico Legal, Delegacias de Polícia, Hospitais e demais serviços de saúde, etc. Executar, 
investigar, conferir e analisar dados referentes aos Sistemas de Informação: SIM (Sistema de Mortalidade), 
SINAN (Sistema de Notificação de Doenças e Agravos), SINASC (Sistema de Nascidos Vivos). Realizar 
visitas hospitalares, em serviços de saúde, em presídios, em domicílio e em outras instituições, sempre 
que se fizer necessário, para o pleno desenvolvimento das ações citadas; Compor a equipe de vigilância 
epidemiológica para inspeção em serviços de saúde, sempre que se fizer necessário, em especial aqueles 
que desenvolvem atividades de imunização, exercendo atividade como Autoridade Sanitária. Compor 
equipe técnica e de fiscalização na área de vigilância sanitária e ambiental, atuando conforme legislação 
vigente. Compor equipes de fiscalização em serviços de saúde de quaisquer complexidades, conforme o 
nível de delegação de competência ao município e leis do Sistema Único de Saúde - SUS; Buscar assessoria 
técnica junto à Secretaria Estadual de Saúde, Ministério da Saúde e outros órgãos afins, sempre que se fizer 
necessário.  Assessorar tecnicamente todos os profissionais da Secretaria Municipal de Saúde e dos serviços 
de saúde, públicos e privados de Bauru, no desenvolvimento das ações de vigilância epidemiológica e 
de imunização, bem como para tomada de medidas pertinentes. Executar atividades especializadas 
relacionadas à morte natural e à perícia para fins Jurídico-Legais (mortes não-naturais, crimes, acidentes 
e lesões corporais). Executar necropsias. Executar exames clínicos, de laboratório, radiológico e outros. 
Estabelecer diagnóstico visando à elucidação da causa morte e a doença básica. Orientar familiares, no 
caso de morte por doença infectocontagiosa, para que tomem as medidas preventivas cabíveis. Orientar os 
pais de recém-nascidos acometidos por transtornos genéticos a procurarem um aconselhamento genético 
eficiente. Fornecer informações para possibilitar o estabelecimento de dados epidemiológicos essenciais a 
fim de se adotar políticas de saúde pública concernente à realidade. Identificar eventuais casos de morte 
não natural, considerados inicialmente morte natural e encaminhar para o Instituto Médico Legal para 
exame pericial obrigatório. Implementar atividades de ensino-aprendizagem visando o fortalecimento e 
a integração ensino-serviço-comunidade como cenário de práticas para a formação no âmbito do SUS. 
Eventualmente auxilia em outras atividades afins.

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Programa
1. Infecções de vias Aéreas, Pneumonias, Bronquiolite
2. Sepse/ Choque Séptico
3. Meningite
4. Infecções do Trato Urinário
5. Glomerulopatias
6. Desidratação, distúrbios hidroeletrolíticos e metabólicos
7. Intoxicações exógenas
8. Acidentes por animais peçonhentos
9. Asma
10. Atendimento a criança politraumatizada/ traumatismo crânio-encefálico
11. Patologias Cirúrgicas
12. Convulsões

Bibliografia
1. Guia prático de diagnóstico e tratamento da Alergia às Proteínas do Leite de Vaca mediada pela 
imunoglobulina E. Associação Brasileira de Alergia e Imunopatologia.  Rev. bras. alerg. imunopatol. – 
Vol. 35. N° 6, 2012. Disponível em: http://asbai.org.br/revistas/vol356/guia-35-6.pdf
2. Conselho Federal de Medicina. Código de Ética Médica 2009.
3. Diretrizes na Reanimação Cardio Respiratória Pediátrica (AMERICAN HEART ASSOCIATION)
Disponível em: 
https://www.heart.org/idc/groups/heart-public/@wcm/@ecc/documents/downloadable/ucm_317343.pdf
4. Diretrizes da Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia para o Manejo da Asma – 2012. J. 
Bras. Pneumol. v. 38, Supl. 1, p. S1-S46 Abril 2012. Disponível em:
http://www.jornaldepneumologia.com.br/PDF/Suple_200_70_38_completo_versao_corrigida_04-09-12.
pdf
5. Guia de Referências Técnicas e Programáticas para as ações do Plano de Eliminação da Sífilis 
Congênita. São Paulo, Centro de Referência e Treinamento em DST/AIDS. 2010. Disponível em: http://
www3.crt.saude.sp.gov.br/tvhivsifilis/guia_versao_digital/Guia_Integrado_versao_digital.pdf
6. Ministério da saúde. Dengue: diagnóstico e manejo clínico adulto e criança. 5ª edição. Brasília, 2016. 
Disponível em: http://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2016/janeiro/14/dengue-manejo-adulto-
crianca-5d.pdf
7. Ministério da Saúde. Protocolo de Tratamento de Influenza 2017. Brasília, 2018. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolo_tratamento_influenza_2017.pdf
8. Ministério da Saúde. Doença falciforme. Condutas básicas para o tratamento. Brasília. 2012.
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/doenca_falciforme_condutas_basicas.pdf
9. Murahovschi, Pediatria Diagnóstico + Tratamento. J. 6ª edição. 2006. Editora Sarvier. 
10. Ministério da saúde. Programa Nacional de Suplementação do Ferro. Manual de condutas Gerais. 
Brasília, 2013. Disponível em:  http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_suplementacao_ferro_
condutas_gerais.pdf
11. Sociedade de Pediatria de São Paulo. Pneumonias agudas na criança. Boletim da Sociedade de 
Pediatria de São Paulo. pp 4-7; Nº 5, novembro de 2016. disponível em: http://www.spsp.org.br/site/asp/
boletins/AT5.pdf
12. Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia. III Diretrizes para Tuberculose da Sociedade 
Brasileira de Pneumologia e Tisiologia. 
Disponível em: http://www.jornaldepneumologia.com.br/PDF/2009_35_10_11_portugues.pdf
13. Tratamento de Emergência das Queimaduras - Ministério da Saúde. 
Disponível em: http://sbqueimaduras.org.br/wp/wp-content/uploads/2013/04/Cartilha_MS_2012.pdf
14. Pediatria Clínica/ Departamento de Pediatria, Faculdade de Medicina de Botucatu - 1ªed. - 
Petrópolis, RJ. EPUB, 2006.
15. FIORETTO, J. R. Manual de Terapia Intensiva Pediátrica, Rio de Janeiro, RJ. Livraria e Editora 
Revinter Ltda, 2003.

LEGISLAÇÃO SUS
Políticas de Saúde e Formação Político Institucional do SUS 
1.CUNHA, J.P.P. et CUNHA R.E. Sistema Único de Saúde. Princípios In BRASIL, MULLER NETO, J.S. 
et SCHRADER, F.T. Curso de Desenvolvimento gerencial do SUS: coletânea de textos, Cuiabá: EdUFMT, 
2011 (p. 55 - 68). Disponível em: http://200.129.241.70/isc/sistema/arquivos/14101102534253.pdf 

SUS e suas principais Legislações
1.BRASIL. 1988. Constituição da República Federativa do BRASIL: promulgada em 05 de outubro de 
1988. São Paulo: IMESP, 1988 Seção II – Da saúde, Capitulo II, Título VIII. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
2. BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes 
e dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm
3. BRASIL. Ministério da Saúde. Sistema Único de Saúde: Lei nº 8142, de 28 de dezembro de 1990. 
Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências.
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm
4. BRASIL. Ministério da Saúde. Pacto pela Saúde. Portaria nº 399/GM, de 22 de fevereiro de 2006. 
Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto.
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt0399_22_02_2006.html
5. BRASIL. Decreto nº. 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº. 8.080, de 19 de setembro de 
1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a 
assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7508.htm
6. BRASIL. Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013. Institui o Programa Mais Médicos, altera as Leis nº 
8.745, de 9 de dezembro de 1993, e nº 6.932, de 7 de julho de 1981, e dá outras providências.
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12871.htm

Gestão do SUS, Atenção à Saúde e Saúde Suplementar
1. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2488/GM, de 21 de outubro de 2011. Aprova a Política 
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes Comunitários de Saúde(PACS). 
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2488_21_10_2011.html
2. BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Saúde Suplementar– Brasília : CONASS, 2011. 
148 p.- (Coleção Para Entender a Gestão do SUS 2011, 12). Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/
publicacoes/para_entender_gestao_sus_v.12.pdf
3. MENDES, E. V. As redes de atenção à saúde - Ciência & Saúde Coletiva, 15(5):2297-2305, 2010.
Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/csc/v15n5/v15n5a05.pdf

Gestão do SUS e do Cuidado
1.BRASIL. Ministério da Saúde. HumanizaSUS: Política Nacional de Humanização: A humanização 
como eixo norteador das práticas de atenção e gestão em todas as instâncias do SUS – Brasília: Ministério 
da Saúde, 2004. (Série B. Textos Básicos de Saúde).
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_2004.pdf
2. BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde –3. ed. – Brasília: Ministério 
da Saúde, 2010. 60 p. – (Série B. Textos Básicos de Saúde) (Série Pactos pela Saúde 2006; v. 7). Disponível 
em: http://www.conselho.saude.pr.gov.br/arquivos/File/Conferencias/10%20CES/politica_nacional_
promocao_saude_3ed.pdf
3. BRASIL. Ministério da Saúde. Clínica ampliada e compartilhada – Brasília: Ministério da Saúde, 
2009. 64 p. – (Série B. Textos Básicos de Saúde).
Disponível em:  http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/clinica_ampliada_compartilhada.pdf

 ANEXO III
RELATÓRIO MÉDICO SOBRE PESSOA COM NECESSIDADES ESPECIAIS

Atesto que o(a) Sr(a)(ta) ______________________________________________, portador(a) do 
número de RG _____________________ e do CPF ________________________, inscrito sob o número 
_________________no concurso público para o cargo de ________________________________é pessoa 
com deficiência, segundo o conceito e critérios expressos no artigo 4º, do Decreto nº. 3298, de 20.12.1999, 
com redação dada pelo artigo 70, do Decreto nº. 5296, de 02.12.2004, da espécie (física, auditiva, visual, 
mental ou múltipla) ____________________. 
Descrição da Deficiência: 
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
Código CID-10:______________. 
- Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometimento da função física (exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades 
para o desempenho de funções), apresentando-se sob a forma de: 
1.    paraplegia 
2.    paraparesia 
3.    monoplegia 
4.    monoparesia 
5.    tetraplegia  
6.    tetraparesia 
7.    triplegia 
8.    triparesia 
9.    hemiplegia 
10.    hemiparesia 
11.    ostomia 
12.    amputação ou ausência de membro 
13.    paralisia cerebral 
14.    nanismo 
15.    membros com deformidade congênita ou adquirida
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- Deficiência Auditiva (anexar exame audiométrico): perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 
- Deficiência Visual (anexar exame oftalmológico): 
1.    cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica. 
2.    a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica. 
3.    os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 
60° .
4.    ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. 
5.    visão monocular (Súmula n. 377, do STJ)
- Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
1.    comunicação 
2.    cuidado pessoal 
3.    habilidades sociais 
4.    utilização dos recursos da comunidade 
5.    saúde e segurança 
6.    habilidades acadêmicas 
7.    lazer 
8.    trabalho 
- Deficiência Múltipla: associação de duas ou mais deficiências; 
- Reabilitação pela Previdência Social (anexar declaração do INSS). 

Local e Data: __________________________

Nome completo do médico/CRM:___________

Endereço para contato:_________________
Telefone para contato:_________________

Assinatura e carimbo do médico:__________

ANEXO IV
MODELO DE REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM NECESSIDADES 

ESPECIAIS

Eu, ___(nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente e domiciliado na ___ 
(endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, inscrito no CPF sob 
nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital nº_____,  promovido 
pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo__________________, venho por intermédio deste 
REQUERER, conforme Laudo Médico anexo, que minha inscrição seja efetivada como Deficiente, para 
fins de reserva de vaga nos termos prescritos pela legislação vigente. 

Bauru/SP, _____ de __________ de 2019.
__________ (Assinatura do Candidato)__________

(Nome Completo do Candidato)

ANEXO V
MODELO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

À COMISSÃO EXAMINADORA 
Concurso Público: ___(cargo)___ 
		  Eu, ___ (nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente 
e domiciliado na ___ (endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, 
inscrito no CPF sob nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital 
nº_____,  promovido pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo_______________, venho 
respeitosamente perante Vossa Senhoria, INTERPOR o presente Recurso Administrativo, visando: (citar 
pedidos e fundamentos do recurso).
Diante do exposto REQUER-SE (citar os requerimentos do candidato Recorrente).
Termos em que,
		  Pede e Espera Deferimento.

Bauru/SP, _____ de __________ de 2019.
__________ (Assinatura do Candidato)__________

(Nome Completo do Candidato)
(Telefones para Contato)

ANEXO VI
CRONOGRAMA

Datas Eventos
08/06/2019 1ª Publicação – Edital de Abertura de Inscrições
18/06/2019 2ª Publicação – Edital de Abertura de Inscrições
02/07/2019 3ª Publicação – Edital de Abertura de Inscrições
03/07/2019 Abertura das Inscrições
18/07/2019 Encerramento das Inscrições

03, 04 e 
05/07/2019 Período para requerimento da Isenção da Taxa de Inscrição

11/07/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento de Isenção de Taxa de 
Inscrição

03 a 18/07/2019 Período para Solicitar Condição Especial para Realizar a Prova e Vaga de 
Deficiente

03/07/2019 a 
23/08/2019 Período para Solicitar Condição Especial para Lactante

30/07/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento para Condição Especial e 
Vaga de Deficiente

30/07/2019 1º Edital de Convocação da Prova Objetiva e Entrega dos Títulos
10/08/2019 2º Edital de Convocação da Prova Objetiva e Entrega dos Títulos
22/08/2019 3º Edital de Convocação da Prova Objetiva e Entrega dos Títulos
25/08/2019 Previsão da Realização Prova Objetiva
27/08/2019 Previsão de Divulgação do Gabarito
24/09/2019 Previsão de Classificação Final
10/10/2019 Previsão de Homologação

Bauru/SP, 08 de junho de 2019.

 DAVID JOSÉ FRANÇOSO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

EDITAL Nº 16/2019
ABERTURA DE INSCRIÇÕES

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU, através da Secretaria Municipal da Administração, por 
determinação do Sr. Prefeito, faz saber que, com base no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal, 
na Lei Orgânica do Município de Bauru e nas Leis Municipais vigentes, realizará Concurso Público na 
modalidade “Provas e Títulos”, regido de acordo com as Instruções Especiais, parte integrante deste 
Edital,  para o provimento do Cargo Público Efetivo de ESPECIALISTA EM SAÚDE – MÉDICO – 
GINECOLOGISTA/OBSTETRA, descrito no Capítulo II deste Instrumento. O referido Cargo Público 
reger-se-á pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e 
alterações posteriores), pelo Regime Jurídico Único do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei 
Municipal nº 3.373/91 e alterações posteriores), pelo Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal 
de Bauru (Lei Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), pelo Plano de Cargos, Carreiras e Salários 
dos Servidores da Secretaria Municipal da Saúde (Lei Municipal nº 5.950/10 e alterações posteriores) e 
demais disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1. O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade da Comissão Examinadora, composta por: 
William Davila Delgallo, Maria Helena de Abreu e sob a coordenação de Walquiria Colla de Abreu 
Bastos e Giedri Cristina Bispo Sanchez, sendo todos os membros nomeados pela Portaria nº 1656/2019, 
obedecidas as normas deste Edital.
2. O Concurso Público regulado pelo presente Edital será devidamente acompanhado por um representante 
da Comissão de Desenvolvimento Funcional, nos termos do artigo 26, parágrafo 1º, inciso V da Lei 
Municipal nº 5.950/10, membro da Comissão Examinadora.
3. O Concurso destina-se ao preenchimento de vagas ora existentes e que vierem a surgir e é relativo 
ao cargo efetivo descrito no Capítulo II, obedecida à ordem classificatória, durante o prazo de validade 
previsto neste Edital.
4. Os candidatos aprovados que, não tendo sido contemplados pelo número de vagas previstas pelo 
Capítulo II, integrarão o Cadastro de Reserva, com expectativa de direito à nomeação dentro do prazo de 
validade do Concurso Público regulado pelo presente Edital e eventual prorrogação, em relação aos cargos 
remanescentes, aos que vagarem e aos que forem criados.
5. Os candidatos que tomarem posse estarão subordinados ao Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações posteriores), ao Regime Jurídico Único do 
Servidor Público Municipal (Lei Municipal nº 3.373/91 e alterações posteriores), ao Regime Disciplinar 
do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da Secretaria Municipal da Saúde (Lei Municipal nº 5.950/10 
e alterações posteriores) e demais disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais.
6. Os candidatos ao cargo do presente Concurso Público ficarão sujeitos à Jornada Básica de Trabalho 
prevista no Capítulo II deste Edital. 
7. O cargo, a(s) vaga(s), a escolaridade/pré-requisito e os vencimentos estão estabelecidos no Capítulo II 
deste Edital.
8. A data, o local e horário de realização da Prova Objetiva e Entrega de Títulos serão divulgados no 
Edital de Convocação publicado no Diário Oficial de Bauru em 30 (trinta) de julho de 2019.
9. Os Títulos deverão ser entregues na data, horário e local designados para realização da Prova Objetiva, 
antes do início da mesma.   
10. A Descrição do Cargo consta no Anexo I deste Edital.
11. O Conteúdo Programático consta no Anexo II deste Edital.
12. A contratação será pelo Regime Estatutário.
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CAPÍTULO II – DO CARGO, DA(S) VAGA(S), DA ESCOLARIDADE/PRÉ-REQUISITO, DOS 
VENCIMENTOS, DOS BENEFÍCIOS, DA JORNADA DE TRABALHO E DO VALOR DAS 
INSCRIÇÕES:

Cargo Vaga
(s)

Escolaridade/
Pré-Requisito Vencimentos¹ Benefícios²

Jornada 
Básica de 
Trabalho³

Valor 
Inscrição

Especialista em 
Saúde – MÉDICO - 
GINECOLOGISTA/

OBSTETRA

01

Conclusão 
do Ensino 

Superior em 
Medicina e 
Registro no 
Conselho 

Regional de 
Medicina 

(CRM/SP) e 
Residência 
Médica ou 
Título de 

Especialista em 
Ginecologia/
Obstetrícia 

R$ 4.539,73 R$ 500,00 15 horas / 
semanais³ R$ 80,00

Notas: 
*Comprovação de conclusão do Ensino Superior em Medicina e Registro no Conselho Regional de 
Medicina do Estado de São Paulo. Além destes, apresentar comprovação de residência médica na referida 
especialidade médica de atuação do Concurso Público afim, concedida pela Comissão Nacional de 
Residência Médica/Ministério da Educação ou Título de Especialista na referida especialidade médica de 
atuação do Concurso Público afim, concedido pela respectiva Sociedade de Especialidade.
Vencimento¹: Referência Salarial C1 / Grade dos Especialistas em Saúde – Médico, da Lei n° 5.950/10 e 
alterações posteriores.
Benefícios²: Vale Compra (R$ 500,00) – Lei Municipal nº 5.323/05 e alterações posteriores e Lei Municipal 
nº 7.200/19.
Jornada Especial de Trabalho³: Os profissionais poderão ingressar nas Jornadas Especiais de Trabalho 
(20, 24, 30, 36 e 40 horas/semanais) mediante solicitação do interessado ou por necessidade e interesse 
público, ficando condicionado à disponibilidade de carga horária, conforme previsto na Lei Municipal nº 
5.950/10, Lei Municipal nº 6.564/14 e alterações posteriores. 
Jornada de 20 horas/ semanais: R$ 4.539,73+ R$ 1.513,09 de jornada suplementar.(33,33%)
Jornada de 24 horas/ semanais: R$ 4.539,73+ R$ 2.723,84 de jornada suplementar.(60%)
Jornada de 30 horas/ semanais: R$ 4.539,73+ R$ 4.539,73 de jornada suplementar.(100%)
Jornada de 36 horas/ semanais: R$ 4.539,73+ R$ 6.355,62 de jornada suplementar. (140%)
Jornada de 40 horas/ semanais: R$ 4.539,73+ R$ 7.566,37 de jornada suplementar.(166,67%)
Além da jornada de trabalho, os profissionais poderão realizar atividades sob a forma de “plantão extra” 
junto aos serviços de atendimentos ininterruptos percebendo o valor de R$ 1.621,59 por 12 horas de 
plantão ininterrupto; poderão realizar 06 horas de plantão ininterrupto percebendo por este, R$ 810,80. O 
cumprimento de plantões extras está condicionado à convocação do Secretário da Saúde ou do Diretor, com 
anuência e termo de compromisso do servidor. 

CAPÍTULO III – DAS INSCRIÇÕES:
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
1.1) Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor 
da inscrição somente após tomar conhecimento de todos os procedimentos, requisitos e condições exigidos 
para o concurso. 
2. As inscrições para o Concurso Público regulado neste Edital serão realizadas EXCLUSIVAMENTE 
pela internet, no site www.bauru.sp.gov.br na ÁREA DE CONCURSOS das 0h (zero hora) do dia 05 
(cinco) de julho de 2019 até às 16h do dia 18 (dezoito) de julho de 2019, (horário de Brasília/DF), 
devendo o candidato adotar os seguintes procedimentos:
2.1) Escolha do Cargo: Escolher o Cargo desejado em “Inscrições Abertas” e selecionar “Fazer 
Inscrição”.
2.2) Cadastro: O candidato deverá efetuar seu acesso ao sistema (caso já possua usuário e senha 
cadastrados) ou cadastrar-se em “Cadastro do Candidato”, informando corretamente todos os dados 
solicitados, atentando-se para os dados OBRIGATÓRIOS.
2.3) Seleção do Cargo Desejado: Após preencher o cadastro, o candidato deverá optar pelo cargo para o 
qual pretende concorrer, sendo, no caso regulado pelo presente Edital: Especialista em Saúde – MÉDICO 
- GINECOLOGISTA/OBSTETRA, e selecionar “Fazer Inscrição”.
2.4) Confirmação de Inscrição: Ler atentamente o “Formulário de Inscrição”, selecionar a opção de 
confirmação dos dados e após “Confirmar Inscrição”.
2.5) Recolhimento da Taxa de Inscrição - Impressão do Boleto Bancário e do Pré-Comprovante de 
Inscrição: Após preencher o cadastro e escolher qual o cargo que pretende concorrer, o candidato deverá 
providenciar a impressão do Boleto Bancário no valor de R$ 80,00 (oitenta reais), importância esta 
referente à Taxa de Inscrição, não restituível sob qualquer hipótese, bem como do Pré-Comprovante de 
Inscrição.   
a) O Boleto Bancário impresso nos termos indicados no Item 2.5 poderá ser pago em qualquer 
agência bancária, até a data de seu vencimento. Não serão aceitos pagamentos em cheque, através de 
transferência, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra 
via que não a especificada neste Edital. Sendo verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição 
que não atenda a todos os requisitos fixados no presente Item, a mesma será cancelada. 
b) Não será aceito, como comprovante de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de agendamento 
bancário ou extrato bancário.
c) O candidato que efetuar o pagamento do Boleto Bancário referente a outro concurso que não o 
do cargo previsto neste edital não poderá utilizá-lo para efetivar a inscrição neste concurso, sendo 
obrigado a novo pagamento.
2.6) Todos os candidatos inscritos poderão reimprimir seu boleto bancário, caso necessário, no máximo até 
as 16h do dia 18 (dezoito) de julho de 2019, quando este recurso será retirado do site, para pagamento 
neste mesmo dia, impreterivelmente.

2.7) Efetivação da Inscrição: O candidato deverá acompanhar (mediante login e senha de acesso) 
durante os 05 (cinco) dias úteis subsequentes ao pagamento do Boleto Bancário tratado no Item 2.5, 
na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br a efetivação de sua 
inscrição. A inscrição do candidato somente será válida após a sua Efetivação, nos termos indicados 
neste item. Caso não seja observada tal determinação, o candidato ficará impossibilitado de realizar 
a prova, não tendo direito a restituição dos valores recolhidos a título de Taxa de Inscrição.
a) O candidato deve imprimir o COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO (com status PAGO ou ISENTO) 
na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br após a efetivação e, 
para sua segurança, levar no dia da Prova.
b) Caso o candidato tenha efetuado o pagamento do Boleto Bancário nos termos indicados neste Capítulo 
e não tenha a confirmação de seu pagamento no site supracitado, este deverá entrar em contato com o 
Departamento de Recursos Humanos, pelos telefones (14) 3235-1081, (14) 3235-1076 ou (14) 3235-1207, 
das 08h às 12h e das 13h às 18h. 
Observações: a) Por se tratar de um sistema informatizado de concursos, o candidato deverá seguir todas 
as orientações deste, previstas neste Capítulo, bem como arquivar seu usuário e senha para possibilitar 
posteriores consultas e/ou outras inscrições em outros concursos desta Prefeitura.
b) A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por qualquer procedimento, efetuado pela internet, 
não recebido por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento 
das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência 
de dados.
3. O candidato deverá estar atento ao boleto que irá utilizar para pagamento de sua inscrição, pois caso 
efetue o pagamento de boleto referente à inscrição cancelada, o pagamento será inválido, impossibilitando 
sua participação no certame.
4. A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por inscrições não recebidas por quaisquer 
motivos de ordem técnica ou por procedimento indevido dos usuários ou de instituições bancárias. Assim, 
é recomendável que o candidato realize a sua inscrição e efetue o respectivo pagamento com a devida 
antecedência.
5. As alterações de nome, RG e data de nascimento, referentes a este concurso, deverão ser realizadas na 
área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site: www.bauru.sp.gov.br  até o último dia 
de inscrição. É de inteira responsabilidade do candidato o correto e completo preenchimento dos dados 
pessoais solicitados no ato da inscrição, dispondo do direito da Comissão Examinadora excluir do certame 
o candidato que não o fizer. 
6. As informações prestadas no cadastro/inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, dispondo 
a Comissão Examinadora do direito de excluir do certame aquele que NÃO preencher o cadastro/inscrição 
de forma completa e correta.

CAPÍTULO IV – DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO:
1. De acordo com a Lei Municipal nº 6.871/16 e Lei Municipal nº 6.939/17, ficarão isentos do recolhimento 
da Taxa de Inscrição, os candidatos que comprovarem no mínimo 02 (duas) DOAÇÕES DE SANGUE, 
realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção da inscrição, em órgão 
oficial ou em entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município. 
2. A isenção, tratada no Item 1 deste Capítulo deverá ser expressamente requerida no ato da inscrição 
efetuada nos termos indicados no Capítulo III, ficando o candidato inteiramente responsável pelas 
informações prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo teor das afirmativas. 
3. Não será concedida a Isenção da Taxa de Inscrição tratada no Item 1 deste Capítulo aos que deixarem 
de requerê-la expressamente, omitirem informações e/ou torná-las inverídicas.
4. Para efetivar a Isenção da Taxa de Inscrição nos termos do presente Capítulo, os candidatos deverão 
apresentar no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça 
das Cerejeiras, nº 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, nos dias 05 (cinco),  08 (oito) e 09 
(nove) de julho de 2019, das 08h30min às 17h, documento hábil a comprovar no mínimo 02 (duas) 
doações de sangue, realizadas nos últimos 12 (doze) meses até o último dia do período de isenção da 
inscrição, expedido por órgão oficial ou por entidade coletora de sangue credenciada pela União, pelo 
Estado ou pelo Município, obrigatoriamente com a cópia do Pré-comprovante de inscrição, devidamente 
impresso nos termos indicados no Capítulo III. O PRÉ-COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO encontra-
se disponível na área de CONCURSOS/PORTAL DO CANDIDATO do site www.bauru.sp.gov.br
5. Será aceito o seguinte documento para fins de concessão da Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição: 
Declaração firmada em papel timbrado do órgão oficial ou da entidade coletora de sangue credenciada 
pela União, pelo Estado ou pelo Município, contendo o nome completo e o número de identidade do 
doador, a data das 02 (duas) últimas doações, com assinatura, e carimbo do responsável do setor / 
área / departamento (cópia autenticada ou cópia simples acompanhada da via original).
6. Os candidatos que optarem pela apresentação de cópia do comprovante de doação de sangue nos termos 
indicados no Item 5 deste Capítulo, deverão apresentar no local e período designados no Item 4, a via 
original de seu comprovante de doação para que seja providenciada sua regular autenticação.
7. Será indeferido o Requerimento de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição que estiver preenchido 
incorretamente, que for encaminhado por outro meio que não o estabelecido no Item 4 deste Capítulo e 
que não observar os requisitos elencados no Item 5, também deste Capítulo.
8. As decisões sobre deferimento/indeferimento de Isenção de Taxa de Inscrição serão publicadas no Diário 
Oficial de Bauru em 11 (onze) de julho de 2019.
9. Contra a decisão que indeferir a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br
10. O candidato beneficiado com a Isenção da Taxa de Inscrição terá sua inscrição efetivada nos termos do 
Capítulo III, Item 2.7.
11. Os candidatos que tiverem a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição indeferida e desejarem efetivar 
sua inscrição, poderão fazê-lo mediante pagamento do Boleto Bancário, nos termos indicados no Capítulo 
III.
11.1) O Boleto Bancário para os optantes “Doadores” será gerado com o valor integral da Inscrição, 
permitindo aos candidatos efetuarem o pagamento em caso de indeferimento da Isenção do pagamento 
da taxa de Inscrição pelos motivos expostos nos itens anteriores, observados o período de inscrição e os 
horários bancários de sua região.

CAPÍTULO V – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DA(S) PROVA(S): 
1. Condições Especiais para Prestação da Prova: Os candidatos com necessidades especiais temporárias 
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ou permanentes, poderão  requerê-las, de forma justificada, no ato da inscrição, apresentando pedido 
detalhado das condições especiais de que necessita, como por exemplo: prova ampliada, auxílio para 
leitura da prova, sala de fácil acesso, utilização de aparelho (auditivo, medição de glicemia, etc...) ou outras 
condições as quais deverão estar claramente descritas no pedido.
1.1) A solicitação da Condição Especial para prestar a prova deverá vir acompanhada de Laudo Médico, 
expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término do período designado para as 
inscrições, no qual conste a Classificação Internacional de Doença – CID da doença que acomete o 
candidato, bem como a justificativa de necessidade da condição pleiteada pelo candidato. 
1.1.1) A não observância, pelo candidato, de quaisquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda 
do direito de atendimento da condição especial.
1.2) O laudo médico deverá ser enviado pelo correio com A.R. (Aviso de Recebimento) endereçado a 
Comissão Examinadora do referido concurso, para o Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, n° 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, 
no período de 05 (cinco) a 18 (dezoito) de julho de 2019.
1.3) O atendimento às condições especiais pleiteadas ficará sujeito à análise da razoabilidade do solicitado.
1.4) As decisões sobre o requerimento de condição especial para prestação da Prova, serão publicadas no 
Diário Oficial de Bauru em 30 (trinta) de julho de 2019.
1.5) Contra a decisão que indeferir a solicitação de condição especial para prestação da prova caberá 
recurso, devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como 
termo inicial o 1° (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível 
no site: www.bauru.sp.gov.br  

CAPÍTULO VI – DA CANDIDATA LACTANTE:
1. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova em sala reservada, além 
de informar na inscrição, deverá apresentar pessoalmente ou por e-mail, os seguintes documentos:
1.1) Pessoalmente: A candidata lactante deverá apresentar na Prefeitura Municipal de Bauru – Departamento 
de Recursos Humanos, localizado na Praça das Cerejeiras, nº 1-59, Vila Noemy, CEP: 17014-900 – Bauru/
SP, 2° andar, requerimento contendo seu nome completo, o número da Carteira de Identidade (RG), o 
número do CPF, a nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como seu número de inscrição, 
acompanhado de cópia da Certidão de Nascimento da criança e do documento de identificação oficial com 
foto do acompanhante adulto,  das 08h às 12h e das 13h às 18h, no período de 05 (cinco) de julho de 
2019 a 22 (vinte e dois)  de agosto de 2019 e das 08h às 12h e das 13h às 16h, no dia 23 (vinte e três) 
de agosto de 2019.
1.2) Por e-mail: A candidata lactante deverá encaminhar cópia digitalizada da certidão de nascimento da 
criança e o documento de identificação oficial com foto do acompanhante adulto, para o e-mail rh@bauru.
sp.gov.br até às 16h do dia 23 (vinte e três) de agosto de 2019. A candidata deverá informar seu nome 
completo, o número de sua Carteira de Identidade (RG), o número do CPF, a nomenclatura do cargo que 
pretende concorrer, bem como seu número de inscrição. 
2. Caso a candidata não tenha informado a condição de lactante na inscrição, esta deve observar o 
estabelecido nos itens 1.1 e 1.2.
3. O acompanhante adulto ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança.  Este estará 
submetido a todas as normas constantes no Edital regulamentador do certame, inclusive no tocante ao uso 
de equipamentos eletrônicos e celulares.
4. A candidata que não levar 01 (um) acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local 
de realização da prova.
5. No momento da amamentação, a candidata será acompanhada por um fiscal sem a presença do 
responsável pela criança e sem o material da prova.
6. Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no Item 1, a candidata deverá apresentar 
na data designada para realização da prova cópia da Certidão de Nascimento da criança, bem como o 
documento de identificação do acompanhante, que deverá ser apenas 01 (uma) pessoa. 
7. A Prefeitura Municipal de Bauru não disponibilizará, em hipótese alguma, acompanhante para guarda 
da criança.
8. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.

CAPÍTULO VII – DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA:
1. As pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Federal nº 7.853/89, no Decreto Federal nº 3.298/99, na 
Lei Complementar Estadual nº 683/92 e alterações posteriores, no Decreto Estadual nº 60.449/14, na Lei 
Municipal nº 6.871/16 e na Lei Municipal nº 6.939/17, é assegurado o direito de inscrever-se para o cargo 
em Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência.
2. Em cumprimento a legislação Federal, Estadual e Municipal, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% 
(cinco por cento) das vagas a serem preenchidas. 
3. As frações decorrentes do cálculo do percentual de que trata o caput desse artigo só serão arredondadas 
para o número inteiro subsequente quando maiores ou iguais a 05 (cinco).  
4. O candidato com deficiência, antes de inscrever-se no presente concurso deverá verificar se as atribuições 
do cargo são compatíveis com a sua deficiência. 
5. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 
4º do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça, e na 
Lei Brasileira de Inclusão (LBI)  nº 13.146/15 – Estatuto da Pessoa com Deficiência.
6. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no artigo 40 do Decreto 
Federal nº 3.298/99, participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere ao conteúdo da prova, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de 
aplicação da prova. 
7. O candidato com deficiência poderá requerer no ato da inscrição e na forma disciplinada pelo Capítulo 
III deste Edital, condição especial, para o dia de realização da prova, indicando as suas necessidades, 
conforme previsto no artigo 40, parágrafos 1º e 2º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e alterações.
8. O candidato deverá declarar no ato da inscrição tal condição, especificando-a no Formulário de 
Inscrição preenchido via internet nos termos indicados no Capítulo III.
8.1) Para Efetivar sua Inscrição nos termos indicados no Capítulo III, o candidato com deficiência deverá 
apresentar Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses 
antes do término do período designado para as inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença 
– CID, a provável causa da deficiência que lhe acomete, se há sequelas que assegurem a adaptação de sua 
prova, informando ainda, o nome do candidato, carteira de identidade (RG), número do CPF, conforme 
modelo do Anexo III. 

a) O Laudo Médico para os fins acima indicados deverá constar expressamente que a deficiência se 
enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e alterações posteriores. 
9. Os benefícios previstos nos parágrafos 1º e 2º do artigo 40 do Decreto Federal nº 3.298/99, deverão ser 
requeridos conforme modelo do Anexo IV e tal Requerimento deverá ser enviado pelo correio com A.R. 
(Aviso de Recebimento) endereçado a Comissão Examinadora do referido concurso, para o Departamento 
de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, n° 1-59, Vila 
Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900, no período de 05 (cinco) a 18 (dezoito) de julho de 2019.
10. Além do já determinado, o candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja 
concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, no campo destinado para tal finalidade.
11. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste 
Capítulo, não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua condição.
12. O candidato com deficiência, se classificado na forma estabelecida por este Edital, além de figurar na 
lista de classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de deficientes. 
13. O candidato com deficiência aprovado no concurso regulado por este Edital, quando convocado, deverá, 
munido de documento de identidade original, submeter-se à avaliação a ser realizada pelos médicos 
oficiais do Município de Bauru, objetivando verificar se a deficiência declarada se enquadra na previsão do 
artigo 4º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, assim como se há compatibilidade ou não da 
deficiência com as atribuições do cargo a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 e 43 da referida norma, 
observadas as seguintes disposições:
13.1) A avaliação de que trata este Item terá caráter terminativo.
13.2) Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo postulado, o candidato 
será eliminado do certame.
13.3) Será eliminado da lista de deficientes o candidato, cuja deficiência assinalada no Formulário de 
Inscrição não se fizer constatada na forma do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas 
alterações, devendo o mesmo permanecer apenas na lista de classificação geral. 
14. As vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação 
no concurso ou na perícia médica, esgotada a listagem especial, serão preenchidas pelos demais candidatos 
com estrita observância à ordem classificatória.
15. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda do 
direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.
16. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para o Concurso Público regulado por este Edital 
e não será devolvido ao candidato.
17. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
restrição funcional, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.
18. As decisões sobre o requerimento de inscrição como deficiente serão publicadas no Diário Oficial de 
Bauru em 30 (trinta) de julho de 2019.
19. Contra a decisão que indeferir a solicitação de inscrição como deficiente caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br 

CAPÍTULO VIII – DA PROVA, DA ENTREGA DE TÍTULOS E RESPECTIVAS PONTUAÇÕES: 
1. O concurso regulado pelo presente Edital será na modalidade “Provas e Títulos”, com caráter 
eliminatório e classificatório, com valores atribuídos, a seguir:

Cargo Prova Nº 
Questões Peso Caráter Duração 

da Prova

Especialista em Saúde – 
MÉDICO -  GINECOLOGISTA/

OBSTETRA

Prova 
Objetiva

Conhecimentos 
Específicos

30

90 Eliminatório e 
Classificatório 03 horasLegislação 

SUS 
10

Análise 
de 

Títulos
Apresentação 

de Títulos
- 10 Classificatório -

2. O Concurso Público realizado para preenchimento do cargo de Especialista em Saúde – MÉDICO - 
GINECOLOGISTA/OBSTETRA será composto por Prova Objetiva e Análise de Títulos, nos termos 
abaixo descritos:
2.1) 1ª Fase - Prova Objetiva: de caráter eliminatório e classificatório, valendo 90 (noventa) pontos, 
prevista para realizar-se no dia 25 (vinte e cinco) de agosto de 2019, será composta por 40 (quarenta) 
questões objetivas de múltipla escolha com 04 (quatro) alternativas cada uma, versando sobre os 
assuntos constantes no Conteúdo Programático do Anexo II, sendo considerada apenas 01 (uma) 
alternativa correta, e sua aplicação terá duração de 03 (três) horas, sendo aprovados os candidatos que 
obtiverem no mínimo 60% (sessenta por cento) de aproveitamento.
2.2) 2ª Fase - Análise de Títulos: de caráter classificatório, valendo 10 (dez) pontos, reger-se-á pelas 
regras a seguir expostas:
a) a Análise de Títulos terá caráter classificatório e, portanto, não elimina do concurso os candidatos que 
não apresentarem Títulos;
b) a entrega dos Títulos é de responsabilidade dos candidatos e os mesmos deverão ser entregues na 
data, local e horário designados para realização da Prova Objetiva, antes do início, em sala indicada pela 
Coordenação do Concurso; 
c) no ato da entrega dos Títulos, o candidato preencherá Formulário próprio fornecido pelo Departamento 
de Recursos Humanos da Secretaria Municipal da Administração, no qual identificará a quantidade de 
Títulos apresentados;
d) o Formulário deverá ser assinado pelo candidato e pelo responsável pela recepção dos Títulos;
e) as cópias dos Títulos a serem entregues deverão ser Cópias Reprográficas simples, acompanhadas dos 
originais ou cópias autenticadas em Cartório;
f) todos os Títulos deverão ser comprovados por documentos que contenham as informações necessárias ao 
perfeito enquadramento e consequente valoração;
g) quando o documento não comprovar explicitamente que o Título se enquadra na área exigida no quadro 
abaixo, o candidato poderá entregar, também o histórico escolar (quando a entrega deste não for obrigatória) 
ou declaração da instituição que emitiu o documento, na qual declara a(s) área(s) de concentração e/
ou programa(s) e/ou linha(s) de pesquisa(s) e/ou informações complementares que permitam o perfeito 
enquadramento do título.
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h) após a entrega dos Títulos, não serão permitidas substituições ou complementações, em qualquer tempo;
i) os Títulos não serão recebidos fora da data, local e horário, estabelecidos no Capítulo I, item 8 deste 
edital;
j) o recebimento dos Títulos é de responsabilidade do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal da Administração e da Comissão de Desenvolvimento Funcional da Secretaria Municipal 
da Saúde e as respectivas avaliações são de responsabilidade da Comissão Examinadora nomeada pela 
Portaria nº 1656/2019;
k) serão considerados e pontuados os Títulos, conforme quadro a seguir:

Título Comprovantes Valor Unitário Valor Máximo

Doutorado

Diploma, Certificado ou Declaração de 
conclusão de curso de pós-graduação 
em nível de Doutorado, em qualquer 

área médica, devidamente reconhecido 
pelo órgão competente.

4,0 pontos 4,0 pontos

Mestrado

Diploma, Certificado ou Declaração de 
conclusão de curso de pós-graduação 
em nível de Mestrado, em qualquer 

área médica, devidamente reconhecido 
pelo órgão competente.

3,0 pontos 3,0 pontos

Especialização/
Título de 

Especialista/
Residência/

Aprimoramento

Diploma, Certificado ou Declaração de 
conclusão de curso de pós-graduação 

em nível de especialização - lato sensu/
Residência/Aprimoramento, com carga 
horária mínima de 360 horas/aula ou 
Título de Especialista em qualquer 

área médica (exceto o exigido no pré-
requisito), devidamente reconhecido 

pelo órgão competente.

1,0 ponto 3,0 pontos

l) os Diplomas, Certificados ou Declarações obtidos no exterior deverão ser convalidados por universidades 
oficiais do Brasil, que mantenham cursos congêneres, credenciados nos órgãos competentes;
m) não serão avaliados Títulos não especificados no quadro do Item 2.2;
n) A Comissão Examinadora reserva o direito de requisitar outras informações pertinentes aos títulos e ou 
documentos apresentados;
o) a pontuação máxima que poderá ser obtida na Análise de Títulos será igual a 10 (dez) pontos; 
p) os pontos obtidos na Análise de Títulos, para efeito de Classificação Final, serão somados ao total de 
pontos obtidos na Prova Objetiva;
q) sem prejuízo das sanções penais e civis cabíveis, o candidato poderá ser excluído do Concurso Público, 
se verificada a falsidade de Declaração ou Ilegalidade na obtenção dos Títulos apresentados. 

CAPÍTULO IX – DA REALIZAÇÃO DA PROVA E ENTREGA DE TÍTULOS:
1. A data, local e horário para realização da 1ª Fase - Prova Objetiva e 2ª Fase – Entrega de Títulos serão 
publicados no Edital de Convocação no Diário Oficial de Bauru em 30 (trinta) de julho de 2019.
2. Só será permitida a participação do candidato na 1ª Fase - Prova Objetiva e 2ª Fase – Entrega de 
Títulos, na respectiva data, local e horário constantes do Edital de Convocação publicado no Diário 
Oficial de Bauru.
3. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações na imprensa oficial, não 
podendo alegar desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso na realização da 1ª Fase - Prova 
Objetiva.
4. O candidato deverá comparecer ao local designado para realização da 1ª Fase - Prova Objetiva, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início, munido do seguinte 
documento original: Carteira de Identidade (RG) ou Carteira Expedida por Órgão de Classe que 
tenha força de documento de identificação ou Carteira de Trabalho ou qualquer outro documento 
com foto reconhecido por lei. Não serão aceitas cópias, ainda que autenticadas.
4.1) Por medida de segurança, o candidato deverá levar no dia da Prova o Comprovante de Inscrição. 
5. Os documentos deverão estar em perfeitas condições e com fotos atuais, de forma a permitirem 
com clareza a identificação do candidato.
6. O não comparecimento na 1ª Fase - Prova Objetiva, qualquer que seja o motivo, caracterizará a 
desistência do candidato e resultará na sua automática eliminação. Não será concedida, em nenhuma 
hipótese, uma segunda chamada de prova. 
6.1) Não serão considerados os casos de alterações psicológicas, patológicas e/ou fisiológicas temporárias 
de candidatos e não será dispensado tratamento diferenciado em função dessas alterações, não havendo a 
possibilidade de oferecer condição especial e segunda chamada de Prova. 
7. Ao adentrar a sala de aplicação, o candidato não poderá ausentar-se da mesma antes do início da prova. 
8. O candidato somente poderá ausentar-se da sala em que será aplicada a Prova Objetiva, após o início da 
mesma, para beber água ou ir ao banheiro, acompanhado de um fiscal.
9. Nos casos de necessidade de atendimento de urgência, o candidato poderá ausentar-se da sala e ser 
atendido nas dependências do local onde se realiza a prova sob acompanhamento de um fiscal. Ao final do 
atendimento, poderá retornar à sala, sem prorrogação do prazo para término da prova.
10. A inviolabilidade das provas será comprovada na sala de aplicação, no momento do rompimento do(s) 
lacre(s) e da(s) embalagem(ns) de provas, na presença de até 03 (três) testemunhas e mediante  assinatura 
de Ata de ocorrência/Termo de compromisso.
11. O horário de início da prova está previsto a partir das 09 horas, após os devidos esclarecimentos sobre 
sua aplicação.
12. O candidato somente poderá entregar a Prova Objetiva e o Cartão Resposta, depois de transcorrida 01 
(uma) hora do início da aplicação da mesma.
13. Será eliminado do certame o candidato que, durante a realização da Prova Objetiva, for surpreendido 
portando aparelhos eletrônicos, tais como bipe, walkman, agenda eletrônica, calculadora, notebook, 
netbook, palmtop, receptor, gravador, telefone celular, máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, tablet, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de qualquer espécie e óculos 
escuros. 
13.1. É reservado à Coordenação do Concurso, caso julgue necessário, o direito de utilizar detector de 
metais, durante a aplicação da(s) prova(s). Caso o candidato seja flagrado pelo detector de metal portando 
qualquer tipo de aparelho eletrônico, será excluído do concurso.

13.2. Durante a realização de qualquer prova deste Concurso Público não será permitida a utilização de 
qualquer tipo de aparelho que realize a gravação de imagem, de som, ou de imagem e som pelo candidato, 
pelos seus familiares ou por quaisquer outros estranhos ao Concurso Público. Caso haja qualquer 
necessidade de realização de uma ou mais modalidades de gravação aqui citada, com vistas à produção 
do conhecimento a ser avaliado pela Comissão Examinadora do Concurso Público, caberá à Prefeitura 
Municipal de Bauru e, somente a ela, a realização, o uso e a guarda de todo e qualquer material produzido.
14. Os candidatos não poderão adentrar a sala de prova utilizando quaisquer acessórios de chapelaria, tais 
como chapéu, boné, gorro, lenços, etc., exceto quando em tratamento de saúde, mediante apresentação de 
laudo médico no dia da realização da Prova Objetiva.
15. Ao ingressar na sala para realização da prova, os candidatos deverão lacrar todos os seus pertences em 
embalagem plástica fornecida pela organização deste Concurso Público, desligando todos os equipamentos 
eletrônicos (celulares, relógio de qualquer espécie) uma vez que, se os mesmos emitirem qualquer tipo de 
sinal sonoro, o candidato será excluído do certame. 
16. Caso o candidato seja flagrado com algum pertence sem lacre poderá ser eliminado do certame.
17. A embalagem plástica, contendo os objetos pessoais, deverá permanecer durante todo o concurso 
debaixo da carteira.
17.1) O candidato que não atender tal determinação poderá ser eliminado do certame. 	  
17.2) Sugere-se aos candidatos, antes de lacrar seus pertences que verifiquem se estão portando todos 
os itens necessários à execução da prova (óculos de grau (exceto óculos escuro), caneta esferográfica de 
material transparente, documento de identificação). 
17.3) Após o início da Prova Objetiva não será permitido o rompimento do lacre.
17.4) A embalagem plástica tratada no Item 15 só poderá ser violada após a saída do candidato do local 
estabelecido para realização da prova.

CAPÍTULO X – DO JULGAMENTO DA PROVA, ANÁLISE DE TÍTULOS E DA SUA 
CLASSIFICAÇÃO:
1. A 1ª Fase - Prova Objetiva aplicada aos candidatos ao cargo de Especialista em Saúde – MÉDICO 
- GINECOLOGISTA/OBSTETRA, terá caráter eliminatório e classificatório, atribuindo-se 2,25 (dois 
pontos e vinte e cinco centésimos) a cada questão correta. Será considerado aprovado aquele que obtiver, 
no mínimo, 60% (sessenta por cento) de aproveitamento.
2. As questões da Prova Objetiva serão respondidas em um Cartão Resposta personalizado, que 
constará os dados do candidato. 
3. Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou 
que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta.
4. Os candidatos que fizerem algum tipo de rasura ou não preencherem corretamente o Cartão Resposta, 
com caneta esferográfica de tinta azul ou preta fabricada em material transparente de acordo com as 
instruções constantes na Folha de Rosto da Prova Objetiva e com as informações transmitidas pelos fiscais 
de sala, terão sua prova anulada.
5. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente no Cartão Resposta serão de inteira 
responsabilidade do candidato, portanto não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado 
às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pela leitora óptica, prejudicando o 
desempenho do candidato.
6. O Cartão Resposta será o único documento válido para correção e NÃO será substituído em hipótese 
alguma, salvo se detectado erro ocasionado pela Coordenação do Concurso.
7. O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais registrados no Cartão Resposta, tais 
como nome, número de inscrição e Cadastro de Pessoa Física (CPF).
8. A Prova Objetiva será corrigida por meio de leitura óptica, não sendo prevista a correção manual.
9. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do certame o candidato que, durante a 
realização da prova: 
9.1) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução da prova; 
9.2) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou com 
os demais candidatos;
9.3) recusar-se, por qualquer motivo, a devolver o caderno de prova ou gabarito, quando solicitado;
9.4) descumprir as instruções contidas no caderno de prova.
10. A 2ª Fase – Análise de Títulos aplicada aos candidatos ao cargo de Especialista em Saúde – MÉDICO 
- GINECOLOGISTA/OBSTETRA, terá caráter Classificatório. A nota final corresponderá à soma do 
número de acertos do candidato na 1ª Fase - Prova Objetiva e a pontuação obtida na 2ª Fase - Análise 
de Títulos.
11. Os resultados da 1ª Fase - Prova Objetiva e 2ª Fase - Análise de Títulos serão publicados oportunamente 
no Diário Oficial de Bauru.
12. Da divulgação do Resultado constarão apenas os candidatos aprovados para o cargo tratado neste edital.
13. Os candidatos aprovados no presente concurso serão classificados em ordem decrescente de pontuação e 
a posse será feita obedecendo-se rigorosamente à ordem de classificação e as necessidades da Administração 
Pública, de acordo com sua conveniência e oportunidade.
14. Em caso de empate na nota final do concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme 
prescrito pelo artigo 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso);
b) comprovar ter realizado 90 (noventa) horas de serviços voluntários nos doze meses imediatamente 
antecedentes a data do último dia de inscrição (Art. 1º e 2º da Lei Municipal nº 7.083/2018)
 b1) O candidato deverá informar a realização do serviço voluntário no ato de sua inscrição e, para fins 
de validação, enviar o comprovante do curso de capacitação e a declaração do trabalho voluntário em até 
30 dias corridos a contar do último dia de inscrição. Tais documentos deverão ser enviados pelo correio 
com A.R. (Aviso de Recebimento) endereçados a Comissão Examinadora do referido concurso, para o 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Bauru, localizado na Praça das Cerejeiras, 
n° 1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, CEP: 17014-900 (Art. 3º da Lei Municipal nº 7.083/2018).
b2) Caso o candidato não comprove documentalmente ter exercido o voluntariado, conforme previsto no 
Item b1 deste capítulo, desde que tenha declarado essa condição (no ato da inscrição), não terá direito a este 
critério de desempate neste Concurso Público;
c) obtiver maior número de acertos nas questões de Conhecimentos Específicos da Prova Objetiva; 
d) obtiver maior número de acertos nas questões de Legislação do SUS da Prova Objetiva; 
e) obtiver maior pontuação na Análise de Títulos;
f) tiver maior idade entre os candidatos.
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CAPÍTULO XI – DOS RECURSOS:
1. Sob pena de não conhecimento, os recursos referentes a qualquer ato público do concurso regulado por 
este edital deverão ser endereçados à Comissão Examinadora e interpostos no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der causa, tendo como termo inicial o 1º (primeiro) dia 
útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial de Bauru e no site www.bauru.sp.gov.br de acordo com 
o modelo do Anexo V.
1.1) O Candidato Recorrente deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito, restando explícito o seu 
requerimento (exemplos: anulação, alteração de gabarito, etc.). 
2. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada ato público deste concurso, devidamente 
fundamentado, sendo desconsiderados recursos de igual teor e pedidos genéricos.
3. Os recursos deverão ser entregues pelo candidato ou por seu procurador, em 02 (duas) vias (original e 
cópia), no Expediente da Secretaria Municipal da Administração localizado na Praça das Cerejeiras, n° 
1-59, Vila Noemy, Bauru/SP, no horário das 8h às 12h e das 13h30min. às 18h. Não serão aceitos recursos 
interpostos por fax-símile, telegrama, internet ou por qualquer outro meio que não esteja especificado neste 
Edital.
4. Somente serão apreciados recursos interpostos dentro do prazo indicado no Item 1 deste Capítulo.
5. São requisitos necessários à admissibilidade dos Recursos Administrativos interpostos em face do 
Concurso Público regulado pelo presente edital:
a) endereçamento à Comissão Examinadora do certame;
b) indicação do cargo para o qual concorreu o Candidato Recorrente;
c) indicação da numeração do Edital regulamentador do Concurso Público do qual o Candidato Recorrente 
participou e deseja esclarecimentos;
d) qualificação completa do Candidato Recorrente (nome completo, RG, CPF, endereço residencial e 
telefone (s) para contato);
e) indicação de seu número de inscrição;
f) estar devidamente assinado pelo Candidato Recorrente.
6. As decisões dos recursos serão publicadas no Diário Oficial de Bauru.
7. O gabarito publicado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos e a prova será corrigida de 
acordo com o gabarito final divulgado após decisão de tais recursos. 
8. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos constantes 
na lista de presença assinada na data em que for aplicada a prova.
9. Em caso de republicação de gabarito, caberá Recurso Administrativo apenas das questões eventualmente 
alteradas, observando-se o prazo preconizado pelo Item 1 deste Capítulo.
10. Não caberá interposição de Recurso requerendo a reconsideração de Recurso Indeferido interposto 
anteriormente. 
11. Serão preliminarmente indeferidos os recursos:
a) cujo teor desrespeite a Comissão Examinadora;
b) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo;
c) sem fundamentação ou com fundamentação inconsistente ou incoerente;
d) que não esteja explícito o requerimento do Candidato Recorrente.
12. Os recursos interpostos que não preencherem os requisitos necessários à sua admissibilidade nos termos 
preconizados neste Capítulo serão recebidos como Direito de Petição, conforme prescrito pela Constituição 
Federal de 1988.
13. A Comissão Examinadora e a Prefeitura Municipal de Bauru constituem última instância para os 
recursos, sendo soberanas em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
14. Após a publicação do gabarito, a prova será disponibilizada no site da Prefeitura Municipal de Bauru 
www.bauru.sp.gov.br. 
15. Após efetuadas as correções, o Cartão Resposta do candidato será disponibilizado no site da Prefeitura 
Municipal de Bauru www.bauru.sp.gov.br na área de  CONCURSO/PORTAL DO CANDIDATO, 
podendo este ser visualizado até a publicação da Homologação do Concurso Público tratado neste edital, 
nos termos prescritos no Capítulo XII. 

CAPÍTULO XII – DA HOMOLOGAÇÃO:
1. O resultado final do Concurso, após decididos todos os recursos interpostos tempestivamente observando 
as determinações constantes no Capítulo XI, será homologado pelo Prefeito Municipal de Bauru.
2. A homologação citada no Item 1 será publicada no Diário Oficial de Bauru.

CAPÍTULO XIII – DO PROVIMENTO DO CARGO:
1. O provimento do cargo obedecerá à ordem de classificação.
2. A nomeação será feita no Diário Oficial de Bauru, que estabelecerá data, local e horário para apresentação 
do candidato aprovado.
3. Perderá os direitos decorrentes do concurso o candidato que:
a) não comparecer no prazo disciplinado por lei para a posse (artigo 40 da Lei Municipal nº 1.574/71);
b) não aceitar as condições estabelecidas para exercício do cargo, pela Prefeitura Municipal de Bauru;
c) recusar a nomeação (será excluído da lista de candidatos aprovados, sendo o fato formalizado em Termo 
de Desistência);
d) não comprovar a escolaridade/pré-requisitos estabelecidos no presente Edital;
e) for considerado inapto pela Perícia Médica para as atribuições do cargo para o qual concorreu. 
4. O candidato, após sua nomeação no Diário Oficial de Bauru, terá para posse prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias corridos, desde que requerido pelo interessado durante seu 
prazo de vigência e que haja conveniência da Administração, nos termos prescritos pela Lei Municipal nº 
1.574/71, alterada pela Lei Municipal nº 7.109/18. 
5. A posse do candidato nomeado ficará condicionada: 
a) a comprovação da idade mínima de 18 (dezoito) anos, mediante apresentação da Certidão de Nascimento 
ou Certidão de Casamento ou Escritura Pública de União Estável atualizada;
b) a apresentação da Carteira de Identidade (RG) expedida no estado em que residir na data da nomeação;
c) ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, da Lei 
Federal nº 13.445, de 24 de maio de 2.017 (Lei de Migração).
d) a comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF), 
acompanhado de comprovante de sua Situação Cadastral;
e) a apresentação de Comprovante de Residência emitido nos últimos 90 (noventa) dias. Caso o candidato 
não possua comprovante de residência em seu nome, deverá apresentar declaração do responsável pelo 
imóvel onde reside, com firma reconhecida; 
f) a apresentação de Termo de Responsabilidade, declarando não ter sido demitido(a) ou exonerado(a) do 
serviço público municipal, estadual ou federal, com firma reconhecida;

g) apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 
h) apresentação de inscrição no Programa de Integração Social (PIS) e/ou no Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PASEP);
i) a prova de quitação com as obrigações eleitorais, mediante apresentação do Título Eleitoral acompanhado 
do comprovante de votação na última eleição;
j) quando do sexo masculino, a prova de quitação com as obrigações militares, mediante apresentação do 
Certificado de Reservista ou Carta Patente; 
k) a apresentação dos documentos que comprovem a escolaridade/pré-requisitos exigidos para investidura 
no cargo, bem como de outros documentos julgados necessários (conforme indicado no Capítulo XIV, 
Item f deste edital);
l) a comprovação de registro no Conselho Regional da categoria, acompanhada do comprovante de 
regularidade de pagamento da respectiva anuidade, quando existente; 
m) Atestado de Antecedentes Criminais do Estado de seu RG (www.ssp.sp.gov.br) com o nome atualizado;
n) Certidão de Distribuição de Ações Criminais On Line (https://esaj.tjsp.jus.br/sco/abrirCadastro.do) 
(prazo de 5 dias para emissão)
o) à avaliação psicológica, para avaliação de sua saúde mental;
p) à perícia médica, para avaliação de sua saúde física e mental, de caráter eliminatório.
6. Para posse é vedada:
a) a acumulação de aposentadoria e cargo de um mesmo regime próprio de previdência ou regimes próprios 
distintos, salvo aqueles com previsão legal expressa no art.40, inciso 6º da Constituição Federal vigente.
b) a acumulação remunerada de cargos públicos exceto aquelas previstas no art. 37, inciso XVI, alíneas a, 
b e c da Constituição Federal vigente e Súmula 246.
c) qualquer acumulação remunerada de cargos havendo incompatibilidade de horário.
7. De acordo com a Lei Municipal nº 6.525/2014, o candidato que tiver o interesse em ser tratado pelo nome 
social, deve requerer no ato da posse.
8. Para posse somente serão aceitos documentos originais ou fotocópias autenticadas. 

CAPÍTULO XIV – DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO:
1. Das Condições Necessárias para Investidura no Cargo: Ao inscrever-se, o candidato deverá estar 
ciente de que sua posse ficará condicionada ao preenchimento das condições essenciais ao cargo abaixo 
descritas:
a) ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, da Lei 
Federal nº 13.445, de 24 de maio de 2.017 (Lei de Migração).
b) ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos na data da posse;
c) estar em dia com as obrigações eleitorais;
d) estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino;
e) não registrar antecedentes criminais, encontrando-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
f) possuir os requisitos necessários para exercer o cargo pleiteado, bem como os documentos comprobatórios 
da escolaridade/pré-requisitos constantes do Capítulo II (Diploma, Certificado ou Declaração de Conclusão 
do Ensino Superior em Medicina, devidamente registrado pelo órgão competente – MEC e Residência 
Médica em Ginecologia/Obstetrícia concedido pela Comissão Nacional de Residência Médica ou Título 
de Especialista em Ginecologia/Obstetrícia reconhecido pelo órgão competente, bem como Registro no 
Conselho Regional de Medicina – CRM/SP, estando em dia com sua anuidade comprovando estar regular 
para o exercício da profissão) e os documentos necessários à investidura do cargo indicados no Capítulo 
XIII, Item 5 deste Edital; 
g) gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, devendo estas serem 
apuradas por perícia médica realizada por médico oficial.
h) residir no Município de Bauru/SP ou em localidade próxima, nos termos das Leis Municipais nº 3.781/94 
(artigo 14, inciso XII) e 5.805/09.
i) não ter sido demitido ou exonerado do serviço público federal, estadual ou municipal, em consequência 
de processo administrativo ou a bem do serviço público, bem como não ter sido demitido por justa causa de 
emprego público de autarquia, fundação, empresa pública, ou sociedade de economia mista, instituída por 
órgãos da administração federal, estadual ou municipal;
j) conhecer e estar de acordo com as Instruções do Concurso.
2. O ato de nomeação será tornado sem efeito quando o candidato:
a) não tomar posse dentro do prazo legal;
b) deixar de comprovar qualquer um dos requisitos especificados anteriormente;
c) tiver sido demitido a bem do serviço público ou por justa causa, em quaisquer das esferas da Administração 
Pública; 
d) apresentar declarações falsas.
3. A comprovação do preenchimento das condições necessárias à investidura no cargo será feita através da 
apresentação/entrega de seus documentos comprobatórios. 
4. O candidato nomeado que, na data da posse, não reunir todos os requisitos enumerados no Item 1 deste 
Capítulo perderá o direito à vaga, sem ter direito à restituição da Taxa de Inscrição ou de qualquer despesa 
decorrente de sua nomeação.

CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
1. A inexatidão das afirmativas, irregularidades de documentos ou outras ocorrências constatadas no 
decorrer do processo, ainda que verificadas posteriormente a aplicação das provas, acarretarão a perda dos 
direitos decorrentes do Concurso Público.
2. A Prefeitura Municipal de Bauru não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes 
de:
a) endereço não atualizado;
b) endereço de difícil acesso;
c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do 
candidato;
d) correspondência recebida por terceiros.
3. Toda a menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência o horário 
oficial de Brasília – DF.
4. Motivarão a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a 
burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras relativas ao Concurso 
Público, aos comunicados, às Instruções ao candidato ou às instruções constantes da prova.
5. O prazo de validade do presente Concurso Público será de 02 (dois) anos, a contar da data de sua 
Homologação, podendo ser prorrogado por igual período, de acordo com a necessidade da Administração 
Pública.
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6. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os atos, editais 
e comunicados referentes a este concurso, devendo ainda manter atualizado seu endereço para 
correspondência e demais dados, no cadastro efetuado pelo mesmo, na área de CONCURSOS/PORTAL 
DO CANDIDATO do site: www.bauru.sp.gov.br, inclusive após divulgação do resultado final.
7. Os atos relativos ao Concurso Público serão publicados no Diário Oficial de Bauru que estará disponível 
na internet no endereço: www.bauru.sp.gov.br e no Departamento de Recursos Humanos, no endereço 
indicado no Item 1.2 do Capítulo V, não se aceitando justificativas para o desconhecimento dos prazos 
neles assinalados. 
8. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Examinadora designada pela Portaria nº 1656/2019.

ANEXO I
DESCRIÇÃO DO CARGO

ESPECIALISTA EM SAÚDE – MÉDICO - GINECOLOGISTA/OBSTETRA
Prestar atendimentos de urgência e emergência a todos os pacientes, sem restrição de idade, em todos 
os serviços de saúde. Orientar por telefone o acompanhante e/ou o próprio paciente dos procedimentos 
emergenciais que podem ser realizados até receber o socorro. Designar e solicitar o mais rápido possível 
o veículo móvel e equipe de saúde necessária para se realizar o atendimento ou transporte adequado 
do paciente. Atender e manter a comunicação com a equipe enviada para locais de acidente diante de 
eventuais necessidades. Ir junto à ambulância para o local designado e prestar atendimento médico 
emergencial no local (primário). Zelar pelo transporte correto do paciente até o local de atendimento. 
Realizar exames clínicos e solicitar exames especializados. Interpretar dados dos exames.  Estabelecer a 
hipótese diagnóstica e conduta nos atendimentos realizados. Realizar procedimentos médicos (clínicos e/ou 
cirúrgicos) de urgência, compatíveis com as necessidades do paciente. Prescrever e aplicar medicamentos. 
Fazer acompanhamento do quadro do paciente. Solicitar transferências, internações e cirurgias. Indicar 
médico especialista para acompanhar o caso, etc. Prestar atendimento médico em Unidades Ambulatoriais 
Básicas ou Especializadas, mediante agendamento ou por demanda espontânea, em caso de Pronto 
Atendimento. Realizar anamnese (levantar queixa, histórico médico e familiar, etc). Realizar exame 
clínico. Coletar materiais e secreções. Solicitar exames, quando julgar necessário. Interpretar exames. 
Estabelecer a hipótese diagnóstica e conduta nos atendimentos realizados. Orientar e prescrever o uso 
de medicação. Realizar procedimentos clínicos e/ou cirúrgicos. Fazer o acompanhamento do quadro do 
paciente. Acompanhar o processo de tratamento, realizando alterações nos procedimentos ou medicações. 
Marcar retorno, encaminhar para exames, especialistas, internações ou dar alta. Zelar pelo uso correto 
dos materiais utilizados. Evitar contaminação com materiais perfurocortantes. Zelar pelo uso adequado 
dos equipamentos médicos utilizados. Solicitar materiais, quando necessário. Atentar-se para o processo 
de higienização dos materiais utilizados. Orientar pacientes, familiares, profissionais e eventuais Órgãos. 
Orientar pacientes e familiares sobre as condições de saúde e informar sobre os procedimentos realizados. 
Orientar os familiares, profissionais e pacientes sobre os medicamentos prescritos, seus efeitos, posologia, 
reações adversas, etc. Indicar possibilidades de tratamento, aconselhando o mais adequado para o caso. 
Realizar encaminhamentos para exames, para outros profissionais de outras áreas e da área médica. Notificar 
a vigilância sanitária diante de casos de doenças infectocontagiosas, contaminação por alimentos ou demais 
produtos que possam se alastrar para população local ou municipal. Realizar perícias e procedimentos 
administrativos relativos à área Médica. Elaborar prontuários e laudos médicos. Emitir receitas. Elaborar 
protocolos de condutas médicas. Elaborar relatórios. Emitir pareceres e declarações. Fornecer atestados 
quando o paciente estiver impossibilitado de trabalhar. Realizar perícias. Implementar ações para promoção 
da saúde. Prescrever medidas higiênicas. Avaliar e adequar o calendário vacinal dos pacientes. Promover 
campanhas de saúde. Realizar atividades de educação em saúde para a população em geral e comunidades 
fechadas. Realizar visitas de apoio técnico às unidades de saúde. Estudar novos procedimentos médicos. 
Realizar pesquisas. Participar de comitês ou comissões que se relacionam com a área médica. Realizar 
ou supervisionar, analisar e interpretar exames de imagem. Supervisionar a realização de exames de 
imagens, observando a técnica de execução para assegurar sua nitidez e durabilidade. Analisar imagens, 
utilizando tecnologia adequada para elaborar o relatório elucidativo, fornecendo o laudo das imagens 
analisadas. Elaborar rotinas para preparo de pacientes, observando a natureza do exame a ser realizado a 
fim de prevenir complicações e intercorrências. Desenvolver ações na área de Saúde Coletiva (Vigilância 
Epidemiológica, Sanitária e Ambiental). Colaborar tecnicamente, conforme legislação vigente, nas ações 
de vigilância epidemiológica e de imunização desenvolvidas pelo município, definido normas internas, 
sempre com embasamento em Normas Legais e Técnicas emanadas do Ministério da Saúde, da Secretaria 
Estadual de Saúde e de outros órgãos afins. Orientar os serviços de saúde públicos e privados de Bauru, 
incluindo-se as Unidades municipais de saúde, quanto ao desenvolvimento adequado das ações de vigilância 
epidemiológica e de imunização. Colaborar tecnicamente com a equipe de vigilância epidemiológica 
na tomada imediata de medidas para contenção de epidemias e/ou de investigação epidemiológica, em 
todos os casos que se fizer necessário, envolvendo doenças e/ou agravos inusitados à saúde, que possam 
potencialmente representar riscos à saúde da coletividade. Avaliar dados epidemiológicos e elaborar 
boletins periódicos. Analisar e investigar todos os óbitos ocorridos e/ou registrados no Município de 
Bauru, a partir das Declarações de Óbitos e outros documentos pertinentes, obtidos junto aos Cartórios, 
Instituto Médico Legal, Delegacias de Polícia, Hospitais e demais serviços de saúde, etc. Executar, 
investigar, conferir e analisar dados referentes aos Sistemas de Informação: SIM (Sistema de Mortalidade), 
SINAN (Sistema de Notificação de Doenças e Agravos), SINASC (Sistema de Nascidos Vivos). Realizar 
visitas hospitalares, em serviços de saúde, em presídios, em domicílio e em outras instituições, sempre 
que se fizer necessário, para o pleno desenvolvimento das ações citadas; Compor a equipe de vigilância 
epidemiológica para inspeção em serviços de saúde, sempre que se fizer necessário, em especial aqueles 
que desenvolvem atividades de imunização, exercendo atividade como Autoridade Sanitária. Compor 
equipe técnica e de fiscalização na área de vigilância sanitária e ambiental, atuando conforme legislação 
vigente. Compor equipes de fiscalização em serviços de saúde de quaisquer complexidades, conforme o 
nível de delegação de competência ao município e leis do Sistema Único de Saúde - SUS; Buscar assessoria 
técnica junto à Secretaria Estadual de Saúde, Ministério da Saúde e outros órgãos afins, sempre que se fizer 
necessário.  Assessorar tecnicamente todos os profissionais da Secretaria Municipal de Saúde e dos serviços 
de saúde, públicos e privados de Bauru, no desenvolvimento das ações de vigilância epidemiológica e 
de imunização, bem como para tomada de medidas pertinentes. Executar atividades especializadas 
relacionadas à morte natural e à perícia para fins Jurídico-Legais (mortes não-naturais, crimes, acidentes 
e lesões corporais). Executar necropsias. Executar exames clínicos, de laboratório, radiológico e outros. 
Estabelecer diagnóstico visando à elucidação da causa morte e a doença básica. Orientar familiares, no 
caso de morte por doença infectocontagiosa, para que tomem as medidas preventivas cabíveis. Orientar os 
pais de recém-nascidos acometidos por transtornos genéticos a procurarem um aconselhamento genético 

eficiente. Fornecer informações para possibilitar o estabelecimento de dados epidemiológicos essenciais a 
fim de se adotar políticas de saúde pública concernente à realidade. Identificar eventuais casos de morte 
não natural, considerados inicialmente morte natural e encaminhar para o Instituto Médico Legal para 
exame pericial obrigatório. Implementar atividades de ensino-aprendizagem visando o fortalecimento e 
a integração ensino-serviço-comunidade como cenário de práticas para a formação no âmbito do SUS. 
Eventualmente auxilia em outras atividades afins.

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Programa
1. Ginecologia Básica
2. Obstetrícia Básica
3. Pré-Natal
4. Endocrinologia da Reprodução
5. Complicações médicas durante a gravidez
6. Ética em Ginecologia e Obstetrícia
7. Humanização da gravidez, parto e puerpério
8. Doenças benignas e malignas das mamas
9. Diagnóstico por imagem
10. Anticoncepção
11. Oncologia ginecológica
12. Doenças Sexualmente Transmissíveis e AIDS
13. Gravidez na Adolescência
14. Climatério
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Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/para_entender_gestao_sus_v.12.pdf
 
II - Administração, planejamento e gestão em saúde. Modelos de atenção e gestão do cuidado em 
saúde.
1. MENDES, E. V. As redes de atenção à saúde - Ciência & Saúde Coletiva, 15(5):2297-2305, 2010. 
Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/csc/v15n5/v15n5a05.pdf
2. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2436/GM de 21 de setembro de 2017. Aprova a Política 
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em: http://www.foa.unesp.br/home/pos/ppgops/
portaria-n-2436.pdf   OU  http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=22/09/2017&jor
nal=1&pagina=68&totalArquivos=120
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3. BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde –3. ed. – Brasília: Ministério da 
Saúde, 2010. 60 p. – (Série B. Textos Básicos de Saúde) (Série Pactos pela Saúde 2006; v. 7). Disponível 
em: http://www.conselho.saude.pr.gov.br/arquivos/File/Conferencias/10%20CES/politica_nacional_
promocao_saude_3ed.pdf
4. BRASIL. Ministério da Saúde. HumanizaSUS: Política Nacional de Humanização: A humanização como 
eixo norteador das práticas de atenção e gestão em todas as instâncias do SUS – Brasília: Ministério da 
Saúde, 2004. (Série B. Textos Básicos de Saúde). 
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_2004.pdf
5. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
Acolhimento à demanda espontânea. – 1. ed.; 1. reimpr. – Brasília: Ministério da Saúde, 2013. 56 p. : 
il. – (Cadernos de Atenção Básica; n. 28, V. 1). Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/
acolhimento_demanda_espontanea_cab28v1.pdf
6. BRASIL. Ministério da Saúde. Clínica ampliada e compartilhada – Brasília: Ministério da Saúde, 2009. 
64 p. – (Série B. Textos Básicos de Saúde). 
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/clinica_ampliada_compartilhada.pdf

ANEXO III
RELATÓRIO MÉDICO SOBRE PESSOA COM NECESSIDADES ESPECIAIS

Atesto que o(a) Sr(a)(ta) ______________________________________________, portador(a) do 
número de RG _____________________ e do CPF ________________________, inscrito sob o número 
_________________no concurso público para o cargo de ________________________________é pessoa 
com deficiência, segundo o conceito e critérios expressos no artigo 4º, do Decreto nº. 3298, de 20.12.1999, 
com redação dada pelo artigo 70, do Decreto nº. 5296, de 02.12.2004, da espécie (física, auditiva, visual, 
mental ou múltipla) ____________________. 
Descrição da Deficiência: 
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
Código CID-10:______________. 
- Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometimento da função física (exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades 
para o desempenho de funções), apresentando-se sob a forma de: 
1.    paraplegia 
2.    paraparesia 
3.    monoplegia 
16.	 monoparesia 
17.	 tetraplegia  
18.	 tetraparesia 
19.	 triplegia 
20.	 triparesia 
21.	 hemiplegia 
22.	 hemiparesia 
23.	 ostomia 
24.	 amputação ou ausência de membro 
25.	 paralisia cerebral 
26.	 nanismo 
27.	 membros com deformidade congênita ou adquirida
- Deficiência Auditiva (anexar exame audiométrico): perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 
- Deficiência Visual (anexar exame oftalmológico): 
6.	 cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica. 
7.	 a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica. 
8.	 os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou 
menor que 60° .
9.	 ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. 
10.	 visão monocular (Súmula n. 377, do STJ)
- Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
9.	 comunicação 
10.	 cuidado pessoal 
11.	 habilidades sociais 
12.	 utilização dos recursos da comunidade 
13.	 saúde e segurança 
14.	 habilidades acadêmicas 
15.	 lazer 
16.	 trabalho 
- Deficiência Múltipla: associação de duas ou mais deficiências; 
- Reabilitação pela Previdência Social (anexar declaração do INSS). 

Local e Data: __________________________

Nome completo do médico/CRM:___________

Endereço para contato:_________________
Telefone para contato:_________________

Assinatura e carimbo do médico:__________

ANEXO IV
MODELO DE REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM NECESSIDADES 

ESPECIAIS

Eu, ___(nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente e domiciliado na ___ 
(endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, inscrito no CPF sob 
nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital nº_____,  promovido 
pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo__________________, venho por intermédio deste 
REQUERER, conforme Laudo Médico anexo, que minha inscrição seja efetivada como Deficiente, para 
fins de reserva de vaga nos termos prescritos pela legislação vigente. 

Bauru/SP, _____ de __________ de 2019.
__________ (Assinatura do Candidato)__________

(Nome Completo do Candidato)

ANEXO V
MODELO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

À COMISSÃO EXAMINADORA 
Concurso Público: ___(cargo)___ 
		  Eu, ___ (nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente 
e domiciliado na ___ (endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, 
inscrito no CPF sob nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital 
nº_____,  promovido pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo_______________, venho 
respeitosamente perante Vossa Senhoria, INTERPOR o presente Recurso Administrativo, visando: (citar 
pedidos e fundamentos do recurso).
Diante do exposto REQUER-SE (citar os requerimentos do candidato Recorrente).
Termos em que,
		  Pede e Espera Deferimento.

Bauru/SP, _____ de __________ de 2019.
__________ (Assinatura do Candidato)__________

(Nome Completo do Candidato)
(Telefones para Contato)

ANEXO VI
CRONOGRAMA

Datas Eventos
11/06/2019 1ª Publicação – Edital de Abertura de Inscrições
18/06/2019 2ª Publicação – Edital de Abertura de Inscrições
02/07/2019 3ª Publicação – Edital de Abertura de Inscrições
05/07/2019 Abertura das Inscrições
18/07/2019 Encerramento das Inscrições

05, 08 e 09/07/2019 Período para requerimento da Isenção da Taxa de Inscrição

11/07/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento de Isenção de Taxa 
de Inscrição

05 a 18/07/2019 Período para Solicitar Condição Especial para Realizar a Prova e Vaga de 
Deficiente

05/07/2019 a 23/08/2019 Período para Solicitar Condição Especial para Lactante

30/07/2019 Publicação deferimento/indeferimento de Requerimento para Condição 
Especial e Vaga de Deficiente

30/07/2019 1º Edital de Convocação da Prova Objetiva e Entrega de Títulos
10/08/2019 2º Edital de Convocação da Prova Objetiva e Entrega de Títulos
22/08/2019 3º Edital de Convocação da Prova Objetiva e Entrega de Títulos
25/08/2019 Previsão da Realização Prova Objetiva e Entrega de Títulos
27/08/2019 Previsão de Divulgação do Gabarito
24/09/2019 Previsão de Classificação Final
10/10/2019 Previsão de Homologação

Bauru/SP, 11 de junho de 2019.

 DAVID JOSÉ FRANÇOSO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

GABARITO DO CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE ESPECIALISTA EM GESTÃO 
ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS - ADMINISTRADOR- EDITAL Nº 09/2019 (Prova Realizada 
em 30/06/2019)
 
1- D, 2- B, 3- A, 4- C, 5- B, 6- A, 7- C, 8- B, 9- C, 10- A, 11- D, 12- C, 13- A, 14- C, 15- D, 16- D, 17- A, 
18- D, 19- B, 20- A, 21- B, 22- C, 23- C, 24- A, 25- D, 26- D, 27- C, 28- A, 29- B, 30- C, 31- D, 32- C, 
33- C, 34- D, 35- A, 36- C, 37- A, 38- C, 39- A, 40- A, 41- B, 42- D, 43- D, 44- C, 45- D, 46- A, 47- C, 
48- D, 49- A, 50- B.

Bauru, 02 de julho de 2019.
A Comissão
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GABARITO DO CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE  AGENTE ESPORTIVO, 
CULTURAL E SOCIAL – AGENTE DE TURISMO - EDITAL Nº 10/2019 (Prova Realizada em 
30/06/2019)
 
1- B, 2- C, 3- A, 4- A, 5- D, 6- C, 7- A, 8- C, 9- B, 10- D, 11- A, 12- D, 13- B, 14- C, 15- A, 16- B, 17- C, 
18- D, 19- A, 20- B, 21- C, 22- D, 23- A, 24- A, 25- B, 26- A, 27- D, 28- D, 29- A, 30- C, 31- D, 32- C, 
33- B, 34- C, 35- D, 36- C, 37- B, 38- C, 39- B, 40- B, 41- C, 42- B, 43- B, 44- B, 45- A, 46- C, 47- A, 
48- ANULADA, 49- D, 50- C.

Bauru, 02 de julho de 2019.
A Comissão

GABARITO DO CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE TÉCNICO EM GESTÃO 
ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS – TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO - EDITAL Nº 
11/2019 (Prova Realizada em 30/06/2019)
 
1- D, 2- A, 3- A, 4- B, 5- C, 6- A, 7- B, 8- C, 9- A, 10- A, 11- A, 12- D, 13- B, 14- B, 15- D, 16- C, 17- B, 
18- B, 19- D, 20- B, 21- B, 22- A, 23- D, 24- C, 25- A, 26- C, 27- D, 28- B, 29- B, 30- ANULADA, 31- C, 
32- D, 33- A, 34- C, 35- D, 36- C, 37- A, 38- B, 39- C, 40- A, 41- A, 42- A, 43- D, 44-B , 45-A , 46-D , 
47-C , 48-A , 49-C , 50-B .

Bauru, 02 de julho de 2019.
A Comissão

RESPOSTA RECURSO ADMINISTRATIVO

A Comissão Examinadora do Concurso Público realizado para provimento do cargo efetivo de AGENTE 
EDUCACIONAL – CUIDADOR DE CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS E IDOSOS  (Edital nº 
06/2019) informa a decisão proferida nos Recursos Administrativos interpostos referentes ao GABARITO 
publicado no Diário Oficial de Bauru no dia 18/06/2019:

E-Processo nº 93543/2019 – DEFERIDO PARCIALMENTE
E-Processo nº 93792/2019 -  DEFERIDO
E-Processo nº 94306/2019 – INDEFERIDO
E-Processo nº 94312/2019 – INDEFERIDO

Os candidatos Recorrentes ficam  CONVOCADOS  para tomar ciência no Departamento de Recursos 
Humanos – Secretaria Municipal de Administração, localizado na Praça das Cerejeiras, nº 01-59, Vila 
Noemy, 2º andar – Bauru/SP da fundamentação da decisão proferida nos Recursos Administrativos 
interpostos. 

Bauru/SP, 02 de julho de 2019.

Comissão Examinadora 
Portaria nº 873/2019

ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA

CURSO: “ DIÁLOGOS: UMA CONSTRUÇÃO EM DIREITOS HUMANOS PARA O SERVIDOR 
PÚBLICO ”

Ementa: Promover o conhecimento de Cidadania, Participação Social e Direitos Humanos dos servidores 
públicos municipais, resgatando a importância do servidor público desde o processo de idealização à 
execução das políticas públicas de cidadania do município de Bauru. Identificar dentro de suas atribuições, 
boas práticas para um atendimento efetivo, afetivo e acolhedor, junto à diversidade que se constitui a 
população bauruense. 
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10.

Data e horário: 27/03; 24/04; 29/05; 26/06; 31/07 – 14h às 17h - quartas-feiras
Carga horária: 15 horas
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete

Palestrantes: 
Clodoaldo Meneguelo Cardoso:  Graduado em Filosofia pela Pontifícia Universidade Católica de 
Campinas, graduação em Letras - Universidade do Sagrado Coração-Bauru e Universidade de Marília, 
mestrado e doutorado em Educação pela Faculdade de Filosofia, Ciências / Unesp - Universidade Estadual 
Paulista Júlio de Mesquita Filho, Marília. Foi  professor assistente doutor da FAAC - Faculdade de 
Arquitetura, Artes e Comunicação, Unesp-Campus de Bauru. Atua na área de Filosofia, principalmente nos 
seguintes temas: ética, filosofia moderna, educação, tolerância e direitos humanos. É pesquisador associado 
ao Núcleo de Estudos das Diversidades, das Intolerâncias e dos Conflitos  e coordenou o Núcleo Pela 
Tolerância do Depto. de Ciências Humanas, FAAC/Unesp-Bauru e presidindo o Comitê do Obsevatório 
de Educação em Direitos Humanos da Unesp. É autor, dentre outros, do livro: Tolerância e seus limites, 
Edunesp Observatório de DH UNESP.
Griselda Luiza Purini: NEDH - Professora Mestra em Educação pela UNESP/Marília. Pós graduada em 
História do Brasil, História da Cultura E Tecnologias Educacionais. Graduada em História e Direito. Atua 
em Coordenação Pedagógica e Programas de Formação de Professores. Elaboração e acompanhamento de 
Projetos Pedagógicos. Membro do Núcleo de Educação em Direitos Humanos/ SME. 
Ari Fernando Maia: Possui graduação em Curso de Formação de Psicólogo pela Universidade 
Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (1990), graduação em Curso de Licenciatura Em Psicologia 
pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (1990), mestrado em Psicologia (Psicologia 
Social) pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1996) e doutorado em Psicologia Escolar e 

do Desenvolvimento Humano pela Universidade de São Paulo (2002). Atualmente é Professor Assistente 
Doutor do Departamento de Psicologia da Unesp Bauru, orientador no Programa de Pós Graduação em 
Educação Escolar da Faculdade de Ciências e Letras da Unesp de Araraquara, presidente do Observatório 
de Direitos Humanos da UNESP e vice-presidente do Conselho Municipal de Direitos Humanos de Bauru. 
Tem experiência na área de Psicologia, com ênfase em Teoria Crítica da Sociedade, atuando principalmente 
nos seguintes temas: indústria cultural, aceleração, teoria crítica, história da psicologia e educação.
Rosangela Pereira da Silveira Thenório –  Advogada OAB-SP 280108, atuante desde 2008; graduada 
pela Faculdade de Direito de bauru (ITE); Pós Graduada Lato sensu em Direito Público com ênfase em 
Direito Constitucional pela Universidade Potiguar/Da másio de Jesus; Atual Presidente da Comissão de 
Direitos Humanos – OAB/Bauru, sendo Presidente da Comissão de Assuntos Carcerários por 10 anos.

Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e Matrícula 
– selecione o curso e clique em matricular-se.

Obs: Os servidores que não se inscreverem através do site não terão direito a certificado.

CURSO: “ORGANIZAÇÃO E PLANEJAMENTO” - TURMA 2
Ementa: 
Objetivo do curso: Apresentar aos servidores, importância e aplicabilidade de técnicas de organização e 
planejamento no desenvolvimento de suas funções.
Conteúdo programático:
Conceito e princípios de organização e planejamento;
Desmistificação de crenças relacionadas à organização e ao planejamento;
Organização de ideias;
Gestão do tempo;
Qualificação das tarefas;
Organização do trabalho;
Impactos positivos de planejamento;
Apresentação de ferramentas facilitadoras

As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10. 

Data e horário: 29/07/2019 –14h às 17h
Carga horária: 03 horas
Vagas: 120
Local: Auditório da Caixa Econômica Federal, Avenida Getúlio Vargas, 20-105 – 3º andar.
Palestrante: 
Walessa Fernandes Rubim
Formada em Secretariado Executivo pela Universidade do Sagrado Coração – USC e especialista em 
Gestão Empresarial pela FIB – Faculdades Integradas de Bauru.
Atualmente idealizadora da empresa Secre.Jur – Serviços e Treinamentos Secretariais, que tem como 
missão, oferecer, de forma personalizada, para empresas de pequeno porte e escritórios de advocacia, 
soluções práticas e eficazes de melhorias e correções em seus processos secretariais. 
Experiência de mais de 20 anos nas áreas de atendimento e secretariado, sendo 13 destes, dedicados à 
gestão de escritórios de advocacia.

Inscrições: das 13h do dia 06/06/2019 às 12h do dia 29/07/2019, através do site www.bauru.sp.gov.br

Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e Matrícula 
– selecione o curso e clique em matricular-se.

OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

EXTRATOS
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 2.119/16 - PROCESSO Nº 12.437/16 
- CONVENENTE: MUNICÍPIO DE BAURU - CONVENIADO: BANCO BRADESCO 
FINANCIAMENTOS S.A - OBJETO: As partes resolvem alterar a Cláusula Sexta, passando a ter a 
seguinte redação: “CLÁUSULA SEXTA: O presente convênio vigorará por mais 12 (doze) meses, de 01 de 
julho de 2.019 a 01 de julho de 2.020, passando de 36 (trinta e seis) meses para 48 (quarenta e oito) meses”. 
As demais cláusulas contidas no convênio nº 2.119, firmado em 20 de maio de 2.016, não modificadas por 
este ou por outro Termo Aditivo, continuam em pleno vigor. As partes resolvem acrescentar a Cláusula 
Nona, passando a ter a seguinte redação: “CLÁUSULA NONA: 9.1 Fica a CONVENIADA obrigada, na 
formalização do seguro com o servidor, cientificá-lo de que enquanto houver a cessação de sua remuneração 
junto ao CONVENENTE - PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU (em caso de afastamento por auxílio 
doença, licença de tratamento de saúde, aposentadoria e demais afastamentos em que cesse o pagamento 
do servidor, impossibilitando consignar as despesas em sua folha de pagamento pela Prefeitura), o mesmo 
deverá efetuar o pagamento das mensalidades diretamente à CONVENIADA-SEGURADORA.“9.2. 
O CONVENENTE não é responsável por pagamento de qualquer indenização referente aos benefícios 
oferecidos pela CONVENIADA ao servidor referente a este convênio, quando ocorrer a cessação da 
remuneração, por qualquer motivo que seja.” - ASSINATURA: 06/06/18, conforme art. 61, parágrafo 
único da Lei Federal nº 8.666/93.

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 2.170/18 - PROCESSO Nº 34.560/18 Ap. 
71.018/14 (CAPA) - CONVENENTE: MUNICÍPIO DE BAURU - CONVENIADA: MÁRCIA 
TEREZINHA RODRIGUES DE PAULA – ME - OBJETO: As partes resolvem alterar a Cláusula Sexta, 
passando a ter a seguinte redação: “CLAUSULA SÉXTA: O presente convênio vigorará por mais 12 (doze) 
meses, de 05 de outubro de 2.019 a 05 de outubro de 2.020, passando de 12 (doze) meses para 24 (vinte e 
quatro) meses.”- ASSINATURA: 24/06/19, conforme art. 61, parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93.
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Secretaria das 
Administrações Regionais

Etelvino Zacarias Martins
Secretário

LOCAIS E HORÁRIOS DE ATENDIMENTO
Sede da Secretaria de Administrações Regionais

Praça das Cerejeiras, 1-59 – 2º andar - Altos da Cidade
Fone: (14) 3235-1326

e-mail: admregionais@bauru.sp.gov.br

Departamento Social
Praça das Cerejeiras, 1-59 – térreo - Altos da Cidade

Fone: (14) 3235-1105
Atendimento das 8h as 12h e das 14h as 18h - de segunda a sexta-feira

Regional Bela Vista
Rua Santos Dumont, 14-43 Vl. Lemos

Fone: (14) 3212 -7865
Atendimento das 7h as 17h - de segunda a sexta-feira

Regional Falcão/Independência
Rua Domingos Bertoni, 7-50 - Vila Industrial

Fone: (14) 3218-5013
Atendimento das 7h as 12h e das 13h as 16h - de segunda a sexta-feira

Regional São Geraldo
Alameda Carlos Galliters, qt. 2 Pq. São Geraldo

Fone: (14) 3237-3460
Atendimento das 7h as 12h e das 13h as 17h - de segunda a sexta-feira

Regional Redentor/Mary Dota
Avenida Cruzeiro do Sul, 27-50 Jd. Redentor

Fone: 3203-1890
Atendimento das 7h as 16h - de segunda a sexta-feira

Subprefeitura de Tibiriçá
Rua Figueira de Mello , 3-75 – Distrito de Tibiriçá

Fone: (14) 3279-1145
Atendimento das 7h as 11h e das 13h as 17h - de segunda a sexta-feira

Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento

Levi Momesso
Secretário

Endereço: Av. Nuno de Assis, n° 14-60, Jd. Santana
Telefone: (0xx14) 3223-1675

E-mail: agricultura@bauru.sp.gov.br
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA

Endereço: Rua Carmelo Zamataro s/n
CEP: 17110-000 - Distrito de Tibiriça

Telefone: (0xx14) 3279-1218

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO:
Segunda a Sexta: 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00

TELEFONE SETOR
3235-1400 RECEPÇÃO
3235-1401 DEPARTAMENTO DE ABASTECIMENTO
3235-1402 EXPEDIENTE
3235-1403 SECRETÁRIO
3235-1404 SECRETÁRIA DO SECRETÁRIO
3235-1405 INCRA
3235-1406 FEIRA LIVRE
3235-1407 ÁREA TÉCNICA
3279-1218 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA - DISTRITO DE TIBIRIÇÁ

FEIRAS LIVRES

Domingo
Bairro Endereço Quadras Horário
Beija-Flor Rua Vicente San Roman 5 a 6 06:00 às 12:00
Bela Vista Rua Silva Jardim 11 06:00 às 12:00
Bela Vista Rua Afonso Simonetti 12 06:00 às 12:00
Bela Vista Rua Alto Acre 11 06:00 às 12:00

Bela Vista Rua Nicola Avalone 11 06:00 às 12:00
Centro Rua Gustavo Maciel 4 a 7 06:00 às 12:30
Centro Rua Ezequiel Ramos 6 06:00 às 12:30
Centro Rua Marcondes Salgado 5 06:00 às 12:30
Centro Rua Júlio Prestes 2 06:00 às 12:30
Joaquim guilherme Rua bernardino de campos 28 06:00 às 12:00
Gasparini Rua dos Gráficos 3 06:00 às 12:00
Jd.Redentor/ Pça. Alcides Pasquareli S/N 06:00 às 12:00

Segunda- feira
Vila universitaria Rua Henrique savi/Bauru shoping 15 16:00 às 20;00

Terça-Feira
Altos da Cidade Rua Manoel Bento Cruz 2 06:30 às 11:00
Independência Rua Cuba 10 a 11 06:30 às 11:00
Jd. Contorno Av. Jorge Zaiden 12 16:00 às 21:00
Presidente Geisel Rua Justino R. Leonardo 1 a 2 06:30 às 11:00
Vila noemi Praça das cerejeiras S/n 06:00 às 14:00
Vista Alegre Alameda dos Gerânios 4 a 5 06:30 às 11:00
Octavio Rasi  Rua Joaquim Marques de Figueiredo 12 16:00 às 20:00

Quarta-Feira
Altos da Cidade Rua Floriano Peixoto 9 a 10 06:30 às 11:00
Falcão Rua Albuquerque Lins 11 06:30 às 11:00
Industrial Praça Antonio Pedroso S/N 06:30 às 11:00
Jd. Colina Verde Rua Lázara Leoni Santana S/N 16:00 às 20:00
Mary Dota Sede da Regional S/N 16:00 às 20:00
Nova Esperança Rua Manoel F. Inojosa 5 06:30 às 11:00

Jd. Nasrala Pça. José dos Santos - Rua Annis Dabus C/ Rua 
Antônio Alves / 16:00 às 20:00

Quinta-Feira
Bela Vista Rua Silva Jardim 14 a 16 06:30 às 11:00
Cardia Rua Ezequiel Ramos 12 a 13 06:30 às 11:00
Jardim Brasil Travessa Nereid Arruda dos Santos 1 06:00 às 11:00
Jd. Estoril Praça Nabih Gebara S/N 16:00 às 20:00
Mary Dota Av. Marcos de Paula Rafael 19 16:00 às 20;00
Paulistano Rua Minas Gerais 13 06:30 às 11:00

Sexta-Feira
Centro Rua Virgílio Malta 14 a 15 06:30 às 11:00
Jd. Europa Rua Clovis Barreto Melchert 6 06:30 às 11:00
Granja Cecília Rua Frederico da Silva 1 16:00 às 20;00
Jd. Estrela D’alva Rua Benedita Cardoso Madureira 7 16:00às 20:00
Redentor Rua Santa Paula 3 a 4 06:30 às 11:00
Jardim Jacyra/Pq. São Geraldo Praça Getúlio de Oliveira Barreto / 06:30 às 11:00
Parque Residencial 
Flamboyants Rua Victor Curvello de Ávila Santos 2 16;00 às 20;00

Santa Luzia Rua Bauru 7 06:30 às 11:00
Sábado

Octávio Rasi Praça Aristides R. de Morais 1 06:30 às 11:00
Pousada da Esperança II Rua Pedro de Castro Pereira 7 06:30 às 11:00
Vista alegre
Seabra

Al. das Glicineas
Rua Marcílio Dias

1
5

06:30 às 11:00
06:30 às 11:00

Souto Rua Carlos de Campos 10 a 14 06:30 às 11:00

Obs. Nos Locais onde são realizadas as feiras livres, as ruas ficarão interditadas. 
De terça-feira a sábado mo período das 6 horas às 12 horas e aos domingos das 5 horas às 13 horas. 

Secretaria de 
Economia e Finanças

Everson Demarchi
Secretário

NOTIFICAÇÃO 13/2019

Em cumprimento ao Art.2º da Lei Federal nº 9.452 de 20/03/97, ficam notificados todos os partidos políticos, 
os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais, com sede neste Município, o recebimento dos 
recursos federais, abaixo discriminados.

14/06/2019 I G D – BOLSA FAMÍLIA R$      35.547,88 

14/06/2019 I G D – BOLSA FAMÍLIA R$      35.501,62 

18/06/2019 ISS SIMPLES R$      69.465,92 

18/06/2019 IPI R$      65.186,23 

18/06/2019 FUNDEB R$   1.028.917,26 

19/06/2019 FUNDEB R$     148.889,09 

19/06/2019 FPM R$     889.078,48 

25/06/2019 ISS SIMPLES R$   1.533.388,86 

19/06/2019 ITR R$       1.181,34 

25/06/2019 IPI R$      88.092,95 

25/06/2019 CRED ROYALTIES R$      20.994,95 

25/06/2019 FUNDEB R$   2.374.848,30 

27/06/2019 ISS SIMPLES R$      38.690,36 

28/06/2019 FUNDEB R$     205.203,64 
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DEPARTAMENTO FINANCEIRO
DIVISÃO DE CONTABILIDADE

DIRETORA: CINTIA ESTEVES TOGNON

Os pagamentos publicados na data de hoje serão creditados na conta em até 5 dias úteis.

PROCESSO FORNECEDOR DOCUMENTO VALOR

61631/2017 ABREC-ASSOC. BAURUENSE APOIO RENAL 
CRONICO JULHO  R$     7.500,00 

61459/2017 ABREC-ASSOC. BAURUENSE APOIO RENAL 
CRONICO JULHO  R$     3.397,50 

61631/2017 ABREC-ASSOC. BAURUENSE APOIO RENAL 
CRONICO JULHO  R$   59.016,00 

61446/2017 ACAO COMUNITARIA POUSADENSE JULHO  R$   14.560,00 
63422/2017 ACAO COMUNITARIA POUSADENSE JULHO  R$   12.898,50 
63422/2017 ACAO COMUNITARIA POUSADENSE JULHO  R$   28.962,65 

61457/2017 AELESAB - PROGRAMAS DE INTEG. E 
ASSIST. A CRIANCA JULHO  R$   29.370,20 

61453/2017 AELESAB - PROGRAMAS DE INTEG. E 
ASSIST. A CRIANCA JULHO  R$     6.600,00 

61453/2017 AELESAB - PROGRAMAS DE INTEG. E 
ASSIST. A CRIANCA JULHO  R$   33.283,25 

61457/2017 AELESAB - PROGRAMAS DE INTEG. E 
ASSIST. A CRIANCA JULHO  R$   24.000,00 

61453/2017 AELESAB - PROGRAMAS DE INTEG. E 
ASSIST. A CRIANCA JULHO  R$ 141.325,25 

61453/2017 AELESAB - PROGRAMAS DE INTEG. E 
ASSIST. A CRIANCA JULHO  R$   14.264,25 

61453/2017 AELESAB - PROGRAMAS DE INTEG. E 
ASSIST. A CRIANCA JULHO  R$     7.521,15 

61453/2017 AELESAB - PROGRAMAS DE INTEG. E 
ASSIST. A CRIANCA JULHO  R$     2.334,15 

61457/2017 AELESAB - PROGRAMAS DE INTEG. E 
ASSIST. A CRIANCA JULHO  R$ 322.935,80 

61457/2017 AELESAB - PROGRAMAS DE INTEG. E 
ASSIST. A CRIANCA JULHO  R$     8.000,00 

14759/2017 ANA VALERIA TONELOTTO - EPP 24148  R$        120,00 
61461/2017 ASSOCIACAO BENEFICENTE CRISTA JULHO  R$   79.500,00 

61463/2017 ASSOCIACAO COMUNIDADE EM ACAO 
EXODO - ACAÊ JULHO  R$     5.700,00 

61463/2017 ASSOCIACAO COMUNIDADE EM ACAO 
EXODO - ACAÊ JULHO  R$     4.284,00 

61463/2017 ASSOCIACAO COMUNIDADE EM ACAO 
EXODO - ACAÊ JULHO  R$   15.000,00 

61463/2017 ASSOCIACAO COMUNIDADE EM ACAO 
EXODO - ACAÊ JULHO  R$     4.375,00 

61463/2017 ASSOCIACAO COMUNIDADE EM ACAO 
EXODO - ACAÊ JULHO  R$   71.708,25 

61463/2017 ASSOCIACAO COMUNIDADE EM ACAO 
EXODO - ACAÊ JULHO  R$     1.676,50 

61466/2017 ASSOCIACAO COMUNITARIA CANÁ JULHO  R$     5.110,20 
61466/2017 ASSOCIACAO COMUNITARIA CANÁ JULHO  R$   42.102,55 

63422/2017 ASSOCIACAO CRECHE BERCARIO 
RODRIGUES DE ABREU JULHO  R$   32.246,25 

63422/2017 ASSOCIACAO CRECHE BERCARIO 
RODRIGUES DE ABREU JULHO  R$   42.681,80 

63427/2017 ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE BAURU - APAE JULHO  R$ 210.866,51 

63427/2017 ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE BAURU - APAE JULHO  R$     3.211,17 

61470/2017 ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE BAURU - APAE JULHO  R$   71.134,20 

63427/2017 ASSOCIACAO DE PAIS P/ INTEG ESCOLAR 
DA CRI ESP - APIECE JULHO  R$   32.834,00 

61492/2017 ASSOCIACAO DE PAIS P/ INTEG ESCOLAR 
DA CRI ESP - APIECE JULHO  R$   48.104,00 

61496/2017 ASSOCIACAO DE PROTECAO A 
MATERNIDADE E A CRIANCA JULHO  R$     3.592,55 

61496/2017 ASSOCIACAO DE PROTECAO A 
MATERNIDADE E A CRIANCA JULHO  R$   35.877,45 

61496/2017 ASSOCIACAO DE PROTECAO A 
MATERNIDADE E A CRIANCA JULHO  R$     4.000,00 

61497/2017 ASSOCIACAO WISE MADNESS JULHO  R$     9.268,80 
61500/2017 ASSOCIACAO WISE MADNESS JULHO  R$     3.592,25 
61497/2017 ASSOCIACAO WISE MADNESS JULHO  R$   86.282,20 
61497/2017 ASSOCIACAO WISE MADNESS JULHO  R$     1.500,00 

61500/2017 ASSOCIACAO WISE MADNESS JULHO  R$   35.877,75 
61500/2017 ASSOCIACAO WISE MADNESS JULHO  R$     2.000,00 

63422/2017 BOM PASTOR - INST. VAL. PROM. E INTEGR. 
HUMANA JULHO  R$   25.281,06 

63422/2017 BOM PASTOR - INST. VAL. PROM. E INTEGR. 
HUMANA JULHO  R$   18.901,94 

61503/2017 CARITAS DIOC. DE BAURU - CENTRO OR, P/
TRAB. JULHO  R$   28.799,64 

61503/2017 CARITAS DIOC. DE BAURU - CENTRO OR, P/
TRAB. JULHO  R$   55.199,31 

63422/2017 CASA DA CRIANCA MADRE MARIA 
TEODORA VOIRON JULHO  R$     9.802,86 

63422/2017 CASA DA CRIANCA MADRE MARIA 
TEODORA VOIRON JULHO  R$     3.658,44 

61509/2017 CASA DA ESPERANCA - CAESP JULHO  R$     5.400,50 
61509/2017 CASA DA ESPERANCA - CAESP JULHO  R$   41.482,00 
61511/2017 CASA DO GAROTO JULHO  R$   13.464,75 
61511/2017 CASA DO GAROTO JULHO  R$   28.100,00 
61511/2017 CASA DO GAROTO JULHO  R$   18.673,20 
61514/2017 CASA DO GAROTO JULHO  R$     3.000,00 
61514/2017 CASA DO GAROTO JULHO  R$     2.499,99 
61511/2017 CASA DO GAROTO JULHO  R$ 191.540,92 
61511/2017 CASA DO GAROTO JULHO  R$     4.668,30 
61511/2017 CASA DO GAROTO JULHO  R$     1.500,00 
61514/2017 CASA DO GAROTO JULHO  R$   13.583,33 
61514/2017 CASA DO GAROTO JULHO  R$   10.000,00 

63422/2017 CENTRO COMUNIT. ASSIST E EDUC ANIBAL 
DIFRANCIA JULHO  R$   17.541,96 

63422/2017 CENTRO COMUNIT. ASSIST E EDUC ANIBAL 
DIFRANCIA JULHO  R$   18.901,94 

63422/2017 CENTRO DE CONVIVENCIA INFANTIL JOAO 
PAULO II JULHO  R$   12.898,50 

63422/2017 CENTRO DE CONVIVENCIA INFANTIL JOAO 
PAULO II JULHO  R$   15.243,50 

63422/2017 CENTRO DE VALORIZACAO DA CRIANCA JULHO  R$   12.898,50 
63422/2017 CENTRO DE VALORIZACAO DA CRIANCA JULHO  R$   16.767,85 

61523/2017 CENTRO ESPIRITA AMOR E CARIDADE - 
CEAC JULHO  R$     7.079,95 

61523/2017 CENTRO ESPIRITA AMOR E CARIDADE - 
CEAC JULHO  R$   14.994,00 

61527/2017 CENTRO ESPIRITA AMOR E CARIDADE - 
CEAC JULHO  R$   18.290,00 

61523/2017 CENTRO ESPIRITA AMOR E CARIDADE - 
CEAC JULHO  R$     4.500,00 

61523/2017 CENTRO ESPIRITA AMOR E CARIDADE - 
CEAC JULHO  R$     6.224,40 

61523/2017 CENTRO ESPIRITA AMOR E CARIDADE - 
CEAC JULHO  R$     2.400,00 

61527/2017 CENTRO ESPIRITA AMOR E CARIDADE - 
CEAC JULHO  R$     7.000,00 

61523/2017 CENTRO ESPIRITA AMOR E CARIDADE - 
CEAC JULHO  R$ 167.876,30 

61523/2017 CENTRO ESPIRITA AMOR E CARIDADE - 
CEAC JULHO  R$     4.149,60 

61527/2017 CENTRO ESPIRITA AMOR E CARIDADE - 
CEAC JULHO  R$ 101.368,33 

63422/2017 CENTRO ESPIRITA AMOR E CARIDADE - 
CEAC JULHO  R$   18.721,66 

63422/2017 CENTRO ESPIRITA AMOR E CARIDADE - 
CEAC JULHO  R$   31.872,77 

63422/2017 CENTRO ESPIRITA AMOR E CARIDADE - 
CEAC JULHO  R$     6.742,39 

63422/2017 CENTRO ESPIRITA AMOR E CARIDADE - 
CEAC JULHO  R$     7.913,64 

61529/2017 COMUNIDADE BOM PASTOR JULHO  R$     7.316,00 
75537/2018 COMUNIDADE BOM PASTOR JULHO  R$   23.831,25 
61529/2017 COMUNIDADE BOM PASTOR JULHO  R$   41.014,00 

61633/2017 CONSORCIO INT. PROM. SOCIAL REG. 
BAURU - CIPS JULHO  R$     7.145,80 

61633/2017 CONSORCIO INT. PROM. SOCIAL REG. 
BAURU - CIPS JULHO  R$ 101.691,45 

63422/2017 CRECHE AIRTON ANTONIO DARE - CAAD JULHO  R$   18.057,90 



43DIÁRIO OFICIAL DE BAURU TERÇA, 02 DE JULHO DE 2.019

63422/2017 CRECHE AIRTON ANTONIO DARE - CAAD JULHO  R$   27.438,30 

63422/2017 CRECHE ANJINHOS DE MARIA - CANTINHO 
INACIANO JULHO  R$     7.739,10 

63422/2017 CRECHE ANJINHOS DE MARIA - CANTINHO 
INACIANO JULHO  R$   15.243,50 

63422/2017 CRECHE BERCARIO ANTONIO PEREIRA JULHO  R$   10.576,77 
63422/2017 CRECHE BERCARIO ANTONIO PEREIRA JULHO  R$   21.340,90 

63422/2017 CRECHE BERCARIO CRUZADA PASTORES 
DE BELEM JULHO  R$   11.092,71 

63422/2017 CRECHE BERCARIO CRUZADA PASTORES 
DE BELEM JULHO  R$   20.426,29 

63422/2017 CRECHE BERCARIO DR. LEOCADIO CORREA JULHO  R$   14.446,32 
63422/2017 CRECHE BERCARIO DR. LEOCADIO CORREA JULHO  R$   21.950,64 
63422/2017 CRECHE BERCARIO SAO JOSE JULHO  R$   21.927,45 
63422/2017 CRECHE BERCARIO SAO JOSE JULHO  R$   27.743,17 

63422/2017 CRECHE BERCARIO SAO JUDAS TADEU E 
SAO DIMAS JULHO  R$   16.768,05 

63422/2017 CRECHE BERCARIO SAO JUDAS TADEU E 
SAO DIMAS JULHO  R$   24.389,60 

63422/2017 CRECHE COMUNITARIA PINGO DE GENTE JULHO  R$   12.898,50 
63422/2017 CRECHE COMUNITARIA PINGO DE GENTE JULHO  R$   12.194,80 
63422/2017 CRECHE COMUNITARIA PINGO DE GENTE JULHO  R$   12.898,50 
63422/2017 CRECHE COMUNITARIA PINGO DE GENTE JULHO  R$     6.097,40 
63422/2017 CRECHE DOCE RECANTO JULHO  R$   11.350,68 
63422/2017 CRECHE DOCE RECANTO JULHO  R$   17.072,72 
63422/2017 CRECHE E BERCARIO ERNESTO QUAGGIO JULHO  R$   14.188,35 
63422/2017 CRECHE E BERCARIO ERNESTO QUAGGIO JULHO  R$   19.816,55 
63422/2017 CRECHE E BERCARIO ERNESTO QUAGGIO JULHO  R$     6.449,25 
63422/2017 CRECHE E BERCARIO ERNESTO QUAGGIO JULHO  R$   23.474,99 
63422/2017 CRECHE E BERCARIO IRMA CATARINA JULHO  R$     8.770,98 
63422/2017 CRECHE E BERCARIO IRMA CATARINA JULHO  R$   10.975,32 

63422/2017 CRECHE E CENTRO EDUCATIVO MONTEIRO 
LOBATO JULHO  R$   16.768,05 

63422/2017 CRECHE E CENTRO EDUCATIVO MONTEIRO 
LOBATO JULHO  R$   22.865,25 

63422/2017 CRECHE E CENTRO EDUCATIVO UNIDOS 
PARA O BEM JULHO  R$     7.739,10 

63422/2017 CRECHE E CENTRO EDUCATIVO UNIDOS 
PARA O BEM JULHO  R$     6.097,40 

63422/2017 CRECHE EVANGELICA BOM PASTOR JULHO  R$   12.898,50 
63422/2017 CRECHE EVANGELICA BOM PASTOR JULHO  R$     9.146,10 
63422/2017 CRECHE SEMENTINHAS JULHO  R$   13.156,47 
63422/2017 CRECHE SEMENTINHAS JULHO  R$   12.804,54 
61537/2017 EQUIPE CRISTO VERDADE QUE LIBERTA JULHO  R$   10.973,70 
61537/2017 EQUIPE CRISTO VERDADE QUE LIBERTA JULHO  R$   61.521,30 

69172/2017 ESCOLA DE EDUCACAO INFANTIL 
ANGELICA LEITE DE FREIITAS JULHO  R$   22.325,00 

63422/2017 ESCOLA DE EDUCACAO INFANTIL 
ANGELICA LEITE DE FREIITAS JULHO  R$   18.057,90 

63422/2018 ESCOLA DE EDUCACAO INFANTIL 
ANGELICA LEITE DE FREIITAS JULHO  R$   18.292,20 

61541/2017 FUNDACAO AMIGOS DE JOAO BIDU JULHO  R$   25.673,75 
51547/2017 FUNDACAO TOLEDO - FUNDATO JULHO  R$   91.620,00 
58427/2016 FUNDACAO TOLEDO - FUNDATO JULHO  R$     7.288,95 
61543/2017 FUNDACAO TOLEDO - FUNDATO JULHO  R$     7.709,00 
61543/2017 FUNDACAO TOLEDO - FUNDATO JULHO  R$     9.077,25 
61543/2017 FUNDACAO TOLEDO - FUNDATO JULHO  R$ 194.116,00 
61543/2017 FUNDACAO TOLEDO - FUNDATO JULHO  R$     3.890,25 
61547/2017 FUNDACAO TOLEDO - FUNDATO JULHO  R$   84.996,00 

63422/2017 INSTITUICAO BENEFICENTE BOM 
SAMARITANO JULHO  R$   15.994,14 

63422/2017 INSTITUICAO BENEFICENTE BOM 
SAMARITANO JULHO  R$   14.328,89 

61550/2017 INSTITUTO DAS APOST. DO SAGRADO 
CORACAO DE JESUS JULHO  R$     4.743,00 

61550/2017 INSTITUTO DAS APOST. DO SAGRADO 
CORACAO DE JESUS JULHO  R$   17.981,60 

61555/2017 INSTITUTO DAS APOST. DO SAGRADO 
CORACAO DE JESUS JULHO  R$   20.616,00 

61550/2017 INSTITUTO DAS APOST. DO SAGRADO 
CORACAO DE JESUS JULHO  R$   93.085,50 

61550/2017 INSTITUTO DAS APOST. DO SAGRADO 
CORACAO DE JESUS JULHO  R$     4.495,40 

61560/2017 INSTITUTO PROFISSIONAL DE REAB SOCIAL 
1 DE AGOSTO JULHO  R$   17.860,00 

61565/2017 INSTITUTO SOCIAL SAO CRISTOVAO JULHO  R$   25.673,75 
63427/2017 LAR ESCOLA SANTA LUZIA PARA CEGOS JULHO  R$   21.342,10 
61567/2017 LAR ESCOLA SANTA LUZIA PARA CEGOS JULHO  R$   20.616,00 
61579/2017 LEGIAO MIRIM DE BAURU JULHO  R$     7.527,00 
61571/2017 LEGIAO MIRIM DE BAURU JULHO  R$   28.950,00 
61579/2017 LEGIAO MIRIM DE BAURU JULHO  R$   46.995,50 
14180/2018 NATURAL FRUTO ALIMENTOS EIRELI - EPP 1742  R$        115,30 
61581/2017 NUCLEO AMIZADE JULHO  R$     7.115,00 
61589/2017 PEQUENOS OBEIROS DE CURUCA JULHO  R$   44.560,00 
61589/2017 PEQUENOS OBEIROS DE CURUCA JULHO  R$     1.250,00 
61584/2017 PEQUENOS OBEIROS DE CURUCA JULHO  R$   35.270,42 
61584/2017 PEQUENOS OBEIROS DE CURUCA JULHO  R$     1.999,98 
15723/2018 SERGIO HENRIQUE PETRILLO BAURU - ME 8165  R$     3.862,50 
63422/2017 SOCIEDADE CRISTA MARIA RIBEIRO JULHO  R$   23.991,21 
63422/2017 SOCIEDADE CRISTA MARIA RIBEIRO JULHO  R$   20.426,29 
61595/2017 SORRI - BAURU JULHO  R$   17.850,25 
61595/2017 SORRI - BAURU JULHO  R$     9.077,25 
63427/2017 SORRI - BAURU JULHO  R$ 191.093,88 
63427/2017 SORRI - BAURU JULHO  R$     5.910,12 
61599/2017 VILA VICENTINA ABRIGO PARA VELHOS JULHO  R$   73.480,00 

EVERSON DEMARCHI 
SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS

Secretaria do Meio Ambiente
Sidnei Rodrigues

Secretário
Avenida Alfredo Maia, 1-10 – Vila Falcão – Fone:- 3239-2766 e 3234-6849

Horário de atendimento:- de Segunda à Sexta-feira, das 8:00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h.
INTERNET: E-mail: meioambiente@bauru.sp.gov.br

ARBORIZAÇÃO URBANA

ATENÇÃO
*Para solicitar a substituição/poda procure o Poupa Tempo com comprovante de propriedade do imóvel e 
documentos pessoais (cópias simples), conforme Lei nº 4368/99.

*A substituição de árvore só poderá ser realizada após a publicação do deferimento (autorização) no Diário 
Oficial.

“Deferido o pedido, o munícipe terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do deferimento no 
Diário Oficial do Município, para efetivar a supressão da árvore e de 15 (quinze) dias, a partir da supressão, 
para substituição da mesma, sob pena prevista nesta lei. (NR)” (Art. Alterado pela Lei nº 4714/01)

*As despesas com a substituição ficarão a cargo do requerente.

* As mudas das espécies vegetais arbóreas para substituição/habite-se, deverão ter altura igual ou superior 
a 1,50 metros (um metro e cinquenta centímetros) e estarem orientadas por tutor e protegidas por gradil 
(parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 8806/00).

*A poda de árvore em domínio público somente será permitida seguindo as especificações contidas no 
artigo 21 da Lei nº 4368/99 que cita: servidor da prefeitura, Empresas responsáveis pela infra-estrutura 
urbana, Equipe do Corpo de Bombeiros e Pessoas credenciadas pela SEMMA.

As referidas Leis podem ser consultadas nos links a seguir:
Lei nº 4368/99: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/leis/lei4368.pdf
Lei nº 4714/01: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/leis/lei4714.pdf
Decreto nº 8806/00: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/decretos/dec8806.pdf

INFRAÇÕES
Capítulo II – Das Infrações e das Penas - art. 42 da Lei 4368/99

“Ao infrator serão aplicadas penalidades na seguinte ordem: 
I - arrancar mudas de árvores- multa de 40 UFIRs, por muda e replantio; 
II - por infração ao disposto no artigo 30 desta lei- multa de 40 UFIRs;
III - promover poda drástica em qualquer espécie vegetal de porte arbóreo: multa de 180 UFIRs, por árvore; 
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IV - Suprimir ou anelar espécie arbórea sem a devida autorização: multa de 300 UFIRs, por árvore e 
replantio; 
V - Desrespeitar quaisquer dos artigos referentes ao planejamento de arborização urbana - multa de até 
1000 UFIRs e embargo das obras, até que se cumpra com as obrigações imposta na lei; 
VI - Não replantio legalmente exigido - multa de 180 UFIRs por mês de atraso e por árvore.”

ESPÉCIES ADEQUADAS PARA ARBORIZAÇÃO URBANA

Nas calçadas que dão suporte a rede elétrica deverão ser plantadas mudas de pequeno porte:
Sugestão: caqui do cerrado (Diospyros híspida); cerejeira do rio grande (Eugenia involucrata); tamanqueiro 
(Byrsonima intermedia); astrapéia (Dombeya wallichii), acerola (Malpighia glabra), araçá (Psidium 
cattleianum), grevílha anã (Grevillea banksii), cambuí (Myrciaria tenella), calicarpa (Callicarpa reevesii), 
pitanga (Eugenia uniflora); mulungu do litoral (Erythrina speciosa); neve da montanha (Euphorbia 
leucocephala); urucum (Bixa orelana); flamboyant mirim (Caesalpinia pulcherrima), escova de garrafa 
(Callistemon sp.), siraricito (Cojoba sophorocarpa), nêspera (Eriobotrya japonica), calabura (Muntingia 
calabura), ipê branco (Tabebuia rosea-alba), Calliandra (Calliandra houstoniana), jabuticaba (Myrciaria 
cauliflora), uvaia (Eugenia pyriformis), Amora (Morus nigra), Jambo branco (Syzygium aqueum), Pau-
santo (Kielmeyera coriácea), Folha de Serra (Ourateas spectabilis), Romã (Punica granatum), Cerejeira 
(Prunus campanulata), Pequeno Barbatimão (Stryphnodendron adstringens, S. polyphyllum), Cerejeira 
ornamental (Prunus serrulata), Gabiroba (Campomanesia xanthocarpa).

Nas calçadas opostas a rede elétrica ou possuírem fiação compacta deverão ser plantadas mudas de 
médio porte:
Sugestão: jacarandá mimoso (Jacaranda mimosifolia), quaresmeira (Tibouchina granulosa), pata-de-
vaca (Bauhinia sp), louro pardo (Cordia trichotoma); alecrim de campinas (Holocalyx balansae); pau 
terra ( Qualea grandiflora; Qualea parviflora); amendoim falso (Acosmium subelegans); caviuna do 
cerrado (Dalbergia miscolobium); amendoim do campo (Platypodium elegans), bico de pato (Machaerium 
aculeatum); barbatimão (Stryphnodendron rotundifolium), candeia (Piptocarpha rotundifolia); falso 
barbatimão (Dimorphadra mollis); jacarandá do campo (Machaerium acutifolium); aldrago (Pterocarpus 
violaceus), olho de dragão (Adenanthera pavonina), pequi (Caryocar brasilienses), aroeira pimenteira 
(Schinus terebinthifolia), sibipiruna (Caesalpinia pluviosa), chuva de ouro (Cassia fistula), pau Brasil 
(Caesalpinia echinata), ipê amarelo do cerrado (Tabebuia aurea); ipê amarelo (Tabebuia chrysotricha), 
grumixama (Eugenia brasiliensis), magnólia branca (Magnolia grandiflora), magnólia amarela 
(Michelia champaca), amendoinzeiro (Platypodium elegans), fedegoso (Senna macranthera), cabreúva 
(Myroxylon peruiferum), lofantera da amazônia (Lophanthera lactescens), tipuana (Tipuana tipu), 
resedá gigante (Lagerstroemia speciosa), acácia mimosa (Acacia podalyraefoli), dedaleiro (Lafoensia 
pacari), tamanqueira (Pera glabrata), mirindiba rosa (Lafoensia glyptocarpa), melaleuca (Melaleuca 
alternifolia  ); Mulungu – Coral (Erythrina verna), Quereutéria  (Koelreuteria paniculata), Tamarindo 
(Tamarindus indica), Albizia (Albizia lebbeck), Chapéu de Sol ( Terminalia catappa), Alfeneiro ( Ligustrum 
lucidum), Saboneteira (Sapindus saponaria), Jambo Amarelo (Syzygium jambos), Oliveira (olea europaea), 
Amarelinho (Plathymenia reticulata), Cedro (Cedrela fissilis), Jenipapo (Genipa americana), Cambuci 
(Campomanesia phaea), Ipê Felpudo (Zeyheria tuberculosa).

PUBLICAÇÃO DE 02/07/2019

A Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SEMMA), FAZ SABER aos interessados que estão em posse 
de autorizações emitidas no ano de 2017/2018 referentes a procedimentos cirúrgicos de ovariosalpingo-
histerectomia e orquiectômica em cães e gatos previamente cadastrados no “Programa Municipal 
de Controle Ético da População Canina e Felina de Bauru que será realizado recadastramento das 
autorizações, no período de 01 a 05 e 08 a 12 de julho, das 8h00m às 12h00m, na Av. Alfredo Maia nº 1-10, 
devendo o munícipe levar as autorizações emitidas pelo órgão e documento pessoal.
As autorizações não recadastradas até a data estipulada acima serão canceladas automaticamente.
Maiores informações: (14) 99105-3428.

DZB - DEPARTAMENTO ZOOBOTÂNICO

CANCELAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL

Processo: 28868/2013 – Auto de Infração Ambiental nº 077-B
Interessada: Kerolen Francine Rodrigues

DARA – DEPARTAMENTO DE AÇÕES E RECURSOS AMBIENTAIS

LICENÇAS DE OPERAÇÃO EMITIDAS
PROCESSO INTERESSADO/EMPRESA 
41664/2009 DANIEL TREVISAN MORETTI - ME
61240/2019 VALDECI CARNEIRO DE SOUZA 06810308873
40165/2018 B. L. DA COSTA PET SHOP
35246/2010 BAURULAV – LAVANDERIA HOSPITLAR LTDA - ME
58969/2015 F. ALVES DE OLIVEIRA - ME

48735/2007 LEITE & PONTALDI COMÉRCIO DE AUTO PEÇAS E SERVIÇOS 
LTDA - ME 

14670/2007 VERA LÚCIA DA SILVA COSTA MARMITARIA - ME
13228/2018 EDVALDO JOSÉ DE OLIVEIRA 27061073837
54794/2016 CLEUZA MARIA DE PAULA
44192/2005 OSWALDO BRAMBILLA COLETIVO LTDA
43167/2010 O. C. S. DE FIGUEIREDO
6845/2006 ANTÔNIO RODRIGUES FILHO 47575832815
50588/2015 EDSON HENRIQUE MESQUIERI 14123799892 
6138/2007 DANIEL JACOB BOCK BITENCOURT - ME

61730/2015 LUCAS MORENO CLARO 41836814801
21063/2012 BAR E LANCHONETE SUMMER LTDA - ME
44015/2005 MARIA DE FÁTIMA MARQUES RIBEIRO BAURU - ME

78967/2019 DECLARAÇÃO DE DISPENSA – SBA TORRES BRASIL 
LIMITADA

62219/2017 XAVIER & EUGÊNIO MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA
7391/2006 SUPERMERCADO VIEIRA DIAS DA SILVA DE BAURU LTDA
44934/2005 MIGUEL A VIUDES & CIA LTDA - ME
26633/2006 APARECIDO CÂNDIDO DA SILVA 04827327840
43297/2008 OFICINA DO SOM CENTRO AUTOMOTIVO LTDA
9881/2010 ÁLVARO LUIS CALICE - ME 
17399/2008 A. P. F. S. SAMPAIO - EPP
49503/2007 QSC – COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA
40909/2008 WASHINGTON RODRIGUES BAURU - ME
33718/2005 C. F. R. CAFÉ LTDA - ME
49505/2007 WEST SIDE COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA
32788/2008 MAXION DISTRIBUIDORA DE BATERIAS LTDA
52120/2005 BANDOLIN FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES LTDA
32751/2008 BRU COMPRESSORES LTDA
39829/2008 SMART BAURU PEÇAS E ACESSÓRIOS P/ VEÍCULOS LTDA ME
53670/2015 CENTROTEC SERVIÇOS E COMÉRCIO DE PEÇAS LTDA.
49882/2007 QSC – COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.
86403/2019 BSN COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.
86408/2019 BSN COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.
86387/2019 QSC – COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.
86395/2019 BSN COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.
86453/2019 BAS COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.
86446/2019 BAS COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.
86440/2019 BAS COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.
44013/2005 LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA PANIFICADORA 
19984/2011 BAS COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.
86460/2019 BAD COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.

AUTO DE INFRAÇÃO – LICENCIAMENTO AMBIENTAL
As empresas relacionadas abaixo infringiram o disposto na Lei Federal 9605/1998, Artigo 60 - “Construir, 
reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, 
obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 
competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes”. 
Portanto lavramos o presente Auto de Infração, impondo-lhe a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais).
Observação: O prazo para apresentação do recurso no Poupatempo é de 20 (vinte) dias. Após este prazo o 
processo será encaminhado à Dívida Ativa.

PROCESSO INTERESSADO/EMPRESA AUTO DE 
INFRAÇÃO MULTA

16826/2007 FÁBIO CABRERA CHERMONT - ME 40/19 R$ 500,00

61305/2012 ROBERTO ROCHA ALCANTARA 
13081765897 41/19 R$ 500,00

41574/2007 CANDIDO & FARIAS FUNILARIA 
EPINTURA LTDA - ME 44/19 R$ 500,00

69589/2011 M. UETI PADARIA - ME 45/19 R$ 500,00

ADVERTÊNCIAS
A Secretaria Municipal do Meio Ambiente informa que de acordo com o disposto no Artigo 1º do Decreto 
Municipal 13.134/2016 - “Fica proibida a queima de vegetação e qualquer tipo de resíduo em todo o 
território de Bauru atendendo ao que preconiza o Artigo 73 do Código Ambiental do Município de Bauru 
Lei 4.362/99. Ficando advertidos os responsáveis pelos terrenos conforme relação de processos abaixo que 
em caso de reincidência, queimada no mesmo lote, será lavrado Auto de Infração com multa que varia de 
R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais à R$27.0000,00 (vinte e sete mil reais). 

PROCESSO INTERESSADO/EMPRESA ADVERTÊNCIA
80847/2019 RICARDO LUIZ ROBINI PINTO 51/19

Segue abaixo os processos que foram analisados pela Junta de Impugnação Fiscal em sua nonagésima sexta 
reunião realizada no dia 17/06/2019, conforme lei 4362/99, onde ficou decidido pelo DEFERIMENTO 
dos recursos apresentados.

PROCESSO INTERESSADO/ EMPRESA AUTO DE 
INFRAÇÃO

72001/2015 JOSÉ ULISSES FAZOLO - ME 103/16
27136/2010 TELMA REGINA GOMES TERCIOTI - ME 55/17
8715/2017 CLÉLIO BARBOSA 79/17
9006/2017 ANSELMO MARTINS DOS SANTOS 80/17
21106/2017 CEZAR AUGUSTO DE PAULA 95/17
22467/2017 LUIZ F. DE J. JARDIM 142/17
24970/2017 ALFREDO LUIZ ROMÃO BORGES 143/17
30931/2017 LEANDRO SAMPAIO MALINI 215/17
55404/2017 ROBERTO TOMAZ DE MEDEIROS 230/17
31885/2006 C. A. ALVES DA SILVA - ME 22/18
58617/2015 VALDELEI M. I. TOFANELO RETÍFICA - ME 111/18
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47544/2016 M. CUNHA VASCONCELOS - ME 119/18
67147/2018 ARY SCHEDA 001/19
24607/2014 CRISTIANE MARY ALVES DA SILVA 35/19

8728/2004 EDCAR MECÂNICA AUTO PEÇAS BAURU LTDA 
- ME 39/19

Segue abaixo os processos que foram analisados pela Junta de Impugnação Fiscal em sua nonagésima sexta 
reunião realizada no dia 17/06/2019, conforme lei 4362/99, onde ficou decidido pelo INDEFERIMENTO 
dos recursos apresentados, podendo recorrer da decisão (recurso em 2ª instância) no prazo de 20 (vinte) 
dias. 

PROCESSO INTERESSADO/ EMPRESA AUTO DE 
INFRAÇÃO

22470/2017 TAPEÇARIA E. H. J. BAURU LTDA ME 140/17
40181/2017 R. C. ARAÚJO EMBALAGENS EPP 229/17
38256/2014 M. R. R. CORTEZ & CIA LTDA - ME 274/17
6664/2018 ECO NATURA CONSTRUÇÕES LTDA EPP 49/18
31859/2018 FRANCISCO GUILHERME DE ANDRADE 128/18
56852/2017 EDUARDO APARECIDO GARCIA 142/18
56312/2018 APARECIDO INÁCIO 143/18
44701/2018 CELINA PEREIRA MENDES 144/18

26866/2009 CARROCERIAS BAURUENSE COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA ME 003/19

OFÍCIO 18/19 – PROCESSO 6028/2017- P. S. S. CARDOSO RECICLÁVEIS – ME
Informamos a empresa P. S. S. CARDOSO RECICLÁVEIS – ME que o Auto de Infração 62/2017 foi 
cancelado, e a multa foi retirada da Dívida Ativa. Portanto o processo 6028/2017 será arquivado.

COMUNICADO 108 – PROCESSO 23227/2014 – CAROLINE P. S. CRUZ E CIA LTDA - ME
Informamos que o Auto de Infração 13/19 lavrado no dia 04/04/19, foi cancelado, visto que foi constatado 
que o CNPJ: 97.535.491/0001-07 foi baixado desde o dia 07/12/18, e já havia outra empresa no local. 
Portanto o processo 23227/2014 será arquivado.

Secretaria de Planejamento
Letícia Rocco Kirchner

Secretária
EDITAL

DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO –COMÉRCIO
RESOLUÇÃO 05/19

Arqtª Letícia Rocco Kirchner, Secretária Municipal de Planejamento, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO:
A-	 Que a empresa CARLOS ALBERTO ZAMBALDI DE OLIVEIRA 11061447839, CNPJ 

24.724.231/0001-06, denominado pelo nome Fantasia “BAR DO CARLÃO”, que desenvolve a 
atividade de “LANCHONETE, CASA DE CHÁ, DE SUCOS E SIMILARES”, situado à Rua São 
Sebastião, nº 23-18, Jardim da Grama, irregularmente, visto não preencher os requisitos legais para 
funcionamento especialmente os constantes na Lei 3896/1995 (Atividade musical);

B-	  Que a empresa, mesmo após ciência dada através da notificação nº 26.360 (14/06/2018), de que 
não poderia exercer atividade musical sem as devidas adequações acústicas, constatou-se que o 
mesmo não acatou tal determinação; 

C-	  Que o local é alvo de denúncias e reclamações por perturbação de sossego, inclusive com processo 
protocolado junto a Promotoria de Justiça.
Determina a INTERDIÇÃO DA ATIVIDADE MUSICAL, sito à Rua São Sebastião, nº 23-18, 
Jardim da Grama, dando ciência ao responsável que, havendo descumprimento da presente 
resolução, serão adotadas samções administrativas e judiciais cabíveis. Cumpra-se.

E D I T A L
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS

AUTO DE INFRAÇÃO - MULTA Nº 123/19
Aos vinte e quatro dias do mês de janeiro de dois mil e dezenove, às dez horas, à RUA ANTONIO 
JERONIMO DA SILVA, 1-138 L15 Q64 PQ RES P DA ESPERANÇA, cadastrado PMB 4/3530/015, 
verificando que o proprietário ODINEI GONÇALVES DA SILVA, conforme Edoc. 58502/2017, não 
apresentou a regularização da edificação do imóvel. Infringindo assim, o disposto na Lei 7028/17 e no 
Decreto nº 13711/18, ART 2º, parágrafo único, dando cumprimento ao artigo 57º, inciso II da Lei 7028/17, 
lavramos o presente auto de infração, impondo-lhe a multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

AUTO DE INFRAÇÃO - MULTA Nº 87/19
Aos doze dias do mês de abril de dois mil e dezenove, às dez horas, à RUA RIO GRANDE DO SUL, 
2-0 PTL 15 Q 9 VILA CORALINA, cadastrado PMB 3/0264/027, verificando que o proprietário PAULO 
FERNANDO ARIEDE, conforme Prot. Indicação Câmara 25/2019, não apresentou a regularização da 
edificação do imóvel. Infringindo assim, o disposto na Lei 7028/17 e no Decreto nº 13711/18, ART 2º, 
parágrafo único, dando cumprimento ao artigo 57º, inciso II da Lei 7028/17, lavramos o presente auto de 
infração, impondo-lhe a multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

AUTO DE INFRAÇÃO - MULTA Nº 125/19
Aos dezesseis dias do mês de abril de dois mil e dezenove, às dez horas, à RUA ARGENTINA, 1-20 P/
LO Q 10 JD ESPLANADA, cadastrado PMB 5/0738/017, verificando que o proprietário VALDIR MORI 
DOS SANTOS, conforme Proc. 70737/2014, não apresentou a regularização da edificação do imóvel. 

Infringindo assim, o disposto na Lei 7028/17 e no Decreto nº 13711/18, ART 2º, parágrafo único, dando 
cumprimento ao artigo 57º, inciso II da Lei 7028/17, lavramos o presente auto de infração, impondo-lhe a 
multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

AUTO DE INFRAÇÃO - MULTA Nº 34/19
Aos sete dias do mês de fevereiro de dois mil e dezenove, às quatorze horas e cinquenta minutos, à RUA 
VASCO POMPERMAYER, 2-0 PQ RES P DA ESPERANÇA, cadastrado PMB 4/3481/043, verificando 
que o proprietário ALEXANDRE DE SOUZA SOARES, conforme Proc. 43215/2016, não apresentou 
a regularização da edificação do imóvel. Infringindo assim, o disposto na Lei 7028/17 e no Decreto nº 
13711/18, ART 2º, parágrafo único, dando cumprimento ao artigo 57º, inciso I da Lei 7028/17, lavramos o 
presente auto de infração, impondo-lhe a multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

AUTO DE INFRAÇÃO – EMBARGO 515
Aos sete dias do mês de fevereiro de dois mil e dezenove, às quatorze horas e cinquenta minutos, à RUA 
VASCO POMPERMAYER, 2-0 PQ RES P DA ESPERANÇA, cadastrado PMB 4/3481/043, verificando 
que Sr. ALEXANDRE DE SOUZA SOARES, conforme Proc. 43215/2016, está construindo o imóvel 
citado acima em situação irregular perante a Administração Municipal, face não estar de posse do respectivo 
Projeto Aprovado. Infringindo assim, o disposto no Artigo 21 e 22, Lei 7028/17; art. 2º Decreto 13711/18, 
dando cumprimento ao artigo 57, Inciso I, b, Lei 7028/17, lavramos o presente Auto de Infração – Embargo 
da referida obra. (responsável não localizado)

AUTO DE INFRAÇÃO 13328
Aos cinco dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezoito, às 10:37h, à RUA PROF. GERSON 
RODRIGUES, 6-45 VILA CIDADE UNIVERSITÁRIA, verificando que CONDOMINIO DO EDIFICIO 
EBEL deveria providenciar o LAUDO TÉCNICO DE REGULARIDADE devidamente concluído, 
conforme Lei 4444/99, do edifício em questão, não apresentou o mesmo. Infringindo assim, o disposto no 
Artigo 1º da Lei 4444/99, dando cumprimento ao artigo 4º da Lei 4444/99, lavramos o presente auto de 
infração, impondo-lhe a multa de R$ 4.038,63 (quatro mil e trinta e oito reais e sessenta e três centavos), 
referente E-doc 75195/2018.

DIVISÃO DE DIRETRIZES E NORMAS

CONVITE DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
A Secretária de Planejamento, em  atendimento ao que lhe cabe no dispositivo do  Artigo 11, §1º da Lei 
6626 de 18  de Fevereiro de 2015, vem tornar público: 
A Regional Vitta Bauru Desenvolvimento Imobiliário Ltda., em consonância com  as atribuições que 
lhe conferem o Artigo 11, da Lei 6.626 de 18 de Fevereiro de 2015 do Município de Bauru, convida a 
comunidade em Geral, membros dos Conselhos Municipais de Habitação e do Conselho do Município de 
Bauru e demais Autoridades Municipais para participarem da Audiência Pública sobre o Estudo de Impacto 
de Vizinhança DA APROVAÇÃO DE PROJETO DE CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIO – USO R3.01 – 
HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL, localizado na Avenida Etelvina de Souza Majone (Avenida 
Água Comprida), Lote 01, Quadra B, Reserva Belas Nações.  
A Audiência ocorrerá no dia 15 de julho de 2019, das 18h30min às 21h, no Auditório de Eventos “Sala 
Girassol” do Hotel Vitória Régia, localizado na Av. Nações Unidas, 21 - 81 - Jardim Brasil, Bauru - SP. O 
Estudo de Impacto de Vizinhança do referido empreendimento ficará disponível para consultas e sugestões 
públicas na SEPLAN de Bauru através do Processo de Aprovação nº 6358/2019, Avenida Nuno de Assis, 
14-60 no horário das 08:00 às 12:00 e no site https://issuu.com/vittaresidencialbauru/docs/eiv_-_vitta_na__
es_unidas, até o dia 22/07/2019.

CONVITE DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
A Secretária de Planejamento, em  atendimento ao que lhe cabe no dispositivo do  Artigo 11, §1º da Lei 
6626 de 18  de Fevereiro de 2015, vem tornar público: 
A DINÂMICA DE BAURU, PROJETOS, CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA., em 
consonância com as atribuições que lhes confere o Artigo 11 da Lei 6.626 de 18 de fevereiro de 2015 do 
Município de Bauru, convida a comunidade em geral, membros dos Conselhos Municipais de Habitação 
e do Conselho do Município de Bauru e demais autoridades municipais para participarem da Audiência 
Pública sobre o Estudo de Impacto de Vizinhança do EDIFÍCIO RESIDENCIAL MULTIFAMILIAR 
VERTICAL, denominado JARDINS DE HIGIENÓPOLIS, localizado à Rua Raposo Tavares, esquina com 
Rua Capitão João Antônio e Rua Manoel Bento da Cruz, Bauru/SP, empreendimento composto por 02 (duas) 
torres, com térreo mais 13 (treze) pavimentos, totalizando 224 (duzentos e vinte e quatro) apartamentos, 
mais edifício garagem. A audiência ocorrerá no dia 22 de julho de 2019, das 18h15 às 21h, no Lounge do 
Café Dell’Arte – sito à Avenida Getúlio Vargas, 18-46, loja 1, térreo, Parque Jardim Europa, Bauru - SP, 
CEP: 17.017-383. O Estudo de Impacto de Vizinhança do referido empreendimento ficará disponível para 
consultas e sugestões públicas na SEPLAN de Bauru, localizada à Av. Nuno de Assis, 14-60, através do 
processo nº 53210/2019 e no site https://issuu.com/construtoradinamica7/docs/eiv-rit-higien_polis-final, 
até o dia 29 de julho de 2019.

Secretaria de Saúde
José Eduardo Fogolin Passos

Secretário
DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

SEÇÃO DE CONTROLE DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

PUBLICAÇÃO DE: 01/07/2019

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCESSO INTERESSADO Nº./SÉRIE
97301/2019 VANESSA ALVES PEREIRA 001500/F-1
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ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:
PROCESSO INTERESSADO
67143/2018 GASPAROTTO & MORENO LTDA
83134/2018 MASTER FISH INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PESCADOS LTDA EPP
91139/2019 LEONEL E OLIVEIRA LANCHONETE LTDA

Relação das licenças liberadas de 17/06 a 28/06/2019

A Vigilância sanitária do Município de Bauru deferiu os seguintes processos de licenças de funcionamento:

No. Protocolo: 38825/2019 			   Data do Protocolo:13/03/2019 
No. CEVS: 350600301-493-000468-1-7 		  Data de Vencimento: 29/05/2020 
Razão Social: DIAS ENTREGADORA LTDA 
CNPJ/CPF: 58.092.305/0013-94
Endereço: RUA JOAQUIM MARQUES DE FIGUEIREDO N.° 5-15 – DISTRITO INDUSTRIAL 
DOMINGOS BIANCARDI 
CNAE: 4930-2/02 TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS – EXCETO PRODUTOS 
PERIGOSOS E MUDANÇAS INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL. 

No. Protocolo: 83245/2018 			   Data do Protocolo: 21/12/2018 
No. CEVS: 350600301-464-000215-1-2 		  Data de Vencimento: 14/06/2020 
Razão Social: ABS COMERCIO E IMPORTACAO LTDA 
CNPJ/CPF: 18.987.352/0001-48 
Endereço: RUA AZARIAS LEITE N.° 15-6 – VILA MESQUITA 
CNAE: 4645-1/01 COMÉRCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO 
MÉDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS. 

No. Protocolo: 75972/2019 			   Data do Protocolo: 17/05/2019 
No. CEVS: 350600301-477-000127-1-8 		  Data de Vencimento: 17/06/2020 
Razão Social: WILLIAM ROGER QUINHONEIRO 
CNPJ/CPF: 96.652.136/0001-55 
Endereço: RUA GENERAL MARCONDES SALGADO Nº 13-03 - CENTRO
CNAE: 4771-7/01 COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 
MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS.

No. Protocolo: 70077/2018 			   Data do Protocolo: 25/10/2018 
No. CEVS: 350600301-464-000086-1-3 		  Data de Vencimento: 18/06/2020 
Razão Social: LINSTON TOCCI JUSTO – ME 
CNPJ/CPF: 05.579.013/0001-80 
Endereço: RUA ANTONIO GARCIA N.° 9-21 – VILA SANTA TEREZA
CNAE: 4645-1/03 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS.

No. Protocolo: 59748/2019 			   Data do Protocolo: 16/04/2019
No. CEVS: 350600301-812-000009-1-4 		  Data de Vencimento: 18/06/2020 
Razão Social: DEDETIZADORA M&L LTDA - ME 
CNPJ/CPF: 54.728.118/0001-60 
Endereço: AVENIDA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA N.° 5-10 – JARDIM AMÉRICA
CNAE: 8122-2/00 CONTROLE DE PRAGAS URBANAS 

No. Protocolo: 69961/2019 			   Data do Protocolo: 07/05/2019
No. CEVS: 350600301-477-000716-1-7 		  Data de Vencimento: 18/06/2020 
Razão Social: DROGARIA SÃO PAULO S.A. 
CNPJ/CPF: 61.412.110/0427-45 
Endereço: RUA ALBERTO SEGALLA, LOJA 6.7.8.9, N.° 1-198 – JARDIM INFANTE DOM 
HENRIQUE
CNAE: 4771-7/01 COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 
MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS.

No. Protocolo: 57361/2019 			   Data do Protocolo: 12/04/2019
No. CEVS: : 350600301-477-000220-1-2 		  Data de Vencimento: 18/06/2020 
Razão Social: ANTUNES & CIA FARMACIA LTDA 
CNPJ/CPF: 07.802.081/0001-92
Endereço: RUA VICTOR LEANDRO DOMINGUES N.° 1-5 – NÚCLEO MARY DOTA 
CNAE: 4771-7/02 COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, COM 
MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS 

No. Protocolo: 65943/2019 			   Data do Protocolo: 29/04/2019
No. CEVS: 350600301-477-000510-1-2 		  Data de Vencimento: 18/06/2020 
Razão Social: TEIXEIRA & ESPERANDIA DROGARIA LTDA - ME 
CNPJ/CPF: 10.489.450/0001-43 
Endereço: RUA WENCESLAU BRAZ N.° 5-59 – VILA SOUTO
CNAE: 4771-7/01 COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 
MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS.

Responsável(s) dos respectivos estabelecimentos acima assume(m) cumprir a legislação vigente e observar 
as boas práticas referentes às atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento 
de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento da licença de funcionamento emitida por 
esta Vigilância Sanitária.

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA AMBIENTAL
SEÇÃO DE CONTROLE DE ZOONOSES

ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:
PROCES. INTERESSADO
73018/19 JOSUE GUEIROS BARRAVIEIRA
68818/19 MILTON JOSE MONTEIRO
68952/19 SILVANA MONTEIRO JACOB
68798/19 MAURO ZANETA
81044/19 MARIA DOS PRAZERES SILVA OLIVEIRA
85089/19 RODRIGO APARECIDO FUZISAKI

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
96708/2019 LUIZ ALEXANDRE BARALDO 003597/F-1
96784/2019 KAPERBAURU COMERCIO DE PAPEIS LTDA 42186/C-1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE 
MULTA:

PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
70795/2019 H PALUDO CHURRASCARIA – EPP 16782/E-1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE MULTA:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
44842/2019 TERRA BRASILIS RESIDENCIAL CORCOVADO 3104/F-1

RECURSO DEFERIDO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCESSO INTERESSADO DIAS N°/SÉRIE

85089/19 RODRIGO APARECIDO FUZISAKI - 001827/F-1

A DIVISÃO DE VIGILANCIA AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE BAURU DEFERIU OS  
SEGUINTES PROCESSOS DE LICENÇAS DE FUNCIONAMENTO.

Deferidos de 19/06/2019 à 28/06/2019
N° CEVS: 350600301-360-000588-1-5      DATA DE VALIDADE: 28/06/2020
PROTOCOLO: 94482/2019             
DATA DO PROTOCOLO: 19/06/2019             DATA DO DEFERIMENTO: 28/06/2019
RAZÃO SOCIAL: JORNAL DA CIDADE DE BAURU LTDA.
CNPJ: 45.012.218/0001-02
LOGRADOURO: RUA XINGU, Nº 4-44, JARDIM HIGIENOPOLIS
CNAE: 3600-6/01 CAPTAÇÃO,TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE AGUA

N° CEVS: 350600301-360-000587-1-8      DATA DE VALIDADE: 28/06/2020
PROTOCOLO: 21-V/2019             
DATA DO PROTOCOLO: 28/06/2019             DATA DO DEFERIMENTO: 28/06/2019
RAZÃO SOCIAL: ESCOLA INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL BALÃO AZUL DINÂMICO 
LTDA
CNPJ: 02.174.299/0001-26
LOGRADOURO: RUA BERNARDINO DE CAMPOS, Nº 8-81, VILA SOUTO
CNAE: 3600-6/01 CAPTAÇÃO,TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE AGUA

N° CEVS: 350600301-360-000583-1-9       DATA DE VALIDADE: 19/06/2020
PROTOCOLO: 24386/2019             
DATA DO PROTOCOLO: 14/02/2019             DATA DO DEFERIMENTO: 19/06/2019
RAZÃO SOCIAL: ASSOCIAÇÃO DE COMUNICAÇÕES BÍCLICAS E CULTURAIS
CNPJ: 71.511.695/0001-14
LOGRADOURO: RUA PEDRO VICENTE GOVEDICE, Nº 1-195, CHÁCARAS BAURUENSES
CNAE: 3600-6/01 CAPTAÇÃO,TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE AGUA

N° CEVS: 350600301-360-000586-1-0       DATA DE VALIDADE: 27/06/2020
PROTOCOLO:   86415/2019           
DATA DO PROTOCOLO: 05/06/2019             DATA DO DEFERIMENTO: 27/06/2019
RAZÃO SOCIAL: SENDAS DISTRIBUIDORA S/A
CNPJ: 06.057.223/0311-31
LOGRADOURO: RUA GENERAL MARCONDES SALGADO, Nº 8-55, CENTRO
CNAE: 3600-6/01 CAPTAÇÃO,TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE AGUA

Responsável(is) dos respectivos estabelecimentos acima assume(m) cumprir a legislação vigente 
e observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente 
pelo não cumprimento de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento da licença de 
funcionamento emitida por esta Divisão de Vigilância Ambiental.



47DIÁRIO OFICIAL DE BAURU TERÇA, 02 DE JULHO DE 2.019

ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TECNICA:
PROCESSO 40248/2006
RAZÃO SOCIAL JORNAL DA CIDADE DE BAURU LTDA.
REQUERENTE SOLANGE DA GRAÇA PONCE QUARESMA
CPF 04917607876
CRBIO 82767/01-D
CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

PROCESSO 97223/2019
RAZÃO SOCIAL ESCOLA INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL BALÃO AZUL 

DINÂMICO LTDA
REQUERENTE GUSTAVO SOARES DE OLIVEIRA
CPF 37666442890
CRQ 04165757
CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

PROCESSO 17197/09
RAZÃO SOCIAL ASSOCIAÇÃO DE COMUNICAÇÕES BÍBLICAS E CULTURAIS
REQUERENTE ANDREA MARCONDES CHACON POMPOLINI
CPF 11057730866
CRQ 04491087
CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

PROCESSO 10578/2017
RAZÃO SOCIAL SENDAS DISTRIBUIDORA S/A
REQUERENTE WILLIAN ROSA DOS PORTO
CPF 31442517808
CRQ 04476295
CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

BAIXA DE RESPONSABILIDADE TECNICA:
PROCESSO 40248/2006
RAZÃO SOCIAL JORNAL DA CIDADE DE BAURU LTDA.
REQUERENTE JOSE DA SILVA QUARESMA
CPF 01532696850
CRQ 04264076
CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

PROCESSO 10578/2017
RAZÃO SOCIAL SENDAS DISTRIBUIDORA S/A
REQUERENTE GLEICY CRISTINA RIBEIRO DA SILVA
CPF 37600921871
CRQ 04491788
CNAE 3600-6/01 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

EXTRATOS
1º TERMO   ADITIVO   AO CONTRATO Nº 8.912/18 - PROCESSO Nº 28.328/18 - 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BAURU - CONTRATADA: GUALHARDO & CANALES LTDA 
– ME - OBJETO: As partes resolvem alterar a Cláusula Segunda, item 2.1 do contrato, para acrescer 
mais 12 (doze) meses ao prazo de vigência, passando a ter a seguinte redação: “2.10. O contrato terá 
vigência pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado, 
caso haja interesse das partes, nos termos do art. 57, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.” 
Em virtude da prorrogação, as partes resolvem, ainda, alterar a Cláusula Quarta, item 4.1 do contrato 
para acrescer a importância de R$ 179.000,00 (cento e setenta e nove mil reais), passando o valor total do 
contrato de R$ 179.000,00 para R$ 358.000,00 (trezentos e cinquenta e oito mil reais), conforme segue: 
“4.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela compra do objeto descrito na Cláusula Primeira 
a importância de R$ 358.000,00 (trezentos e cinquenta e oito mil reais), que será suportada pela Dotação 
Orçamentária do Município de Bauru, da Secretaria Municipal de Saúde.” - ASSINATURA: 19/06/19, 
conforme art. 61, parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93.

Seção III
Editais

CONSELHOS E FUNDOS MUNICIPAIS

EDITAL E REGIMENTO ELEITORAL DO PROCESSO DE ELEIÇÃO E INDICAÇÃO DOS 
MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE MOBILIDADE DE BAURU - CMM

REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL E DO PODER PÚBLICO – BIÊNIO 2019 - 2021.

Este Edital e Regimento visa regulamentar o processo eleitoral dos membros do Conselho Municipal de 
Mobilidade - CMM - de Bauru para o biênio 2019 - 2021, de acordo com o disposto no artigo 3º da Lei º 
nº 6.576, de 23 de outubro de 2014, que dispõe sobre a criação do CMM de Bauru, no Regimento Interno 
do CMM, publicado em 14/11/2015 e na Resolução nº 008/2019 do CMM publicada no Diário Oficial do 
Município de Bauru de 15 de junho de 2019, que designa membros da Comissão Eleitoral - CE. A CE, no 
uso de suas atribuições aprova o presente Edital e Regimento Eleitoral, assim definido: 

CAPÍTULO I
DO OBJETIVO DO PROCESSO ELEITORAL E SUA PUBLICIDADE

Art. 1º - O Processo Eleitoral tem por objetivo a eleição dos Conselheiros referidos no Art. 3º, Inciso I e II 
e seus respectivos subitens, da Lei Nº 6.576, de 23 de outubro de 2.014.

Art. 2º - Conforme a Lei 6576/2014, o CMM será constituído por representantes do Poder Público e de 
entidades da Sociedade Civil de Bauru, por titulares e seus respectivos suplentes sendo:
I )	 15 (quinze) representantes do Poder Público:

a)	 02 (dois) representantes da EMDURB;
b)	 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Planejamento;
c)	 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Obras;
d)	 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Educação;
e)	 01 (um) representante do DER – Departamento Estadual de Estradas e Rodagem;
f)	 01 (um) representante da Polícia Militar;
g)	 01 (um) representante da Polícia Civil;
h)	 01 (um) representante da SEMMA – Secretaria Municipal do Meio Ambiente;
i)	 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
j)	 01 (um) representante da SAGRA–Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento;
k)	 01 (um) representante do DAE – Departamento de Água e Esgoto de Bauru;
l)	 01 (um) representante da SEAR – Secretaria das Administrações Regionais.

II )	 15 (quinze) representantes da Sociedade Civil de Bauru:
a)	 04 (quatro) representantes de Entidades/Movimentos Sociais Organizados;
b)	 03 (três) representantes de Entidades Acadêmicas e de Pesquisa;
c)	 02 (dois) representantes de Entidades e Conselhos de Classe;
d)	 02 (dois) representantes de Entidades Empresariais; 
e)	 02 (dois) representantes de Entidades de representação dos trabalhadores;
f)	 01 (um) representante das Empresas operadoras do Transporte Público Municipal (coletivo);
g)	 01 (um) representante dos trabalhadores do Sistema de Transporte Público Municipal.

Art. 3º - São condições para ser eleito:
a)	 Ser maior de 18 anos;
b)	 Representar exclusivamente um único segmento/entidade/órgão, sendo aceita somente uma 

indicação de candidato titular e suplente;
c)	 Os membros indicados deverão ser pessoas idôneas;
d)	 Os conselheiros não receberão remuneração pelas suas atividades, sendo sua função 

considerada de relevante interesse público;
e)	 Estar ciente e de acordo de que as reuniões do CMM poderão ser em horários tanto diurnos 

quanto noturnos, tendo a disponibilidade para a participação efetiva, sujeito a sanções 
previstas no Regimento Interno do CMM e legislações complementares.

Art. 4º - A organização e a condução do processo de escolha e indicação dos conselheiros estão a cargo da 
Comissão Eleitoral - CE, nomeada pela Resolução Nº 008/2019 do CMM de Bauru publicada no Diário 
Oficial do Município - DOM de 15 de junho de 2019 que designa membros da referida comissão. 

Art. 5º - A Comissão Eleitoral - CE fiscalizará a eleição dos representantes da Sociedade Civil que 
comporão o CMM, conforme previsto neste documento, garantindo por todos os meios possíveis a lisura 
do processo eleitoral e assegurando condições de igualdade a todos os concorrentes, em condições de 
participar do pleito eleitoral. 
Parágrafo Único: São atribuições da Comissão Eleitoral: 
I )	 Elaboração de Edital e Regimento Eleitoral, recebimento das indicações e inscrições, avaliação 

dos documentos e habilitação ou não das candidaturas e envio para publicação no DOM do Edital 
e Regimento Eleitoral com data, local e horário da plenária de eleição. 

II )	 Condução dos trabalhos no dia da plenária da eleição, nos termos previstos no Edital e Regimento 
Eleitoral. 

III )	 Dar publicidade da organização da eleição, através de Editais com prazos, regulamentos e 
calendário eleitoral. 

IV )	 Apuração e homologação dos resultados do Pleito Eleitoral.

Art. 6º - Fica eleito o site da Prefeitura Municipal de Bauru e o Diário Oficial do Município, como meios de 
divulgação de todo o processo eleitoral, incluindo período e local das inscrições, documentos exigidos para 
a habilitação, lista dos candidatos habilitados, locais onde ocorrerão as eleições e este Edital e Regimento 
Eleitoral, estando todas as informações disponíveis à consulta em www.bauru.sp.gov.br .
Parágrafo 1º - As inscrições serão aceitas somente por meio do portal da Prefeitura Municipal de Bauru em 
link disponibilizado especialmente para esse fim.
Parágrafo 2º - As decisões da Comissão Eleitoral serão tomadas por maioria simples dos votos. 
Parágrafo 3º – Todos os membros da Comissão Eleitoral terão direito a votarem e serem votados em seus 
respectivos segmentos.
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CAPÍTULO II
DO PROCESSO ELEITORAL DOS (AS) REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL

Seção I - DAS INSCRIÇÕES

Art. 7º - As inscrições para o processo eleitoral serão aceitas no período de 15 a 22 de julho de 2019, por 
meio do portal da Prefeitura Municipal de Bauru em link disponibilizado especialmente para esse fim.
Parágrafo único: Não serão aceitas inscrições fora do prazo e sem a documentação completa exigida 
nesse documento que deverão ser enviadas em forma de arquivo digital em formato “PDF” ou arquivo de 
imagem (JPG).

Art. 8º - No ato da Inscrição, os representantes descritos nos incisos “I” e “II” do artigo 2º, subitens de “a” 
a “f” desse documento, deverão apresentar em arquivo digital (formato PDF ou arquivo de imagem JPG):
a)	 Ofício de indicação e ciência da Entidade/Órgão que representa (anexo 1);
b)	 Cópia do CPF, RG e comprovante de residência do candidato titular e suplente;
c)	 Cópia da Ata da última eleição ou termo de posse da atual diretoria da Entidade/Órgão que 
representa ou algum documento que substitua (somente segmentos da Sociedade Civil Organizada).
Parágrafo 1º - Preencher a ficha de Inscrição de titular ou suplente disponibilizada no link informado neste 
documento. 
Parágrafo 2º – O Setor de Educação para o Trânsito e Mobilidade da EMDURB, no endereço a Av. Pedro 
de Toledo 1-02, antiga Estação Ferroviária de Bauru, agendado pelo telefone 3222-3219, disponibilizará 
acesso a equipamentos e pessoal para apoio no ato da inscrição, nos horários das 09h às 12h e das 13h às 
16h.

Art. 9º - Para inscrição, o candidato representante do segmento descrito no artigo 2º, inciso “II”, subitem 
“g” deste documento - Representante dos Trabalhadores do Sistema de Transporte Público Municipal, 
deverá:
a)	 Preencher a ficha de inscrição disponibilizada no link informado neste;
b)	 Entregar cópia do CPF, RG e comprovante de residência em arquivo digital (formato PDF ou 

arquivo de imagem JPG) no ato da inscrição;
c)	 Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – destacando o atual contrato de trabalho, 

obrigatoriamente em empresas que compõem o sistema de transporte público municipal de Bauru, 
independente do cargo;

d)	 Não haverá inscrição de suplentes sendo que serão considerados como tal os subsequentes.
Parágrafo 1º - Não é condição obrigatória à sindicalização ou filiação a órgãos de classe, devendo apenas 
comprovar a condição de trabalhador do Sistema de Transporte Público Municipal. 
Parágrafo 2º - O Setor de Educação para o Trânsito e Mobilidade da EMDURB, no endereço a Av. Pedro 
de Toledo 1-02, antiga Estação Ferroviária de Bauru, agendado pelo telefone 3222-3219, disponibilizará 
acesso a equipamentos e pessoal para apoio no ato da inscrição, nos horários das 09h às 12h e das 13h às 
16h.

Art.10º - Encerrado o prazo sem que tenha havido as indicações e inscrições de candidaturas suficientes para 
ocupar as vagas disponíveis na composição do CMM em algum segmento específico, a CE providenciará 
nova convocação dentro de 72 (setenta e duas) horas. Na hipótese de, ainda assim, não ser atingido número 
de candidatos correspondentes ao número de vagas, convocará eleição específica do segmento, com prazo 
máximo para encerramento dos trabalhos em 27 de setembro de 2019.

Art.11 - Não será admitida a formação de chapas eleitorais. 

Seção II - DA PLENARIA DE ELEIÇÃO

Art. 12 - O Processo Eleitoral dos representantes da Sociedade Civil será em sessão plenária, com prazos 
e períodos a serem determinados no cronograma desse documento a ser publicado no DOM e nos demais 
meios de comunicação.

Art.13 - Os candidatos serão eleitos em plenárias por segmento, convocadas especificamente para esta 
finalidade, sendo que a votação, entre os pares poderá ser secreta ou por aclamação, a critério de cada 
segmento. Cada candidato titular e suplente terá um tempo máximo de 05 minutos para apresentação 
pessoal, que seguirá com a eleição. 
Parágrafo único – Os candidatos poderão elaborar e distribuir material de apresentação impresso, 
confeccionado pelos mesmos.

Art. 14- Para cada plenária haverá um coordenador e um secretário que ao final do pleito lavrará a respectiva 
ata, anexando a lista de presença devidamente assinada pelos representantes do segmento na plenária e o 
resultado final.
I )	 As eleições ocorrerão preferencialmente em salas separadas por segmento, sendo que ao dar início 

as votações não serão permitidas entrada e saída de pessoas até que seja concluída a votação, salvo 
por autorização do coordenador da sala.

II )	 Cada participante que desejar votar no respectivo segmento receberá no ato do credenciamento um 
crachá que será recolhido pelo coordenador da sala ao retirar a cédula para votação. 

III )	 Não será permitida ao participante votar em mais de um segmento.
Art. 15 - No dia e horário estipulados para as plenárias de eleição, a CE acompanhará todo o processo. 

Art. 16 - Da Ata a ser lavrada, deverão constar obrigatoriamente: 
a)	 O dia, o horário e o local da abertura e do encerramento da plenária de eleição;
b)	 Os nomes dos componentes da CE e dos candidatos presentes ao processo eleitoral; 
c)	 O resultado da votação, com a indicação dos votos atribuídos a cada candidatura registrada;
d)	 O resultado geral da apuração; 
e)	 Assinatura dos membros da CE e no mínimo duas testemunhas entre os presentes do processo 

eleitoral do segmento correspondente.

Art. 17 - A apuração do resultado da eleição será realizada imediatamente após o encerramento da votação 
no local designado pelos coordenadores das salas. Finalizado o trabalho, a CE, anunciará os representantes 
eleitos da Sociedade Civil.

Art. 18 - Se dois ou mais candidatos obtiverem o mesmo número de votos, o desempate será através de 
consenso entre as partes do segmento representativo. Não havendo consenso, será eleito o candidato com 
maior idade. 

Art. 19 - O prazo para impugnação da eleição de algum segmento será até 19 de agosto de 2019, que, 
para ser aceita, deverá conter a assinatura de pelo menos duas entidades representativas do segmento em 
específico, juntamente com a justificativa da impugnação, encaminhando à CE que apreciará a impugnação 
até 21 de agosto de 2019. 
Parágrafo único - Caso seja aceita a impugnação da eleição, a CE providenciará nova plenária específica 
para o segmento solicitado, respeitando os prazos do estabelecidos nesse Regimento. 

Art. 20- A CE encaminhará o resultado final para publicação no DOM e site da Prefeitura Municipal de 
Bauru após reunião de validação da eleição.

CAPITULO III
DAS INDICAÇÕES DO PODER PÚBLICO

Art. 21 - O Poder Público, especificamente os órgãos indicados no Art.2º inciso I desse documento, deverá 
indicar seus representantes até 22 de julho de 2019, por meio de preenchimento de ficha de inscrição 
disponibilizada no portal da Prefeitura Municipal de Bauru em endereço eletrônico especificamente 
desenvolvido para este fim, anexando ofício de indicação de membro(s) titular (es) e suplente(s), cópia do 
RG, CPF e comprovante de residência dos indicados.
Parágrafo único – os representantes indicados pelo Poder Público ficam convocados para comparecerem 
à reunião de validação das indicações no dia 12 de agosto de 2019, às 14h, no auditório do Gabinete do 
Prefeito (Praça das Cerejeiras Sn 3º Andar).

CAPITULO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22 - São documentos essenciais do Processo Eleitoral:
a)	 Edital e Regimento Eleitoral do pleito;
b)	 Resolução nº 008/2019 do CMM publicada no DOM de 15 de junho de 2019 que designa 
membros da CE; 
c)	 Ata do Pleito Eleitoral. 

Art.23 - A CE disponibilizará, por meio de e-mail aos órgãos representantes do poder público e aos 
representantes da sociedade civil que compõem o CMM, a Lei 6576, de 23 de outubro de 2014 - Cria o 
CMM e Formulário informativo sobre o CMM.

Art. 24 - Conforme Art. 3º, inciso VIII da Lei Municipal 6576 de 2014 (que cria o CMM), será permitida 
duas reconduções dos membros, podendo, de acordo as regras atuais da legislação, participar de até 3 
gestões consecutivas.

Art.25 - Os casos omissos e as dúvidas surgidas no Processo Eleitoral serão solucionados pela CE.
_________________________________

Fabiana Aparecida Trevisan de Lima
Presidente da Comissão Eleitoral

Bauru, 17 de junho de 2019.

Informações
E-mail: cmmbauru@gmail.com
Telefones: (14) 98126-8080 (Fábio), 99109-2197 (Maria Helena), 3222-3219 (Setor de Educação – 
EMDURB)

PROPOSTA DE CRONOGRAMA PARA ELEIÇÃO DO CONSELHO
MUNICIPAL DE MOBILIDADE DE BAURU/CMM

Biênio 2019 – 2021
Dia Atividade

13 junho

Reunião para conclusão e aprovação do regimento da eleição
Local: Setor de Educação para o Trânsito e Mobilidade – EMDURB, Rua Pedro de 

Toledo, 1-02 Centro
Horário: 9h30

25, 27, 29 
junho

Publicação do Regimento e Edital de Eleição no Diário Oficial
(Previsto)

de 01 a 08 
julho

Envio de ofício/e-mail às Entidades da Sociedade Civil informando sobre o Processo 
Eleitoral.

Envio de ofício/e-mail aos órgãos públicos que compõem o CMM solicitando as 
indicações

*Todas as inscrições/indicações deverão ser pela página eletrônica indicada neste 
edital.

de 15 a 22 
julho

Inscrição para eleição dos segmentos da Sociedade Civil e indicação dos representantes 
do Poder Público

Local: Portal da Prefeitura Municipal de Bauru
Link “Eleição CMM biênio 2019/2021”

Acesso: www.bauru.sp.gov.br
23 e 24 de 

julho Validação das inscrições
25 e 26 de 

julho
Prazo máximo para regularização de inscrição caso haja necessidade de reenvio de 

documento
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30 de julho

Reunião Comissão Eleitoral
Local: Setor de Educação para o Trânsito e Mobilidade – EMDURB, Rua Pedro de 

Toledo, 1-02 Centro
Horário: 9h30

De 06 a 10 de 
agosto

Publicação dos candidatos para eleição no DOM e convocação para a Plenária da 
Eleição dos segmentos da Sociedade Civil Organizada.

12 de agosto
Reunião com indicados do Poder Público para validação de inscrição

Local: Auditório do Gabinete do Prefeito (Praça das Cerejeiras Sn 3º Andar),
Horário: 14h

15 de agosto

Eleição dos Segmentos da Sociedade Civil
Local: Auditório da Prefeitura de Bauru – Praça das Cerejeiras s/n 3º andar

Horário:
- 18h50 às 19h30 – credenciamento

- 19h30 – Assembleia Geral
- 20h – Votação por segmentos

- 21h – Previsão de término

19 de agosto Envio de Solicitação de impugnação da eleição por segmento (até às 17hs), através do 
link.

21 de agosto

Reunião da Comissão Eleitoral para validação da eleição e conclusão da minuta do 
decreto para publicação no DOM.

Local: Setor de Educação para o Trânsito e Mobilidade – EMDURB, Rua Pedro de 
Toledo, 1-02 Centro

Horário: 9h30

29 de agosto Prazo Máximo da publicação do resultado final e Convocação para posse e para a 
eleição da nova diretoria.

04 de 
setembro

Posse e Eleição da nova Diretoria.
Local: Auditório da Prefeitura de Bauru – Praça das Cerejeiras s/n 3º andar

Horário: 19h
27 de 

setembro Prazo Máximo para conclusão dos trabalhos da Comissão Eleitoral

ANEXO 1 - MODELO PARA INDICAÇÃO DA ENTIDADE/ÓRGÃO RESPONSÁVEL

INDICAÇÃO DA ENTIDADE/ÓRGÃO RESPONSÁVEL 

Esta indicação deverá ser anexada à ficha de inscrição/cadastro que será gerada automaticamente após 
preenchimento no link indicado no Edital e Regimento de Eleição.

REPRODUZIR O MODELO ABAIXO EM PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE/ÓRGÃO

A (nome completo da Entidade), sediada a (endereço completo, telefone de contato), através de (nome do 
presidente ou responsável autorizado em contrato/estatuto social), telefone de contato (....), vem manifestar 
o interesse pela participação no Conselho Municipal de Mobilidade de Bauru - CMM, biênio 2019 - 2021.

Indicamos para participação como candidatos na eleição:
§	 Titular: (nome completo e RG)
§	 Suplente: (nome completo e RG)

Atenciosamente,

Nome/assinatura
Bauru, ...., .... de 2019.

Inserir telefone e e-mail válido (será usado para validação da inscrição).

AVISOS

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - 
Edital nº 250/19 - Processo n.º 37.648/19 - Modalidade: Pregão Eletrônico n.º 244/19 – Diferenciada com 
Cota Reservada para ME/EPP – Tipo: Menor Preço Por Lote - pelo Sistema de Registro de Preços Objeto: 
AQUISIÇÃO ESTIMADA ANUAL DE 20.450 (VINTE MIL QUATROCENTOS E CINQUENTA) 
KGS ATUM RALADO OU EM PEDAÇOS – Interessada: Secretaria Municipal da Educação e SEBES. 
RECEBIMENTO DA PROPOSTA ELETRONICA: Até o dia 16(dezesseis) de Julho de 2.019, até 
às 09h00. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: dia 16(dezesseis) de Julho de 2.019, às 09h00. 
Informações na Div. de Compras e Licitações, Rua Raposo Tavares 8-38, Vl. Sto. Antonio, Bauru/SP, no 
horário das 08h às 12h e das 13h às 17h e fones (14) 3214-3307/3214-4744. O Edital está disponível através 
de download gratuito no site www.bauru.sp.gov.br, e poderá ser acessado também através do site www.
bec.sp.gov.br, OC: 820900801002019OC00227, onde se realizará a sessão de pregão eletrônico. Bauru, 
01/07/19 – Rodrigo Gutierrez Boicenco – Diretor da Divisão de Compras e Licitações–SME.

ERRATA DE NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO (publicada em 29/06/2019) 
- PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - Edital nº 246/2019 - Processo n.º 53.251/2019 - 
Modalidade: Pregão eletrônico n.º 224/2019 – Tipo: Menor Preço Por Lote – Com Cota Reservada - 
pelo Sistema de Registro de Preços - Objeto: AQUISIÇÃO NA QUANTIDADE ESTIMADA ANUAL 
DE 10 L (DEZ LITROS) DE ADOÇANTE DIETÉTICO LÍQUIDO, 100 KG (CEM QUILOS) DE 
ACHOCOLATADO EM PÓ DIETÉTICO, 80 KG (OITENTA QUILOS) DE COOKIE INTEGRAL 
DIET SABOR CASTANHAS, 400 L (QUATROCENTOS LITROS) DE BEBIDA DE ARROZ, 
1.300 KG (MIL E TREZENTOS QUILOS) DE BISCOITO ÁGUA E SAL SEM LACTOSE, 
1.300 KG (MIL E TREZENTOS QUILOS) DE BISCOITO MAISENA SEM LACTOSE, 500 KG 
(QUINHENTOS QUILOS) DE BISCOITO SALGADO DE ARROZ E 350 KG (TREZENTOS E 
CINQUENTA QUILOS) DE MACARRÃO DE MILHO, devidamente especificados no anexo I do 

edital – Interessada: Secretaria Municipal da Educação. Notificamos aos interessados que ONDE SE 
LÊ: “RECEBIMENTO DA PROPOSTA ELETRONICA: Até o dia 12 (doze) de julho de 2.019, às 
09h00. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: dia 12 (doze) de julho de 2.019, às 09h00” LEIA-SE: 
“RECEBIMENTO DA PROPOSTA ELETRONICA: Até o dia 17 (dezessete) de julho de 2.019, às 
09h00. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: dia 17 (dezessete) de julho de 2.019”. Informações na 
Div. de Compras e Licitações, Rua Raposo Tavares 8-38, Vl. Sto. Antônio, Bauru/SP, no horário das 08h 
às 12h e das 13h às 17h e fones (14) 3214-3307/3214-4744. O Edital está disponível através de download 
gratuito no site www.bauru.sp.gov.br, e poderá ser acessado também através do site www.bec.sp.gov.br, 
OC: 820900801002019OC00219, onde se realizará a sessão de pregão eletrônico. Bauru, 01/07/2019 – 
Rodrigo Gutierrez Boicenco – Dir. da Divisão de Compras e Licitações–SME.

AVISO DE ERRATA
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - Publicação realizada no Diário Oficial de Bauru em 
29/06/2019.
Ata de Registro de Preços – Processo: 01.117/2019 – Modalidade: Pregão Eletrônico SMS n° 169/2019 – 
Sistema de Registro de Preço – COTA PRINCIPAL E COTA RESERVA – por meio da INTERNET – Tipo 
Menor Preço por Lote – Objeto: aquisição estimada anual de diversos materiais hospitalares e correlatos 
para atender mandados judiciais- Proponentes num total de 78 empresas interessadas. CONTRATANTE: 
Município de Bauru
Onde se Lê:
CONTRATANTE: Município de Bauru – Prazo de Validade: 01 (um) ano – Assinatura em 04/07/2019 
Leia-se: 
CONTRATANTE: Município de Bauru – Prazo de Validade: 01 (um) ano – Assinatura em 04/06/2019 
Bauru, 01/07/2019 – compras_saude@bauru.sp.gov.br
Evelyn Prado Rineri – Diretora da Divisão Compras e Licitações- S.M.S 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DAS ATAS VIGENTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE
Atendendo o disposto no art . 15, § 2º da Lei Federal nº 8666/93, disponibilizamos abaixo, as Atas de  
Registro de Preço vigentes desta Secretaria:
ATA VIGENTE DE REGISTRO DE PREÇOS PARA: aquisição estimada anual de diversos materiais 
hospitalares e correlatos – padronizados para atendimento dos serviços de atenção básica, atendimento 
especializado e de urgência e emergência. – PROCESSO Nº. 39.607/18  – PE 193/18 – RP 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
BEM MED COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS MÉDICOS LTDA ME
LOTE 6
Item 10 - Rolos de lençol hospitalar descartável medindo 50 cmx50 metros; à R$ 6,09 unitário;  Marca: 
Flexpell/Leflex-Extra com picote – caixa c/10 rolos
Item 11 - Rolos de lençol hospitalar descartável medindo 70cmx50 metros; à R$ 8,49 unitário;  Marca: 
Flexpell/Leflex-Extra com picote – caixa c/10 rolos
C.B.S.  MÉDICO CIENTÍFICA S/A
LOTE 21
Item 34 - Caixa de luvas de vinil semidescarnáveis, sem talco, ambidestra, tamanho M; à R$ 12,50 
unitário;  Marca: Descarpack – Cx c/ 100 unidades
CIRÚRGICA FERNANDES – COMÉRCIO DE MATERIAIS CIRÚRGICOS E HOSPITALARES 
– SOCIEDADE LTDA
LOTE 7
Item 12 - Unidades de scalp nº 21, descartável, estéril e apirogênico, com dispositivo de segurança; à R$ 
0,37 unitário;  Marca: Wiltex – caixa c/100 unidades
CIRÚRGICA SÃO JOSÉ LTDA
LOTE 12
Item 20 - Unidade de cateter nasal tipo óculos para oxigênio adulto; à R$ 0,6832 unitário;  Marca: 
Markmed
Item 21 - Unidade de cateter nasal tipo óculos para oxigênio infantil; à R$ 0,7616 unitário;  Marca: 
Markmed
LOTE 22
Item 35 - Unidade de sonda  estomacal (nasogastrica) n.º 06; à R$ 0,5221 unitário;  Marca: Markmed
Item 36 - Unidade de sonda  estomacal (nasogastrica) n.º 12; à R$ 0,6439 unitário;  Marca: Markmed
Item 37 - Unidade de sonda  estomacal (nasogastrica) n.º 14; à R$ 0,6498 unitário;  Marca: Markmed
LOTE 24
Item 39 - Unidade de sonda uretral descartável n.º 04; à R$ 0,369 unitário;  Marca: Markmed
CIRÚRGICA UNIÃO LTDA
LOTE 4
Item 7 - Unidades de máscara plástica para inalação adulto; à R$ 3,94 unitário;  Marca: Daru
Item 8 - Unidades de máscara plástica para inalação infantil; à R$ 3,37 unitário;  Marca: Daru
LOTE 15
Item 26 - Unidade de tubo a vácuo para coleta de sangue, volume com  capacidade de 8,5ml, com tampa 
amarela, com gel separador ; à R$ 0,87 unitário;  Marca: Labor Import – pacote c/100 unidades
LOTE 17
Item 28 - Seringa descartável com capacidade de 60 ml, sem agulha; à R$ 2,22 unitário;  Marca: Advantive/
João Med
CIRUROMA COMERCIAL LTDA 
LOTE 9
Item 14 - Umidificador para oxigênio com rosca metalizada em tampa e corpo, frasco plástico de 250ml; 
à R$ 13,00 unitário; Marca: Protec
LOTE 16
Item 27 - Unidades de seringa descartável, estéril, sem agulha, capacidade de 20 ml; à R$ 0,67 unitário;  
Marca: SR – caixa c/250 unidades
DIMEBRÁS COMERCIAL HOSPITALAR LTDA
LOTE 23
Item 38 - Unidade de sonda retal descartável n.º 16; à R$ 0,68 unitário; Marca: MarkMed – pacote c/10 
unidades
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FARMA 2 PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA EPP
LOTE 25
Item 40 - Sonda foley 2 vias  - nº 18; à R$ 5,00 unitário; Marca: Ciruti – caixa c/10 unidades
INJEX INDÚSTRIAS CIRÚRGICAS LTDA
LOTE 10
Item 15 - Unidade de seringa descartável, capacidade 3ml; à R$ 0,109 unitário; Marca: Injex – caixa 
c/1000 unidades
Item 16 - Unidade de seringa descartável, capacidade 5ml; à R$ 0,117 unitário; Marca: Injex – caixa c/800 
unidades
Item 17 - Unidade de seringa descartável, capacidade 10ml; à R$ 0,1856 unitário; Marca: Injex – caixa 
c/450 unidades
Item 18 - Unidade de seringa descartável, capacidade 20ml; à R$ 0,27 unitário; Marca: Injex – caixa 
c/300 unidades
MEDIMAC COMÉRCIO DE ARTIGOS MÉDICOS LTDA ME
LOTE 19
Item 30 – Kit cateter mono lúmen para acesso venoso central adulto, medida de14g x20cm; à R$ 100,00 
unitário; Marca: Balton – caixa c/05 
Item 31 – Kit cateter duplo lúmen para acesso venoso central adulto, medida de 7frx20cm ; à R$ 110,00 
unitário;  Marca: Balton – caixa c/05 
Item 32 – Kit cateter duplo lúmen para acesso venoso central infantil, medida de 22g ou4fr  de 
aproximadamente 15 cm; à R$ 110,00 unitário;  Marca: Balton – caixa c/05
OPEN FARMA COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA EPP
LOTE 3
Item 5 – Pacotes com 100 un de espátula abaixador de língua; à R$ 3,88 unitário; Marca: Estilo
Item 6 – Pacotes com 100 un de espátula de Ayre; à R$ 6,60 unitário;  Marca: Estilo
P.H.O. PRODUTOS HOSPITALARES E ODONTOLÓGICOS LTDA EPP
LOTE 18
Item 29 – Eletrodo para estimulação/desfibrilação, para uso pediátrico, original para uso em desfibrilador 
externo automático marca Zoll AED Plus; à R$ 2.300,00 unitário; Marca: Zoll
RS MED LTDA
LOTE 2
Item 4 – Espaçador com máscara infantil flexível média; à R$ 22,22 unitário; Marca: Inal Air – caixa c/50 
unidades
LOTE 8
Item 13 – Unidades de teste rápido para diagnóstico de gravidez (HCG); à R$ 0,68 unitário; Marca: 
Biocon – embalagem c/100 tiras testes
CANCELADOS
LOTE 1
FRACASSADOS
LOTES 5, 11, 13 e 20
Divisão de Compras e Licitações, 01/07/2019 – compras_saude@bauru.sp.gov.br
Evelyn Prado Rineri – Diretora da Divisão Compras e Licitações – S.M.S.

ATA VIGENTE DE REGISTRO DE PREÇOS PARA aquisição estimada anual de medicamentos. – 
PROCESSO Nº. 43.488/2018 – PE 221/18 – RP  
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA
Item  4 - Enantato de noretisterona + valerato de estradiol 50 mg + 5mg/ml - seringa pre-carregada com 
1 ml + agulha; à R$ 9,06 unitário;  Marca/Fabricante: Noregyna/Cifarma-Mabra 
AUROBINDO PHARMA INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA
Item 18 - Comprimidos revestidos contendo 50 mg de cloridrato de sertralina; à R$ 0,084 unitário;  Marca/
Fabricante: Genérico/Aurobindo – caixa c/280 comprimidos
Item 28 - Comprimidos contendo 5 mg de finasterida; à R$ 0,256 unitário;  Marca/Fabricante: Genérico/
Aurobindo – caixa c/10 comprimidos
CIAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
Item 14 - Frasco contendo pó para suspensão oral de claritromicina 50mg/ml, com 60 ml apos 
reconstituicao; à R$ 50,833 unitário;  Marca/Fabricante: Klaricid/Abbott
Item 27 - Cápsulas sistema HBS liberação prolongada , contendo 100mg de levodopa + 25mg de cloridrato 
de benserazida; à R$ 1,335 unitário;  Marca/Fabricante: Prolopa HBS/Roche – caixa c/ 30 cápsulas
CIRÚRGICA SÃO JOSÉ LTDA
Item 17 - Frasco de 15 ml contendo solução de 20 mg/ml de escitalopran gotas; à R$ 35,00 unitário;  
Marca/Fabricante: Eurofarma
COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA
Item 9 - cartela com 21 comprimidos contendo 0,15 mg de levonorgestrel e 0,03 mg de etinilestradiol; à R$ 
0,55 unitário;  Marca/Fabricante: Ciclofemme/Mabra – caixa c/ 1050 comprimidos
Item 12 - Frasco de 75 a 100 ml de suspensão oral contendo em 5 ml 250 mg de amoxicilina com 62,5 mg 
de clavulanato; à R$ 12,119 unitário;  Marca/Fabricante: Genérico/Sandoz – caixa c/ 1 frasco
CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA
Item 25 - Tubete de lidocaína cloridrato 2% com norepinefrina; à R$ 1,00 unitário;  Marca/Fabricante: 
Xylestesin/Cristália – caixa c/ 50 tubetes
DUPATRI HOSPITALAR COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
Item 8 - Comprimido contendo 40 mg de mononitrato de isossorbida; à R$ 0,1748 unitário;  Marca/
Fabricante: Genérico/Biosintética – caixa c/ 30 comprimidos
Item 13 - Solução spray inalatório para uso oral contendo 50 mcg de dipropionato de beclometasona - 
frasco contendo 200 doses; à R$ 29,66 unitário;  Marca/Fabricante: Clenil HFA/Chiesi 
FARMA 2 PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA EPP
Item 1 - Ampola  contendo 5 ml de agua destilada; à R$ 0,1663 unitário;  Marca/Fabricante: Samtec – caixa 
c/ 200 ampolas
FRAGNARI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
Item 29 - Caneta preenchida contendo insulina degludeca 100ui/ml solução injetável 3ml; à R$ 136,35 
unitário;  Marca/Fabricante: Tresiba/Novo Nordisk
INOVAMED COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA
Item 5 - Frasco/ampola contendo succinato sodico de hidrocortisona, correspondente a 100 mg  + ampola 
diluente; à R$ 2,0707 unitário;  Marca/Fabricante: Blau – caixa c/ 50 frasco/ampola + 50 diluentes

R.AP. APARECIDA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA
Item 10 - Cartela c/2 comprimidos contendo levonorgestrel 0,75 mg; à R$ 2,50 unitário;  Marca/Fabricante: 
Diad/Cimed 
Item 21 - Bisnaga com no mínimo 40 g de creme vaginal, contendo 5 mg de clostebol e 5 mg de sulfato de 
neomicina, por grama de creme; à R$ 30,00 unitário;  Marca/Fabricante: Genérico/Medley
FRACASSADOS
LOTES 2, 3, 6, 7, 11, 15, 16, 19, 20, 22,  23, 24
DESERTOS
26
Divisão de Compras e Licitações, 01/07/2019 – compras_saude@bauru.sp.gov.br
Evelyn Prado Rineri – Diretora da Divisão Compras e Licitações – S.M.S.

ATA VIGENTE DE REGISTRO DE PREÇOS PARA: : aquisição estimada anual de 300.000 (trezentas 
mil) sacolas plásticas para medicamentos a serem distribuídos pelo Município e 264 (duzentos e sessenta e 
quatro) bobinas de filme plástico tipo strech.. – PROCESSO Nº. 46.601/18  – PE 247/18 – RP  
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
PLASTCOSMO COMÉRCIO DE ARTIGOS DESCARTÁVEIS LTDA – ME
LOTE 1:
ITEM 01 - bobina com aproximadamente 4 kg de filme plástico tipo stretch, medindo 40 a 50 cm de largura 
x 0,025 mm de espessura; à R$ 60,95 unitário; marca: BRASTAPE. 
VISÃO E ARTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA - EPP
LOTE 2:
ITEM 02 - unidade de sacola plástica com alça cavada 30x32 para acondicionar medicamentos, impressão 
frente e verso (cores de impressão 4x4); à R$ 0,095 unitário; marca: VISUART.
Bauru, 01/07/2019 - compras_saude@bauru.sp.gov.br
Evelyn Prado Rineri – Diretora da Divisão de Compras e Licitações – S.M.S.

ATA VIGENTE DE REGISTRO DE PREÇOS PARA aquisição estimada anual de diversos materiais 
odontológicos. – PROCESSO Nº. 22.059/2018 – PE 219/18 – RP  
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
A.M. MOLITERNO – EPP 
LOTE 01
Item 01 –  BROCA CARBIDE Nº 245 (CÔNICA INVERTIDA) PARA TURBINA DE ALTA ROTAÇÃO, 
á R$ 5,29 unitário, Marca: BEAVERS/KAVO;
Item 02 – PECA DE BROCA CARBIDE Nº 330 (CÔNICA -PÊRA) PARA TURBINA DE ALTA 
ROTAÇÃO, á R$ 5,29 unitário, Marca: BEAVERS/KAVO;
Item 03 – BROCA CARBIDE Nº 4 (ESFÉRICA) PARA TURBINA DE ALTA ROTAÇÃO, á R$ 5,29 
unitário, Marca: BEAVERS/KAVO;
Item 04 – BROCA CARBIDE Nº 6 (ESFÉRICA) PARA TURBINA DE ALTA ROTAÇÃO, á R$ 5,29  
unitário, Marca: BEAVERS/KAVO;
Item 05 – BROCA CARBIDE PARA BAIXA ROTACAO (USO EM CONTRA ÂNGULO) Nº ½ (ESFÉRICA) 
COM TAMANHO 22 MM, á R$ 7,41 unitário, Marca: BEAVERS/KAVO;
Item 06 – BROCA CARBIDE PARA BAIXA ROTACAO (USO EM CONTRA ÂNGULO)  Nº 2 (ESFÉRICA) 
COM TAMANHO 22 MM, á R$ 7,41 unitário, Marca: BEAVERS/KAVO;
Item 07 – BROCA CARBIDE PARA BAIXA ROTACAO (USO EM CONTRA ÂNGULO)  Nº 4 (ESFÉRICA) 
COM TAMANHO 22 MM, á R$ 7,41 unitário, Marca: BEAVERS/KAVO;
Item 08 – BROCA CARBIDE PARA BAIXA ROTACAO (USO EM CONTRA ÂNGULO) Nº 6 (ESFÉRICA) 
COM TAMANHO 22 MM, á R$ 7,41 unitário, Marca: BEAVERS/KAVO;
Item 09 – BROCA CARBIDE PARA BAIXA ROTACAO (USO EM CONTRA ÂNGULO) Nº 8 (ESFÉRICA) 
COM TAMANHO 22 MM, á R$ 7,41 unitário, Marca: BEAVERS/KAVO;
Item 10 – BROCA CARBIDE PARA BAIXA ROTACAO (USO EM CONTRA ÂNGULO)  Nº ½ (ESFÉRICA) 
COM TAMANHO 26 MM, á R$ 15,91 unitário, Marca: MK LIFE;
Item 11 – BROCA CARBIDE PARA BAIXA ROTACAO(USO EM CONTRA ÂNGULO)  Nº 2 (ESFÉRICA) 
COM TAMANHO 26 MM, á R$ 15,91 unitário, Marca: ANGELUS/ANGELUS PRIMA;
Item 12 – BROCA CARBIDE PARA BAIXA ROTACAO (USO EM CONTRA ÂNGULO) Nº 4 (ESFÉRICA) 
COM TAMANHO 26 MM, á R$ 15,91 unitário, Marca: ANGELUS/ANGELUS PRIMA;
Item 13 – BROCA CARBIDE PARA BAIXA ROTAÇAO (USO EM CONTRA ÂNGULO) Nº 6 (ESFÉRICA) 
COM TAMANHO 26 MM, á R$ 15,91 unitário, Marca: ANGELUS/ANGELUS PRIMA;
Item 14 – BROCA CARBIDE PARA BAIXA ROTACAO (USO EM CONTRA ÂNGULO) Nº 8 (ESFÉRICA) 
COM TAMANHO 26 MM, á R$ 15,91 unitário, Marca: ANGELUS/ANGELUS PRIMA;
Item 15 – PONTA DIAMANTADA DOURADA Nº 1190F, á R$ 2,38 unitário, Marca: CHAMPION/3R;
Item 16 – PONTA DIAMANTADA DOURADA Nº 2135 F, á R$ 2,38 unitário, Marca: CHAMPION/3R;
Item 17 – PONTA DIAMANTADA DOURADA Nº 3118 F, á R$ 2,38 unitário, Marca: CHAMPION/3R;
Item 18 – PONTA DIAMANTADA Nº 1011, á R$ 2,38 unitário, Marca: CHAMPION/3R;
Item 19 – PONTA DIAMANTADA Nº 1013, á R$ 2,38 unitário, Marca: CHAMPION/3R;
Item 20 – PONTA DIAMANTADA Nº 1014, á R$ 2,38 unitário, Marca: CHAMPION/3R;
Item 21 – PONTA DIAMANTADA Nº 1016, á R$ 2,38 unitário, Marca: CHAMPION/3R;
Item 22 – PONTA DIAMANTADA Nº 1016 HL, á R$ 2,38 unitário, Marca: CHAMPION/3R;
Item 23 – PONTA DIAMANTADA Nº 1031, á R$ 2,38 unitário, Marca: CHAMPION/3R;
Item 24 – PONTA DIAMANTADA Nº 1033, á R$ 2,38 unitário, Marca: CHAMPION/3R;
Item 25 – PONTA DIAMANTADA Nº 1036, á R$ 2,38 unitário, Marca: CHAMPION/3R;
Item 26 – PONTA DIAMANTADA Nº 1090, á R$ 2,38 unitário, Marca: CHAMPION/3R;
Item 27 – PONTA DIAMANTADA Nº 1092, á R$ 2,38 unitário, Marca: CHAMPION/3R;
Item 28 – PONTA DIAMANTADA Nº 1302, á R$ 2,38 unitário, Marca: CHAMPION/3R;
Item 29 – PONTA DIAMANTADA Nº 1342, á R$ 2,38 unitário, Marca: CHAMPION/3R;
Item 30 – PONTA DIAMANTADA Nº 3018, á R$ 2,38 unitário, Marca: CHAMPION/3R;
Item 31 – PONTA DIAMANTADA Nº 3018 HL, á R$ 2,38 unitário, Marca: CHAMPION/3R;
Item 32 – PONTA DIAMANTADA Nº 3207, á R$ 2,38 unitário, Marca: CHAMPION/3R;
Item 33 – PONTA DIAMANTADA Nº 4084, á R$ 2,38 unitário, Marca: CHAMPION/3R;
Item 34 – JOGO COM 06 PECAS DE BROCA P/ ACABAMENTO AMALGAMA, á R$ 69,50 o jogo, Marca: 
FFDM/INJECTA;
Item 35 – BROCA ZEKRYA -161(TRONCO-CÔNICA), á R$ 74,72  unitário, Marca: ANGELUS/
LINDEMANN 161;
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Item 36 – ESCOVA P/ LIMPAR BROCA COM CABO DE PLASTICO E CERDAS EM ACO, á R$ 3,80 
unitário, Marca: IODONTOSUL;
Item 37 – EXTIRPA NERVO EM AÇO INOX – 21 MM, CARTELA COM 10 UNIDADES, á R$ 26,50 a 
cartela, Marca: VDW;
Item 38 – LIMA P/ CANAL 1ª SERIE Nº 15 - ESTOJO C/6, á R$ 15,10 o estojo, Marca: EURODONTO/
TDK;
Item 39 – LIMA P/ CANAL 1ª SERIE Nº 20 - ESTOJO C/6, á R$ 15,10 o estojo, Marca: EURODONTO/
TDK;
Item 40 – LIMA TIPO K 010 - 25MM, CX C/ 6 UNIDADES, á R$ 98,10 o estojo, Marca: MAILLEFER/
LIMA C+;
Item 41 – LIMA TIPO K 015 - 21MM, CX C/ 6 UNIDADES, á R$ 98,10 o estojo, Marca: MAILLEFER/
LIMA C+;
Item 42 – MANDRIL PARA CONTRA ANGULO - PECA, á R$ 2,51 unitário, Marca: PREVEN;
Item 43 – PEDRA MONTADA PARA DESGASTE DE RESINA PARA PECA RETA, FORMATO CHAMA - 
PEÇA, á R$ 3,83 unitário, Marca: SCHELBLE;
Item 44 – PONTA MONTADA P/ RESINA COMPOSTA PARA CONTRA ANGULO, á R$ 21,78 o kit, 
Marca: MICRODONT/3R – KIT COM 06 UNIDADES;
Item 45 – BROCA CARBIDE (TRONCO- CÔNICA) DENTADA Nº 702 PARA TURBINA DE ALTA 
ROTAÇÃO, á R$ 4,66 unitário, Marca: BEAVERS/KAVO;
Item 46 – BROCA DE CARBONETO DE TUNGSTENIO Nº 1503, á R$ 34,33 unitário, Marca: WILCOS/
MASTERCUT;
Item 47 – BROCA DE CARBONETO DE TUNGSTENIO Nº 1507, á R$ 40,56 unitário, Marca: WILCOS/
MASTERCUT;
Item 48 – BROCA DE CARBONETO DE TUNGSTENIO Nº 1508, á R$ 42,68 unitário, Marca: WILCOS/
MASTERCUT;
Item 49 – BROCA DE CARBONETO DE TUNGSTENIO Nº 1509, á R$ 41,58 unitário, Marca: WILCOS/
MASTERCUT;
Item 50 – BROCA DE CARBONETO DE TUNGSTENIO Nº 1510, á R$ 40,54 unitário, Marca: WILCOS/
MASTERCUT;
Item 51 – PONTA DIAMANTADA Nº 2214, á R$ 1,95 unitário, Marca: CHAMPION/3R;
Item 52 – PONTA DIAMANTADA Nº 2215, á R$ 1,95unitátio, Marca: CHAMPION/3R;
Item 53 – PONTA DIAMANTADA Nº 3168, á R$ 1,95 unitário, Marca: CHAMPION/3R;
Item 54 – BROCA DIAMANTADA Nº 3198, á R$ 1,95 unitário, Marca: CHAMPION/3R;
Bauru, 01/07/2019 – compras_saude@bauru.sp.gov.br
Evelyn Prado Rineri – Diretora da Divisão Compras e Licitações– S.M.S.

ATA VIGENTE DE REGISTRO DE PREÇOS PARA: aquisição anual estimada anual de medicamentos. 
– PROCESSO Nº 39.559/18  – PE 200/18 – RP  
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
AGLON COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA
Item 03 – ácido valproico 250 mg - cápsula gelatinosa, à R$ 0,1240 unitário, marca: ABBOTT / 
DEPAKENE - FRS C/ 50 CP
ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA
Item 23 – clotrimazol creme- bisnaga 20 g, à R$ 3,70 unitário, marca: PRATI DONADUZZI GEN. CX 
C/100 BISNAGAS 
CIMED INDUSTRIA DE MEDICAMENTOS LTDA
Item 24 – bisnaga com no mínimo 40 gramas contendo 5.000 ui de palmitato de retinol ( vitamina a) 900 ui 
de colecalciferol ( vitamina d) e 150 mg de oxido de zinco por grama de creme, à R$ 2,87 unitário, marca: 
CIMED / BABYMED 45G / CX C/ 01 
CIRURGICA ONIX - EIRELI - ME
Item 06 – bupropiona, cloridrato 150mg – comprimido, à R$ 0,3075 unitário, marca: EMS / BUPIUM /
CX. C/60 COMP
Item 22 – tramadol, cloridrato 50 mg/ml - amp 2 ml, à R$ 0,666 unitário, marca: HIPOLABOR / GEN / 
CX C/ 100 AMP 
Item 25 – bisnaga com no mínimo 3,5 gramas contendo 10.000 ui de acetato de retinol (vitamina a), 25 
mg de aminoácidos, 5 mg de metionina e 5 mg de cloranfenicol por grama de creme, à R$ 9,024 unitário, 
marca: EPITEZAN/CRISTÁLIA/LATINOF. / REGENCEL / C/ 1 TB 
CM HOSPITALAR S A
Item 16 – metilfenidato 54 mg, cloridrato - comprimido, à R$ 7,54 unitário, marca: JANSSEN-CILAG / 
CONCERTA CX C/30 
Item 27 – seringa preenchida de 0,75 ml com 75 mg/0,75 ml, em embalagem com 1 unidade de paliperidona, 
palmitato; forma farmacêutica suspensão injetável de liberação prolongada; forma; via de administração 
intramuscular – mandado judicial – invega sustenna 75mg, à R$ 997,36 unitário, marca: JANSSEN-
CILAG / INVEGA SUSTERNNA, C/01
CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA.
Item 08 – clorpromazina 25 mg - comprimido, à R$ 0,17 unitário, marca: CRISTÁLIA / LONGACTIL / 
CX. C/ 200 COMP.
Item 09 – fenobarbital 4% gotas - frasco 20 ml, à R$ 2,69 unitário, marca: CRISTÁLIA / FENOCRIS / 
CX C/ 10 FRS
Item 10 – flumazenil 0,5 mg - ampola 05 ml, à R$ 9,40 unitário, marca: CRISTÁLIA / FLUMAZIL / CX 
C/ 10 AMP.
FARMA 2 PRODUTOS PARA SAUDE LTDA - EPP
Item 01 – sulfato ferroso (25mg de ferro elementar) - frasco 30 ml, à R$ 0,7999 unitário, marca: NATULAB 
/ MASFEROL, CX C/100
Item 26 – agua destilada estéril - frasco 1 litro, à R$ 3,2499 unitário, marca: SANOBIOL, CX C/12
LUMAR COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA
Item 07 – clorpromazina 25 mg - ampola 05 ml, à R$ 1,03 unitário, marca: HYPOFARMA / GEN. CX. 
C/ 50 AMP.
PORTAL LTDA
Item 18 – nortriptilina 25 mg - comprimido, à R$ 0,2277 unitário, marca: RANBAXY GEN. CX C/ 30 
COM
UNIAO QUIMICA FARMACEUTICA NACIONAL S A
Item 04 – biperideno, cloridrato 2 mg - comprimido, à R$ 0,14 unitário, marca: UNIÃO QUÍMICA / 
PROPARK CX. C/75 COMP

Item 21 – tioridazina 100 mg comprimido, à R$ 0,6300 unitário, marca: UNIÃO QUÍMICA / UNITIDAZIN 
CX. C/ 20 COMP 
Itens fracassados: 02, 05, 11, 12, 13, 14, 17, 19 e 20.
Item deserto: 15.
Bauru, 01/07/2019 - compras _saude@bauru.sp.gov.br 
Evelyn Prado Rineri – Diretora da Divisão Compras e Licitações –S.M.S.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Edital nº 285/19 - Processo nº 46.607/18 – 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 269/19 – do tipo MENOR PREÇO POR LOTE (AGRUPAMENTO DE 
ITENS) – AMPLA PARTICIPAÇÃO - Objeto: AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS PEDAGÓGICOS 
PARA O PROJETO “LAZER PARA TODOS” – TOTALIZANDO 6 (SEIS) TIPOS DE JOGOS 
E BRINQUEDOS, EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NOS 
ANEXOS III E IV DESTE EDITAL. (CONVÊNIO SICONV Nº 875151/2018, QUE ENTRE 
SÍ CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO ESPORTE – ME E A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU-SP) – Interessado: Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. 
Data do Recebimento das propostas: até às 9h30min do dia 17/07/19. Abertura da Sessão: 17/07/19 
às 9h30min. Informações e edital na Secretaria da Administração/Divisão de Licitações, sito na Praça das 
Cerejeiras, 1-59, Vila Noemy – 2º andar, sala 10 - CEP. 17.014-500 – Bauru/SP, no horário das 08h às 12h 
e das 13h às 17h e fones (14) 3235-1337 ou (14) 3235-1113 ou através de download gratuito no site www.
bauru.sp.gov.br, ou através do site www.bec.sp.gov.br - Oferta de Compra: 820900801002019OC00233, 
onde se realizará a sessão de pregão eletrônico, com os licitantes devidamente credenciados. 
Bauru, 01/07/2019 – Talita Cristina Pereira Vicente – Diretora da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Edital nº 256/19 – Processo nº 63.849/19 
– Modalidade: Pregão Eletrônico nº 219/19 – Do Tipo Menor Preço por Item - PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA DE ME E EPP - Objeto: AQUISIÇÃO DE PASSAGEM AÉREA JOINVILLE/BAURU, 
IDA E VOLTA, COM BAGAGEM – Interessada: Secretaria de Cultura. Data do Recebimento das 
propostas: até às 9h do dia 18/07/19. Abertura da Sessão: dia 18/07/19 às 9h. Informações e edital na 
Secretaria da Administração/Divisão de Licitações, sito na Praça das Cerejeiras, 1-59, Vila Noemy – 2º 
andar, sala 10 - CEP. 17.014-900 – Bauru/SP, no horário das 08h às 12h e das 13h às 17h e telefone (14) 
3235-1337 ou através de download gratuito no site www.bauru.sp.gov.br, ou através do site www.bec.
sp.gov.br, Oferta de Compra 820900801002019OC00231 onde se realizará a sessão de pregão eletrônico, 
com os licitantes devidamente credenciados. 
Bauru, 01/07/2019 – Talita Cristina Pereira Vicente – Diretora da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Edital n.º 252/19 – Processo n.º 62.467/19 
– Modalidade: Pregão Eletrônico nº 209/19 – do tipo MENOR PREÇO POR LOTE – AMPLA 
PARTICIPAÇÃO – Objeto:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE TRANSLADO FUNERÁRIO, EM VEÍCULO APROPRIADO, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA DO ANEXO VI – Interessada: Secretaria Municipal de Bem Estar Social. Data do 
Recebimento das propostas: até às 9h do dia 19/07/19. Abertura da Sessão: 19/07/19 às 9h. Informações 
e edital na Secretaria da Administração/Divisão de Licitações, sito na Praça das Cerejeiras, 1-59, Vila 
Noemy – 2º andar, sala 10 - CEP. 17.014-500 – Bauru/SP, no horário das 08h às 12h e das 13h às 17h e 
fones (14) 3235-1077 ou (14) 3235-1062 ou através de download gratuito no site www.bauru.sp.gov.br, 
ou através do site www.bec.sp.gov.br - Oferta de Compra: 820900801002019OC00232, onde se realizará 
a sessão de pregão eletrônico, com os licitantes devidamente credenciados. 
Bauru, 01/07/2019 – Talita Cristina Pereira Vicente – Diretora da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Edital n.º 209/19 – 
Processo n.º 73.853/18 – Modalidade: Pregão Presencial nº 012/19 – do tipo MENOR PREÇO POR 
LOTE – AMPLA PARTICIPAÇÃO - Objeto: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO 
DO MUNICÍPIO DE BAURU – SP E CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA PÚBLICA 
(OFICIAL) PARA GERENCIAMENTO DAS CONTAS MOVIMENTO EXCETO AS CONTAS 
VINCULADAS COM OPERAÇÕES EM BANCOS PRÉ DEFINIDOS E PAGAMENTO AOS 
FORNECEDORES DO MUNICÍPIO DE BAURU – SP – ANEXO I DO EDITAL – Interessada: 
Secretaria Municipal de Administração/Economia e Finanças. Informamos a todos os interessados 
que a sessão do pregão agendada para 04/07/19 às 14hs30min foi prorrogada para o dia 31/07/19 às 9 
horas, em razão dos questionamentos e alteração do edital. A sessão será realizada na sala de reunião 
da Secretaria da Administração/Divisão de Licitações, sito na Praça das Cerejeiras, 1-59, Vila Noemy 
- CEP. 17.014-500. Informações e edital até do dia 30/07/19 no endereço acima, no horário das 08h 
às 12h e das 13h às 17h e fones (14) 3235-1113 ou (14) 3235-1337 ou pelo site www.bauru.sp.gov.br, a 
partir da primeira publicação do presente.
Bauru, 01/07/2019 – Talita Cristina Pereira Vicente – Diretora da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO – Edital nº 167/2019 – Processo nº 40.967/19 - Modalidade: 
Pregão Eletrônico nº 142/2019 – AMPLA PARTICIPAÇÃO – Objeto: LOCAÇÃO NA QUANTIDADE 
ESTIMADA ANUAL DE: 2286 (DUAS MIL, DUZENTAS E OITENTA E SEIS) CABINAS 
SANITÁRIAS, MODELO STANDARD; 436 (QUATROCENTAS E TRINTA E SEIS) CABINAS 
SANITÁRIAS PARA PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS E 118 (CENTO E DEZOITO) 
PIAS MODELO BRAVO, PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - Interessados: Secretarias 
Municipais de Cultura; de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Renda; das Administrações Regionais; 
de Saúde; de Agricultura e Abastecimento; de Esportes e Lazer; Gabinete do Prefeito e EMDURB. 
Notificamos aos interessados no processo licitatório epigrafado que o julgamento e a classificação havida 
foi devidamente Homologado pelo Secretário Municipal de Administração em 26/06/19 a empresa abaixo:
LOTE 01 – LOCAÇÃO DE CABINAS SANITÁRIAS E PIAS
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EMPRESA: SELT SERVIÇOS DE ESTRUTURAS E LOCAÇÕES TEMPORÁRIAS EIRELI

Descrição mínima Qtd. Est. 
Anual MARCA Unidade

Valor 
Unitário 
Diário

Valor Total

L O C A Ç Ã O 
DE CABINAS 
S A N I T Á R I A S : 
MODELO STANDART

2286 VR 
BARROS DIÁRIA R$ 112,00 R$ 256.032,00

L O C A Ç Ã O 
DE CABINAS 
S A N I T Á R I A S : 
PESSOAS COM 
N E C E S S I D A D E S 
ESPECIAIS

436 VR 
BARROS DIÁRIA R$ 110,79 R$ 48.304,44

LOCAÇÃO DE PIAS: 
MODELO BRAVO 118 ARMAL DIÁRIA R$ 98,84 R$ 11.663,12

VALOR TOTAL DO LOTE 01 R$ 315.999,56
Bauru, 01/07/2019 – Talita Cristina Pereira Vicente – Diretora da Divisão de Licitações.

MEMORIAL DE CREDENCIAMENTO
FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU - FERSB

PROCESSO N° 025/2019

MEMORIAL DE CREDENCIAMENTO VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ÁREA DE TERAPIA OCUPACIONAL em unidades de saúde 
do Município de Pederneiras-SP.

Poderão participar do credenciamento as pessoas jurídicas que comprovem em seu quadro de sócios 
profissionais médicos ou residentes na área médica desejada para a prestação dos serviços. 

O Memorial de Credenciamento poderá ser retirado na FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE 
SAÚDE da REGIÃO de BAURU - FERSB, sito a Rua Gerson França, 9-42 - Centro - Bauru/SP - Cep. 
17.015-200- Telefone: 14-3012-0883 ou 14-3010-8038, em dias úteis, ou através do site:  http://www.
bauru.sp.gov.br/saude/fundacao.aspx ou através do e-mail: fundacao.saude@bauru.sp.gov.br entre os 
dias 02/07/2019 a 12/07/2019 das 08h às 12h e das 13h às 17h. 

Os envelopes de Pré-Qualificação deverão ser entregues na FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE 
SAÚDE da REGIÃO de BAURU - FERSB, sito a Rua Gerson França, 9-42 - Centro - Bauru/SP - Cep. 
17.015-200 - Entre os dias 02/07/2019 a 12/07/2019 das 08h às 12h e das 13h às 17h. 

O valor a ser pago pela FERSB para a prestação de serviços médicos será de acordo com a tabela abaixo:

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERAPIA OCUPACIONAL
Área Nº Profissionais Horas/semana Valor R$

TERAPIA OCUPACIONAL 01 30 3.000,00

Maiores informações poderão ser obtidas na Rua Gerson França nº 9-42, fone (14) 3012-0883 ou 14-3010-
8038.

Bauru, 01 de julho de 2019.
Dra. Claudia de Almeida Prado e Piccino Sgavioli

Diretora Executiva Geral.

Seção IV
Autarquias e Empresa

Pública
DAE

Departamento de Água e Esgoto
Eliseu Areco Neto

Presidente
SERVIÇO DE RECEITA

PROCESSOS DE ANÁLISE DE CONTA DE ÁGUA 

DEFERIDOS:

PROCESSO INTERESSADO OBSERVAÇÕES
7169/2017 Osvaldo Sanches Solicitação de transferência de débito
4174/2019 Edna Furlan Da Silva Solicitação de transferência de débito

INDEFERIDOS:

PROCESSO INTERESSADO OBSERVAÇÕES
244/2018 Emily Kenia Sena e Silva Transferência de Débito
3406/2019 Fabio Lima Vieira da Silva Análise de conta

PARCIALMENTE DEFERIDOS:
PROCESSO INTERESSADO OBSERVAÇÕES

7166/2017 Sylvio Minhoto Teixeira Solicitação de transferência de débito

 NOTIFICAÇÃO DE DEBITOS
Em atendimento à Resolução DAE nº 21/2009 – artigo 3º, NOTIFICAMOS os responsáveis pelos 
imóveis dos endereços abaixo relacionados, DA EXISTÊNCIA DE DÉBITO e para comparecerem no 
POUPA TEMPO, Posto de Atendimento - DAE, sito Avenida Nações Unidas, nº 04-44, esquina com a 
Rua Inconfidência, no prazo de 30 (TRINTA) dias, a partir da publicação desta, a fim de promoverem a 
regularização de DÉBITO, sob o Processo Administrativo e Códigos indicados. O não comparecimento 
implicará na Inscrição do Débito em Dívida Ativa e Execução Fiscal: 

IDENTIFICAÇÃO PROCESSO ANO
4.876.564-55 9321 2003
1.046.700-43 6295 2017
1.028.100-89 7166 2017
4.944.481-80 7169 2017
4.477.725-86 7370 2018
2.065.600-16 8922 2018
3.860.170-97 9009 2018
4.884.007-89 9138 2018
5.206.000-13 4174 2019

SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO
Sr(a). Consumidor(a), informamos que deverão ser apresentados os documentos abaixo listados para 
prosseguimento da solicitação protocolada nos referidos processos. O prazo para manifestação é de até 5 
(cinco) dias, sob pena de indeferimento do pedido. 

PROCESSO INTERESSADO DOCUMENTO
4853/2017 AELESAB Procuração autorizando o pedido de vista; que comprove vinculo 

com a respeitada entidade, visto que o (a) requerente não se 
identificou nem consta sua legitimidade.

4805/2018 Gilberto Ferrari Contrato de locação, em vigência,  do imóvel da Rua Alto Acre, 
Nº 16-1

NOTIFICAÇÕES
PUBLICAÇÃO PARA FINS DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93

7º Termo de Aditamento ao Contrato n.º 051/2014-DAE
Processo Administrativo n.º 3175/2014-DAE
Dispensa de Licitação – art. 24, X, da Lei n.º 8.666/93
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru
Contratada: Synésio Caldas Duarte  
Objeto: Prorrogação do prazo de vigência contratual, conforme Cláusula Primeira do Aditivo. 
Assinatura: 24/06/2019.
As despesas decorrentes deste Termo de Aditamento, para o presente exercício, serão suportadas pela Ficha 
Orçamentária n.º 13 – 3.3.90.36.99 – 17.512.0023, Nota de Empenho Ordinário n.º 1298, datada de 25 de 
junho de 2019, no valor de R$37.917,24 (trinta e sete mil, novecentos e dezessete reais e vinte e quatro 
centavos).

Portarias da Presidência:
Portaria nº 301/2019-DAE:

CESSANDO OS EFEITOS DA PORTARIA nº 18/2014-DAE, que designou o servidor Sr. JOSÉ BATISTA 
DE FREITAS, matrícula 102.155, Encanador, portador do RG nº 21.279.427-9-SSP-SP, para exercer a 
função de confiança de COORDENADOR DE EQUIPE EXTERNA JUNTO À DIVISÃO TÉCNICA, com 
efeitos retroativos a partir do dia 14 de junho de 2019.

Bauru, 24 de junho de 2019.

Portaria nº 302/2019-DAE:
DESIGNANDO o servidor Sr. CLAUDIO SÉRGIO DE LIMA, Encanador, matrícula 102450, portador 
do RG nº 26444308-1-SSP-SP, para exercer a função de confiança de COORDENADOR DE EQUIPE 
EXTERNA JUNTO JUNTO À DIVISÃO TÉCNICA, com efeitos retroativos a partir de 15 de junho de 
2019, de acordo com o Artigo 16, parágrafo 1º e 2º da Lei Municipal nº 6.365 de 17 de junho de 2013, com 
todos os direitos e deveres inerentes à função.

Bauru, 24 de junho de 2019.

PUBLICAÇÃO PARA OS FINS DA
LEI FEDERAL Nº 8666/93

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU/SP

Informações:
Serviço de Compras do DAE, Rua Padre João nº 11-25, Vila Santa Tereza, CEP: 17.012-020, Bauru/SP, no 
horário das 08:00 às 17:00 horas e fones: (14) 3235-6146, 3235-6172, 3235-6173 ou 3235-6168. Os Editais 
do DAE estão disponíveis através de download gratuito no site www.daebauru.sp.gov.br.

Processo Administrativo nº 4117/2018 - DAE
Pregão Presencial  nº 086/2019 - DAE
Objeto: Aquisição de telha cerâmica tipo romana, conforme especificações contidas no Anexo I do 
Edital.
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Data e Horário de Início da Sessão (Credenciamento e Entrega dos envelopes): 17/07/2019 às 09:00 
horas.
Pregoeiro Titular: Gustavo Turini 
Pregoeiro Substituto: Dhyego Palácios Bonifácio

Processo Administrativo nº 3210/2019 - DAE
Convite nº 001/2019 - DAE

NOTIFICAÇÃO DE JULGAMENTO  DA SESSÃO DE CLASSIFICAÇÃO E ABERTURA    DO 
PRAZO RECURSAL

Objeto: Contratação de empresa especializada na manutenção de motores elétricos trifásico dos conjuntos 
motobombas instalados no sistema de abastecimento de água tratada e na captação do Rio Batalha, 
com fornecimento de peças e mão de obra, conforme especificações contidas no Anexo I do Convite.  A 
Comissão de Processamento e Julgamento de Licitações - CPJL:
Informa que, procedeu-se a abertura do envelope 02, constatando-se que a empresa Momesso Comércio 
de Motores e Máquinas Elétricas Ltda-ME apresentou proposta com valor total de R$ 4.791,00, a 
empresa Vegatec Soluções em Manutenção Ltda.-ME apresentou proposta com valor total de R$ 
39.990,00 e a empresa Yoshikawa Comércio e Manutenção de Máquinas e Equipamentos Ltda. 
apresentou proposta com valor total de R$ 45.680,00.
Notifica que, não constatado o empate, elaborou-se o seguinte quadro de classificação devido ao critério 
editalício de julgamento por lote, Cláusula Oitava, Subitem 8.3.

Propostas Apresentadas

Lote Qde Empresa Vencedora
Momesso Com. 
Motores e Máq. 

Elétricas Ltda-ME

Vegatec Soluções 
em Manutenção 

Ltda.-ME

Yoshikawa Com. e 
Man. de Máquinas e 
Equipamentos Ltda.

1 1 Vegatec Sol. em Manut. 
Ltda. ME  R$    ---  R$    31.478,00   R$    38.500,00

2 1 Momesso Com. Mot. e 
Máq. Elétricas Ltda-ME  R$    1.997,00  R$      3.585,00  R$      2.980,00

3 1 Momesso Com. Mot. e 
Máq. Elétricas Ltda-ME  R$    1.497,00  R$      2.658,00  R$      2.100,00

4 1 Momesso Com. Mot. e 
Máq. Elétricas Ltda-ME  R$    1.297,00  R$      2.269,00  R$      2.100,00

Total dos Lotes vencedores  R$    4.791,00  R$    31.478,00  R$       ----

Intima os licitantes do certame epigrafado da abertura de prazo recursal para que, querendo, apresentem 
suas razões nos termos do art. 109 da Lei nº 8666/93. 
Cientifica que os autos do Convite encontram-se à disposição junto a Comissão de Processamento e 
Julgamento de Licitações - CPJL para vista e, mediante requerimento, extração de cópias durante o prazo 
de recurso.

NOTIFICAÇÕES  DE HOMOLOGAÇÃO – DAE

Processo Administrativo nº 161/2019 - DAE
Pregão Presencial nº 072/2019 - DAE
Objeto: Aquisição de gás liquefeito de petróleo – GLP, em cilindros de 90 kg, conforme especificações 
contidas no Anexo I do Edital.
Notificamos aos interessados no certame epigrafado que o julgamento e classificação havido foi 
devidamente homologado pelo Presidente do Conselho Administrativo do DAE em 28/06/2018 e seu 
objeto adjudicado conforme segue:
Lote 01 – Albano Bauru Comércio de GLP Ltda. ME
Valor Total: R$ 63.546,00

Processo Administrativo nº 340/2019 - DAE
Pregão Presencial pelo Sistema de Registro de Preços nº 073/2019 - DAE
Objeto: Registro de Preços para eventual fornecimento de etanol, gasolina, diesel S-500, comum, 
diesel S-10 (com abastecimento direto na bomba, através de credenciamento de postos) e ureia 
líquida – ARLA-32, em galão, conforme especificações contidas no Anexo I do Edital.
Notificamos aos interessados no certame epigrafado que o julgamento e classificação havido foi devidamente 
homologado pelo Presidente do Conselho Administrativo do DAE em 28/06/2019 e seu objeto adjudicado 
conforme segue: 
Lote nº 01:
Item Quant. Unid. Descrição Taxa de Desconto

01 230.000 Litro Etanol Comum 2,95%
Procedência/Marca: Flag Distribuidora de Petróleo
1-ª Classificada: E.A. Tuschi Combustíveis
Lote nº 02:
Item Quant. Unid. Descrição Taxa de Desconto

02 80.000 Litro Gasolina Comum 2,95%
Procedência/Marca: Ciapetro Distribuidora Combustíveis
1-ª Classificada: E.A. Tuschi Combustíveis
Lote nº 03:
Item Quant. Unid. Descrição Taxa de Desconto

03 130.000 Litro Diesel S500 2,00%
Procedência/Marca: Shell Brasil Ltda.
1-ª Classificada: Rede LK de Postos Ltda.
Lote nº 04:
Item Quant. Unid. Descrição Taxa de Desconto

04 375.000 Litro Diesel S10 2,85%
Procedência/Marca: Shell Brasil Ltda.
1-ª Classificada: Rede LK de Postos Ltda.
Lote nº 05:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário 
em R$

Valor Total em 
R$

05 5.000 Litro Uréia Líquida ARLA 32 R$ 3,20 R$ 16.000,00
Procedência/Marca: Shell Brasil Ltda.
1-ª Classificada: Rede LK de Postos Ltda.

EMDURB - Empresa Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Rural

Elizeu Eclair Teixeira Borges
Presidente

SETOR DE NECRÓPOLES E FUNERÁRIA
CONVOCAÇÃO

Convocamos os possíveis herdeiros e familiares de HÉLIO ROBERTO PEREIRA LIMA, titular 
do jazigo nº 9.957, localizado na Rua 08, Quadra 03, Linha 1º, Esquerdo 08, no CEMITÉRIO 
MUNICIPAL REDENTOR, a se manifestarem sobre o mesmo. 

Convocamos os possíveis herdeiros e familiares de JORGE PAULA DE OLIVEIRA, titular do jazigo 
nº 12.375, localizado na Rua 07, Quadra 03, Linha 1º, Esquerda 13, no CEMITÉRIO MUNICIPAL 
SAUDADE, a se manifestarem sobre o mesmo. 

Convocamos os possíveis herdeiros e familiares de MÁRCIA PINHEIRO ALVES, titular do jazigo nº 
8.363, localizado na Rua 16, Quadra 01, Esquerda 07 no CEMITÉRIO MUNICIPAL CRISTO REI, 
a se manifestarem sobre o mesmo. 

Favor comparecer à Av. Rodrigues Alves, QD. 19, S/N.º no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data desta publicação, sob pena de retomada do jazigo pelo poder público e demais providências 
legais, conforme legislação vigente. 

Bauru, 02 de julho de 2019.
Daniel Chan Escobar

Diretor de Manutenção e Modais

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 033/2019 - PROCESSO Nº 3915/2019
A Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru – EMDURB torna público e para 
conhecimento dos interessados que fará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL  SISTEMA 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 033/2019 - Processo nº 3915/2019, MENOR PREÇO UNITÁRIO, 
(CRITÉRIO DE MAIOR DESCONTO), a ser apurado por meio do maior desconto para o litro 
do combustível, conforme preço médio praticado no município de Bauru, nos termos de pesquisa 
realizada e publicada pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP. 
Abertura da sessão em 16/07/2019 às 9 horas, na Praça João Paulo II, s/nº, Terminal Rodoviário, Jd. 
Santana, Bauru – SP, Sala de Reuniões da EMDURB, quando se dará recebimento e abertura das propostas, 
referente a eventual AQUISIÇÃO de Gasolina Comum, Etanol Comum, Óleo Diesel Comum e Diesel 
S-10, que encontra-se detalhadamente descritos e especificados no ANEXO I do Edital.
O edital está disponível no site: www.emdurb.com.br, licitações e na EMDURB, Praça João Paulo II, s/nº, 
Terminal Rodoviário, Jd. Santana, Bauru – SP, piso superior, setor de compras, das 8h às 12h e das 13h às 
17h, informações sobre o edital no e-mail: martasouza@emdurb.com.br, ou pelo telefone (0xx14) 3233-
9040.
Bauru, 02 de julho de 2019.
Comissão de Licitação.

NOTIFICAÇÃO DE CLASSIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO
Pregão Presencial para Registro de Preço nº 30/2019 – Processo nº 3790/2019
Notificamos aos interessados no processo em epígrafe que após abertura da sessão, foi realizado o 
credenciamento das empresas AUTO RETÍFICA MINAS LTDA ME, BAURU BUSINESS EIRELI EPP, 
DETROIT ARARAQUARA RETIFICA DE MOTORES LTDA EPP, J M MACHADO ME, MARCELO 
APARECIDO DA SILVA PEÇAS ME, MARIA APARECIDA BANHOS VIOLA, MARLI PETENUCI 
FERRARI KINOSHITA ME e SOLA & GIRALDI LTDA. Após abertura do envelope nº 01 “Proposta de 
Preço” e encerrada a negociação, a Pregoeira resolveu CLASSIFICAR a empresa BAURU BUSINESS 
EIRELI EPP, para os itens 02, 06, 07, 09, 10, 11, 12 e 13, a empresa MARIA APARECIDA BANHOS 
VIOLA para os itens 01, 03, 04, 08 e 14, e a empresa MARLI PETENUCI FERRARI KINOSHITA 
ME para o item 05. Dando prosseguimento foram abertos os envelopes de nº 02 “Documentos de 
Habilitação”, analisada a documentação pela pregoeira e equipe de apoio, foi verificado que a empresa 
MARIA APARECIDA BANHOS VIOLA., apresentou o atestado de capacidade técnica divergente do 
solicitado na cláusula 6.2.5 subitem 6.2.5.2 do edital, uma vez que não consta a quantidade de serviços 
prestados conforme solicitado no edital, sendo a Licitante INABILITADA. Foi verificado também que 
a empresa MARLI PETENUCI FERRARI KINOSHITA ME.,  não apresentou o atestado de capacidade 
técnica conforme solicitado na cláusula 6.2.5 subitem 6.2.5.2 do edital, sendo a Licitante INABILITADA. 
Considerando que a empresa MARCELO APARECIDO DA SILVA PEÇAS ME., registrou o preço para o 
item 05, foi aberto seu envelope de habilitação, no entanto, a mesma foi INABILITADA, uma vez que não 
apresentou a certidão exigida  na cláusula 6.6.2, alínea “d” do edital (certidão de regularidade de débitos 
federais). Ato contínuo, a pregoeira negociou os itens das empresas INABILITADAS, com a empresa 2ª 
classificada BAURU BUSINESS EIRELI EPP, sendo que após análise da documentação apresentada a 
pregoeira resolveu declará-la vencedora na sessão para TODOS OS ITENS, devendo a mesma apresentar 
o solicitado na cláusula 7.4.10 do edital, no prazo ali estipulado, prazo este contado da realização da sessão 
para posterior classificação e habilitação final.
Abriu-se prazo recursal de 03 (três) dias úteis a contar da data da lavratura da ata, nos termos da Lei Federal 
nº 10.520/02.
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO de retífica de motores de máquinas pesadas, caminhões e veículos de 
passeios, incluindo fornecimento de peças, mão de obra e componentes necessários:

AMPLA PARTICIPAÇÃO

Item Qte
Estimada Un. Descrição Valor Unitário Valor Total

1 03 M.O.

RETÍFICA COMPLETA MOTOR 
CUMMINS SERIE  C - 8.3 
Com fornecimento de peças 

originais e/ou genuínas, mão de 
obra e componentes necessários.

R$ 9.500,00 R$ 28.500,00
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2 04 M.O.

RETÍFICA COMPLETA MOTOR 
CUMMINS  ISB 5.9 

Com fornecimento de peças 
originais e/ou genuínas, mão de 
obra e componentes necessários.

R$ 8.800,00 R$ 35.200,00

3 02 M.O.

RETÍFICA COMPLETA MOTOR 
CUMMINS  SERIE B

Com fornecimento de peças 
originais e/ou genuínas, mão de 
obra e componentes necessários.

R$ 8.000,00 R$16.000,00

4 03 M.O.

RETÍFICA COMPLETA MOTOR 
CUMMINS B. 4 CIL.

Com fornecimento de peças 
originais e/ou genuínas, mão de 
obra e componentes necessários.

R$ 6.880,00 R$ 20.640,00

5 01 M.O.

RETÍFICA COMPLETA MOTOR 
MERCEDES BENS AL-1620  

OM366 L.A, com fornecimento 
de peças originais e/ou genuínas, 

mão de obra e componentes 
necessários.

R$ 10.000,00 R$10.000,00

6 01 M.O.

RETÍFICA COMPLETA MOTOR 
MWM 4.07 VOLARE A-5
Com fornecimento de peças 

originais e/ou genuínas, mão de 
obra e componentes necessários.

R$ 8.800,00 R$ 8.800,00

7 01 M.O.

RETÍFICA COMPLETA MOTOR 
MWM 6.10 

Com fornecimento de peças 
originais e/ou genuínas, mão de 
obra e componentes necessários.

R$ 9.900,00 R$ 9.900,00

8 02 M.O.

RETÍFICA COMPLETA MOTOR 
CUMMINS ISB 6.7 EURO 5
Com fornecimento de peças 

originais e/ou genuínas, mão de 
obra e componentes necessários.

R$ 13.300,00 R$ 26.600,00

9 04 M.O.

RETÍFICA COMPLETA  KOMBI  
MOTOR FLEX  1.4 

Com fornecimento de peças 
originais e/ou genuínas, mão de 
obra e componentes necessários.

R$ 3.750,00 R$ 15.000,00

10 03 M.O.

RETÍFICA COMPLETA MOTOR 
MWM 229- 06 CILINDROS
Com fornecimento de peças 

originais e/ou genuínas, mão de 
obra e componentes necessários.

R$ 7.480,00 R$ 22.440,00

11 01 M.O.

RETÍFICA COMPLETA MOTOR 
TRATOR FORD 6610

Com fornecimento de peças 
originais e/ou genuínas, mão de 
obra e componentes necessários.

R$ 6.600,00 R$ 6.600,00

12 03 M.O.

RETÍFICA COMPLETA MOTOR 
GOL 1.0 POWER

Com fornecimento de peças 
originais e/ou genuínas, mão de 
obra e componentes necessários.

R$ 3.300,00 R$ 9.900,00

13 02 M.O.

RETÍFICA COMPLETA MOTOR 
IVECO DALLY 4 CIL. F1C
Com fornecimento de peças 

originais e/ou genuínas, mão de 
obra e componentes necessários.

R$ 9.900,00 R$ 19.800,00

14 01 M.O.

RETÍFICA COMPLETA MOTOR 
PERKINS MAXXION 6354
Com fornecimento de peças 

originais e/ou genuínas, mão de 
obra e componentes necessários.

R$ 11.000,00 R$ 11.000,00

Estimativa para 12 (doze) meses.
Condições de Pagamento: 10º (décimo) dia útil da emissão da nota fiscal.
Bauru, 02 de Julho de 2019.
Comissão de Licitação.

NOTIFICAÇÃO DE CLASSIFICAÇÃO
Pregão Presencial para Registro de Preço nº 025/2019 – Processo nº 9056/2018
Notificamos aos interessados no processo em epígrafe que após abertura da sessão, foi realizado o 
credenciamento da única empresa participante COFERPOL INDUSTRIA E COMERCIO DE TUBOS E 
AÇO LTDA . Após abertura do envelope nº 01 “Proposta de Preço” e encerrada a  negociação dos valores, 
a Pregoeira resolveu classificar em 1º lugar para a empresa  COFERPOL INDUSTRIA E COMERCIO DE 
TUBOS E AÇO LTDA os itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 11, 12, 13 e 14, quantos aos itens 09 e 10 
e do item 15 ao 20, os mesmos restaram desertos. Dando prosseguimento foram abertos os envelopes de 
nº 02 “Documentos de Habilitação”, sendo que após análise da documentação apresentada foi constatado 
pleno atendimento ao edital, desta forma a Pregoeira resolveu habilitá-la e declará-la vencedora na sessão, 
cabendo a decisão final quanto à adjudicação e homologação à autoridade competente.
Objeto: Eventual aquisição de chapas de aço, perfil “u”, cantoneiras, chapas lisas, chapas xadrez e postes de 
metalon, que encontram-se detalhadamente descritos e especificados no ANEXO I do Edital.

 
Item

COFERPOL IND. E COM. DE 
TUBOS E AÇO LTDA

Descrição do Produto/Serviço

 
Unidade

 
Quantidade

 
Valor 

Unitário

 
Valor Total

1

CHAPA LISA EM AÇO 
CARBONO SAE 1020 - 3m X 

1,20m X 1/8” (COMPRIMENTO  
X LARGURA X ESPESSURA)

UN 10 420,94 4.209,40

2

CHAPA LISA EM AÇO 
CARBONO SAE 1020 - 3m X 

1,20m X 1/4” (COMPRIMENTO  
X LARGURA X ESPESSURA)

UN 24 951,58 22.837,92

3

CHAPA LISA EM AÇO 
CARBONO SAE 1020 - 3m X 

1,20m X 3/16” (COMPRIMENTO  
X LARGURA X ESPESSURA)

UN 28 723,21 20.249,88

4

CHAPA LISA EM AÇO 
CARBONO SAE 1020 - 3m X 

1,20m X 3/8” (COMPRIMENTO  
X LARGURA X ESPESSURA)

UN 10 1.448,52 14.485,20

5

CHAPA LISA EM AÇO 
CARBONO SAE 1020 - 3m X 

1,20m X 5/16” (COMPRIMENTO  
X LARGURA X ESPESSURA)

UN 15 1.245,00 18.675,00

6

CHAPA LISA EM AÇO 
CARBONO SAE 1020 - 3m X 

1,20m X 5/8” (COMPRIMENTO  
X LARGURA X ESPESSURA)

UN 6 2.615,80 15.694,80

7

CHAPA XADREZ (PISO) EM 
AÇO CARBONO SAE 1020 - 3m 

X 1,20m X 1/8” (COMPRIMENTO  
X LARGURA X ESPESSURA)

UN 6 582,40 3.494,40

8

CHAPA XADREZ (PISO) 
EM AÇO CARBONO SAE 
1020 - 3m X 1,20m X 3/16” 

(COMPRIMENTO X LARGURA 
X ESPESSURA)

UN 10 821,16 8.211,60

11 CHAPA DE AÇO FINO A FRIO Nº 
18 ;  MEDIDAS 3,00 X 1,20 MTS. UN 500 176,89 88.445,00

12
PERFIL EM “U” 

(20MMX40MMX3M) - CHAPA 
1/8”

UN 80 28,35 2.268,00

13 PERFIL EM “U” (20MM X 40 MM 
X 3MTS) CHAPA 18 UN 80 12,00 960,00

14 CANTONEIRA 1 1/2” X 1/8” X 6 
METROS UN 80 51,00 4.080,00

  Total do Proponente       203.611,20
Estimativa para 12 (doze) meses.
Condições de Pagamento: 30 (trinta) dias da emissão da nota fiscal.
Bauru, 02 de Julho de 2019.
Comissão de Licitação.

FUNPREV - Fundação de Previdência dos 
Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru

Gilson Gimenes Campos
Presidente 

Criada pela Lei 4830 de 17 de maio de 2002, tem como objetivo gerir Regime de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru da Administração Direta Autarquia Fundacional e da 
Câmara e os recursos Previdenciários.

HORÁRIOS E LOCAL DE ATENDIMENTO
Rua Rio Branco, nº 19-31, Vila América, CEP 17014-037

Segunda à Sexta das 8h às 12h e das 13h às 17h.

Atendimento Presencial e Telefônico da Divisão Previdenciária

- Seção de Aposentadoria e Pensões e Seção de Benefícios - Atendimento presencial:

Segunda, Quarta e Sexta-Feira:
Período da Manhã das 8h Às 12h.

Terça e Quinta-Feira:
Período da Tarde das 13h Às 16h30min.

- Seção de Aposentadoria e Pensões e Seção de Benefícios - Atendimento telefônico:
Segunda à Sexta das 8h às 12h e das 13h às 17h.

- Seção de Perícia Médica e Serviço Social:
Segunda à Sexta das 8h às 12h e das 13h às 17h.

www.funprevbauru.sp.gov.br
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TELEFONE
(14) 3009-5500

EMAILS

Presidência
-gilsoncampos@funprevbauru.sp.gov.br

Controladoria Interna
-tamiriscardoso@funprevbauru.sp.gov.br

Procuradoria
-eduardorala@funprevbauru.sp.gov.br
-marcossilva@funprevbauru.sp.gov.br

Divisão Administrativa
-louisecandido@funprevbauru.sp.gov.br

Divisão Previdenciária
-robertamoraes@funprevbauru.sp.gov.br

Divisão Financeira
-diogopereira@funprevbauru.sp.gov.br

OUVIDORIA
-ouvidoria@funprevbauru.sp.gov.br – Canal condutor de opiniões, reclamações e denúncias, garantindo o 
princípio da ética, da eficiência e da transparência.!!!

ATENÇÃO APOSENTADOS E PENSIONISTAS!!!!
RECADASTRAMENTO ANUAL SERÁ NO “MÊS DO SEU ANIVERSÁRIO” Informamos que todos 
os aposentados e pensionistas que recebem provento (pagamento) através da FUNPREV, deverão realizar 
o recadastramento (prova de vida) no mês de aniversário, devendo comparecer na sede da Fundação – Rua 
Rio Branco nº 19-31, Vila América, das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00, nos dias úteis, munidos 
dos seguintes documentos: RG/CPF/Comprovante de residência, sob pena de suspensão do pagamento 
(provento).

COMUNICADOS

A FUNPREV a partir do mês de julho de 2016 suspenderá a impressão de holerites, devido à baixa procura, 
continuará fornecendo o holerite de forma eletrônica pelo site, e, disponibilizará um computador com 
impressora na recepção para impressão do mesmo.

A Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru comunica que a partir 
de 19 de março de 2018 o horário de atendimento ao público, presencial, na Divisão Previdenciária (Seção 
de Aposentadorias e Pensões e na Seção de Benefícios) se dará da seguinte forma:

SEGUNDA, QUARTA E SEXTA-FEIRA:
PERÍODO DA MANHÃ DAS 8h às 12h.

TERÇA E QUINTA-FEIRA:
PERÍODO DA TARDE DAS 13h às 16h30min.

- Atendimento para fins de inscrição de segurado obrigatório e/ou inclusão de dependentes (dentre outros);

- Atendimento para assuntos inerentes a aposentadoria (averbação de tempo de contribuição, simulação de 
aposentadoria, dentre outros) e pensão por morte.

Não haverá alteração no horário de atendimento da Seção de Perícia Médica e do Serviço Social, 
permanecendo, portanto, de Segunda a Sexta-Feira das 8h às 12h e das 13h às 17h.

PORTARIAS DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA Nº 225/2019
APOSENTA voluntariamente, a partir de 01 de julho de 2019 a(o) Sr(a). Denise Carneiro Ferreira 
Rios, portador(a) do RG nº 24.XXX.XXX-0 SSP/SP e CPF/MF nº 145.XXX.XXX-51, servidor(a) do(a) 
Secretaria da Saúde, no cargo efetivo de Auxiliar em Saúde – Atendente de Consultório Dentário, matrícula 
funcional nº 16.026, padrão A-22, com proventos integrais, conforme procedimento administrativo nº 
3827/2017, uma vez atendidas às condições estabelecidas no art. 40, §4º, inciso III da Constituição Federal, 
do art. 58 c/c – no que couber – o artigo 57 e ss., da Lei Federal nº 8213/1990 (Plano de Benefícios do 
RGPS), c/c – no que couber – o art. 64 e ss. do Decreto Federal nº 3048/1999, c/c Súmula Vinculante do 
Supremo Tribunal Federal nº 33/2014.
Bauru, 01 de julho de 2019.

PORTARIA Nº 226/2019
APOSENTA voluntariamente, com paridade a partir de 01 de julho de 2019 a(o) Sr(a). Vera Lucia de Paula 
Rodrigues, portador(a) do RG nº. 18.XXX.XXX-X SSP/SP e CPF/MF nº. 184.XXX.XXX-72, PIS/PASEP 
nº 1.700.298.449-5, servidor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, Secretaria Municipal de Saúde 

cargo efetivo de Especialista em Saúde – Psicólogo, matrícula funcional nº 15.455, padrão B-33, com 
proventos integrais conforme procedimento administrativo nº 1824/2019, uma vez atendidas às condições 
estabelecidas no artigo 145 incisos I, II, III e IV da Lei Municipal nº 4830/2002 e 5397/2006.
 Bauru, 01 de julho de 2019.

PORTARIA Nº 227/2019
APOSENTA voluntariamente, com paridade a partir de 01 de julho de 2019 a(o) Sr(a). Erminia Vallerio 
Carmona, portador(a) do RG nº. 7.XXX.XXX-5 SSP/SP e CPF/MF nº. 141.XXX.XXX-23, PIS/PASEP nº 
10909984716, servidor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, Secretaria Municipal de Educação cargo 
efetivo de Assistente de Serviços na Escola – Servente de Escola, matrícula funcional nº 15.498, padrão 
C-26, com proventos integrais conforme procedimento administrativo nº 1874/2019, uma vez atendidas às 
condições estabelecidas no artigo 145 incisos I, II, III e IV da Lei Municipal nº 4830/2002 e 5397/2006.
Bauru, 01 de julho de 2019.

PORTARIA Nº 228/2019
 APOSENTA voluntariamente, com paridade a partir de 01 de julho de 2019 a(o) Sr(a). Cicero Prudencio 
da Silva, portador(a) do RG nº. 12.XXX.XXX-4 SSP/SP e CPF/MF nº. 096.XXX.XXX-99, PIS/PASEP 
nº 1.040.850.236-0, servidor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente cargo efetivo de Auxiliar em Manutenção, Conservação e Transporte – Ajudante Geral, matrícula 
funcional nº 16.907, padrão C-21, com proventos proporcionais conforme procedimento administrativo nº 
2028/2019, uma vez atendidas às condições estabelecidas no artigo 92-B incisos I, II e III da Lei Municipal 
nº 4830/2002 e 5397/2006.
 Bauru, 01 de julho de 2019.

COMUNICADOS

COMUNICAMOS o falecimento do(a) Sr(a). Maria Helena Lanza Lagrotta, portador(a) do RG nº 
2.XXX.594 SSP/SP e CPF/MF nº 141.XXX.XXX-10, matrícula nº 5.057 servidor(a) inativo(a) FUNPREV-
PMB, ocorrido em 05/06/2019.

COMUNICAMOS o falecimento do(a) Sr(a). Luiz Alexandre da Silva, portador(a) do RG nº 3.XXX.680 
SSP/SP e CPF/MF nº 371.XXX.XXX-78, matrícula nº 7.061, servidor(a) inativo(a) FUNPREV-PMB, 
ocorrido em 14/06/2019.

COMUNICAMOS o falecimento do(a) Sr(a). Emerson Paiva, portador(a) do RG nº 26.XXX.XXX-0 SSP/
SP e CPF/MF nº 171.XXX.XXX-07, matrícula nº 152.321/15.232, servidor(a) inativo(a) FUNPREV-PMB, 
ocorrido em 17/06/2019.

COMUNICAMOS o falecimento do(a) Sr(a). Esther Xavier Paixão, portador(a) do RG nº 5.XXX.038 
SSP/SP e CPF/MF nº 107.XXX.XXX-97, matrícula nº 7.650 servidor(a) inativo(a) FUNPREV-PMB, 
ocorrido em 19/06/2019.

COMUNICAMOS o falecimento do(a) Sr(a). Laura Vieia Ferreira, portador(a) do RG nº 10.XXX.
XXX-X SSP/SP e CPF/MF nº 015.XXX.XXX-64, matrícula nº 10.502 servidor(a) inativo(a) FUNPREV-
PMB, ocorrido em 25/06/2019.

PODER LEGISLATIVO
José Roberto Martins Segalla

Presidente

Atos da Diretoria
ATOS DA DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS

Em cumprimento à Emenda nº045 de 22/09/99, que determinou através do parágrafo único do Artigo 56 
da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BAURU a publicação da quantidade de vales-alimentação 
fornecidos, relacionamos abaixo os vales que a CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU forneceu aos seus 
beneficiários referente a JULHO DE 2019:

Vale Compras:
Servidores - Efetivos   	 - 52 -	 R$     31.200,00
Servidores - Assessores   	 - 41 -	 R$     24.600,00
Estagiários			  - 15 -	 R$       6.000,00
Mirins		     	 - 02 -	 R$          800,00
Total	  		  - 110 - 	 R$     62.600,00

Bauru, 1 de julho de 2019.

Wilson Bertachini Volpe
D. Rec. Humanos 
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